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Introdução

A história é um romance que foi; o romance é a história que 
poderia ter sido.

(Journal dos Goncourt apud Compagnon, 2001, p.223).

[...] o abrir-se para a História parece ser a marca consensual da 
diversidade que caracteriza a ficção contemporânea.

(Gobbi, 2011, p.247).

A literatura contemporânea sabe ousar quando o assunto é o 
reaproveitamento de fatos históricos na composição de narrativas 
ficcionais. Atualmente, a produção literária de motivação histórica 
resulta em uma extensa quantidade de romances publicados em vá-
rios países do mundo. Muitos são os escritores que contribuem para 
esse cenário, fazendo de seu ofício literário um instrumento a serviço 
dos leitores e submetendo sua técnica e habilidade à criação de obras 
caracterizadas, principalmente, por desafiar certos fatos da história 
da humanidade, reinventando-os e consagrando-os em forma de 
texto literário.

As relações entre literatura e história há muito se manifestam e, 
embora não seja intenção deste livro perfazer a trajetória desse elo, 
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nem esmiuçar seus pormenores, vale a pena comentar brevemente 
sobre isso. O crítico italiano Umberto Eco (1985), por exemplo, 
considera possíveis três formas de o texto literário narrar o passado 
histórico. A primeira delas é o romance, no qual o passado consta 
apenas como cenário, “para dar livre curso à imaginação”. Depois, 
o crítico se refere ao “romance de capa e espada”, em que persona-
gens históricos são utilizados para dar credibilidade à ação do pas-
sado que está sendo narrada (Eco, 1985, p.62-63). Por fim, ele trata 
do romance histórico contemporâneo, exemplificado por sua céle-
bre obra O nome da rosa (1980). Trata-se, segundo o crítico, de um 
romance escrito para contar coisas nunca divulgadas oficialmente e 
“não apenas identificar no passado as causas do que aconteceu de-
pois, mas também desenhar o processo pelo qual essas causas foram 
lentamente produzindo seus efeitos.” (Eco, 1985, p.64-65).

O escritor que opta pela composição de narrativas com base em 
acontecimentos históricos encontra, nos dias atuais, um panorama 
favorável que é reconhecido não só (e principalmente) no âmbito de 
sua recepção pelo público leitor, para o qual a presença da história 
na literatura é normalmente bem aceita, como também no âmbito 
da teoria e da crítica literárias. Tanto que Hutcheon (1991), entre 
tantos outros críticos, trata com precisão as relações entre literatura 
e história. Cabe à crítica canadense o mérito de consagrar a meta-
ficção historiográfica, expressão criada por ela para designar os ro-
mances do pós-modernismo caracterizados como aqueles “roman-
ces famosos e populares que, ao mesmo tempo, são intensamente 
auto-reflexivos e mesmo assim, de maneira paradoxal, também 
se apropriam de acontecimentos e personagens históricos”. (Hut-
cheon, 1991, p.21).

Este livro apoia-se na produção literária contemporânea – mais 
especificamente nos romances O ano da morte de Ricardo Reis 
(1984), do escritor português José Saramago, Nove noites (2002), 
do brasileiro Bernardo Carvalho, e O outro pé da sereia (2006), do 
moçambicano Mia Couto. Ele se propõe a analisar as relações inter-
textuais que se explicitam no processo de construção narrativa des-
ses três romances em língua portuguesa, com o objetivo de refletir 
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sobre as relações entre literatura e história. No caso dessas narrati-
vas ficcionais, um conjunto de elementos de origem histórica, como  
textos literários, textos históricos, notícias jornalísticas, fotos, cartas 
e depoimentos atribuídos a figuras históricas, compõe efetivamente 
o espaço da escrita, fazendo com que o discurso ficcional incorpore 
o discurso histórico, problematizando a veracidade dos fatos reapro-
veitados pela ficção.

Assim sendo, a hipótese que este livro estabelece é a de que a 
análise da intertextualidade presente nessas molduras narrativas1 
favorece uma reflexão sobre as relações entre e a ficção e a história, 
na contemporaneidade, considerando a natureza discursiva dessas 
duas modalidades textuais. A intertextualidade a ser investigada nas 
narrativas se configura, então, em um plano discursivo mais amplo, 
que extrapola efetivamente o campo dos textos reaproveitados pelos 
romances. Ou seja: com a análise deles, espera-se propor questões 
teóricas e críticas concernentes aos modos pelos quais ficção e histó-
ria se entrelaçam, atualmente.

O método de análise dessas obras se efetivará pelo levantamento 
dessas referências intertextuais – levantamento não exaustivo, mas 
suficiente para sustentar uma discussão em duas direções comple-
mentares: uma que dê conta da especificidade de cada uma das nar-
rativas, a fim de verificar como seu autor mobilizou tais referências 
na constituição de um corpo textual coeso e significativo; e outra 
que permita uma reflexão mais adensada sobre o modo pelo qual, na 
contemporaneidade, se estabelecem as relações entre ficção e histó-
ria. Isso porque, nos três romances estudados, as referências inter-
textuais remetem para contextos históricos específicos, os quais se 
incorporam textualmente à narrativa ficcional (por meio de jornais, 
documentos oficiais, fotos, cartas etc.), contribuindo para criar 

1	  A expressão “moldura narrativa” é utilizada por Laurent Jenny quando discute em 
seu ensaio “A estratégia da forma” (1979, p.25) problemas relacionados com a ques-
tão do enquadramento intertextual. A expressão moldura narrativa designa uma es-
pécie de narrativa central, na qual se concentram diferentes intertextos. Nesta obra, 
ela será utilizada para referir-se às construções intertextuais representadas pelos ro-
mances O ano da morte de Ricardo Reis, Nove noites e O outro pé da sereia.
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um efeito de veridicção que atesta a presença da história na obra 
literária.

Metaforicamente, chama-se, aqui, de espaço da escrita2 essa 
construção intertextual que se deseja investigar e compreender. A 
intertextualidade, conforme será possível observar, opera como 
fator que aponta para a referência nesses romances (uma vez que 
subjaz à relação intertextual a presença de elementos da realidade), 
configurando-se, ainda, como trabalho de metalinguagem (a inter-
textualidade implica a relação entre linguagens e o trabalho cons-
ciente dessas linguagens, por parte dos autores).

A escolha dos romances do corpus selecionado justifica-se pelo 
interesse em torno da produção literária contemporânea. 

A avaliação em conjunto dessas obras ensejou questões ligadas 
ao vínculo da literatura com a história, a partir da opção, por parte 
desses autores em língua portuguesa, pela construção intertextual. 
A opção dos autores faz pensar, por exemplo, na preferência por um 
recurso sempre muito utilizado no âmbito da literatura, mais espe-
cificamente por um modo de escritura de textos: o modo intertex-
tual. Parece, porém, que esse aproveitamento de materiais ligados ao 
mundo histórico implica, acima de tudo, a expressão de uma atitude 
crítica: uma escolha proposital e intencional, que inclui a opção por 
integrar elementos textuais da realidade no texto literário, com o in-
tuito de criar literatura, de forma crítica e habilidosa, e não simples-
mente uma imitação da realidade.

Essa constatação permite inserir o assunto deste livro dentro dos 
estudos relacionados com o comparativismo. O surgimento do com-
parativismo (e sua respectiva incorporação no campo das ciências 
humanas) beneficia o campo da literatura, permitindo a aproxima-
ção de muitas manifestações literárias. (Nitrini, 1997, p.44). Tal pos-
sibilidade torna pertinente, assim, a comparação realizada aqui entre 
O ano da morte de Ricardo Reis, Nove Noites e O outro pé da sereia.

2	 No âmbito da proposta teórica de Compagnon (2007, p.161), encontra-se a expressão 
“espaço da escrita”, utilizada no título deste livro e considerada bastante adequada para 
designar a construção intertextual representada pelos romances aqui contemplados. 
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Este livro organiza-se em função, primeiramente, da necessi-
dade de embasamento teórico para a análise da construção do es-
paço da escrita nesses romances caracterizados pela presença do 
trabalho intertextual. Dessa necessidade surgiu o capítulo “Entre 
textos”, no qual se abordam propostas teóricas recentes3 sobre a 
intertextualidade, a fim de dar condições de entendimento para a 
presença desse recurso nos romances selecionados. Tais romances, 
inclusive, se realizam a partir da relação com textos anteriores, e 
eles são um claro exemplo do que prevê a crítica Chalhub (2002, 
p.52), segundo a qual a intertextualidade é “[...] uma forma de me-
talinguagem, onde se toma como referência uma linguagem ante-
rior.”. A questão da metalinguagem e a possibilidade de o trabalho 
intertextual constituir-se como trabalho de metalinguagem são 
assuntos abordados no primeiro tópico do capítulo teórico deste 
livro, e foram baseados na visão da autora supracitada, em seu livro 
A metalinguagem (2002). 

Como o recurso intertextual enseja questões históricas no corpus 
escolhido, ele é explicado, no mesmo capítulo, como fator respon-
sável pela presença da referência nesses romances contemporâneos 
em língua portuguesa, indo, assim, ao encontro das colocações do 
professor e crítico francês Compagnon (2001, p.138). Tal autor, ao 
tratar da matéria da literatura, considera esta última como “o pró-
prio entrelugar, a interface”, podendo falar sobre si mesma sem, 
no entanto, deixar de falar do mundo. Esse entendimento é com-
plementado pela visão da escritora e crítica francesa Samoyault 
(2008, p.101), a qual reconhece, por exemplo, a intertextualidade 
como noção necessária para a literatura, tendo em vista que ela se 
firma em sua imanência em uma espécie de contradição com sua 
ligação com o real. A intertextualidade como fator que visa à refe-
rência é tratada a partir dos capítulos “O mundo”, do livro O de-

3	 As teorias aqui sintetizadas foram escolhidas em função de tratarem da possibilidade 
de utilização e aproveitamento do recurso da intertextualidade. No decorrer do livro 
serão citados, ainda, estudos de Kristeva (1974) e Barthes (1978), tendo em vista a 
importância e a contribuição desses dois teóricos para o entendimento e, também, 
para a consagração do conceito.



16   CLAUDIA REGINA BERGAMIM

mônio da teoria (2001), de Antoine Compagnon, e “Referência,  
Referencialidade, Relação”, do livro A intertextualidade (2008), de 
Tiphaine Samoyault.

Ainda no mesmo capítulo, são apresentados alguns tipos de 
intertextualidade, tendo em vista a classificação proposta por Gé-
rard Genette, em seu livro Palimpsestos: La literatura em segundo 
grado (1989), que aborda a intertextualidade em uma perspectiva 
mais restrita, enfocando, mais especificamente, a hipertextualidade. 
Certos aspectos da classificação de Genette recuperados aqui serão 
aproveitados, no decorrer da análise do corpus, à medida que pude-
rem contribuir para o melhor entendimento da construção do espaço 
da escrita nos romances estudados. Apresentada a teoria genettea-
na acerca dos tipos de relação entre textos, será vista outra proposta 
de Antoine Compagnon, tratada, no caso, em O trabalho da citação 
(2007). Nesse livro, o autor discute a importância do trabalho da 
citação na escrita, a qual se exercita por meio da intertextualidade. 
Para Compagnom, construir um texto implica o uso de procedimen-
tos que ajudam a enfrentar o desafio da escrita. E desafiar a escrita 
é o que faz os escritores José Saramago, Bernardo Carvalho e Mia 
Couto, manipulando habilmente o recurso intertextual na constru-
ção de seus romances O ano da morte de Ricardo Reis, Nove noites 
e O outro pé da sereia. Nesses livros, o trabalho praticado por esses 
autores realiza-se a partir de adaptações que afetam os enunciados 
intertextuais. Assim sendo, no primeiro capítulo desta obra, é apre-
sentada a teoria de Laurent Jenny, que no ensaio “A estratégia da 
forma” (1979) trata dos enunciados intertextuais, tendo em vista a 
adaptação ao contexto e às modificações imanentes desses enuncia-
dos. Jenny (1979, p.44) discorre também sobre as “determinações 
ideológicas que resultam do próprio funcionamento dos textos”. 
Portanto, essas perspectivas sobre a intertextualidade nos interessa 
particularmente uma vez que, nos romances em questão, esse recur-
so, além de permitir tratar da referência no texto ficcional, equivale 
também a um trabalho de metalinguagem, constituindo-se, funda-
mentalmente, como processo de assimilação, “[...] por um texto, de 
enunciados pré-existentes.” (Jenny, 1979, p.30).
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Após a explanação teórica a respeito da intertextualidade, dá-
se início à análise dos romances selecionados, observando-se frag-
mentos capazes de exemplificar o trabalho de aproveitamento de 
textos praticado nessas obras, uma vez que se tratam de narrativas 
moldadas pela informação histórica, mas que são tecidas pelo viés 
da lógica estética do discurso ficcional. Dessa forma, os romances 
integrantes do corpus são analisados, à luz das propostas teóricas 
apresentadas, a partir da ordem cronológica em que cada um foi 
publicado – o que faz do livro do escritor José Saramago, de 1984, o 
primeiro a ser contemplado.

Assim, o segundo capítulo analisa O ano da morte de Ricardo 
Reis, romance cuja intertextualidade com o noticiário jornalístico de 
1936 e com as odes do heterônimo pessoano Ricardo Reis se apre-
senta nos seus dezenove capítulos, fazendo da narrativa sarama-
guiana uma construção caracterizada pelo entrecruzamento do texto 
ficcional com textos históricos e literários. A partir, desse trabalho 
intertextual, realiza-se a releitura de acontecimentos da história de 
Portugal e do mundo, no ano de 1936, além da releitura da poesia de 
Ricardo Reis e da poesia de seu criador Fernando Pessoa, conforme 
a óptica de José Saramago.

De acordo com a ordem cronológica estabelecida, o terceiro ca-
pítulo aborda e analisa o romance Nove noites, que também é carac-
terizado pela intertextualidade em sua construção, processada por 
meio da inclusão de fotos, cartas e depoimentos atribuídos a figu-
ras do mundo histórico, além de uma carta-testamento escrita pelo 
personagem Manoel Perna. Todo esse material remete à passagem 
do etnólogo norte-americano Buell Quain pelo Brasil e ao episódio 
de sua morte, na Floresta Amazônica, em 1939. As referências que 
dizem respeito à figura histórica de Buell Quain também estão con-
figuradas na narrativa de Carvalho, permitindo, ainda, que outros 
aspectos da realidade brasileira, como, por exemplo, a devastação da 
Floresta Amazônica e a degradação da cultura indígena, sejam revis-
tos pelo texto ficcional.

O quarto capítulo traz a análise da obra O outro pé da sereia, 
mais um exemplo de construção intertextual verificada a partir da 



18   CLAUDIA REGINA BERGAMIM

presença de epígrafes, representadas por fragmentos de textos histó-
ricos que remetem ao ano de 1560, por fragmentos de textos literá-
rios e por outros fragmentos representados por textos provenientes 
de ditados populares. Além do recurso das epígrafes, completa essa 
construção intertextual a referência aos manuscritos do baú de D. 
Gonçalo da Silveira e aos livros da biblioteca de Jesustino Rodri-
gues. A configuração desse material no texto de Mia Couto constitui 
uma forma de a literatura pôr-se a serviço de Moçambique, recon-
tando aspectos próprios da história dos povos africanos.

Por fim, após a análise do trabalho intertextual processado em 
cada um dos romances e das reflexões a respeito do modo como a 
intertextualidade viabiliza as relações entre literatura e história, 
é apresentado um capítulo no qual as três narrativas são avaliadas 
conjuntamente, a partir de alguns aspectos relacionados com o con-
ceito da metaficção historiográfica, modalidade do romance histó-
rico contemporâneo cuja proposta pode ser sintetizada como um 
“processo de atuar paradoxalmente (inserir e depois subverter).” 
(Hutcheon, 1991, p.136).

Por meio da trajetória traçada, acredita-se ser possível compreen-
der aspectos do processo de repaginação da história nos romances 
selecionados, considerando como ponto fundamental para essa com-
preensão o recurso da intertextualidade, o qual permite, por exem-
plo, questionamentos de verdades oficiais, (sub)versões de aconteci-
mentos reais e transgressões de material histórico oficial, criando, nos 
mundos ficcionais, situações (in)críveis para o mundo real.

A leitura aqui realizada de O ano da morte de Ricardo Reis e de 
O outro pé da sereia decorre de uma leitora brasileira, a qual pretende 
contribuir para o entendimento dessas obras, a partir de sua forma-
ção acadêmica e intelectual, assim como tem acontecido com diver-
sos outros livro de leitores de outras nacionalidades que também já 
deixaram seu legado para a compreensão delas.



1
Entre textos

“Já dito”1

[...] não há outro caminho em direção ao mundo, outro acesso ao 
referente senão contando histórias 

(Compagnon, 2001, p.131).

O termo intertextualidade foi apresentado nos anos sessenta por 
Julia Kristeva, a partir dos estudos bakhtinianos sobre o dialogismo 
(a multiplicidade de vozes que se cruzam em um texto). De acordo 
com Kristeva (1974, p.64, grifo do autor), “[...] todo texto se cons-
trói como um mosaico de citações, todo texto é absorção e transfor-
mação de um outro texto. [...] instala-se a [noção] de intertextuali-
dade e a linguagem poética lê-se pelo menos como dupla.”. A forma 
de compreensão da relação entre textos promovida por Kristeva, por 
ela tratada como “intertextualidade”, torna este termo caro aos estu-

1	 O aproveitamento da expressão “já dito” para designar o primeiro tópico do capítulo 
decorre da observação de sua ocorrência em livros de autores que embasam este capí-
tulo, tais como: Compagnon (2007), Jenny (1979) e Samoyault (2008).
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dos literários, possibilitando, a partir dos estudos da crítica francesa, 
o surgimento de teorias diversas que ampliam o entendimento do 
conceito e investem em suas propostas de utilização. Este capítulo 
dedica-se a apresentar algumas dessas teorias, sem a pretensão de 
considerá-las únicas e definitivas, nem tampouco de esgotá-las em 
seu potencial. A intenção, porém, é de tomar essas teorias como li-
nha condutora e explorá-las suficientemente, selecionando pontos 
produtivos para o desenvolvimento da obra.

Quanto ao entendimento da intertextualidade, é possível dizer 
que a prática intertextual remete ao trabalho da citação. A citação 
pode ser entendida, por exemplo, em analogia com a brincadeira 
infantil de recortar e colar, por meio da qual é possível reproduzir 
o mundo, construir o mundo infantil, um mundo de papel. Tam-
bém as páginas em branco dos livros podem ser preenchidas por 
“artifícios”, os quais, segundo Compagnon (2007, p.41), permitem 
criar os mundos literários, como o “artifício” da citação, a “prática 
primeira do texto”: “citar é reproduzir o gesto arcaico do recortar-
-colar.”.

A escrita que se realiza mediante a referência a outras escritas é 
prática antiga. No discurso oral, a repetição está ligada a uma “in-
fluência mágica” ou “eficácia da fala inspirada.” Com o discurso 
gráfico, “inaugura-se a possibilidade de repetição do já dito.” (Com-
pagnon, 2007, p.77). A composição de narrativas por meio da refe-
rência ao já dito é, portanto, um procedimento bastante utilizado na 
construção de textos literários de todas as épocas, conforme explica, 
por exemplo, Kristeva (1974, p.176), ao afirmar que 

[s]e, em Lautréamont, esse processo de diálogo entre os discursos se 
integra de tal forma no texto poético, que se torna o lugar indispensável 
do nascimento do sentido desse texto, o fenômeno é observável ao lon-
go de toda a história literária.

A opção pelo recurso intertextual, sempre presente na história da 
literatura e segundo a observação da crítica, também é adotada pe-
los autores da contemporaneidade, os quais desenvolvem suas obras 
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por meio da exploração dessa prática, cujo uso enriquece o sentido 
da escrita textual, pois implica um trabalho consciente e declara-
do de aproveitamento discursivo. Conforme observa Jenny (1979, 
p.47), “[...] a partir de agora [se] inverte a questão: são os livros a 
matéria do sujeito, sujeito escrevente ou sujeito escrito.”. A leitura 
de romances caracterizados pela intertextualidade implica, cada vez 
mais, não só reconhecer a participação do já dito, como também en-
tender os efeitos dessa participação e, principalmente, refletir sobre 
eles. Em meio aos procedimentos dos quais dispõem os mestres da 
ficção, o procedimento intertextual confirma sua potencialidade no 
panorama da escrita literária, fazendo de cada texto, mais do que es-
paço de beleza e de criatividade, espaço também de indagação.

A literatura contemporânea não teme lançar mão da intertex-
tualidade e, assim, pode inovar, inclusive, quanto aos diferentes 
materiais com os quais procura se relacionar. A literatura dialoga, 
então, não apenas com a própria literatura, mas também com tex-
tos jornalísticos, com livros históricos. Dialoga ainda com cartas e 
documentos atribuídos a figuras históricas, com retratos de figuras 
históricas, com provérbios e ditados populares. As possibilidades 
ampliam-se, renovam-se e transformam-se, permitindo “jogar com 
os signos em vez de destruí-los, [...] colocá-los numa maquinaria de 
linguagem cujos breques e travas de segurança arrebentaram [...].” 
(Barthes, 1978, p.28, grifo do autor).

É esse, pois, o caminho seguido nos romances selecionados 
como corpus desta obra, que depara com a questão da intertextua-
lidade explícita no processo de construção de textos literários con-
temporâneos, em língua portuguesa, os quais mobilizam referências 
intertextuais que passam a fazer parte, efetivamente, do espaço da 
escrita textual, remetendo a sujeitos e contextos históricos específi-
cos. Parece, então, que a prática da citação, lembrando a brincadei-
ra infantil de recortar e colar para criar um novo universo, evolui e, 
como recurso intertextual, conquista o universo da estética literária.

Acredita-se que o interesse deste livro pela manipulação da in-
tertextualidade no texto ficcional está em compasso com os rumos 
da literatura contemporânea, a qual faz do recurso intertextual um 
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aliado.2 Conforme Hutcheon (1991, p.167, grifo do autor), “[...] sua 
utilidade [da intertextualidade] como uma estrutura teórica que é 
ao mesmo tempo hermenêutica e formalista é obvia, ao se lidar com 
a metaficção historiográfica”. No tratamento dado por Hutcheon 
a obras literárias contemporâneas de teor histórico, o uso da inter-
textualidade implica o reconhecimento da textualidade que subjaz 
à forma pela qual é possível conhecer o mundo.3 Outras considera-
ções depreendidas da teoria sobre a metaficção historiográfica serão 
realizadas posteriormente. Por ora, acredita-se que a confirmação de 
Hutcheon acerca da importância da intertextualidade para a litera-
tura contemporânea torna pertinente a investigação teórica que será 
realizada neste capítulo, a fim de embasar, em uma etapa seguinte, a 
análise dos romances que constituem o corpus dessa obra.

Com essa fundamentação teórica, pretende-se, mais especifi-
camente, descrever a intertextualidade como trabalho de metalin-
guagem e como recurso que amplia a possibilidade referencial em 
literatura, apresentando, a seguir, uma tipologia intertextual e, por 
fim, o condicionamento e as ideologias do trabalho intertextual. Essa 
opção decorre do entendimento que se pretende dar ao corpus des-
te livro e também do teor da intertextualidade, o qual excederia as 
possibilidades deste, tornando complexa a utilização do conceito em 
prol da análise das obras selecionadas.

2	  Essa situação é tratada pelo professor Antônio Roberto Esteves, por exemplo, 
quando ele analisa o novo romance histórico produzido no Brasil, aproximando-o 
do novo romance histórico produzido na América Latina. Ele admite que essa mo-
dalidade faz “grande uso da intertextualidade, nos mais variados graus.” (Esteves, 
1998, p.134).  

3	 Cumpre salientar que o conhecimento textualizado do mundo está relacionado, prin-
cipalmente, com o pensamento ocidental, pois, em se tratando dos países africanos, 
por exemplo, “a dominante, em matéria de cultura, desloca-se do escrito para o oral” 
(Aguessy, 1977, p.95), diferentemente do que ocorre com o pensamento ocidental, 
o qual pode orientar-se a partir das mais diversas fontes de referências escritas. O 
escritor moçambicano Mia Couto considera as duas formas de conhecimento e as uti-
liza, de forma bastante criativa, em seu romance O outro pé da sereia, conforme será 
possível verificar na análise que se fará, posteriormente, desta obra.
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Consciência de linguagem

A fim de entender como o trabalho intertextual pode vincular-
se à questão da metalinguagem, este livro apoia-se nas proposições 
da crítica Samira Chalhub, apresentadas no livro A metalinguagem 
(2002). Ainda que essa obra possa apresentar uma perspectiva in-
trodutória sobre a possibilidade de o recurso intertextual realizar-se 
como procedimento metalinguístico, o trabalho de Chalhub é aqui 
considerado, uma vez que aponta para essa condição, conforme será 
possível observar. Além disso, a crítica também trata de outros pon-
tos, como, por exemplo, a definição do conceito de metalinguagem, 
a opção, por parte dos escritores, pela escrita metalinguística e a re-
lação dessa escrita com a forma de expressão da literatura contem-
porânea, cujas obras se caracterizam por narrar, com considerável 
frequência, os passos de sua criação.

Assim, no livro A metalinguagem, Chalhub aborda a questão da 
metalinguagem, tomando como ponto de partida para suas reflexões 
a própria atividade de leitura, a qual ela considera como um “ato 
relacional”, em que ocorre um encontro entre linguagens (a do pro-
dutor do texto e a do leitor). Esse encontro entre linguagens, entre-
tanto, vai além da atividade de leitura, sendo observado, segundo 
Chalhub (2002, p.6), até mesmo na “relação do ser humano com 
o mundo”, quando é possível expressar, por meio da linguagem, o 
conhecimento, a impressão sobre alguém ou sobre algo. Ainda de 
acordo com Chalhub (2002, p.7), “[...] uma operação de conheci-
mento acerca de algo é, na relação eu-outro, uma tradução em lin-
guagem, onde um termo A [...] descreve, explica, identifica, repro-
duz/produz, cria, reinventa, equaciona, equivale a um termo B.”. 
Portanto, para a crítica, “a linguagem da linguagem” corresponde à 
“metalinguagem – uma leitura relacional”, que “[...] implica siste-
mas de signos de um mesmo conjunto, onde as referências apontam 
para si próprias.” (Chalhub, 2002, p.8).
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Após realizar essa constatação inicial, pensando a metalingua-
gem dentro dessa perspectiva mais ampla e apresentando também 
sua definição para este conceito, a crítica especifica a questão da qual 
se propõe a tratar, considerando, então, a presença da metalingua-
gem na construção da mensagem de teor poético, codificada, a qual 
implica a “consciência de linguagem”, na elaboração do código e no 
trabalho com os signos, explicando que “[a] metalinguagem cono-
tativa, no âmbito do objeto artístico, opera também com o código, 
para chegar a um processo de definição.” (Chalhub, 2002, p.41). Ao 
comentar sobre o campo das artes, Chalhub considera que a noção 
de metalinguagem se associa a uma concepção moderna do objeto 
artístico, implicando a participação do público no entendimento 
da obra, a qual se apresenta como algo “construído”, “elaborado”. 
É possível falar de uma recorrência mais constante e significativa a 
formas artísticas que remetem a si mesmas a partir da Revolução In-
dustrial. Nesse contexto, a arte modifica a relação com o real, valori-
zando o trabalho de teor metalinguístico para refletir sobre a própria 
realidade da obra (Chalhub, 2002, p.45-46).

E a literatura, como objeto artístico, quer seja no âmbito do tex-
to narrativo ou no âmbito do texto poético, em uma atitude crítica, 
também se volta para seu processo de construção. Apontando para 
a poesia, por exemplo, Chalhub afirma que a “consciência de lin-
guagem do poeta” toma conta do poema moderno, o qual se afasta 
da “imitação do real” e constrói sua “autorreferência”, indagando-
se, questionando-se por meio da palavra. Nesse caso, a atividade do 
poeta envolve uma “inter-ação dinâmica, a criação poética e poética 
crítica” (2002, p.46). Esse olhar lançado pela literatura para si mes-
ma a coloca de acordo, por exemplo, com a explicação do crítico 
Roland Barthes (2007, p.27), como uma “linguagem-objeto”, cujas 
relações podem ser expressas em uma “linguagem simbólica (meta-
linguagem)”.

A metalinguagem, envolvendo a relação entre linguagens, está 
presente também no trabalho intertextual. É nesse ponto que a crí-
tica considera cabível apontar a possibilidade de haver equivalência 
entre o procedimento intertextual e o trabalho de metalinguagem. 



A CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO DA ESCRITA NA FICÇÃO CONTEMPORÂNEA    25

A intertextualidade, segundo Chalhub (2002, p.52), corresponde a 
“[...] uma forma de metalinguagem, onde se toma como referência 
uma linguagem anterior.”. O autor de um texto poético pode res-
gatar sua própria produção, refletindo sobre sua forma de criação 
(a partir dessa “memória” que lhe pertence) ou pode ainda realizar 
um trabalho de memória a partir de modelos anteriores. Essa condi-
ção apontada por Chalhub (2002), ainda que não seja abordada de 
maneira mais ampla e desenvolvida com maiores detalhes, oferece a 
vantagem de reconhecer a relação entre textos como uma forma de 
metalinguagem. É nessa relação que se apoiará este livro, que tratará 
da relação entre diferentes linguagens e para refletir sobre o trabalho 
de manipulação dessas linguagens no âmbito das obras selecionadas 
aqui como corpus.

Voltando-se para a análise do trabalho poético, a crítica consi-
dera que a poesia, ao operar com seu próprio material, sujeita-se a 
provocar reflexões quanto ao fazer poético. Mais que uma escrita so-
bre um tema, é uma escrita que traz o tema trabalhado na estrutura 
da obra. Trata-se, então, de uma forma artística capaz de demons-
trar seu trabalho de construção enquanto desenvolve um tema. Essa 
condição da poesia descrita pela crítica pode ser corroborada, por 
exemplo, pela seguinte afirmação de Haroldo de Campos4 (2006, 
p.46): “[a] estética da poesia é um tipo de metalinguagem cujo valor 
real só se pode aferir em relação à linguagem-objeto (o poema, o texto 
criativo enfim) sobre o qual discorre.”.

Quanto à narrativa, esta também pode interagir com os próprios 
elementos da teoria do texto narrativo, discorrendo sobre eles em 
seu processo de elaboração. Nesse caso, procedimentos de constru-
ção do personagem, considerações a respeito das atitudes do leitor 
diante do livro que lê e comentários e justificativas a respeito da 
divisão e organização da obra podem constituir-se tema do texto, 
configurando-se um procedimento de teor metalinguístico, capaz 
de despertar reflexões sobre o “romanesco”, sobre o “imaginário do 

4	 A publicação da obra Metalinguagem e outras metas, de Haroldo de Campos, ocorreu 
em 1992, posterior, portanto, à publicação do livro de Samira Chalhub, em 1986.
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texto.” (Chalhub, 2002, p.70). A literatura trabalha com palavras, 
e isso torna o texto narrativo propício à metalinguagem, que pode 
ocorrer “[...] ou tematizada, procurando um falar sobre o próprio 
código, ou estruturalmente, quando o código é, ao mesmo tempo, 
falado e demonstrado.” (Chalhub, 2002, p.71).

De acordo, portanto, com o trabalho desenvolvido por Samira 
Chalhub sobre a questão da metalinguagem, as formas artísticas, a 
partir do século XIX, expressam-se, com maior frequência, sobre si 
mesmas, referindo-se às próprias condições de produção do traba-
lho artístico. Quanto à construção do texto literário, o escritor que 
utiliza o recurso da intertextualidade executa um trabalho de me-
talinguagem, pois usa como referência uma linguagem anterior. A 
prática intertextual permite à literatura remeter a si mesma, refletin-
do sobre o fazer literário e colocando em foco o trabalho realizado e 
o repertório construído pelos seus autores. E, no caso do texto literá-
rio de teor histórico, é possível pensar que a intertextualidade pode 
promover também reflexões em torno dos textos aproveitados pela 
literatura, colocando em cena, dessa forma, os bastidores da escrita 
da história, conforme será possível constatar na análise de O ano da 
morte de Ricardo Reis, Nove noites e O outro pé da sereia.

Se a intertextualidade, como procedimento que determina a 
relação entre textos, é um trabalho de metalinguagem, ela pode ser 
descrita também como um fator textual que engendra a referência 
em literatura, existindo posições, na teoria literária contemporânea, 
que consideram o recurso intertextual como indicador da referência 
no texto literário. É dessas posições que se tratará a seguir.

Entrelugar

Voltando-se para as relações entre literatura e realidade, An-
toine Compagnon, no capítulo “O mundo”, de seu livro O demô-
nio da teoria: literatura e senso comum (2001), examina a matéria 
da literatura a partir da mimèsis, noção que abarca as relações entre 
literatura e mundo, mas que se torna alvo da teoria literária, quando 



A CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO DA ESCRITA NA FICÇÃO CONTEMPORÂNEA    27

defensora da concepção imanentista do texto. O trabalho de Com-
pagnon avalia as interpretações elaboradas em torno do conceito de 
mimèsis, defendendo a possibilidade referencial em literatura, dian-
te da proposta de refundir esse conceito de representação literária.

A concepção imanentista do texto literário, segundo o crítico 
francês, vincula-se à interpretação dada à teoria que Roman Jakob-
son desenvolveu no artigo “Linguística e Poética”, de 1960. Nessa 
teoria, identificada, ainda, com a linguística de Ferdinand de Saus-
sure e Charles Sanders Peirce, o tratamento dado aos fatores respon-
sáveis pelo funcionamento da linguagem implica o entendimento 
da mensagem poética apenas em função de si mesma. Na mesma 
linha imanentista de interpretação, segue a teoria de Claude Lévi-
-Strauss,5 que enfatiza a análise estrutural do discurso literário, em 
detrimento da semântica, e a teoria de Roland Barthes,6 que defende 
a prioridade da linguagem sobre a referência.

A teoria literária, primando por encontrar a explicação do signi-
ficado do texto no âmbito do próprio texto literário, exclui a mimè-
sis, mas apoia-se na Poética aristotélica (em Aristóteles a mimèsis faz 
parte do conceito de literatura) para fundamentar seu discurso. Para 
Compagnon, esse fato pode ser decorrente do sentido atribuído ao 
termo, o qual, conforme explica ele, em Aristóteles, está associado à 
“verossimilhança em relação ao sentido natural (eikos, o possível)”. 
Já para os teóricos da literatura, a mimèsis “se tornou a verossimilhan-
ça em relação ao sentido cultural (doxa, a opinião).” (Compagnon, 
2001, p.102). Segundo ele, a mimèsis, na Poética, liga-se à produção 
de uma obra poética e não à questão da imitação da realidade. Essa 
proposta vincula a mimèsis à “[...] representação das ações humanas 
pela linguagem”, permitindo à teoria literária, a partir da definição 
dessa característica, tomar a Poética, de Aristóteles, como a “arte da 
construção da ilusão referencial.” (Compagnon, 2001, p.104-105).

5	 Compagnon (2001, p.100) refere-se ao artigo de Lévi-Strauss, de 1945, “L’Analyse 
Structurale em Linguistique et en Antropologie” [A análise Estrut ral em Linguística 
e Antropologia].

6	 Compagnon (2001, p.101) refere-se ao livro de Roland Barthes, de 1966, “Introduc-
tion à l’Analyse Structurale des Récits” [Introdução à Análise Estrutural da Narrativa].
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Assim, evitando o campo da imitação e fixando-se no campo 
do trabalho da representação, os teóricos da literatura deslocam a 
mimèsis do âmbito da referência para o âmbito da literatura, da cul-
tura e da ideologia (doxa). O verossímil, para eles, diz respeito, en-
tão, ao “endoxal” e não ao “paradoxal” e “corresponde ao código e às 
normas do consenso social.” (Compagnon, 2001, p.106). Trata-se 
de uma leitura que, relacionando o eikos (o possível) à doxa (opi-
nião, ideologia), contribui para fazer da mimèsis um código. E é esta 
interpretação da mimèsis como código que é transposta, pela teoria 
literária, para a explicação do realismo (em oposição à explicação 
segundo a qual o realismo se apresenta como reflexo da realidade).

Para Compagnon (2001, p.107), tratar as relações entre literatu-
ra e realidade “como uma convenção” implica “uma posição ideoló-
gica, antiburguesa e anticapitalista”, segundo a qual a literatura não 
pode representar o real, diferentemente do que se preconiza sobre 
o romance burguês. Dessa forma, para Compagnon (2001, p.107), 
“[e]m conflito com a ideologia da mimèsis, a teoria literária concebe, 
pois, o realismo não como um ‘reflexo’ da realidade, mas como um 
discurso que tem suas regras e convenções, como um código”.

Após a concepção da teoria literária que toma as relações en-
tre literatura e realidade como uma convenção, adquire relevância 
a teoria de Roland Barthes.7 Segundo explica Compagnon, a teoria 
de Barthes sobre a ilusão referencial preconiza que o referente é in-
terno à linguagem, produto da sèmiosis, sendo a “ilusão referencial” 
decorrente do trabalho com os signos. Nesse caso, as relações en-
tre literatura e mundo devem ser pensadas “em termos de ‘ilusão 
referencial’ [...] como um ‘efeito de real’”, levando -se em conta a 
verossimilhança “como convenção ou código partilhado pelo autor e 
pelo leitor.” (Compagnon, 2001, p.110). Mantém-se a ideia de con-
venção, abrindo- se, porém, a possibilidade de haver um referente 
para a literatura, mesmo que inerente ao próprio texto literário, ou, 
de acordo com Compagnon (2001, p.110):

7	 Compagon ( 2 0 01, p.110) refere-se à  proposta barthesiana q u e  se encontra em 
Barthes (1970).
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[a] referência não tem realidade: o que se chama de real não é senão um 
código. A finalidade da mimèsis não é mais a de produzir uma ilusão 
do mundo real, mas uma ilusão do discurso verdadeiro sobre o mundo 
real. O realismo é, pois, a ilusão produzida pela intertextualidade [...].

De acordo com esta explicação apresentada por Compagnon, 
Barthes admite como referente de um texto outro texto, substituin-
do a ideia de referência pela ideia de intertextualidade. Com isso, o 
discurso barthesiano inaugura uma segunda geração da teoria literá-
ria, em que “a intertextualidade se apresenta como uma maneira de 
abrir o texto, se não ao mundo, pelo menos aos livros, à biblioteca.” 
(Compagnon, 2001, p.111).

Há outras posições sobre a intertextualidade como a de Michael 
Riffaterre, que defende o entendimento da intertextualidade dentro 
dos limites do próprio texto literário. Para Riffaterre,8 o contexto é o 
texto (co-texto), e o intertexto tem a ver com aquilo que o leitor per-
cebe como forma de relações entre as obras. Há, ainda, a tipologia 
intertextual de Gérard Genette,9 o qual, de acordo com Compag-
non, tratou da complexidade das relações intertextuais, mas evitou 
tratar especificamente da questão da referência.

Compagnon volta-se, então, para a proposta de “refundir” o 
conceito de mimèsis, a qual vem se instaurando nos últimos tempos. 
Essa ideia, segundo ele, é decorrente de uma nova leitura da Poética, 
de Aristóteles, e atenta para uma “mimèsis ativa”, incidindo, mais es-
pecificamente, sobre seu valor de “conhecimento, e não cópia ou ré-
plica idênticas [...] um conhecimento próprio ao homem, a maneira 
pela qual ele constrói, habita o mundo.” (Compagnon, 2001, p.127).

Seguindo essa nova linha de concepção da mimèsis, o crítico desta-
ca os trabalhos de Northrop Frye, de Paul Ricoeur e de Terence Cave.10

8	 A teoria de Riffaterre da qual fala Compagnon (2001, p.112) encontra-se em Rif-
faterre (1982).

9	 Compagnon (2001, p.113) refere-se à teoria de Genette (1982). Este livro será objeto 
de atenção ainda neste mesmo capítulo.

10	 Compagnon (2001, p.127-133) refere-se às obras: Frye (1975), Ricoeur (1983-
1985) e Cave (1988).
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Northrop Frye, para recuperar a mimèsis, trabalha a noção aris-
totélica de anagnôrisis, que corresponde ao entendimento, à “cons-
ciência” da situação pelo herói, ampliando esse conceito de reco-
nhecimento para além da intriga, ligando-a, assim, ao leitor. Dessa 
forma, segundo Compagnon (2001, p.128), “[a]tribuindo uma fun-
ção de reconhecimento ao espectador ou ao leitor, Frye pode susten-
tar que a anagnôrisis e, logo, a mimèsis, produzem um efeito fora da 
ficção, isto é, no mundo.”

Já a proposta de Paul Ricouer prevê a ligação da mimèsis (re-
presentação de ações) ao muthos (agenciamento de fatos). A mimèsis 
vinculada à intriga garante, nesse caso, a inteligibilidade dos fatos. 
Ricouer, segundo explica Compagnon (2001, p.130), “[a] mimèsis 
visa no muthos não seu caráter de fábula, mas seu caráter de coerên-
cia”. Isso faz dela não simples imitação, mas “incisão” por meio da 
qual se garante a “literariedade” da obra, em que se inventa o “como 
se”. Além do entendimento da mimèsis como “incisão” na obra, Ri-
couer procura associá-la ao mundo, distinguindo, na “mimèsis-cria-
ção”, ou mimèsis II, um aspecto ligado ao real (presente na mimèsis 
como “configuração poética”, como “mediação”) e um aspecto liga-
do à recepção da mimèsis (papel do espectador ou do leitor). Ricouer 
considera o problema da recepção um aspecto presente na Poética, 
“como quando Aristóteles identifica aproximadamente o verossímil 
e o persuasivo, isto é, considera o verossímil do ponto de vista de 
seu efeito.” (Compagnon, 2001, p.131). De acordo, portanto, com 
a teoria de Paul Ricouer sintetizada por Compagnon (2001, p.131), 
“[o] aprendizado mimético está, pois, ligado ao reconhecimento que 
é construído na obra e experimentado pelo leitor.”

Compagnon entende que Ricouer e Frye promovem a reabilita-
ção da mimèsis, por meio de “seu valor cognitivo, público e comuni-
tário”, mas considera que ambos “conduzem a sínteses [...] flexíveis 
da poética e da ética, sobretudo na identificação furtiva do reconhe-
cimento na intriga e fora da intriga.” (Compagnon, 2001, p.132). 
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Assim sendo, ele trata, a seguir, da proposta de Terence Cave,11 
que também destaca a noção aristotélica da anagnôrisis, separando 
o reconhecimento do interno e do externo. Esse entendimento, se-
gundo Compagnon (2001, p.132), parte do texto aristotélico e da 
referência à “ação como reconhecimento”, interpretada como “um 
paradigma da definição de identidade no sentido filosófico.” Com 
isso, a mimèsis é ligada ao paradigma cinegético (proposta que Cave 
busca em Carlo Ginzburg),12 que torna o leitor “um detetive” em 
busca de pistas para completar a história. Trata-se de um conheci-
mento “indutivo”.

O interesse de filósofos analíticos pelos mundos descritos pe-
los jogos de linguagem é outra proposta apresentada, com destaque 
para a teoria de Thomas Pavel,13 o qual, de acordo com Compagnon 
(2001, p.136), considera que “[o]s acontecimentos de um romance 
[...] têm uma realidade contígua à realidade dos mundos reais.” So-
bre a proposta dos teóricos analíticos, o crítico explica que “[a] refe-
rência funciona nos mundos ficcionais enquanto permanecem com-
patíveis com o mundo real.” O que importa é o uso dos “mesmos 
mecanismos referenciais da linguagem não ficcional para referir-se 
a mundos ficcionais considerados como mundos possíveis.” (Com-
pagnon, 2001, p.137).

Pela análise das posições selecionadas no capítulo “O mundo”, 
do livro O demônio da teoria: literatura e senso comum, fica clara 
a intenção do crítico francês de redirecionar o conceito de mimèsis, 
vinculando-o não a uma possibilidade de cópia da realidade sim-
plesmente, ou apenas à sintaxe da narrativa. O crítico defende o 
entendimento da mimèsis como uma forma de conhecimento, acen-
tuando seu potencial de sentido, de interpretação e concluindo que 
a “literatura é o próprio entrelugar, a interface” (Compagnon, 2001, 
p.138), e que fala sobre si sem, no entanto, deixar de falar do mundo. 

11	 Sobre este crítico, conforme já mencionado aqui, Compagnon (2001, p.127-133) re-
fere-se à obra de Cave (1988). 

12	 De acordo com a bibliografia apresentada por Compagnon (2001), a proposta do 
paradigma cinegético da qual fala Terence Cave se encontra em Ginzburg (1989). 

13	 Compagnon ( 2 0 0 1, p .136) refere-se à  o bra de Pavel (1988).
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É isso que se reforçará a seguir, com a apresentação de outra posição 
atual, favorável à possibilidade de a intertextualidade constituir-se 
como um recurso que permite à literatura falar do mundo.

O elo

Tiphaine Samoyault, no livro A intertextualidade (2008), orga-
niza a questão da intertextualidade a partir da ideia de memória, não 
apenas no sentido de resgate de textos, mas no de escritura que se 
movimenta entre o antigo e o novo. A crítica reconhece (a partir dos 
estudos de Kristeva) a possibilidade de o trabalho intertextual com-
portar a relação e a transposição do material literário.

Samoyault também busca suporte para sua posição na teoria 
bakhtiniana, que trata da importância do reconhecimento da voz 
do outro no texto, por meio das noções de polifonia e dialogismo. 
A teoria bakhtiniana prepara o solo para a intertextualidade, no que 
diz respeito a seu papel crítico, pois Bakhtin, “mostrando que a re-
tomada de linguagens ou de gêneros anteriores produz efeitos de so-
brecodificação [...] analisa precisamente os mecanismos da criação e 
da renovação da linguagem literária.” (Samoyault, 2008, p.22).

Este capítulo atém-se, mais especificamente, ao seguinte capí-
tulo do livro de Tiphaine Samoyault: “Referência, Referencialida-
de, Relação”, no qual a escritora e crítica francesa considera a in-
tertextualidade “necessária a qualquer caracterização da literatura.” 
(Samoyault, 2008, p.101). Esse entendimento apresentado por Sa-
moyault relaciona-se, também, com aquele proposto por Kristeva 
(1974, p.62-63), quando esta crítica interpreta, na teoria bakhtinia-
na, a noção de “estatuto da palavra”, considerando como “dimen-
sões do espaço textual” o “sujeito da escritura”, o “destinatário” e os 
“textos anteriores.” Kristeva estabelece, assim, que “[...] a palavra 
(o texto) é um cruzamento de palavras (de textos) onde se lê, pelo 
menos, uma outra palavra (texto).” (Kristeva, 1974, p.64).

A ideia de Samoyault remete, ainda, à teoria de Barthes (1978, 
p.29), que considera como “terceira força da literatura” a possibilidade 
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de aproveitamento dos signos, reconhecendo que “[...] o olhar se-
miótico pousado sobre o texto obriga a recusar o mito a que ordi-
nariamente se recorre para salvar a literatura da palavra gregária de 
que ela está cercada, e que a comprime, e que é o mito da criativida-
de pura.” (Barthes, 1978, p.36). Portanto, Kristeva (1974, p.64), a 
apresentação da intertextualidade como condição de construção do 
texto, e Barthes e sua defesa da intertextualidade como condição da 
textualidade, estão na base da teoria apresentada por Samoyault so-
bre a importância do trabalho intertextual para o entendimento da 
literatura.

Segundo Samoyault, a autonomia almejada pela literatura não 
apaga a relação da literatura com o real, “[a] tal ponto que o jogo da 
referência – a maneira como a literatura remete a si mesma – parece 
sempre contradizer o da referencialidade – o liame da literatura 
com o real” (2008, p.101, grifos do autor). Conforme escreve a críti-
ca francesa, a literatura não almeja mais constituir-se como “reflexo 
do mundo”, mas, sim, garantir que “sua inteligibilidade [...] poderia 
situar-se em qualquer lugar, sempre além das possibilidades do tex-
to, porém, numerosas.” (Samoyault, 2008, p.102). Nesse aspecto, a 
posição dela vai ao encontro da proposta de Compagnon, já apre-
sentada, em torno da impossibilidade de se limitar o entendimento 
da mimèsis como um processo de cópia. Tendo em vista essa conver-
gência de opiniões, a posição desses dois críticos será aproveitada no 
decorrer das análises dos romances que constituem o corpus desse 
livro, os quais constituem exemplos de como se estabelecem as rela-
ções entre literatura e história, na contemporaneidade.

Um ponto considerado na teoria apresentada pela crítica diz res-
peito à possibilidade de a intertextualidade acentuar a composição 
múltipla do texto, em termos da união de diversos contextos e vozes 
e, também, da diversidade de materiais que constituem o texto. Nes-
se caso, Samoyault (2008, p.103) utiliza o termo “hibridez”, opondo-o 
à “unidade”, para referir-se à interpenetração do “discurso literário e 
do discurso referencial” em obras que “reciclam objetos do mun-
do, deixando aparecer o gesto de colagem, a operação de monta-
gem.” (Samoyault, 2008, p.104). Dessa forma, pode ser considerado  
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texto híbrido aquele composto de materiais do universo ficcional e 
do universo real, sendo possível pensar na utilização do sistema de 
colagens e de citação como exemplos de recursos que atenuam os 
limites entre ficção e realidade, demonstrando “a presença de um 
enunciador externo à ficção que reflete sobre sua atividade e elabora 
liames entre as palavras e as coisas.” (Samoyault, 2008, p.105). So-
bre esse aspecto, a crítica leva em conta, então, a questão da hibridez, 
no campo literário, sem ater-se ao significado desse termo em outros 
campos, por exemplo, o dos estudos culturais. Além disso, a hibri-
dez intertextual da qual se fala nessa teoria é enfatizada não apenas 
no que se refere à presença de materiais heterogêneos no texto, mas 
no que diz respeito ao significado da exposição do próprio processo 
de reaproveitamento desses materiais, fator que acaba por implicar o 
desnudamento do trabalho subjacente ao processo criativo.

Samoyault (2008), assim como Compagnon, defende a pondera-
ção quando se trata das relações entre literatura e mundo e apresenta 
a intertextualidade como recurso que garante à literatura sua autono-
mia em relação ao mundo, mas que também invoca sua relação com 
este. Para a crítica, a distinção entre literatura referencial e literatura 
não referencial parece ser uma saída simples para impor limites en-
tre discurso sobre o real e discurso ficcional. Nesse caso, o recurso 
da intertextualidade pode problematizar esses limites, introduzindo 
“um terceiro polo”, a référencialité (referencialidade), que designa 
uma forma de “[...] referência da literatura ao real, mas medida pela 
referência propriamente intertextual.” (Samoyault, 2008, p.108).

A referencialidade não exclui radicalmente o mundo do texto li-
terário. A fim de justificar isso, Samoyault parte da teoria de Com-
pagnon (2001), sobre a qual, cumpre ressaltar, para aceitar suas re-
lações entre literatura e realidade, é necessário conhecer as operações 
por meio das quais os “liames” entre essas duas instâncias se esta-
belecem e, além disso, entender também como a intertextualidade 
pode ser considerada aliada dessa posição.

Quanto a esses liames, Samoyault entende que a literatura que 
se lê e lê o mundo possui enunciados específicos, cujo discurso tem 
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regras próprias e diverge da realidade. O conceito genetteano14 de 
“empréstimo”, que permite ao real se acoplar ao literário, é citado, 
como um desses liames, por Samoyault, a qual considera importan-
tes as formas do trabalho do empréstimo (do real ou do literário), 
enfatizando a especificidade do empréstimo literário, “dotado de 
caracteres diferentes”, pois o “enunciado emprestado é, à primeira 
vista, um enunciado ficcional e não constitui, pois, o objeto de um 
processo de ficcionalização (mesmo se, eventualmente, ele puder ser 
reficcionalizado).” (Samoyault, 2008,p.112).

A partir dessa especificidade do trabalho do empréstimo, são 
apresentadas três modalidades intertextuais, as quais “mesmo man-
tendo o discurso nas regras do enunciado literário, permite[m] sina-
lizar do lado do mundo [...] elas serão os três lugares onde se exibe a 
referencialidade (référencialité).” (Samoyault, 2008, p.112, grifo do 
autor). A crítica apresenta, então, a intertextualidade substitutiva, 
quando o texto recorre aos livros para tratar da referência (em vez 
de acontecimentos do mundo real, usa-se como referência a “bi-
blioteca”); a intertextualidade aberta, que se volta para os “signos 
do mundo” presentes no texto (a história, a sociedade); e, por fim, a 
intertextualidade integrante, aquela que insere o mundo “para que 
seja lido ao vivo”, como ocorre com o efeito da colagem, por exem-
plo (Samoyault, 2008, p.112-113).

O posicionamento de Samoyault permite depreender que ela 
admite a presença do mundo na literatura, considerando a referen-
cialidade, a capacidade exibida pela referência de se manifestar a 
partir da intertextualidade. Com isso, o recurso intertextual parece 
colocar-se como um elo para as relações entre literatura e realidade, 
a exemplo do que também preconiza Compagnon (2001), ao abonar 
a presença da referência na literatura, a qual, por meio da intertex-
tualidade, nunca deixa de falar sobre si mesma.

Concluindo essa primeira etapa em torno da fundamenta-
ção teórica sobre a intertextualidade, acredita-se ter sido possível  

14	 O conceito genetteano é tomado por Samoyault ( 2 008, p.112) d e  G e n e t t e 
( 1 9 9 1 ) . 
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descrever a intertextualidade como trabalho de metalinguagem e 
como recurso que visa à referência na literatura. A próxima etapa 
deste capítulo diz respeito aos tipos de intertextualidade, levando-se 
em conta a possibilidade de classificação das relações intertextuais.

Contratos textuais

Gérard Genette, na obra Palimpsestos: La literatura en segundo 
grado (1989), realiza um trabalho voltado para as relações transtex-
tuais (a intertextualidade, para Genette, corresponde a um desses 
tipos de relações), priorizando, dentre elas, a hipertextualidade. 
Para a classificação das relações entre os textos, o trabalho do crítico 
representa uma grande contribuição, pois se volta para elas de for-
ma minuciosa, classificando-as e descrevendo-as, em suas diversas 
possibilidades de realização para um corpus muito vasto e complexo.

A propósito dessa obra, Samoyault (2008, p.30), considera que o 
trabalho de Genette apresenta a vantagem de descrever práticas an-
tigas e modernas da literatura sem fazê-las depender estritamente de 
uma concepção histórica da produção textual. Para a crítica, porém, 
Genette, ao limitar a definição de intertextualidade, resolve suas 
ambiguidades, mas priva a noção de qualquer possibilidade her-
menêutica e reduz seu alcance crítico.15 De qualquer forma, ainda 
que o potencial crítico e interpretativo da intertextualidade possa ser 
minimizado, como pensa Samoyault, a obra produzida pelo crítico 
não deixa de ser importante, pois, ao tratar das relações entre textos 
por meio dos processos de transposição e de imitação, ele descreve 

15	 O crítico Gérard Genette comenta a forma pela qual ele aborda a intertextualidade, 
comparando, por exemplo, seu trabalho com o de Riffatere, o qual, segundo ele, es-
tuda a intertextualidade de forma ampla, podendo equivaler ao que Genette conside-
ra a transtextualidade. De qualquer forma, para o crítico, o trabalho de Riffaterre é 
mais pontual, da ordem das microestruturas, e não toma a obra em sua organização 
de conjunto, que é o âmbito das relações por ele estudadas. (Genette, 1989, p.11).
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detalhadamente cada uma delas, e esse trabalho torna-se imprescin-
dível para qualquer obra acerca da presença do recurso intertextual 
no texto literário e do aproveitamento desse recurso por parte dos 
autores. Assim sendo, é sobre o trabalho de Genette, no livro Pa-
limpsestos: la literatura en segundo grado, que se falará a seguir.

A partir de uma perspectiva poética abrangente do texto, o ar-
quitexto, ou seja, tudo que envolve o texto e seus procedimentos de 
construção, Genette volta-se para o estudo da transtextualidade, ob-
jeto que extrapola o arquitexto, pois vai além da arquitetura textual, 
abarcando também as relações entre os textos e as condições dessas 
relações. Seu trabalho classifica detalhadamente a hipertextualidade, 
relação considerada por ele de âmbito transtextual, mas que, confor-
me será possível constatar, se caracteriza de maneira mais complexa 
em relação às outras modalidades de relações transtextuais, dentre 
as quais estão a intertextualidade, a paratextualidade, a metatextua-
lidade e a arquitextualidade.

Para o crítico, a intertextualidade inclui-se entre as relações 
transtextuais de menor complexidade e corresponde a uma relação 
de “co-presença”, em que, efetivamente, um texto está presente em 
outro. A intertextualidade, nessa perspectiva apresentada por Ge-
nette, engloba a citação, o plágio e a alusão. Segundo ele, a citação, 
“con comillas, con o sin referencia precisa”, é uma intertextualidade 
“más explícita y literal.” O plágio, empréstimo “no declarado pero 
literal”, corresponde a uma relação intertextual “menos explícita y 
menos canônica.” Já a alusão, ou “[...] enunciado cuya plena com-
prensión supone la percepción de su relación com otro enunciado 
al que remite”, corresponde a uma intertextualidade “menos explí-
cita y menos literal.” (Genette, 1989, p.10).16 Essas são as relações 
tratadas por Genette, em sua teoria, reconhecidas como relações de  
 

16	 Os fragmentos citados traduzem-se, respectivamente, por: “com aspas, com ou sem 
referência precisa”; “mais explícita e literal”; empréstimo “não declarado, mas ainda 
literal”; “menos explícita e menos canônica”; “enunciado cuja plena compreensão 
supõe a percepção de uma relação entre ele e um outro ao qual remete”; “menos ex-
plícita e menos literal.” (tradução nossa)
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âmbito intertextual e revelam uma forma de referência concreta de 
um texto a outro, porém nem sempre reconhecida ou admitida.

Depois  da explicação	  dessas três relações intertex-
tuais, é apresentado o paratexto, relação transtextual mais sutil, a 
qual objetiva definir um texto, dando pistas sobre sua constituição. 
É essa, pois, a função dos títulos, subtítulos, intertítulos, prefácios, 
epílogos, advertências, prólogos, rodapés, epígrafes, ilustrações, 
faixas, dentre outros sinais utilizados com a finalidade de prestar 
algum tipo de esclarecimento sobre o texto. Já a metatextualidade, 
outra relação transtextual, apresenta caráter mais crítico, podendo 
denominar-se, ainda, como comentário, “que une un texto a otro 
texto que habla de él sin citarlo (convocarlo); e [...] sin nombrarlo.” 
(Genette, 1989, p.13).17 Por fim, o crítico trata da arquitextualida-
de, que corresponde a uma relação mais “abstrata”, uma espécie de 
referência paratextual. A relação arquitextual pode, por exemplo, 
vir sugerida no título, o qual vem acompanhado de alguma infor-
mação, indicando, por exemplo, se é uma obra em prosa, ou em 
verso, ou ainda se é um ensaio, apontando para um campo maior, 
dentro do qual é possível vislumbrar uma relação mais ampla da 
obra com o gênero.

As relações apresentadas por Genette, embora sejam desen-
volvidas numa pequena parte do livro, enumeradas conforme o 
grau de “abstracción”, “implicitación” e “globalidade”18 (Genet-
te, 1989, p.10), dão ideia da abrangência das relações entre textos, 
abordando desde as mais específicas, como a citação, o plágio e a 
alusão, até as mais discretas, como, por exemplo, a indicação do 
tipo da obra, que possibilita o encaminhamento para um vínculo 
mais complexo.

A hipertextualidade é a relação que ocupa efetivamente o maior 
espaço no livro de Gérard Genette. O autor explica a hipertextua-
lidade, recorrendo à noção de texto em segundo grau ou texto deri-

17	  “Liga um texto a outro texto que fala dele, sem citá-lo (convocá- lo); e [...] sem 
nomeá-lo.” (tradução nossa)

18	 “abstração”, “implicitação” e “globalidade.” (tradução nossa)



A CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO DA ESCRITA NA FICÇÃO CONTEMPORÂNEA    39

vado de outro texto. Nesse caso, um texto deriva de outro, sofrendo 
uma transformação que pode ser simples (transposição de ações) ou 
indireta (imitação) (Genette, 1989, p.17). A relação hipertextual im-
plica a ligação de um texto B (o hipertexto) com um texto anterior A 
(o hipotexto). Dessa junção, resulta um texto novo e transformado, 
que remete, de forma mais ou menos explícita, ao texto primeiro (o 
hipotexto). Com isso, a hipertextualidade é tratada a partir de seu 
“aspecto más definido: aquel en que la derivación del hipotexto al 
hipertexto es a la vez masiva (toda la obra B derivando de toda la 
obra A) ydeclarada de una manera más o menos oficial.”19 (Genette, 
1989, p.19). Dentre os casos de hipertextualidade em que um tex-
to deriva de outro, tendo em vista a transposição de ações, Genette 
inclui a paródia,20 o disfarce e a transposição. Quanto aos casos de 
hipertextualidade em que um texto deriva de outro por imitação, es-
tão incluídos aí o pastiche, a charge (imitação satírica) e a falsificação 
(imitação séria).

A paródia é considerada um termo passível de controvérsia. 
O crítico busca em Aristóteles, na Poética, a origem do emprego 
do termo, o qual remete “a la acción baja en modo narrativo.”21  
(Genette, 1989, p.20). Considerando essa questão pouco desenvol-
vida por Aristóteles, três hipóteses para o termo são levantadas por 
Genette. A primeira tem a ver com a etimologia da palavra, em que 
ode significa “canto” e para significa “ao lado”, passando a ideia de 
“cantar em contraponto”, em outro “tom”, deformando a melo-
dia. (Genette, 1989, p.20). No texto épico, uma possibilidade para 

19	 “Aspecto mais definido: aquele em q u e  a  d erivação do hipotexto ao hipertexto é 
ao mesmo tempo massiva (toda a obra B derivando de toda a obra A) e declarada de 
uma maneira mais ou menos oficial.” (tradução nossa)

20	 Sobre o estudo de Genette acerca da paródia como prática hipertextual, Hutcheon 
(1986, p.29) considera que o trabalho do crítico estruturalista limita a paródia a 
textos curtos e a define, restritamente, como “transformação mínima d e  outro 
texto.” Hutcheon (1985, p.30) considera a paródia como uma “forma alargada, pro-
vavelmente um gênero, e não uma técnica, pois possui sua identidade estrutural 
própria e sua função hermenêutica própria.”

21	  “à ação baixa em modo narrativo.” (tradução nossa)



40   CLAUDIA REGINA BERGAMIM

esse significado de “canto ao lado de” implica que “[...] el rapsoda  
modifica simplemente la dicción tradicional y/o su acompañamien-
to musical.”22 (Genette, 1989, p.20).

Tais paródias não afetam o teor do texto e restringem-se à mu-
dança da música, sem deformar a letra.Dentro da perspectiva de 
considerar a questão da paródia a partir da etimologia do termo, pa-
rece oportuno observar aqui a proposta da crítica canadense Linda

Hutcheon, em seu livro Uma teoria da paródia (1985). Nesta 
obra, a crítica enfatiza o significado depreendido da raiz etimológi-
ca da palavra paródia, assinalando a possibilidade de o prefixo para 
comportar o sentido de “ao longo de”, sugerindo, dessa forma, um 
“acordo”, ao invés de um contraste. (Hutcheon, 1985, p.48). A pa-
ródia moderna, para Hutcheon (1985, p.48), corresponde a uma 
repetição, uma “repetição com diferença”, o que implica “[...] uma 
distanciação crítica entre o texto em fundo a ser parodiado e a nova 
obra que incorpora.” A “distanciação crítica” marca-se pela ironia 
(de caráter construtivo ou de caráter depreciativo).

Voltando a Genette (1989, p.21), o crítico explica, também, um 
segundo sentido atribuído ao termo que implica, por parte daquele 
que recita, o desvio do texto para outro objeto, dando-lhe nova signi-
ficação. Esse tipo é o que prevalece para o significado do termo paró-
dia em francês e também para a prática paródica predominante no sé-
culo XX. Por fim, é apresentado, ainda, um terceiro sentido do termo 
(de maior incidência no século XVIII), consistindo na transposição 
de um registro nobre para um registro mais simples, mais comum.

Cantar em tom diferente, desviar o significado do texto e alterar 
um registro nobre por um vulgar são, então, as três formas de pa-
ródia apresentadas por Genette. Trata-se de ocorrências diferentes, 
mas que mantêm a característica de processarem-se sobre a epopeia, 
alterando o estilo e o conteúdo desse gênero. Segundo Genette (1989, 
p.22), “[...] una resulta de la aplicación de un texto noble, modificado 
o no, a otro tema generalmente vulgar; la otra, de la transposición de 

22	 “o rapsodo modifica simplesmente a dicção tradicional e/ou seu acompanhamento 
musical.” (tradução nossa)
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un texto noble en un estilo vulgar; la tercera, de la aplicación de un 
estilo noble [...] a un asunto vulgar o no heroico.”23

A definição de paródia comporta, portanto, vários sentidos, de-
signando “tanto la deformación lúdica como la transposición burles-
ca de un texto, o la imitació n satírica de un estilo.”24 (Genette, 1989, 
p.37). Trata-se de sentidos diferentes, os quais, entretanto, são de 
efeito cômico, o que resulta na confusão quanto ao entendimento da 
paródia. Para Genette (1989, p.100), quem realiza uma paródia “se 
apodera de un texto y lo transforma de acuerdo con una determina-
da coerción formal o con una determinada intención semántica o lo 
transpone uniformemente y como mecánicamente a otro estilo.”25

Genette explica também a seguinte relação hipertextual: o dis-
farce burlesco. Trata- se de um caso que consiste em um trabalho de 
transformação de um texto, por meio da alteração do estilo, manten-
do, porém, o tema do texto transformado. Nesse caso, o crítico fala de 
uma atualização, que responde sempre às exigências de cada momento 
e, por isso, o efeito do disfarce burlesco é passageiro e deve ser  atuali-
zado com frequência. (Genette, 1989, p.75). Outra relação de trans-
formação textual apresentada é a transposição ou transformação séria, 
que corresponde a uma prática hipertextual importante, investindo-se 
em obras “cuya amplitud textual y ambición estética y/o ideológica 
llegan a enmascarar o a hacer olvidar su carácter hipertextual, y esta 
productividad misma está ligada a la diversidad de los procedimientos 
transformacionales que emplea”26 (Genette, 1989, p.262).

23	 “uma resulta da aplicação de um texto nobre, modificado ou não, a outro tema 
g eralmente vulgar; a  outra, d a  transposição de u m  texto nobre em um estilo 
vulgar; a terceira, da aplicação de um estilo nobre [...] a um assunto vulgar ou não 
heroico.” (tradução nossa)

24	 “tanto a  d eformação lúdica, como a  transposição burlesca d e  um texto, ou a 
imitação satírica de um estilo.” (traduçã nossa)

25	 “apossa-se de um texto e o transforma de acordo com uma determinada coerção 
formal ou com uma determinada intenção semântica, ou o transpõe uniformemente 
e mecanicamente a outro estilo.” (tradução nossa)

26	 “cuja amplitude textual e ambição estética e/ou ideológica chegam a ocultar seu 
caráter hipertextual, e  esta produtividade está ligada à  diversidade dos procedi-
mentos transformacionais que emprega.” (tradução nossa)



42   CLAUDIA REGINA BERGAMIM

Incluem-se, entre os casos de transposição, a tradução, a versi-
ficação, a prosificação, a transmodalização, entre outros. Conforme 
a classificação apresentada por Genette, paródia, disfarce burles-
co e transposição são, portanto, hipertextos derivados por meio de 
transformação do hipotexto. Serão vistos agora o pastiche, a imita-
ção satírica e a imitação séria, casos apresentados pelo crítico como 
hipertextos que derivam do hipotexto por meio da imitação.

O pastiche corresponde à imitação do estilo de um texto, e, por 
isso, trata-se de um hipertexto que não subverte o hipotexto, ao 
contrário da paródia, hipertexto responsável por transformar o hi-
potexto. Para Genette (1989, p.98, grifo do autor), “[l]a imitación, 
en sentido retórico, es la figura elemental del pastiche, el pastiche, 
y más generalmente la imitación como práctica genérica, es un teji-
do de imitaciones.”27 No caso do pastiche, que se realiza mediante a 
imitação, mantém-se o estilo do hipotexto, não havendo imposição 
de uma voz contrária no hipertexto. Segundo Genette (1989, p.102, 
grifo do autor), “[...] imitar [...] um texto singular supone en primer 
lugar constituir el idiolecto de ese texto, es decir, identificar sus ras-
gos estilísticos y temáticos propios y generalizarlos, es decir, cons-
tituirlos en matriz de imitación [...].”28O pastiche pressupõe um 
acordo, enquanto a paródia implica um desacordo, um desarranjo 
quanto ao aproveitamento do hipotexto pelo hipertexto.

Genette trata ainda da imitação satírica, que consiste numa for-
ma caricaturesca de imitar um estilo, seja ele individual ou de gêne-
ro. A imitação dos estilos de gênero é tão antiga quanto a existência 
do próprio gênero, haja vista o poema heroico-cômico, produção do 
classicismo, que imita satiricamente o estilo épico (Genette, 1989, 
p.109). Por fim, o crítico trata da imitação séria, ou falsificação. Esse 
processo corresponde a um meio de continuação ou extensão de um 

27	 “[a] imitação, em sentido retórico, é a figura elementar do pastiche, o pastiche, e 
mais geralmente a  imitação como prática d e  gênero, é  u m  tecido de imitações.” 
(tradução nossa)

28	 “[...] imitar [...] um texto singular supõe em primeiro lugar construir o idioleto desse 
texto, quer dizer, identificar seus traços estilísticos e temáticos próprios e generalizá
-los, quer dizer, construí- los em matriz de imitação [...].” (tradução nossa)
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texto. Segundo Genette (1989, p.106, grifo do autor), “[...] [e]l es-
tado mimético más simple [...] es sin duda, el de la imitación seria 
[...]” ou “[...] el estado de un texto que se parece lo más possible a 
los del corpus imitado, sin nada  que atraiga [...] la atención sobre la 
operación mimética en si misma [...].”29

Essas são as possibilidades de derivação hipertextual depreen-
didas da classificação genetteana que implicam os processos de 
transformação e de imitação do hipotexto por parte do hipertexto. 
Genette tece, ao final de seu trabalho, algumas considerações. Uma 
dessas considerações diz respeito, por exemplo, à necessidade de co-
nhecimento do hipotexto para a compreensão do  hipertexto. Sobre 
isso, esclarece o seguinte:

Todo hipertexto, incluso un pastiche, puede sin “agramaticali-
dad” perceptible, leerse en sí mismo, y comporta una significación 
autónoma y, por tanto, em cierta forma, suficiente. Pero suficien-
te no significa exhaustiva. Hay en todo hipertexto una ambigüedad 
que Riffaterre niega en la lectura intertextual, que define más bien 
por un efecto de “silepsis.”30 (Genette, 1989, p.494, grifo do autor).

Para explicar o valor da ambiguidade hipertextual, Genette re-
corre ao jogo da bricolagem, que, ao criar um objeto novo a partir de 
algo existente, provoca o efeito da dissonância, a qual é necessária 
para o entendimento do novo objeto. Segundo Genette, 

esta duplicidad de objeto, en el orden de las relaciones textuales, puede 
representarse mediante la vieja imagen del palimpsesto, en la que se ve, 
sobre il mismo pergamino, cómo un texto se superpone a otro al que no 

29	 “[...] [o] estado mimético mais simples [...] é sem dúvida o da imitação séria [...]” ou 
[...] o estado de um texto que se parece o máximo possível com o do corpus imitado, 
sem nada que atraia [...] a atenção sobre a operação mimética em si mesma [...].” 
(tradução nossa)

30	 “Todo hipertexto, incluindo o pastiche, pode sem ‘agramaticalidade’ perceptível, ler-
se em si mesmo, e comporta uma significação autônoma, e, portanto, de certa forma, 
suficiente. Porém suficiente não significa exaustiva. Há em todo hipertexto uma am-
biguidade que Riffaterre nega na leitura intertextual, que define melhor por um efeito 
de ‘silepse.’ (tradução nossa)
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oculta del todo, sino que lo deja ver por transparencia31 (Genette,1989, 
p.495, grifo do autor).

O sucesso do hipertexto está no fato de saber utilizar, na medi-
da certa, o hipotexto, levando em conta a dose de “jogo”, como na 
bricolagem, que trata o objeto de maneira imprevista. Como se nota, 
a ênfase do trabalho de Genette, no âmbito das relações transtex-
tuais, recai sobre a hipertextualidade. A intertextualidade, relação 
de âmbito transtextual, restringe-se, de acordo com o olhar genet-
teano, às práticas da citação, da alusão e do plágio. Há, entretanto, 
outra proposta de tipologia intertextual, relacionada com o próprio 
processo de construção da escrita, a qual será apresentada a seguir.

Espaços da escrita

Antoine Compagnon, no livro O trabalho da citação (2007), 
analisa a prática da citação, tendo em vista a constituição interna da 
obra e também os elementos externos com os quais a obra se rela-
ciona, numa perspectiva que coloca a intertextualidade como um 
exercício que leva à escrita. Esse livro, cujo enfoque é a intertextua-
lidade, é, na verdade, a síntese de um trabalho maior do autor cujo 
título é La seconde main ou le travail de la citation, publicado pelas 
Éditions du Seuil.

O livro de Compagnon é de 1979 – posterior, portanto, à 
publicação de Palipsestos: La literatura en segundo grado, de Gé-
rard Genette, cuja primeira edição é de 1962. O trabalho do crítico 
é posterior, também, à consagração do termo “intertextualidade”, 
nos anos sessenta, por parte de Kristeva (1974, p.62), a qual, como 
já se disse aqui, a partir do dialogismo de Bakhtin, associa o termo  
intertextualidade à relação entre textos, numa perspectiva abran-

31	 “Essa duplicidade de objeto, na ordem das relações textuais, pode representar-se me-
diante a velha imagem do palimpsesto, na qual se vê, sobre o mesmo pergaminho, 
como um texto se sobrepõe a outro ao qual não oculta de todo, mas que o deixa ver 
por transparência.” (tradução nossa)
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gente, que extrapola, inclusive, o discurso literário. A obra de Com-
pagnon é posterior ainda ao trabalho de Barthes (1978, p.36), quan-
do este teórico desvincula a literatura da obrigação de configurar-se 
como um gesto de “criatividade pura”. Assim, ampliando esse cam-
po fértil de estudos, Compagnon desenvolve sua teoria, apresen-
tando também algumas possibilidades de relações entre textos e 
discorrendo sobre elas, facilitando ainda mais o aproveitamento e o 
entendimento da intertextualidade, ao tratá-la como exercício bási-
co de escrita, como forma de construir outras escritas.

Lançando mão de uma linguagem metafórica, o crítico trata a 
relação entre textos, a partir do trabalho da citação, comentando 
suas formas e seus mecanismos, para relacionar essa atividade com 
a prática de escrita textual. Compagnon entende que o gesto da cita-
ção deve ser avaliado a partir de metáforas, das quais ele faz bastan-
te uso, no decorrer de seu livro, para desenvolver suas ideias sobre 
essa técnica intertextual. Para ele, inclusive, “toda citação é [...] uma 
metáfora. Toda definição da metáfora conviria também à citação.” 
(Compagnon, 2007, p.15).

Antecedendo a leitura e a escrita, o jogo infantil de recortar e co-
lar papéis, além de prazeroso, corresponde a uma forma de preparo 
para o exercício futuro de ler e escrever. Dessa brincadeira infantil, 
Compagnon (2007, p.12) extrai, inclusive, a noção por ele adotada 
para texto: “o texto é a prática do papel”. Inserido nessa prática, o 
trabalho da citação corresponde a um trabalho de “mutilação”: “[a] 
leitura repousa em uma operação inicial de depredação e de apro-
priação de um objeto que o prepara para a lembrança e para a imita-
ção, ou seja, para a citação.” (Compagnon, 2007, p.14).

A comparação da citação com um gesto de mutilação faz pensar, 
aqui, no que diz Kristeva (1974, p.98) sobre o significado atribuí-
do, na antiguidade, ao verbo “ler”: “[l]er era também ‘recolher’ [...] 
‘tomar’, ‘roubar’. ‘Ler’ denota, pois, participação agressiva, uma 
apropriação ativa do outro.” Tendo em vista esta explicação, parece 
possível dizer que Compagnon contribui para criar condições, em 
sua teoria, que apontam para modos de regularização desse processo 
de “apropriação do outro”, conforme Kristeva, associando-o, mais es-
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pecificamente, à prática da citação. E, como Kristeva (1974, p.98), que 
define o texto como “escritura-leitura”, afirmando que “‘[e]screver  
seria o ler convertido em produção, indústria: a escritura-leitura 
[...]”, Compagnon assim também o entende e amplia tal possibili-
dade, esclarecendo o seguinte:

[...] a citação [...] está no princípio de toda leitura [...]. A citação tenta 
reproduzir na escrita uma paixão da leitura, reencontrar a fulguração 
instantânea da solicitação, pois é a leitura, solicitadora e excitante, que 
produz a citação. A citação repete, faz com que a leitura ressoe na es-
crita: é que, na verdade, leitura e escrita são a mesma coisa, a prática 
do texto que é prática do papel. A citação é a forma original de todas as 
práticas do papel, o recortar-colar, e é um jogo de criança. (Compagnon, 
2007, p.29).

De acordo com a ideia do fragmento transcrito acima, a produ-
ção escrita implica, acima de tudo, o reaproveitamento das leituras 
que cada um pode fazer, desde as crianças que fazem brincadeiras, 
recortando papéis e colando-os novamente, transformando-os em 
novas histórias, até os grandes nomes da literatura, conforme será 
possível, inclusive, verificar neste trabalho, a partir das análises de 
O ano da morte de Ricardo Reis, Nove noites e O outro pé da sereia.

Compagnon compara, ainda, a citação a um enxerto realizado 
em procedimentos cirúrgicos: o citador “pinça” trechos e “enxerta-
-os” no texto novo. Escrever, para Compagnon (2007, p.39), é

[r]eescrever, reproduzir um texto a partir de suas iscas, é organizá-las 
ou associá-las, fazer as ligações ou as transições que se impõem entre 
os elementos postos em presença um de outro: toda escrita é colagem e 
glosa, citação e comentário.

A citação age sobre aquele que a realiza; por isso ela, além de 
“matéria”, é também “sujeito” e exerce influência em quem a ma-
nipula. A presença da citação no texto não é simples ato de adição, 
uma vez que a citação e o texto no qual ela é incluída interagem, e 
disso resulta o interesse pelo trabalho, ou, em outros termos:
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 a mola do trabalho não é uma paixão pelo sentido, mas pelo fenômeno, 
pelo working ou o playing, pelo manejo da citação. A leitura (solicitação 
e excitação) e a escrita (reescrita) não trabalham com o sentido: são ma-
nobras e manipulações, recortes e colagens (Compagnon, 2007, p.46).

Avaliar a citação implica conhecer aquilo que a impulsiona, ou 
seja, o sujeito de seu deslocamento. Tal sujeito, entretanto, é de na-
tureza problemática, e, na enunciação, as instâncias do sujeito se or-
ganizam de maneira complexa. Segundo Compagnon (2007, p.55), 
“[t]oda a gradação da enunciação deve ser descoberta na leitura, na 
solicitação”. A prática da citação é também de natureza dupla, pois 
é, ao mesmo tempo, “força” e “deslocamento”, o que faz dela “o es-
paço privilegiado do trabalho do texto”, sendo considerada, ainda, 
“operador trivial de intertextualidade” (nela estão presentes dois 
textos) e “manobra da linguagem pela linguagem [que] une o gesto 
à palavra e, como gesto, ultrapassa o sentido.” (Compagnon, 2007, 
p.58-59).

Essa operação é considerada pelo crítico como um trabalho da 
ordem do discurso e, como elemento do discurso, pode ser classi-
ficado, tendo em vista sua forma (seu caráter de repetição) e suas 
funções de ordem externa ou intertextual (erudição e evocação de 
autoridade) e de ordem interna e textual (amplificação, ornamento), 
não havendo “citação que engaje apenas o enunciado, que se libere 
dos sujeitos da enunciação e que não tenha intenção de persuadir.” 
(Compagnon, 2007, p.80).

Na antiguidade, essa prática liga-se à regulação do discurso (um 
mecanismo de retórica), implicando uma forma de avaliá-lo, tendo 
em vista as repetições que nele se processam. Por isso, as repetições 
funcionam como fator de “regulação interna” do discurso, o qual 
se produz independente de fator externo de controle (Compagnon, 
2007, p.95). Com o advento da imprensa, a possibilidade de controle 
do discurso pelo controle de suas repetições enfraquece, e surge a ne-
cessidade de uma “regulação integrada semelhante a uma autocen-
sura [...] a uma autogestão pelo sujeito preexistente.” (Compagnon, 
2007, p.99). Com esse novo cenário, as noções de texto primeiro e 
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texto segundo tornam-se incabíveis, e a “escrita” e o “já dito” exi-
gem controle. À repetição, em termos de controle do discurso, subs-
titui-se “o sujeito (da enunciação, da repetição) que deve se situar, 
tomar posição frente à sua citação, a seu texto e a todo o já dito.” 
(Compagnon, 2007, p.100, grifo do autor).

Compagnon chama de “homeostático” (ou de controle interno) 
o texto cujo controle depende do autor, o qual é responsável pela 
“perigrafia” do texto. A “perigrafia”, segundo ele, é composta por 
elementos que envolvem o texto (notas, índice, bibliografia, prefá-
cio, prólogo, introdução, conclusão, apêndices, anexos) e correspon-
de a “uma zona intermediária entre o fora do texto e o texto. [...] 
Ela escapa, ainda que pouco, à imanência do texto, não que lhe seja 
transcendente [...] mas segue-o, situa-o no intertexto, testemunha o 
controle que o autor exerce sobre ele.” (Compagnon, 2007, p.105).

O crítico explica, ainda, o papel dos elementos que circundam 
o texto, tratando, inicialmente, do título da obra, cujo papel, hoje, 
é decorrente da revolução da imprensa. O título não remete apenas 
ao texto, mas ao texto emoldurado, às informações da perigrafia do 
texto. Para Compagnon (2007, p.111), “[o] nome do autor e o título, 
na capa do livro, procuram antes situar este último no espaço social 
da leitura, colocá-lo corretamente numa tipologia dos leitores [...].”

O valor da bibliografia também é ressaltado, considerando-se a 
bibliografia como sinal de reconhecimento para o leitor, pois indica 
se há ou não familiaridade entre o projeto de escrita do autor e as 
expectativas do leitor. Para Compagnon (2007, p.114), “[c]itações 
e bibliografia se remetem mutuamente: as primeiras atestam que a 
outra foi realmente percorrida; e a segunda mostra que, afinal, foi 
composta como um inventário da primeira.” O caráter citacional da 
bibliografia ajuda a entender “[...] o valor icônico de uma citação e 
da perigrafia em geral” (Compagnon, 2007, p.115), pois as referên-
cias às quais recorre o autor “compõem um panorama, uma rede, 
um tecido de referências e cruzamentos: é um diagrama.” (Com-
pagnon, 2007, p.116). O crítico admite que a citação seja também 
uma imagem, “um ponto de vista sobre o sujeito da enunciação, uma 
cópia ao natural. É uma visão do autor e um detalhe de sua biogra-
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fia. A constelação das citações compõe um quadro que equivale ao 
frontispício.” (Compagnon, 2007, p.119).

Quanto às epígrafes, estas correspondem à “citação por excelên-
cia”. Trata-se de um elemento complexo, com valor de “símbolo” 
(implica a relação de um texto com outro); de “índice” (demonstra 
a relação do texto com um autor); de “ícone” (forma especial de en-
trada no texto); de “diagrama” (devido à sua relação simétrica com 
a bibliografia); de “imagem” (uma ostentação do autor). (Compa-
gon, 2007, p.120). A importância da epígrafe leva-a a uma forma 
de uso que, em muitos casos, a faz significar pelo seu contrário, ou, 
então, por seu caráter ambíguo. Nesse caso, “[a] fim de evitar uma 
identificação entre ele mesmo e a epígrafe, o autor renega-a [...]. Mas 
todo esse jogo não faz mais que confirmar sua função principal, a de 
tatuagem.” (Compagnon, 2007, p.121).

A presença das notas no texto também é analisada, e seu papel 
é explicado como forma de defender o texto e sustentá-lo. Elas têm, 
ainda, valor estético, pois permitem que os excessos do texto ocupem 
um espaço separado. Além disso, em relação a elas, o texto torna-se 
metalinguagem. O motivo da nota é de ordem ideológica, uma vez 
que ela ratifica o discurso: “[a] nota não supõe, não permite nenhum 
retorno [...]: com ela, tudo está dito. Ela proíbe o recurso: é o selo ou 
o carimbo que garante a autenticidade do texto [...].” (Compagnon, 
2007, p.127).

O prefácio é outro elemento do qual se ocupa Compagnon. O 
prefácio depende da existência do texto e corresponde a um recurso 
no qual se antecipa o conteúdo do livro. Trata-se de uma forma de 
interpretar a obra, de informar a intenção da obra e de apresentar 
recomendações metodológicas. É o elemento que se lê primeiro, mas 
que foi escrito somente depois de o livro estar terminado. Daí seu 
caráter paradoxal (Compagnon, 2007, p.132).

Quanto ao autor do texto, Compagnon defende que aquele cujo 
nome está na capa do livro corresponde à “multiplicidade dos sujeitos 
da enunciação e, variando talvez a cada frase, às vezes mais, assegura a 
unidade desses sujeitos fragmentados.” (Compagnon, 2007, p.137). 
E é essa síntese de sujeitos na figura do autor que a citação autentica.
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Título, bibliografia, epígrafe, notas, prefácio, nome do autor na 
capa do livro: eis o discurso cercado, tornado propriedade intelec-
tual. Compagnon discorre, então, sobre a problemática da posse, da 
apropriação e da propriedade.

A posse corresponde a uma “alienação”, ao uso da vox, elemen-
to este considerado a “possessão demoníaca.” (Compagnon, 2007, 
p.140-141). Já a apropriação seria uma retomada, “[...] menos tomar 
posse de outrem que de si.” (Compagnon, 2007, p.142). A partir do 
século XVII, “o controle de si e do discurso” são postos em oposição, 
e a noção de propriedade surge, substituindo as noções anteriores de 
“posse” e de “apropriação”, inviabilizando-as também. (Compag-
non, 2007, p.143). Conforme já foi mencionado, o advento da im-
prensa exige um sujeito que controle seu texto, em termos da utiliza-
ção do já dito. Entretanto, segundo Compagnon, falta à propriedade 
literária um objeto (diferentemente da apropriação, por exemplo, 
que implica um roubo). De qualquer forma, é a noção de proprieda-
de que prevalece, e “[c]ada pequeno proprietário de texto se cerca de 
um muro, de uma perigrafia. O texto é circundado, o autor é dono de 
si e de seu território.” (Compagnon, 2007, p.149).

A citação é um produto do discurso e é propriedade privada. 
O uso da citação passa a ser objeto de controle. Para Compagnon 
(2007, p.155), “[o] discurso é o último refúgio da propriedade, tal-
vez por ser a origem dela, e seria preciso mais de uma revolução cul-
tural para abalar sua economia [...] a citação corrige suas perdas de 
equilíbrio [...].”

Compagnon finaliza seu livro refletindo sobre os espaços ocu-
pados pela escrita, os quais correspondem a um investimento, a um 
lugar de trabalho em potencial. Preencher esses espaços é um desafio 
e o recurso da intertextualidade ajuda a enfrentá-lo. Para tanto, mais 
importante que conhecer os tipos de intertextualidade, é importante 
entender seus efeitos e também conhecer as formas de adaptação e 
de exploração do enunciado intertextual. Quem presta esse esclare-
cimento é Laurent Jenny, cuja teoria será apresentada a seguir.
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Mosaico de “interversões”

Laurent Jenny, em “A estratégia da forma”, ensaio publicado em 
1976 pela revista “Poétique”, e traduzido para o português, em 1979, 
realiza, de acordo com a professora Sandra Nitrini (1997, p.163), “[u]
ma das re-elaborações mais interessantes do conceito de intertextua-
lidade.” De fato, a contribuição de Jenny para o conceito de inter-
textualidade é, além de interessante, útil e bastante pertinente para o 
desenvolvimento de trabalhos que visam à utilização desse recurso, 
na literatura, uma vez que Jenny se ocupa do fenômeno de aproveita-
mento de um texto por outro, analisando e explorando as formas e as 
implicações desse reaproveitamento textual, sem ater-se às possibi-
lidades classificatórias do conceito. A apresentação dos tratamentos 
que interferem nos enunciados intertextuais se torna produtiva para 
este estudo para fundamentar a análise do aproveitamento da prática 
intertextual nos três romances do corpus selecionado.

O crítico, na esteira de outros estudiosos sobre o tema, como 
Kristeva (1974) e Barthes (1978), considera a intertextualidade 
condição da obra literária, cujo entendimento do “sentido” e da 
“estrutura” depende da relação “com seus arquétipos.” Para Jenny 
(1979, p.5), a obra literária, diante de seus “modelos arquetípicos”, 
está “sempre numa relação de realização, de transformação, ou de 
transgressão.” O problema que se levanta é o de determinar o “grau 
de explicitação da intertextualidade” nas obras, de “determinar se o 
fato intertextual deriva do uso do código ou é a própria matéria da 
obra.” (Jenny, 1979, p.6). Para o caso de obras em que predomina a 
metalinguagem, tais possibilidades não se excluem. Além disso, a 
percepção mais ou menos acentuada dos leitores quanto à repetição 
varia, tendo em vista as formas de escrita de cada época.

Admitindo-se, então, a possibilidade de “um ‘corpus’ da inter-
textualidade explícita”,32 Jenny discute essa ocorrência, pressupon-

32	 A professora Ingedore G. V. Koch ( 2 0 0 7, p.63) considera como caso de inter-
textualidade explícita “quando há citação da fonte do intertexto” e a opõe à inter-
textualidade implícita, quando não há “citação expressa da fonte”. Essa explicação 
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do que tal atitude implica menos o efeito de uma “crise cultural” que 
a opção “de Fulano pela intertextualidade explícita ou a lembran-
ça formal, pela paródia ou a revolta.” (Jenny, 1979, p.8). A posição 
do crítico reforça, aliás, o que foi dito no início do primeiro tópico 
deste capítulo sobre a recorrência da literatura, em seus mais va-
riados momentos, a essa prática de construção textual. No caso dos 
romances analisados neste estudo, conforme será possível observar, 
seus autores lançam mão do recurso intertextual, colocando-o como 
instrumento que permite refletir sobre as relações entre literatura e 
história.

Jenny retoma os trabalhos de Harold Bloom e de McLuhan33 
sobre as “condições” da intertextualidade, considerando que tais 
teorias não atingem a questão central do trabalho intertextual: sua 
orientação ideológica. Para Jenny (1979, p.10), “as obras literárias 
nunca são simples memórias [...]. O olhar intertextual é um olhar 
crítico.”. Parece importante considerar aqui que se, para ele, a pos-
sibilidade de tratar a intertextualidade como memória simplifica o 
potencial da relação entre textos, para a crítica francesa Tiphaine 
Samoyault, cuja teoria já se encontra apresentada neste livro, essa 
associação enseja um aspecto positivo de movimento, explicado da 
seguinte forma: “A literatura se escreve com a lembrança daquilo 
que é [...]. Ela a exprime, movimentando sua memória e a inscreven-
do nos textos, por meio de um certo número de procedimentos [...] 
cujo trabalho faz aparecer o intertexto.” (Samoyault, 2008, p.47).

Ainda quanto às teorias de Bloom e McLuhan, Jenny (1979, 
p.10, grifo do autor) considera-as convergentes no seguinte aspecto: 
ambas enfocam as “condições (psicológicas ou sociológicas) da inter-
textualidade”, sem atentar, entretanto, para as “formas” do trabalho 
intertextual. E o crítico provoca uma reflexão quanto à possibilidade 
de os textos mais codificados serem os mais propensos à “repetição”. 

torna-se útil aqui, para enfatizar que este estudo parte de um corpus caracterizado 
pela intertextualidade explícita, cujos romances não se intimidam em citar as fontes 
com as quais dialogam, orquestradas criativamente pelos autores de cada uma das 
três narrativas analisadas.

33	  Ver Bloom (1973) e McLuhan (1973).
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Tal possibilidade, entretanto, não é tão simples, pois a intertextua-
lidade nem sempre é parodística (embora a paródia seja sempre 
um trabalho intertextual) e decorrente de textos supercodificados 
(Jenny, 1979, p.11).

A questão é complexa, e Jenny escolhe o caminho da imanência 
para continuar tratando da intertextualidade, considerando, inclusi-
ve, o fato de a imanência ser, hoje, um caminho mais ameno. Dessa 
forma, o crítico parte da ideia de Tynianov (1965) quanto à compo-
sição da obra a partir de relações “com textos literários pré-existen-
tes” e “[...] com sistemas de significação não literários, como as lin-
guagens orais.” É possível, segundo Jenny, ampliando-se a noção de 
“série extra-literária aos sistemas simbólicos não verbais”, chegar-se 
à intertextualidade proposta por Julia Kristeva (Jenny, 1979, p.13). 
Para ele, Kristeva, ao descrever o texto como “mosaico de citações” 
e como “absorção e transformação dum outro texto” (Kristeva apud 
Jenny, 1979, p.13) ampliou o que se entende por texto, alargando a 
noção para “‘campo de signos’, quer se trate de obras literárias, de 
linguagens orais, de sistemas simbólicos sociais ou inconscientes.” 
(Jenny, 1979, p.13). Segundo Jenny, o entendimento da noção de 
texto é amplo, e conforme Kristeva,

[o] termo “intertextualidade” designa essa transposição de um (ou 
vários) sistema(s) de signos noutro, mas como esse termo foi frequen-
temente tomado na acepção banal de “crítica das fontes”, nós preferi-
mos-lhe um outro: transposição, que tem a vantagem de precisar que a 
passagem dum a outro sistema significativo exige uma nova articulação 
do tético – da posicionalidade enunciativa e denotativa. (Kristeva apud 
Jenny, 1979, p.13).

Jenny propõe recuperar o termo intertextualidade e observa 
que Kristeva, ao propor que esse recurso não se vincula à crítica 
das fontes, está equivocada. Segundo ele, a “intertextualidade de-
signa não uma soma confusa e misteriosa de influências, mas o tra-
balho de transformação e assimilação de vários textos, operado por 
um texto centralizador, que detém o comando do sentido.” (Jenny, 
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1979, p.14). Dessa forma, a ameaça à intertextualidade “[...] é a 
determinação da noção de texto e a posição que se adotar face aos 
seus empregos metafóricos.” (Jenny, 1979, p.14).

Em que medida, porém, a presença de um texto em outro tex-
to implica a intertextualidade? Assim, o crítico preocupa-se com as 
“fronteiras da intertextualidade”, propondo-se a 

falar de intertextualidade tão só desde que se possa encontrar num texto 
elementos anteriormente estruturados, para além do lexema, natural-
mente, mas seja qual for o seu nível de estruturação. Deste fenômeno 
distinguir-se-á a presença num texto duma simples alusão ou reminis-
cência (Jenny, 1979, p.14).

Nesse caso, a relação intertextual é vista como uma proposta de 
ligação do texto com elementos já estruturados, ainda que em níveis 
diversos de estrutura. A ideia de Jenny aponta, ainda, para a ocor-
rência do fenômeno da intertextualidade em termos de relação de 
“interversão” entre textos, quando o trabalho intertextual provoca a 
perversão da presença de um texto em outro, a mudança do “tom”, 
da “ideologia” e do “movimento da cena” dos textos que estão em 
relação. Dessa forma, “[...] ao remodelar a representação a seu bel-
-prazer como um material transformável, a intertextualidade segue 
vias que evocam por vezes o trabalho do sonho sobre representações- 
-lembranças.” (Jenny, 1979, p.16).

Estabelecendo uma ponte com a teoria genetteana, parece per-
tinente relacionar a imagem do sonho com outra imagem, a do pa-
limpsesto, mencionada por Genette (1989, p.494-495), quando ele se 
refere ao entendimento do “hipertexto”, tendo em vista a necessida-
de de conhecimento do “hipotexto”. De acordo com Genette, para 
a compreensão do “hipertexto”, não se descarta totalmente o signi-
ficado do “hipotexto”, o que implica a “ambiguidade hipertextual”, 
que pode ser metaforizada pela escrita entrevista no pergaminho. É 
possível, ainda, ligar a proposta de Jenny com a explicação de Kris-
teva (1974, p.69, grifo do autor) sobre o dialogismo, o qual, “ado-
tando uma lógica de sonho”, tem por princípio a “zombaria”, colo-
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cando-se como “transgressão que se confere uma lei”. As comparações 
estabelecidas por esses críticos permitem pensar, aqui, na intertex-
tualidade como “uma escrita certa por linhas tortas”, e a ideia de 
relacioná-la com o palimpsesto e com o dialogismo indica o enten-
dimento da proximidade desses conceitos, considerando o aprovei-
tamento de textos como um aproveitamento de escritas e de vozes.

Voltando a Jenny, o crítico admite também a possibilidade de 
o texto travar relação intertextual, independente de seu “nível de 
organização”, e considera a relação intertextual no plano temático 
mais perceptível que a relação intertextual na estrutura formal.34 
Entretanto, tal relação, segundo ele, também é possível, podendo-
se falar de “[...] intertextualidade entre determinada obra e deter-
minado arquitexto do gênero.” (Jenny, 1979, p.18). Considerando, 
então, possível a relação intertextual entre arquitexto e texto, “dois 
sistemas de signos, cuja organização é da mesma natureza”, o crítico 
reflete, ainda, sobre a posição de Kristeva quanto à “transposição” 
e à “possibilidade da passagem dum sistema significante a outro” 
(Jenny, 1979, p.19). Para Jenny (1979, p.21), existe a possibilidade 
de transposição entre dois sistemas significantes, desde que “liga-
dos, é certo, pelo fator comum material linguístico”.

A intertextualidade rompe com a “linearidade” do texto e equi-
vale a uma “superpalavra”, pois é constituída não por palavras, mas 
por “coisas já ditas, já organizadas, fragmentos textuais”, originan-
do, com isso, um discurso cujo poder é “infinitamente superior” 
ao poder do discurso comum (Jenny, 1979, p.22). Decorre desse 
processo, segundo Jenny (1979, p.22), que “o texto aproveitado  
denota e renuncia a denotar, é transitivo e intransitivo, tem o va-
lor de significado a cem por cento e de significante a cem por cento. 
Toda a palavra, toda a leitura intertextual cabem neste movimen-
to.” Cabe à intertextualidade a tarefa de acolher e unir textos, em 

34	  Para Ingedore G. V. Koch, pode ocorrer o fenômeno da intertextualidade em sentido 
restrito, no âmbito de conteúdo e no âmbito de “forma/conteúdo”, uma vez que ela 
descarta a intertextualidade no âmbito formal somente. No primeiro caso, leva- se em 
conta a relação temática e, no segundo, a relação com o estilo ou com a linguagem, por 
exemplo (Koch, 2007, p.62-63).
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um mesmo texto, “sem que se destruam mutuamente e sem que o 
intertexto [...] se estilhace como totalidade estruturada.” (Jenny, 
1979, p.23). A opção de se manter os intertextos como totalidade 
estruturada varia segundo épocas e costumes, segundo “as exigên-
cias de enquadramento estrutural que se impõem [os intertextos] a si 
mesmos”, sendo possível, inclusive, a omissão do “enquadramento 
estrutural.” Em caso de se manter o enquadramento, é possível ob-
servar atitudes que vão desde “o respeito aos textos até a sua quase-
desintegração no espaço do livro.” (Jenny, 1979, p.23).

Para o crítico, a prática intertextual mais comum consiste no 
enxerto intertextual realizado em uma “moldura narrativa coeren-
te, até tradicional”, evitando o estranhamento do leitor, que depara 
com a unidade estrutural dos textos reaproveitados (Jenny, 1979, 
p.25). Entretanto, essa regularidade no enquadramento não é regra, 
e, como observa Jenny (1979, p.26-27), “[...] a intertextualidade se 
insere perfeitamente num enquadramento narrativo tradicional e é, 
além disso, bem capaz de se adaptar sem qualquer alteração às trans-
formações modernas do quadro narrativo, à sua des-construção.” 
Nesse caso, o funcionamento da narrativa é afetado, “[...] a moldu-
ra narrativa torna-se pré-texto, no qual se enxertam toda espécie de 
discursos parasitas”, e a intertextualidade passa a funcionar como 
“máquina de guerra”, afetando a “ordem da narrativa” e o “realis-
mo”, não afetando, porém, a “coesão do texto.” (Jenny, 1979, p.27).

Quando praticado em seu extremo, o trabalho intertextual de-
sintegra o aspecto narrativo e também o discursivo, deixando “de 
ser um trabalho minucioso de letrado, para se tornar o produto dum 
acaso destruidor”, no qual “[o] escritor [se] transforma em mesa de 
comando.” (Jenny, 1979, p.28). Apesar da agressividade de toda 
essa operação, Jenny (1979, p.29) considera que a “unidade” do 
discurso não é atingida, pois “[o] que o constitui [o discurso], no 
mínimo, é a substância da expressão: a linearidade do significante e o 
espaço fechado da página.” Decorre disso a seguinte reflexão sobre a 
noção de texto: “[...] se não será a materialidade da página que cons-
titui o texto, se não estará o texto escrito condenado à textualidade.” 
(Jenny, 1979, p.30).
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Mais do que “ameaça” ao texto, a operação intertextual é “cons-
trução positiva”, que enseja questões quanto à assimilação, “por um 
texto, de enunciados pré-existentes” e a relação desses enunciados 
“com o seu estado primeiro.” (Jenny, 1979, p.30). Para a crítica con-
temporânea, as relações entre textos são consideradas “relações de 
transformação” (Jenny cita os trabalhos de Kristeva e de M. Arrivé, 
em que a noção de transformação está vinculada à intertextualida-
de). A transformação está implicada na intertextualidade, mas o es-
tudo de Jenny sobre o processo intertextual visa ao “objeto-texto na 
sua materialidade.” Ou seja: a preocupação do crítico diz respeito à 
forma como os enunciados intertextuais são afetados a fim de com-
porem o novo texto. Por isso, a proposta de três tratamentos para 
os enunciados intertextuais, os quais garantem ao enunciado “sua 
inserção num novo conjunto textual.” (Jenny, 1979, p.31).

O primeiro tratamento do enunciado intertextual apresentado é 
a verbalização. Trata-se de um processo que consiste em uniformi-
zar “a substância significante do texto”, ainda que se recupere “um 
sistema significante do tipo figurativo.” (Jenny, 1979, p.31). No caso 
de imagens presentes no texto, elas passam a ser articuladas pela for-
ma verbal, e a verbalização, com isso, minimiza o efeito das formas 
não verbais que interagem com o texto. O segundo tratamento pro-
posto é a linearização, que corresponde a um processo de inserção 
gradativo de um texto em outro. Segundo Jenny (1979, p.34), “[a] 
uniformidade das linhas abole toda e qualquer fronteira ou vedação. 
A inserção nas linhas é igualmente ruptura da página ou do pará-
grafo que caracterizava o texto primeiro.” A integração de um texto 
em outro pode ser assinalada, por exemplo, usando-se caracteres em 
itálico, trabalho que facilita o reconhecimento do texto primeiro.

A técnica do engaste corresponde ao terceiro tratamento sobre o 
qual discorre o crítico e remete à harmonização intertextual, visan-
do à unificação “[d]a forma e [d]a substância do conteúdo.” (Jenny, 
1979, p.34). Nesse tratamento, um fragmento pode ligar-se ao novo 
contexto pela sintaxe ou pela unidade semântica. Isso implica, se-
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gundo Jenny (1979, p.34), que “a isotopia35 é tanto mais necessá-
ria ao engaste quanto os textos enxertados são apenas fragmentos, 
tantas vezes de sentido autónomo [...].” Para Jenny (1979, p.35), a 
isotopia é importante para a intertextualidade, pois a intertextua-
lidade “opera uma montagem de natureza mais estilística do que 
narrativa.” Esse montagem assenta-se em três possibilidades de 
relações: a isotopia metonímica, quando se utiliza um texto que ga-
rante a continuidade da narração; isotopia metafórica, em que ocor-
re o reaproveitamento de um texto cujo valor semântico é o mesmo 
do contexto; e a montagem não-isótopa, na qual o texto inserido não 
apresenta relação semântica com o contexto. (Jenny, 1979, p.35-37, 
grifos do autor).

Após explicar a verbalização, a linearização e o engaste, trata-
mentos intertextuais de ordem contextual, Jenny volta-se para as 
transformações imanentes que afetam o intertexto. Nesse caso, a 
aplicação das figuras de retórica oferece “[...] ao analista uma matriz 
lógica, diversificada para classificar com precisão os tipos de altera-
ção sofrida pelo texto no decurso do processo intertextual.” (Jenny, 
1979, p.38).

A primeira figura apresentada é a paronomásia, a qual corres-
ponde à alteração do texto original, mantendo-se “as sonoridades”, 
mas modificando-se a escrita, produzindo, dessa forma, “sentido 
novo” para o texto (Jenny, 1979, p.38). Outra transformação ex-
plicada é a elipse, definida como “repetição truncada dum texto ou 
dum arquitexto” (Jenny, 1979, p.38) e exemplificada pelo trabalho 
de Claude Simon, La Bataille de Pharsale, em que o autor cita duas 
vezes uma frase,  e na primeira vez em que a frase aparece no texto, 

35	 Para Reis e Lopes (1988, p.166-167), o termo isotopia inicialmente se liga ao campo 
da análise semântica, para “designar a iteração, ao longo da cadeia sintagmática, de 
classemas (semas atualizados por um contexto verbal particular).” Após reformula-
ções sofridas, o termo passa a designar a “reiteração sintagmática de elementos se-
mânticos idênticos, contíguos ou equivalentes.” É no ato de leitura que se observam 
as possibilidades operatórias para o termo isotopia. Segundo Reis e Lopes (1988, 
p.168), “[u]m texto propõe sempre determinadas estratégias de abordagens”, poden-
do ser o intertexto uma dessas estratégias, de onde derivam “correlações semânticas” 
ou “isotopias conotadas.”
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algo é acrescentado a ela somente trinta e cinco linhas depois deste 
aparecimento. Há também a amplificação. Esse caso implica a “[...] 
transformação dum texto original por desenvolvimento de suas vir-
tualidades semânticas.” (Jenny, 1979, p.39). O exemplo invocado 
por Jenny está na relação entre uma estrofe de Cantos, de Lautrea-
mont, e L’Homme et le mer, de Baudelaire. Lautreamont retoma te-
mas de Baudelaire, ampliando-os, estabelecendo, dessa forma, uma 
relação intertextual. Já a hipérbole é tratada como a “transformação 
de um texto por superlativação da sua qualificação.” (Jenny, 1979, 
p.41). Essa figura, no caso, corresponde a uma alteração no âmbito 
da forma do texto.

Além dessas transformações, o crítico menciona a interversão, 
explicando que esse processo ocorre em diferentes esferas do texto. 
Por isso, Jenny faz referência à interversão da situação enunciativa 
(muda-se o alocutário); à interversão de qualificação (os personagens 
reaparecem, mas com qualificações mudadas); à interversão da situa-
ção dramática (muda-se o quadro de ações); e, finalmente, à interver-
são dos valores simbólicos (os símbolos reaparecem, porém com sig-
nificados opostos) (Jenny, 1979, p.41-43). Completa esse quadro de 
alterações imanentes do enunciado intertextual a mudança de nível 
de sentido, processo identificado no reaproveitamento de uma carga 
semântica, porém com novo sentido implicado. Jenny refere-se no-
vamente aos Cantos, especificamente a uma cena na qual Lautrea-
mont, tomando uma passagem do Apocalipse que remete a um con-
vite espiritual, interpreta-a de uma perspectiva carnal. Ao reforçar 
o potencial das figuras que afetam o condicionamento intertextual, 
Jenny (1979, p.43-44) afirma que:

[o] novo contexto procura, em geral, uma apropriação triunfante do tex-
to pressuposto. Ou essa finalidade permanece escondida, e o trabalho 
intertextual equivale a uma maquilhagem, tanto mais eficaz quanto o 
texto aproveitado tiver sido mais sabiamente transformado. Ou então o 
novo contexto confessa operar uma reescrita crítica, e dá em espectáculo 
o refazer dum texto. Em ambos os casos, a deformação explica-se pela 
preocupação de escapar a um procedimento puramente tautológico, 
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durante o qual, ainda por cima, o texto pressuposto ameaçaria ganhar 
corpo, fechar-se e suplantar, pela sua presença, o próprio contexto.

Como se nota, a intenção do crítico, ao apresentar as figuras 
que podem ser usadas no aproveitamento intertextual, vai além da 
proposta de realizar um trabalho classificatório, enfatizando o pro-
cesso de reelaboração que subjaz ao uso da intertextualidade, a fim 
de “escapar a um procedimento puramente tautológico”, segundo 
se explica no fragmento acima. Após a explicação do trabalho in-
tertextual por meio das figuras de retórica, as quais são recuperadas 
neste estudo, seguindo, inclusive, a maneira pela qual elas são tra-
tadas no ensaio “A estratégia da forma”, a fim de garantir fidelida-
de à proposta de Jenny, são apresentadas, pelo crítico, as ideologias 
intertextuais.

A primeira das ideologias corresponde à intertextualidade como 
desvio cultural, cabendo-lhe, pois, o papel de “[...] re-enunciar de 
modo decisivo certos discursos cujo peso se tornou tirânico.” (Jenny, 
1979, p.44). Segundo Jenny (1979, p.45), “[...] esses velhos discur-
sos injetam toda a sua força de estereótipos na palavra que os con-
tradiz, dinamizam-na. A intertextualidade fá-los assim financiar a 
sua própria subversão.” Depois o crítico fala da intertextualidade 
como “reativação do sentido”, sendo, segundo a metáfora utilizada 
por ele, uma “máquina perturbadora.” O sentido do processo inter-
textual consiste, pois, em:

pôr em relevo os sintagmas empedernidos (as mitologias), anquilosados 
nas frases, distanciar-se relativamente à sua banalidade, exagerando-os, 
e finalmente livrar o significante da sua ganga para o situar num novo 
processo de significação (Jenny, 1979, p.45).

Espelho dos sujeitos é outro papel da intertextualidade e im-
plica reconhecer que os livros, agora, falam não só dos homens, 
mas também dos livros, os quais são “a matéria do sujeito, sujei-
to escrevente ou sujeito escrito.” Segundo Jenny (1979, p.47), “[a] 
verdade literária, como a verdade histórica, só pode constituir-se na 
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multiplicidade dos textos e das escritas – na intertextualidade.” O 
livro, afirma ele, “[...] não é senão um sistema de variantes, e nunca 
podemos apoiar-nos numa versão autêntica da historieta narrada.” 
(Jenny, 1979, p.48). A intertextualidade pode, por fim, transcender 
o espelho e deixar de ser “aproveitamento bem educado, ou citação 
da Grande Biblioteca, para se tornar estratégia da mistura; e esten-
de-se, para fora do livro, a todo discurso social.” (Jenny, 1979, p.48). 
Nesse caso, seu alvo são “os emissores que nos alimentam com seu 
discurso morto (mass media, publicidade, etc.).” (Jenny, 1979, p.49, 
grifo do autor). Dessa forma, afirma o crítico, 

[a] intertextualidade nunca é anódina. Seja qual for seu suporte ideo-
lógico confesso, o uso intertextual dos discursos corresponde sempre a 
uma vocação crítica, lúdica e exploradora. O que faz dela o instrumento 
da palavra privilegiado das épocas de desagregação e de renascimento 
culturais (Jenny, 1979, p.49).

Para Jenny, portanto,	recorrer	ao trabalho intertextual implica, 
por parte dos autores, discernimento, perspicácia, criatividade e a 
opção por uma construção textual duplamente desafiadora: escrever 
o novo e renovar o já dito. No ensaio “A estratégia da forma”, Jenny 
apresenta, pois, o potencial de aproveitamento para a intertextuali-
dade, fazendo com que se reconheça o modo como os enunciados in-
tertextuais podem ser desenvolvidos, adaptados ao contexto, trans-
formados em sua ordem interna e marcados ideologicamente.

Acredita-se, por meio do percurso teórico desenvolvido neste 
capítulo, ter sido possível demonstrar a importância da intertex-
tualidade como técnica de construção textual de potencial alta-
mente crítico e criativo. Trata-se de um recurso estético que reme-
te à prática da citação, a qual lembra, ainda, a brincadeira infantil 
de recortar e colar para criar novos mundos. O trabalho intertex-
tual, remontando, então, a essa prazerosa atividade de criança, 
permite aos escritores de hoje, como já permitiu aos escritores de 
outros tempos, criar novas histórias, por meio do aproveitamento 
de outras histórias.
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A intertextualidade corresponde a um recurso que permite à 
obra literária relacionar-se aproveitando outras obras, por meio das 
quais ela pode se realizar, se transformar e transgredir, manifestan-
do-se, assim, como um instrumento estético provocador de refle-
xões sobre as relações entre literatura e história. Demonstrar como a 
operação intertextual abre espaço para essas questões, no âmbito da 
literatura contemporânea, é a intenção deste livro, a partir das aná-
lises que virão a seguir, as quais têm início com O ano da morte de 
Ricardo Reis.



2 
“Pró-textos” e protestos:

O ano da morte de Ricardo Reis

Ler as gazetas, neste primeiro dia também as da tarde, reler, 
medir, ponderar e corrigir desde o princípio as odes [...].

(Saramago, 2006, p.244).

O romance O ano da morte de Ricardo Reis, de José Saramago, 
publicado em 1984,1 coloca o heterônimo de Fernado Pessoa,  
Ricardo Reis, como protagonista de uma história que acontece em 
1936. Ricardo Reis, o personagem de Saramago, caracteriza-se pelo 
comportamento alheado e pela condição de “espectador do mundo”. 
Entretanto, o mundo representado pelo romance não é o Olimpo, 
e o heterônimo pessoano, agora herói romanesco, logo vai perceber 
isso, por meio, principalmente, da leitura cotidiana dos jornais. Pe-
los jornais lhe vêm notícias do “esplendor” de Portugal, sob a dita-
dura de Salazar, e também as notícias do mundo e da Europa, que 
“ferve”, em meio à ascensão de ditadores, como o general Franco, 
Mussolini e Hitler. Além disso, “o jornal, por falar do mundo ge-
ral, servia de barreira contra este outro mundo próximo e sitiante”  

1	 Nesta análise de O ano da morte de Ricardo Reis, a edição do romance utilizada é de 
2006.
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(Saramago, 2006, p.48), no qual vivem Lídia e Marcenda, as  
heroínas apresentadas ao personagem Ricardo Reis, médico e poeta, 
que de mulheres só sabia que eram musas. Completa esta trama o 
criador do heterônimo, o poeta Fernando Pessoa, agora numa situa-
ção insólita, numa espécie de entrevidas.

A narrativa é permeada por referências intertextuais que reme-
tem ao universo literário (principalmente a escritores como Fernan-
do Pessoa e seu heterônimo Ricardo Reis, Camões, Eça de Queiroz, 
Dante, Cervantes, Borges) e ao universo jornalístico (com destaque 
para as notícias atribuídas a jornais portugueses como “O Século” e 
“Diário de Notícias”).

Volta-se para a intertextualidade com o noticiário que remete à 
imprensa escrita de Portugal e para a intertextualidade com as odes 
de Ricardo Reis,2 a fim de descrever como tais referências são mobi-
lizadas na elaboração de um novo texto, coeso e coerente. Tendo em 
vista a ocorrência significativa dessas duas referências intertextuais 
na economia da obra e a necessidade de delimitação do material a 
ser analisado, a ênfase desta análise a respeito do romance O ano da 
morte de Ricardo Reis recai sobre a presença desses dois intertextos 
na construção do espaço da escrita na narrativa aramaguiana.3

2	 As odes pessoanas reaproveitadas e as referências históricas mobilizadas e atribuí-
das aos jornais portugueses serão investigadas, aqui, enquanto material integrante da 
ficção. Trata-se, neste caso, de seguir o que diz Antonio Candido, em seu texto “Crí-
tica a sociologia”, sobre a importância de se entender o “externo” não como “causa” 
da obra, “mas como elemento que desempenha um certo papel na constituição da 
estrutura, tornando-se, portanto, interno.” (Candido, 2002, p.4). Dessa forma, este 
trabalho não se realiza mediante a verificação e comprovação desse material.

3	 A intertextualidade com a obra de Borges também é importante para a narrativa, haja 
vista a constante referência, na ficção saramaguiana, ao livro The god of the labyrinth, 
do escritor Herbert Quain. Borges, na realidade, escreveu o conto “Exame da obra de 
Herbert Quain”, no qual realiza “a escrita de notas” (Borges, 1972, p.14) sobre The 
god of the labyrinth, que seria um livro imaginário. Esse conto de Borges, assim como 
os contos “O jardim dos caminhos que se bifurcam” e “As ruínas circulares”, fazem 
parte do livro Ficções e podem ser relacionados com o livro de José Saramago.
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Lendo as gazetas, relendo as odes

O título do romance O ano da morte de Ricardo Reis remete aos 
dois principais intertextos presentes na narrativa de forma direta e 
perceptível de imediato. A expressão que o compõe diz respeito, em 
sua primeira parte, a um momento importante na história de Portu-
gal e do mundo, o ano de 1936. Este ano é resgatado na prosa ficcional 
e os principais acontecimentos históricos do período que antecede a 
Segunda Guerra Mundial são ratificados no romance, pelo aproveita-
mento de notícias dos principais jornais portugueses daquela época, 
as quais perpassam o espaço da escrita na narrativa saramaguiana. 
Dessa forma, é possível depreender da expressão “O ano” o período 
histórico retratado nessa ficção sobre Ricardo Reis, de acordo com as 
notícias atribuídas a jornais portugueses como “O Diário de Notí-
cias” e “O Século”, notícias, no caso, retificadas por José Saramago.

Em sua segunda parte, a expressão correspondente ao título re-
fere-se ao Ricardo Reis, criatura idealizada como um heterônimo 
por seu criador, o célebre poeta português Fernando Pessoa. Con-
forme afirma José Saramago (2002), em entrevista concedida a Ade-
lino Gomes, do jornal português “Público”, ao ler as odes reisianas 
pela primeira vez, pensou que Ricardo Reis fosse uma “pessoa real”, 
e a escolha do heterônimo como protagonista de seu romance tem a 
ver, segundo Saramago, com a admiração que as odes lhe desper-
taram, mas também com a indignação pela “sua [de Ricardo Reis] 
ideia de que a sabedoria consiste em contentar-se com o espetáculo 
do mundo.” (Saramago, 2002). Ainda de acordo com o escritor por-
tuguês, o romance O ano da morte de Ricardo Reis “foi precisamente 
escrito para mostrar a Ricardo Reis o espetáculo do mundo (de Por-
tugal também) e perguntar-lhe se continuava a considerar sabedoria 
a mera contemplação dele...” (Saramago, 2002).

É possível, então, afirmar que, implícito no título do romance, 
encontra-se o jogo parodístico (tomando-se a paródia como prática 
hipertextual de transformação, segundo o sentido apresentado por 
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Genette)4 elaborado por Saramago ao apresentar sua própria versão 
para os acontecimentos históricos de 1936 e para o conteúdo das 
odes do heterônimo pessoano Ricardo Reis. Não parece descabido 
subentender de O ano da morte de Ricardo Reis as seguintes infor-
mações: 1936 e Ricardo Reis (e Fernando Pessoa).

Lembrando, ainda, o fragmento da entrevista concedida pelo 
autor e citada acima, parece pertinente, também, pensar na expec-
tativa criada no título, sobre a possível morte de Ricardo Reis, pois, 
segundo informa a professora portuguesa Ana Paula Arnaut, de 
acordo com a obra de John Hollander, os títulos são “[...] susceptí-
veis de criar determinadas expectativas no leitor, levando-o ou não 
a adquiri-la [a obra].” (Arnaut, 2002, p.144). Portanto, se o vence-
dor do Prêmio Nobel chegou a cogitar que Ricardo Reis fosse uma 
pessoa real, podem os leitores mais leigos pensar da mesma forma 
e, nesse caso, adquirir o romance para conhecer a possível história 
sobre a morte de um poeta português.

Quanto às epígrafes de O ano da morte de Ricardo Reis, elas não 
implicam, de forma alguma, uma “lucubração” saramaguiana, de 
teor indefinível para o leitor. Pelo contrário, as epígrafes remetem 
diretamente à proposta de José Saramago neste romance: examinar 
a poesia de Ricardo Reis, apontando a filosofia do alheamento que 
subjaz a essa poesia. Saramago critica, pois, essa filosofia e apresenta 
uma versão ficcional para o ano de 1936, cujo mundo em espetáculo, 
segundo a visão do escritor, impede qualquer alheamento e cobra 
muito comprometimento.

Assim, a primeira epígrafe, “Sábio é o que se contenta com o es-
petáculo do mundo” (Reis apud Saramago, 2006, p.5, grifo do autor), 
verso de um poema do heterônimo Ricardo Reis, e a segunda epí-
grafe, “Escolher modos de não agir foi sempre a atenção e o escrúpulo 
da minha vida.” (Soares apud Saramago, 2006, p.5, grifo do autor), 
fragmento do também heterônimo pessoano Bernardo Soares, autor 

4	 Genette (1989, p.51) considera a paródia uma prática hipertextual que implica 
uma relação de transformação do hipotexto (o texto reaproveitado) pelo hipertexto 
(o novo texto) e atenta para o fato de a paródia literária realizar-se também sobre 
textos curtos, dentre os quais se incluem os títulos das obras.
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do Livro do Desassossego, parecem apontar para o alvo de Saramago 
em O ano da morte de Ricardo Reis: o alheamento e a indiferença 
atribuídos ao protagonista do romance, características depreendi-
das, de acordo com a ótica de José Saramago, da leitura da obra de 
Ricardo Reis.

Nesse caso, os fragmentos correspondentes às duas primei-
ras epígrafes de abertura do romance, apresentadas acima, devem 
ser entendidos em sentido inverso ao sentido original que tinham, 
enquanto textos dos heterônimos, os quais valorizavam a atitude 
contemplativa. Na própria narrativa, aliás, sugere-se esta forma de 
entendimento para fragmentos isolados, “contraditoriamente afir-
mando, na sua própria mutilação, um outro sentido fechado, defini-
tivo, como é o que parecem ter as epígrafes postas à entrada dos li-
vros.” (Saramago, 2006, p.62). No romance de Saramago, essas duas 
epígrafes iniciais apontam para a contra-argumentação saramaguia-
na que se desenrola, em prosa, a partir do argumento do “alheamen-
to”, que subjaz, segundo Saramago, ao discurso poético reisiano.

A terceira epígrafe, “Se me disserem que é absurdo falar assim 
de quem nunca existiu, respondo que também não tenho provas de 
que Lisboa tenha alguma vez existido, ou eu que escrevo, ou qual-
quer cousa onde quer que seja.” (Pessoa apud Saramago, 2006, 
p.5), dessa vez um fragmento do criador dos heterônimos, o poeta 
português Fernando Pessoa, funciona como “argumento de auto-
ridade” utilizado por Saramago, em uma espécie de refutação das 
repercussões prováveis sobre essa sua própria versão literária para 
os acontecimentos históricos de 1936 e para Ricardo Reis. O frag-
mento pessoano, na obra saramaguiana, soa imbatível, validando 
e qualificando qualquer tipo de invenção ficcional, quer em prosa, 
quer em verso.

A partir, portanto, do título e das epígrafes do romance de José 
Saramago, estabelece-se o jogo intertextual presente na narrativa 
saramaguiana, decorrente do reaproveitamento do discurso jorna-
lístico e do discurso poético reisiano. Reunidos assim, no espaço da 
escrita na narrativa ficcional, o texto jornalístico e o texto poético rei-
siano conservam a unidade do discurso intertextual, o qual, segundo 
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Jenny (1979, p.29), é um discurso que se constitui pela “linearidade 
do significante e [pelo] espaço fechado da página.”

Em O ano da morte de Ricardo Reis, o noticiário jornalístico cor-
responde a uma referência explícita da narrativa e é por isso que “Vai 
Ricardo Reis aos jornais, vai aonde sempre terá de ir quem das coisas 
do mundo passado quiser saber [...]” (Saramago, 2006, p.31), ou, 
então, que “[e]stá Ricardo Reis no quarto, ouve o pregão do ardina, 
Olha o Século, olha o Notícias, abre rapidamente a janela, e aí vem 
o jornal pelos ares [...].” (Saramago, 2006, p.243). O mesmo ocorre 
com as odes, os papéis que Ricardo Reis tem para “[...] guardar, es-
tas folhas escritas com versos [...] Mestre, são plácidas todas as horas 
que nós perdemos [...]” (Saramago, 2006, p.20), os seus poemas que 
estão na gaveta, “[...] as suas odes sáficas, lê alguns versos apanha-
dos no passar das folhas, E assim, Lídia, à lareira, como estando, Tal 
seja, Lídia, o quadro [...].” (Saramago, 2006, p.45).

Essa junção do discurso jornalístico com o discurso das odes 
permite pensar naquilo que diz Samoyault (2008, p.103-104) sobre 
a “hibridez do texto intertextual [que] pode ser lida em outro nível, 
na heterogeneidade dos materiais que o constituem, podendo reme-
ter a diferentes discursos”. Tendo em vista esse entendimento de Sa-
moyault, é possível pensar em O ano da morte de Ricardo Reis como 
um “texto híbrido”, cuja composição remete a elementos diversos 
do universo real. Assim, a intertextualidade contribui para minimi-
zar as fronteiras entre discurso sobre o real e discurso ficcional, in-
troduzindo a “referencialidade”, ou seja, o fator textual que aponta, 
em literatura, para a presença do elemento referencial (Samoyault, 
2008, p.108).

Constatar, portanto, a hibridez dessa narrativa contemporânea 
em língua portuguesa, em termos do aproveitamento de materiais 
que representam discursos utilizados na ficção e por ela problema-
tizados permite apontar para a validade da hipótese lançada de que 
a intertextualidade é um recurso adequado para se pensar as rela-
ções entre ficção e história, pois trata-se de uma técnica capaz de 
atenuar os limites entre essas duas instâncias, levando a identificar, 
por exemplo, a existência de uma realidade externa ao romance, por 
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meio da referência explícita aos jornais “O Século” e “O Diário de 
Notícias” e por meio da referência, também explícita, às odes de Ri-
cardo Reis.

Além de apontar para a existência da realidade fora do romance, 
constituindo-se, assim, como um fator textual que garante um efeito 
de veridicção à obra, pois aponta para a presença da história no texto 
ficcional, a intertextualidade com as notícias dos jornais e com as odes 
reisianas constitui-se também como trabalho de metalinguagem, uma 
vez que estabelece um jogo relacional do texto ficcional de Saramago 
com esses textos de procedência histórica e, além disso, faz destes 
textos	 elementos constituintes da própria estrutura narrativa.

Dessa forma, a prática intertextual configura-se, efetivamente, 
na economia da obra. É exemplo da intertextualidade como trabalho 
de metalinguagem a indicação de que “Diz-se, dizem-nos os jornais, 
quer por sua própria convicção, sem recado mandado, quer porque 
alguém lhes guiou a mão, se não foi suficiente sugerir e insinuar, es-
crevem os jornais [...]” (Saramago, 2006, p.81), ou, então, a explica-
ção de Ricardo Reis de que as musas “não são mulheres verdadei-
ras, mas abstracções líricas, pretextos, inventado interlocutor [...] às 
musas não se pede que falem, apenas que sejam, Neera, Lídia, Cloe 
[...].” (Saramago, 2006, p.302).

O uso da intertextualidade como forma de metalinguagem im-
plica que os referentes reaproveitados (os elementos com os quais se 
relaciona o texto ficcional) sejam elementos discutidos no próprio 
fazer ficcional, ou seja, no processo de fabricação da narrativa. Essa 
característica do recurso intertextual, em O ano da morte de Ricardo 
Reis, torna possível associá-lo ao trabalho metalinguístico, confor-
me prevê Chalhub (2002, p.40, grifo do autor), cuja teoria admite 
que, na forma estrutural da narrativa, “está o sentido, isto é, alguma 
característica do objeto real está criada no texto [...]. Assim, quan-
do dizemos que a metalinguagem é uma equação, a equação que se 
monta é entre dizer = fazer.”. Os fragmentos do romance recupera-
dos acima (o que indica a intenção que subjaz ao noticiário jornalís-
tico e o que explica o papel das musas na poesia), por exemplo, além 
de remeterem diretamente às referências intertextuais, demonstram 
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ainda, no texto ficcional, quais podem ser as características dessas 
referências (dos jornais e da poesia).

A possibilidade de o trabalho intertextual processar-se como 
trabalho de metalinguagem é outro ponto em que se apoia a hipótese 
aqui defendida de que esse recurso contribui para o entendimento 
das relações entre a literatura e a história. Trata-se, no caso, de um 
processo que implica, além da relação entre textos, a possibilidade 
de tais textos (no caso, o jornalístico e o poético reisiano) constituí-
rem assuntos sobre os quais discorre a narrativa, e isso contribui 
para reforçar o entendimento da natureza discursiva do texto ficcio-
nal e também do histórico.

A intertextualidade com o noticiário jornalístico e com as odes 
reisianas corresponde, portanto, ao recurso de construção do espaço 
da escrita nesse romance sobre Ricardo Reis, operando como fator 
textual que visa à referência e configurando-se (desenhando-se) tex-
tualmente na narrativa. Essa prática explícita da narrativa sarama-
guiana revela o que Jenny (1979) propõe para o entendimento da 
obra literária, a qual necessita da relação com modelos, a partir dos 
quais a obra se transforma. Para Jenny (1979, p.6), é complicado 
determinar o “grau de explicitação da intertextualidade [...] sendo 
difícil determinar se o fato intertextual deriva do uso do código ou é 
a própria matéria da obra”, exceto para os casos em que predomina a 
metalinguagem, quando a intertextualidade resulta do trabalho com 
o código, sendo também matéria da obra.

O “corpus intertextual” explícito representado principalmente 
pelo noticiário jornalístico e pelas odes de Ricardo Reis constitui-se 
elemento recorrente em todos os capítulos do livro, e a intertextua-
lidade, nessa obra, pode ser explicada segundo a definição de Jenny 
(1979, p.14), para o qual a intertextualidade “[...] designa não uma 
soma confusa e misteriosa de influências, mas o trabalho de trans-
formação e assimilação de vários textos, operado por um texto cen-
tralizador, que detém o comando do sentido.” Ou seja: a construção 
do espaço da escrita na moldura narrativa é de base intertextual, e o 
sentido que prevalece é a crítica ao texto primeiro, realizada no novo 
texto, criado por Saramago.
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O primeiro capítulo de O ano da morte de Ricardo Reis indi-
ca a ordem de composição predominante no romance, sendo apre-
sentados os principais intertextos que permeiam a narrativa sobre 
o heterônimo pessoano. Isso ocorre, por exemplo, quando o prota-
gonista, ocupado com a tarefa de organizar suas coisas no quarto do 
hotel, toma “papéis para guardar, estas folhas escritas com versos 
[...] Mestre, são plácidas todas as horas que nós perdemos [...].” 
(Saramago, 2006, p.20). Ainda no primeiro capítulo, Reis decide ler  
os jornais, a fim de se “pôr em dia com a pátria” e lê: “são estas as 
notícias da minha terra natal, e dizem, O chefe de Estado inaugu-
rou a exposição de homenagem a Mousinho de Albuquerque [...] 
e do Brasil que notícias temos, sem novidade, tudo acabado [...].”  
(Saramago, 2006, p.25).

Laurent Jenny (1979) trata dos “problemas de enquadramento” 
relativos à intertextualidade, buscando evitar que os textos reunidos 
se destruam entre si e também que o intertexto se desintegre. Na 
narrativa saramaguiana, as referências são incluídas na moldura sem 
prejuízo de ambas as partes. Nesse caso, processa-se, então, aquilo 
que afirma Jenny (1979, p.25): “[...] a multiplicidade dos discursos 
se aloja numa moldura narrativa coerente, até tradicional, o que im-
pede a obra de proliferar ao acaso das formas recuperadas, e sossega 
o leitor”. De acordo com Gobbi (1997, p.151), a moldura tradicional 
não implica, porém, “[...] um romance que tenha como pretensão 
um realismo documental [...]”, e a intertextualidade parece, então, 
“[...] não só derivar da apropriação desses diferentes textos da His-
tória e da literatura pela ‘narrativa centralizadora’[...] como também 
acaba por constituir-se matéria romanesca.”

O ano da morte de Ricardo Reis corresponde a essa moldura tra-
dicional, que se constrói por meio, principalmente, dos intertextos 
mencionados, os quais podem descrever-se, inclusive, como fórmu-
la das ações principais do protagonista, na narrativa, o qual se divide 
entre “[l]er as gazetas, neste primeiro dia também as da tarde, reler, 
medir, ponderar e corrigir desde o princípio as odes [...].” (Sarama-
go, 2006, p.244).
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As referências ao noticiário jornalístico e às odes são incluídas, 
quase sempre, separadamente na narrativa, ainda que façam parte 
do mesmo capítulo. Desenvolvem-se, assim, cenas em que o prota-
gonista entretém-se com a leitura dos jornais e outras cenas em que o 
protagonista está às voltas com as odes. Há, entretanto, exemplo de 
passagem na narrativa em que a referência aos jornais e a referência 
às odes se confundem. Em uma passagem da narrativa em que Ri-
cardo Reis lê, nos jornais, a notícia sobre a invasão de Addis-Abeba 
pelos italianos, trechos de uma ode reisiana são entrevistos, da se-
guinte maneira:

Addis-Abeba está em chamas, as ruas cobertas de mortos, os salteado-
res arrombam as casas, violam, saqueiam, degolam mulheres e crianças, 
enquanto as tropas de Badoglio se aproximam [...]. Mussolini anun-
ciou, Deu-se o grande acontecimento que sela o destino da Etiópia [...]. 
(Saramago, 2006, p.305).

O protagonista, na sequência da passagem transcrita acima, sen-
te-se perturbado ao se dar conta do embaralhamento que lhe ocorre 
ao ler o jornal, pois reconhece, em meio à notícia lida no periódi-
co sobre o “grande acontecimento que sela o destino da Etiópia”, 
anunciado por Mussolini, trechos ali escritos. Trata-se, no caso, de 
fragmentos que descrevem o caos representado pela cidade “em 
chamas”, com as “casas” arrombadas e saqueadas, as “mulheres” 
violadas e as “crianças” degoladas, os quais são compostos com base 
na referência ao conteúdo da ode “Ouvi contar que outrora, quando 
a Pérsia”. Essa passagem tem a ver com o que Jenny (1979, p.22) 
considera sobre o discurso  intertextual, o qual, para ele, possui valor 
de “super-palavra”, uma vez que este discurso se constitui não por 
palavras, mas por “coisas já ditas, já organizadas, fragmentos tex-
tuais”, e o texto reaproveitado “[...] não significa por conta própria, 
passa ao estatuto de material[...].”

O embaralhamento entre a referência às notícias jornalísticas e a 
referência ao conteúdo das odes implica, também, a flexibilidade do 
trabalho intertextual, conforme a explicação de Jenny (1979, p.22), 
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segundo a qual “[...] o texto aproveitado denota e renuncia a deno-
tar, é transitivo e intransitivo, tem o valor de significado a cem por 
cento e de significante a cem por cento. Toda a palavra, toda a leitura 
intertextual cabem neste movimento”. Pode dizer-se que as referên-
cias intertextuais constam, de fato, na moldura narrativa, atuando, 
porém, a partir de novas possibilidades de significados e inseridas, 
agora, numa proposta saramaguiana de valores.

A presença das referências intertextuais mencionadas é, como 
se vê, significativa no espaço daescrita em O ano da morte de Ricar-
do Reis. A fim de que a descrição desses materiais intertextuais seja 
mais produtiva, a presença deles no romance será analisada, a partir 
de agora, separadamente, tendo em vista, primeiramente, as refe-
rências às notícias de Portugal e do mundo, no ano de 1936, lidas, 
diariamente, pelo protagonista, nos principais periódicos de Lisboa.

Das páginas oficiais para as páginas ficcionais

Assim se intrometeu um mundo noutro mundo, assim perdeu o 
leitor o seu sossego.

(Saramago, 2006, p.291).

Em O ano da morte de Ricardo Reis, a intertextualidade com o 
noticiário jornalístico é um recurso que perpassa quase todos os ca-
pítulos do romance (exceto o capítulo 10). A construção intertex-
tual permite que sejam inseridas, na moldura narrativa, referências 
a fatos e figuras históricas de Portugal e do mundo, com base em 
informações atribuídas aos principais jornais portugueses do ano de 
1936, como “O Século” e o “Diário de Notícias”.

As notícias jornalísticas são reaproveitadas pelo discurso ficcio-
nal por se incluírem, diretamente no espaço da escrita da narrativa, 
fragmentos referentes ao noticiário dos jornais, como ocorre, por 
exemplo, na passagem em que Ricardo Reis lê as notícias de sua ter-
ra natal e se informa sobre “[...] Bodos aos pobres por todo o país de 
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cá [...].” (Saramago, 2006, p.26). Verifica-se também a presença do 
recurso de se transformar em cena narrativa o assunto de determi-
nada notícia já atribuída ao jornal, como é o caso da passagem em 
que Ricardo Reis vê, em frente ao prédio do jornal “O Século”, uma 
multidão. Nessa passagem, o protagonista procura saber o que as 
pessoas fazem ali, e lhe informam que “[é] o bodo do Século”, em 
que pessoas pobres são contempladas com “dez escudos” cada uma, 
e “os garotos levam agasalhos, e brinquedos, e livros de leitura”  
(Saramago, 2006, p.65).

A intertextualidade com o noticiário jornalístico realiza-se, 
principalmente, diante do hábito que caracteriza o protagonista 
Ricardo Reis de fazer a leitura dos jornais. A narrativa contrapõe a 
tranquilidade e o conforto do protagonista lendo os jornais, em seu 
quarto no Hotel Bragança ou, então, já instalado na casa do Largo de 
Santa Catarina, aos acontecimentos de Portugal e do mundo, naque-
le período, às vésperas da Segunda Guerra Mundial.

As referências ao noticiário jornalístico são enxertadas na mol-
dura ficcional sobre Ricardo Reis, que no Hotel Bragança, onde se 
hospeda tão logo chega a Portugal, toma os jornais e pensa: “[o] 
sofá do quarto é confortável [...] é como estar em casa, no seio da 
família, do lar que não tenho, se o terei, são estas as notícias da mi-
nha terra natal, e dizem [...] e esta notícia, O presidente da câmara 
do Porto telegrafou ao ministro do Interior [...] e outras, Fontes de 
chafurdo cheias de dejectos de gado [...].” (Saramago, 2006, p.25-
26). O protagonista se ocupa com a leitura dos jornais, e o recurso 
das transições em forma de pensamentos como “são estas as no-
tícias da minha terra natal, e dizem”, “e esta notícia”, “e estas” 
contribui para que a referência à notícia jornalística seja inserida, 
gradativamente, na construção intertextual. As transições estão 
presentes entre os fragmentos do noticiário jornalístico e estabe-
lecem uma espécie de ordem, permitindo que as referências inter-
textuais sejam inseridas sequencialmente, amenizando, portanto, 
o atrito entre os textos (o histórico e o ficcional). Realiza-se, dessa 
forma, o assentamento do material intertextual no espaço escrito 
do novo texto, confirmando a afirmação de Jenny (1979, p.27) de 
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que “[...] a intertextualidade se insere perfeitamente num enqua-
dramento narrativo tradicional [...].”

A esse uso de materiais que remetem ao mundo real pelo uni-
verso ficcional, Samoyault denomina “intertextualidade integran-
te”, aquela que insere o mundo sem transfigurá-lo. Segundo Sa-
moyault (2008, p.114), “[f]ragmentos do real (prospectos, artigos 
de jornais, desenhos) podem migrar para a literatura, sem que esta 
seja totalmente afetada por isso. Cabe ao leitor praticar as idas e vin-
das que se impõem.”

Nesse caso, ainda, os acontecimentos históricos incluídos no uni-
verso ficcional, por meio do recurso da intertextualidade, remetem 
também à questão da representação na literatura: o mundo apresen-
tado por Saramago não corresponde a uma cópia exata do real, mas 
a uma invenção possível para o real, viabilizada pelo trabalho inter-
textual. Isso parece implicar a mimèsis nos termos em que a entende 
o crítico Compagnon (2001, p.127), designando-a como uma forma 
de “compromisso com o conhecimento, e daí com o mundo e a reali-
dade”. A ênfase dada por Compagnon à mimèsis incide sobre seu va-
lor de conhecimento, conhecimento este que, em O ano da morte de 
Ricardo Reis, recai, de fato, na forma como se representa a realidade: 
o cenário histórico do romance indica, por exemplo, uma interpreta-
ção ficcional dos fatos ocorridos em 1936 e não a imitação desses fatos.

Conforme se processa na narrativa saramaguiana, a intertextua-
lidade pode ser entendida, ainda, em analogia com o procedimen-
to da “colagem”. O sistema de colagem, de acordo com Samoyault 
(2008, p.37), promove a “valorização do heterogêneo” e deixa à 
mostra “as junções”, o que, segundo a crítica, corresponde a uma 
forma de “questionar o mundo imitado.” O espaço da escrita no ro-
mance sobre o heterônimo pessoano, composto por meio de frag-
mentos textuais que remetem diretamente à realidade histórica, ao 
invés de traduzir essa realidade, aponta, mais especificamente, para 
o processo de fabricação do real, mediante o reaproveitamento das 
notícias atribuídas aos jornais.

Essa possibilidade de representação do mundo pela arte não 
como uma cópia, mas como forma de invenção da realidade, encon-
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tra-se, inclusive, descrita no romance, em uma passagem em que o 
protagonista Ricardo Reis, após ir ao teatro,

reflecte sobre o que viu e ouviu, acha que o objecto da arte não é a imi-
tação, que foi fraqueza censurável do autor escrever a peça no linguajar 
nazareno, ou no que supôs ser esse linguajar, esquecido de que a reali-
dade não suporta o seu reflexo, rejeita-o, só uma outra realidade, qual 
seja, pode ser colocada no lugar daquela que se quis expressar, e, sendo 
diferentes entre si, mutuamente se mostram, explicam e enumeram, a 
realidade como invenção que foi, a invenção como realidade que será 
(Saramago, 2006, p.106).

Na passagem acima, é possível perceber a crítica tecida quanto à 
representação artística cuja proposta é “imitar” exatamente a reali-
dade, como é o caso da “peça” de teatro à qual Reis foi assistir, apre-
sentada de forma a conservar, por exemplo, o “linguajar nazareno.” 
Trata-se de uma proposta inadequada, segundo a passagem trans-
crita, pois a realidade “rejeita” seu reflexo e se expressa melhor por 
uma realidade “diferente.” Nesse caso, ocorre, ainda, a proposta de 
as duas realidades se complementarem: “a realidade como invenção 
que foi, a invenção como realidade que será.”. Em O ano da morte 
de Ricardo Reis, portanto, a intertextualidade constitui-se como um 
recurso capaz de embaralhar as fronteiras entre ficção e realidade, 
representando benefício ao texto, não devendo, pois, ser vista com 
“fator de desorganização do discurso – bomba anti-retórica de efei-
tos mais ou menos desastrosos, conforme a audácia de quem a utili-
za.” (Jenny, 1979, p.30).

É, então, por meio do hábito do protagonista Ricardo Reis de 
ler os jornais que se observa a presença da intertextualidade com o 
noticiário jornalístico na moldura narrativa correspondente a O ano 
da morte de Ricardo Reis. Nas passagens em que ocorre a referência 
ao noticiário dos mais importantes periódicos portugueses, verifica-
se a participação do narrador realizando comentários sobre as infor-
mações lidas constantemente por Reis naqueles periódicos. Dentre 
as categorias de narrador propostas pela teoria literária, a categoria 
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de autor implícito parece ser a que mais se ajusta à definição desse 
elemento na narrativa saramaguiana, conforme se observa a partir 
do exemplo a seguir:

Bodos aos pobres por todo o país de cá, ceia melhorada nos asilos, que 
bem tratados são em Portugal os macróbios, bem tratada a infância 
desvalida, florinhas da rua [...] Tenho uma cadela fox [...] apanhada a 
comer os filhos [...] diga-me senhor redactor o que devo fazer, O cani-
balismo das cadelas, prezado leitor e consulente, é no geral devido ao 
mau arraçoamento durante a gestação [...] Agora imaginemos nós que 
as mulheres mal arraçoadas durante a gravidez [...] se punham também 
a comer os filhos [...] este comentário não o acrescentou o redactor, nem 
Ricardo Reis, que está a pensar noutra coisa (Saramago, 2006, p.26-27).

Os comentários “que bem tratados são em Portugal os macró-
bios, bem tratada a infância desvalida, florinhas da rua” e “Agora 
imaginemos nós que as mulheres mal arraçoadas durante a gravidez 
[...] se punham também a comer os filhos [...]” pertencem a uma 
categoria especial na narrativa que remete antes à figura do autor 
implícito do que à figura do narrador simplesmente, como, aliás, é 
sugerido em “[...] este comentário não o acrescentou o redactor, nem 
Ricardo Reis, que está a pensar noutra coisa.”

Leonel (2001, p.70), com base na teoria de Graciela Reyes, ex-
plica que o “autor implícito – o autor como se mostra na obra” está 
no todo da obra, na escolha do tema, na definição do estilo e na ma-
nipulação da linguagem. Todo o processo de confecção da obra im-
plica a presença do autor implícito, aquele que difere da pessoa do 
escritor (da pessoa física) e da figura do narrador (aquele que apenas 
narra os acontecimentos).

Com relação à intertextualidade com o noticiário jornalístico, os 
comentários do autor implícito têm como alvo a manipulação pra-
ticada pela imprensa no processo de transformação do fato aconte-
cido em notícia. Exemplo desse ataque ao noticiário jornalístico é a 
passagem em que se contrapõe a situação comum de Ricardo Reis, 
que se “sujeita ao que lhe dão” os jornais, à situação privilegiada de 
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John D. Rockefeller, “que todas as manhãs recebe um exemplar do 
New York Times [...] só com notícias agradáveis e com artigos op-
timistas.” (Saramago, 2006, p.268). Trata-se de uma passagem em 
que se denuncia, ironicamente, o engodo jornalístico, demonstrado 
pela ideia de o famoso jornal publicar somente “notícias agradáveis” 
e “artigos optimistas”, a fim de agradar o poder, representado pelo 
poderoso milionário norte-americano.

Os comentários do autor implícito, visando esclarecer o proces-
so de manipulação dos fatos pelos jornais, fazem parte da ficção, mas 
permitem reconhecer “a presença de um enunciador externo à ficção 
que reflete sobre sua atividade e elabora liames entre as palavras e 
as coisas.” (Samoyault, 2008, p.105). Tais comentários têm também 
uma “função corretiva” (Genette, 1989, p.404), uma vez que as in-
formações jornalísticas não são simplesmente inseridas na ficção, 
mas são, principalmente, interpretadas. O texto saramaguiano cor-
responde, portanto, à reapresentação do ano de 1936, por meio do 
recurso da intertextualidade com o noticiário jornalístico.

É por isso que Reis, ao ler os jornais, se depara com uma “[...] 
Europa [que] ferve, acaso transbordará, não há um lugar onde o poe-
ta possa descansar a cabeça.” (Saramago, 2006, p.381). Esse cenário, 
à beira do caos, obriga o alheio protagonista a notar mudanças em 
sua vida, e “[a]ssim se intrometeu um mundo noutro mundo, assim 
perdeu o leitor o seu sossego [...] O sim e o não de Miguel de Una-
muno perturbam Ricardo Reis, perplexo e dividido entre o que sabe 
destes dias que são vida comum sua e dele, ligadas uma e outra por 
notícias de jornal [...].” (Saramago, 2006, p.391-392).

O mundo que se intromete em outro mundo diz respeito ao caos, 
noticiado pelos jornais, que perturba a tranquilidade do assíduo lei-
tor Ricardo Reis que acompanha, diariamente, segundo a trama da 
narrativa, os “acontecimentos” de Portugal e do mundo por meio de 
“seus jornais portugueses.” (Saramago, 2006, p.403). Por sua vez, a 
intromissão de um mundo em outro pode ser entendida, também, 
como a intromissão de elementos característicos do universo his-
tórico na composição do texto ficcional, perturbando, dessa forma, 
o leitor real, obrigado, como reconhece Samoyault (2008, p.114), a 



A CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO DA ESCRITA NA FICÇÃO CONTEMPORÂNEA    79

adaptar-se à leitura polissêmica do texto literário, caracterizado pelo 
trabalho intertextual.

A questão da representação aparece, novamente, como forma 
de conhecimento, podendo ser endossada pela proposta de Ricouer  
sintetizada por Compagnon (2001, p.131), que liga a mimèsis ao 
“reconhecimento que é construído na obra e experimentado pelo 
leitor”, sendo a narrativa “nossa maneira de viver no mundo –, 
representa nosso conhecimento prático do mundo e envolve um 
trabalho comunitário de construção de um mundo inteligível.” 
Nesse caso, as relações entre literatura e história colocam-se, nesse 
romance contemporâneo em língua portuguesa, a partir do enten-
dimento da literatura como uma possibilidade de conhecimento 
da realidade, viabilizada pelo recurso intertextual que caracteriza 
a construção da obra.

Verifica-se, ainda, no caso da situação provocada pela interfe-
rência da notícia jornalística na moldura narrativa e na compreensão 
pelo leitor do projeto ficcional de Saramago, a presença da intertex-
tualidade, de acordo com a seguinte ideia de Jenny (1979, p.16): 
“[a]o remodelar a representação a seu bel-prazer como um material 
transformável, a intertextualidade segue vias que evocam por vezes 
o trabalho do sonho sobre representações-lembranças.”

É por meio da leitura das notícias dos jornais pelo protagonista e 
dos comentários dessas notícias realizados pelo autor implícito que 
se incluem, no texto ficcional, referências que remetem ao contex-
to histórico do ano de 1936. Para ser integrado ao texto ficcional, 
o aspecto físico do intertexto jornalístico é harmonizado por meio 
do “engaste” (Jenny, 1979, p.34), técnica correspondente ao traba-
lho de intercalar textos, os quais devem ser fragmentos autônomos, 
interligados no novo texto. Segundo Jenny (1979, p.35), “[...] o 
fragmento intertextual tem tendência para se comportar [...] como 
uma palavra poética na sua relação com o contexto [...].” Exemplo 
da aplicação da técnica do engaste ocorre quando se intercalam, na 
moldura narrativa correspondente ao romance O ano da morte de 
Ricardo Reis, informações de diferentes categorias,
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[...] desde as notícias da primeira página, Eduardo VIII será o novo rei 
de Inglaterra [...] até aos anúncios, Pargil é o melhor elixir para a boca, 
amanhã estreia-se no Arcádia a famosa bailarina Marujita Fontan, veja 
os novos modelos de automóveis Studebaker, o President, o Dictator 
[...] um automóvel chamado Ditador, claro sinal dos tempos e dos  
gostos. [...] Ricardo Reis levanta-se do sofá [...] Salvador olha-o com 
simpatia (Saramago, 2006, p.119-120).

As informações lidas pelo protagonista dão conta, dentre outras 
notícias, da mudança “dos tempos e dos gostos”, e esta expressão 
aponta para a ironia do intertexto ao constatar a que ponto chegam 
as coisas, pois até o jornal anuncia o “automóvel chamado Ditador”: 
um modelo criado em homenagem aos modelos dos chefes das na-
ções europeias do ano de 1936. Conforme se constata pela passagem 
do romance transcrita acima, o tratamento intertextual operado per-
mite abarcar fragmentos diversos do noticiário jornalístico, os quais 
são intercalados no espaço escrito na narrativa saramaguiana. A 
“montagem” operada a partir da intertextualidade jornalística, lan-
çando mão de fragmentos cujo valor é diferente do contexto no qual 
se inserem, corresponde à “montagem não isótopa”, na qual “[...] os 
materiais textuais cedem a uma espécie de atração recíproca, que as-
segura uma coerência forte ao complexo semântico constituído pelo 
romance.” (Jenny, 1979, p.37).

A utilização dos anúncios dos jornais constitui, inclusive, recur-
so para denunciar os problemas sociais enfrentados pelo povo por-
tuguês. Assim, o problema da fome em Portugal se torna assunto 
da narrativa a partir da inserção, na moldura narrativa, do anúncio 
do Bovril, um remédio contra a magreza. Em meio às notícias so-
bre a distribuição do bodo aos pobres, comenta-se que os governos 
não leem com atenção os jornais, pois, se  lessem, descobririam “[...] 
como tantas vezes a salvação se encontra [...] no anúncio do periódi-
co, que é o caso presente [...]”, em que uma mulher é observada por 
um médico, o qual lhe diz “[...] Bem se vê que O não conhece, se O 
tivesse tomado não estava assim, e estende-lhe a insinuante salvação, 
um frasco de Bovril [...].” A solução para o problema da fome em Por-
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tugal está, pois, em “[...] um frasco de Bovril a cada português [...]” 
(Saramago, 2006, p.265), segundo a insinuação lançada no romance, 
a partir da referência ao “anúncio do periódico”. Essa possibilidade 
de enquadramento intertextual remete à “verbalização”, tratamento 
do enunciado intertextual que, segundo Jenny (1979, p.31), ocorre 
quando “[a] substância significante do texto deve ser uniformemente 
verbal ou verbalizada, mesmo se recuperar um sistema significante 
do tipo figurativo.” Nesse caso, o texto é o elemento gerador da ima-
gem, ou, de acordo com Jenny (1979, p.32), “a imagem não tem ou-
tro referente senão o texto que a enuncia”, sendo excluída da relação 
intertextual “a dimensão propriamente figurativa.”

A intertextualidade com as informações jornalísticas permite 
que o cenário histórico europeu seja inserido em O ano da morte de 
Ricardo Reis. Trata-se de um cenário caótico, às vésperas da Segun-
da Guerra Mundial, pelo que se depreende de informações atribuí-
das aos jornais e incluídas no espaço ficcional, conforme ocorre no 
fragmento transcrito a seguir: “[...] Mussolini declarou, Não pode 
tardar o aniquilamento total das forças etíopes, que foram enviadas 
armas soviéticas para os refugiados portugueses em Espanha [...] 
que há greve geral em Madrid [...].” (Saramago, 2006, p.267).

Quanto a Portugal, esse país, segundo a perspectiva dos jornais 
portugueses, é um “oásis de paz”, no qual “assistimos, compun-
gidos, ao espectáculo duma Europa caótica e colérica” (Saramago, 
2006, p.141), um país a que “não faltam alegrias [...] são palavras 
do periódico [...]” (Saramago, 2006, p.302-303) sobre “este oásis de 
paz.” A visão sobre Portugal apontada pelas informações dos jor-
nais implica o engrandecimento de Salazar promovido pelo noticiá-
rio. Trata-se, porém, de notícias pagas, conforme alerta, inclusive, 
o personagem Fernando Pessoa, informando que “são artigos enco-
mendados pela propaganda, pagos com o dinheiro do contribuinte” 
(Saramago, 2006, p.283), a respeito dos elogios feitos pela imprensa 
estrangeira a Salazar.

Fernando Pessoa, o personagem de Saramago, exerce, nesse 
caso, um papel esclarecedor na narrativa, e sua participação implica 
um posicionamento crítico e questionador, principalmente quanto 
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aos assuntos de Portugal noticiados pelos periódicos. Essa reapre-
sentação do discurso jornalístico processada no romance, reforçada 
pela participação esclarecedora do personagem Pessoa, pode ser re-
lacionada, por exemplo, com o que diz Jenny (1979, p.44) sobre o 
trabalho intertextual e sua “função crítica sobre a forma”, não sendo 
simplesmente “repetição pura”. Jenny considera o uso do recurso da 
intertextualidade como uma forma de desvio cultural, uma vez que 
o procedimento de repetição permite “delimitar, para fechar num 
outro discurso, consequentemente mais poderoso.” (Jenny, 1979, 
p.44). Assim, como bem observa a professora Maria Theresinha  do 
Prado Valladares (1987, p.44), em O ano da morte de Ricardo Reis, 
“[u]m a um, os mitos portugueses são desmontados na leitura do 
jornal-documento re-inventado nesse texto.”

Os elogios tecidos pela imprensa portuguesa e estrangeira ao di-
tador português Oliveira Salazar adquirem outro significado no in-
tertexto saramaguiano, no qual se explica, por exemplo, que os jor-
nais elaboram as notícias guiados pelas mãos de alguém, “em estilo 
de tetralogia [...] tudo se escrevendo por extenso.” (Saramago, 2006, 
p.81). Nesse caso, o trabalho intertextual é também um trabalho 
de metalinguagem e implica “uma operação de conhecimento”, a 
“tentativa de dizer” sobre o jornal (Chalhub, 2002, p.6), revelando, 
mais uma vez, a crítica característica à intertextualidade, quando, na 
moldura narrativa, se define o perfil do jornal como “estilo de tetra-
logia”: uma montagem teatral.5 

É possível refletir também sobre a manipulação exercida pelos 
jornais na escolha das informações publicadas quando, por exem-
plo, são apresentadas duas notícias que remetem às “qualidades” de 
Salazar e, logo a seguir, se alerta sobre o processo de seleção e monta-
gem do material intertextual que compõe a narrativa sobre Ricardo 
Reis, da seguinte forma:

5  Massaud Moisés (2004, p.447) apresenta, em seu Dicionário de Termos Literários, o 
seguinte significado para tetralogia: “[...] Na origem, a tetralogia consistia na reunião 
de quatro peças dramáticas, três tragédias e uma comédia ou drama satírico [...]. Mo-
dernamente, o vocábulo designa todo um conjunto de quatro obras, teatrais ou não, 
interligadas por um nexo qualquer.”
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Dizem também os jornais, de cá, que uma grande parte do país tem 
colhido os melhores e mais abundantes frutos de uma administração e 
ordem pública modelares [...] leia-se aquele jornal de Genebra, Suíça,	
que longamente discorre [...] sobre o ditador de Portugal, já sobredito, 
chamando-nos de afortunadíssimos por termos no poder um sábio. 
[...] Não se cuide que essas notícias apareceram assim reunidas na 
mesma página de jornal, caso em que o olhar, ligando-as, lhes daria o 
sentido mutuamente complementar e decorrente que parecem ter. São 
acontecidos e informados de duas ou três semanas, aqui justapostos 
como pedras de dominó, cada qual com seu igual, por metade, excepto 
se é doble, e então é posto atravessado, esses são os casos importantes, 
vêem-se de longe. Faz Ricardo Reis a sua leitura matinal das gazetas 
enquanto vai sorvendo regalado o café com leite e trincando as torradas 
do Bragança [...] (Saramago, 2006, p.82-83).

A informação de que as notícias apresentadas “[s]ão aconteci-
dos [...] aqui justapostos como pedras de dominó [...]” enfatiza o 
processo de manipulação praticado na fabricação da narrativa. Essa 
declaração traz à tona, portanto, o processo de elaboração do texto 
ficcional saramaguiano e, consequentemente, leva a refletir sobre o 
processo de elaboração subjacente ao texto do noticiário jornalísti-
co. Também aqui a intertextualidade corresponde a um trabalho de 
metalinguagem, em que “as referências apontam para si próprias.” 
(Chalhub, 2002, p.8). A possibilidade de o trabalho intertextual ser 
compatível com o trabalho de metalinguagem, permitindo à ficção 
explicar a forma de construção de seu discurso e, por conseguinte, 
do discurso jornalístico ao qual se refere, colabora para validar a tese 
defendida neste estudo de que a  intertextualidade contribui para 
entender as relações entre literatura e história, pois é um recurso que 
enfatiza, nesse texto literário contemporâneo, o caráter discursivo 
dessas duas modalidades de conhecimento do mundo.

Trata-se, como tem sido possível observar até agora, da utili-
zação planejada e consciente de materiais intertextuais. A respeito 
da utilização crítica da intertextualidade, conforme ocorre em O ano 
da morte de Ricardo Reis, Jenny (1979, p.45) informa que “[q]uer 
queiram quer não, esses velhos discursos injetam toda a sua força 
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de estereótipos na palavra que os contradiz, dinamizam-na. A inter-
textualidade fá-los assim financiar a sua própria subversão.” É dessa 
forma, pois, que Saramago, ao apontar o teor enaltecedor do discurso 
jornalístico, criticando-o, denuncia, também nesse seu romance, o 

carácter seletivo de uma História desde sempre mais empenhada em dar 
uma lição de grandeza nacional que, destacando os feitos e as palavras 
das grandes figuras, relega para plano secundário o papel desempenha-
do pelo homem comum (Arnaut, 2002, p.341).

O comprometimento dos jornais com o governo português é 
evidenciado também por Lídia, a camareira do hotel, que, “segundo 
seu modo de entender, que é coincidente com o de seu irmão Daniel, 
como temos visto” (Saramago, 2006, p.399), alerta o protagonista 
sobre o problema da verdade dos fatos noticiados pela imprensa, 
conforme se observa no diálogo a seguir:

Como é que soube, Li no jornal [...] Não acredito, Está no jornal, eu 
li, Não é do senhor doutor que eu duvido, o que o meu irmão diz é que 
não se deve fazer sempre fé no que os jornais escrevem [...] eu sou quase 
uma analfabeta, mas uma coisa eu aprendi, é que as verdades são mui-
tas e estão umas contra as outras, enquanto não lutarem não se saberá 
onde está a mentira [...] Sempre me respondes com as palavras do teu 
irmão, E o senhor doutor fala-me sempre com as palavras dos jornais  
(Saramago, 2006, p.400).

As observações da camareira Lídia provêm daquilo que ela 
ouve de seu irmão, o marinheiro Daniel. Ambos são personagens 
identificados com pessoas do povo. Entretanto, tais personagens 
identificam-se com uma camada especial do povo português, uma 
camada politizada (diferente, por exemplo, daquela representada 
pelos velhos do Largo de Santa Catarina),6 cuja visão de mundo é 

6	  Os velhos do Largo de Santa Catarina são personagens do romance que só se inte-
ressam pelas calamidades, pelas desgraças humanas noticiadas pelos jornais, “estas 
notícias do quotidiano dramático e pitoresco [...].” Para esses velhos, “[o] mais in-
teressa menos.” (Saramago, 2006, p.356-357).
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coincidente com a visão do autor implícito. Jenny (1979, p.48) con-
sidera a intertextualidade como forma de ir além dos livros e de 
“quebrar a argila dos velhos discursos”, podendo transcender os 
livros e movimentar o mecanismo do discurso social, construindo 

técnicas de destruição, para responder à onipresença dos emissores que 
nos alimentam com o seu discurso morto (mass media, publicidade, etc.) 
[...] Nasce uma outra palavra, que escapa ao totalitarismo dos media, 
mas conserva o seu poder, e se volta contra os velhos mestres (Jenny, 
1979, p.48-49, grifo do autor).

Dessa forma, as referências às informações jornalísticas enxerta-
das no texto ficcional que dão conta de Portugal como “oásis” reme-
tem a uma ligação entre os jornais e o governo português, implican-
do o entendimento dos jornais como voz do poder. Já os comentários 
atribuídos ao autor implícito, de teor metalinguístico, e, no caso, va-
lidados, por exemplo, pela opinião de Lídia, mulher do povo, impli-
cam o entendimento da ideologia intertextual como voz do povo (de 
um povo, entretanto, consciente e politizado, segundo Saramago).

A intertextualidade com o noticiário atribuído a “O Século” e 
ao “Diário de Notícias”, os principais periódicos portugueses, em O 
ano da morte de Ricardo Reis, permite descrever o discurso jornalís-
tico, num plano negativo, como algo enganoso, que revela falsidade, 
podendo ser forjado e fabricado. Já o discurso ficcional da narrativa 
sobre Ricardo Reis também pode ser descrito como algo intencio-
nalmente construído, entretanto, nisso consiste sua seriedade, como 
reconhece, inclusive o crítico Karlheinz Stierle (2006, p.80), para 
quem “a verdade da ficção é a sua forma e não o fato de serem sérios 
ou ‘não-sérios’ seus enunciados.”

A moldura narrativa analisada, composta pela relação entre es-
ses dois tipos de discursos, representa, portanto, a técnica e a habili-
dade de José Saramago, que, ao apresentar sua ideologia, presenteia 
a literatura portuguesa com essa revisão crítica do noticiário jorna-
lístico português do ano de 1936. Quanto à intertextualidade com 
as odes reisianas, será descrito a seguir como se transforma a poesia 
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pessoana em prosa saramaguiana, nessa espécie de irreverente ho-
menagem prestada a Fernando Pessoa.

Exame da obra de Ricardo Reis

[...] sinto que quem sou e quem fui são sonhos diferentes.

(Ricardo Reis apud Saramago, 2006,p.259).

Se a intertextualidade com o noticiário jornalístico apresenta-se 
em quase todos os capítulos que compõem o romance O ano da morte 
de Ricardo Reis constituindo, dessa forma, parte do espaço da es-
crita nessa ficção contemporânea, a intertextualidade com as odes 
do poeta Ricardo Reis, um dos heterônimos de Fernando Pessoa, 
apresenta-se em todos os capítulos do livro, conforme exemplifica 
o fragmento utilizado como epígrafe deste capítulo, o fragmento 
parece próprio para resumir a ideia da composição do personagem 
Ricardo Reis, e pode ser considerado, já, um intertexto criado por 
José Saramago, mas que, na realidade, faz parte de uma das odes do 
heterônimo e, por isso, é a ele aqui atribuído.

As odes reisianas são recuperadas nos dezenove capítulos que 
compõem o romance, ora por meio de fragmentos dos versos de Ri-
cardo Reis, inseridos na  moldura ficcional, como neste excerto em 
que “Ricardo Reis faz um gesto com as mãos, tacteia o ar cinzento, 
depois [...] escreve, Aos deuses peço só que me concedam o nada 
lhes pedir [...]” (Saramago, 2006, p.45), ora por comentários do au-
tor implícito sobre temas e motivos inerentes às odes do heterônimo 
pessoano, por exemplo o tema dos “deuses”, pois, “[...] os deuses 
de Ricardo Reis são outros, silenciosas entidades que nos olham in-
diferentes, para quem o mal e o bem são menos que palavras [...].” 
(Saramago, 2006, p.56).

Enquanto a intertextualidade com o noticiário jornalístico de-
corre do hábito de Reis ler, diariamente, os jornais, sempre instala-
do com conforto e tranquilidade, a intertextualidade com as odes 
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decorre, principalmente, de lembranças que o personagem tem 
das odes um dia escritas e de conversas entre ele e o personagem  
Fernando Pessoa. De qualquer forma, a moldura narrativa é perpassada  
pelas referências intertextuais aos jornais de Lisboa e às odes de Ri-
cardo Reis, originando uma situação ficcional em que o protagonista 
se encontra sempre às voltas com esses textos que remetem ao mundo  
histórico, uma situação em que “[a]s formas não irrompem automati-
camente, mas permanecem acorrentadas à ficção.” (Jenny, 1979, p.26).

Essa possibilidade de a narrativa apropriar-se de outros textos, 
acoplando-os à sua estrutura, demonstra que na literatura contem-
porânea, as relações entre ficção e história podem ser repensadas, 
e o entendimento da mimèsis torna-se possível, agora, mediante o 
significado do conceito proposto, por exemplo, pela teoria de Paul 
Ricouer, já comentada aqui e sintetizada por Compagnon (2001). 
Segundo essa teoria, a mimèsis não significa “cópia do real”, mas, 
sim, “imitação criadora. É incisão que abre o espaço da ficção; ela 
instaura a literariedade da obra literária.” (Compagnon, 2001, p.13). 
Assim, por exemplo, quando o protagonista conhece a camareira do 
Hotel Bragança e ela lhe diz que se chama Lídia, Ricardo Reis sorri 
ironicamente, toma as odes, 

[...] lê alguns versos apanhados no passar das folhas, E assim, Lídia, à 
lareira, como estando, Tal seja, Lídia, o quadro, Não desejemos, Lídia, 
nesta hora, Quando, Lídia, vier o nosso outono, Vem sentar-te comigo, 
Lídia, à beira-rio, Lídia [...] (Saramago, 2006, p.45).

Reis, o protagonista, recorda-se das odes e, ao lê- las, encontra, 
nos versos escritos, a referência ao nome de Lídia, uma das musas 
do heterônimo pessoano. A intertextualidade permite, portanto, a 
construção de episódios protagonizados pelo personagem Ricardo 
Reis e por Lídia, agora personagem que representa a camareira do 
Hotel Bragança, um dos cenários do romance de José Saramago.

Nas passagens em que ocorre referência às odes por meio das 
lembranças de Ricardo Reis, comentários do autor implícito estão 
presentes e contribuem para avaliar os gestos e as atitudes do pro-
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tagonista. Assim, com relação ao mesmo encontro referido linhas 
acima, entre Reis e Lídia, o autor implícito informa “[...] vejamos 
como ficou Ricardo Reis a sorrir ironicamente [...]” (Saramago, 
2006, p.44). Após o protagonista ter encontrado nas odes o nome 
de Lídia, o autor implícito finaliza, dizendo que “[...] já não resta 
vestígio de ironia no sorriso [...].” (Saramago, 2006, p.45).

O autor implícito, conforme Leonel (2001, p.71), “[t]em res-
ponsabilidade, portanto, na ideologia que permeia a narrativa, nos 
valores nela implicados” e interrompe o discurso do narrador, “para 
nele introduzir-se sem mediações”. A observação quanto ao sorri-
so irônico de Ricardo Reis implica a ideologia do autor implícito na 
composição do protagonista, e o uso da primeira pessoa do plural 
(“vejamos”), remetendo também à figura do leitor, ratifica a cons-
ciência, por parte do autor implícito, da existência de um destina-
tário para sua mensagem. Ao envolver, então, o leitor no processo 
de fabricação da narrativa, o autor implícito (emissor da mensagem) 
está “consciente das relações de linguagem” e é capaz de criar um 
discurso em que “a função conativa opera junto com o comporta-
mento metalinguístico – pois o narrador incorpora o leitor no de-
senho de sua mensagem.” (Chalhub, 2002, p.14). A estratégia de 
a narrativa ser conduzida pelo autor implícito permite reconhecer, 
ainda, além da “consciência de linguagem” do autor, o redimensio-
namento do próprio papel da literatura, a qual se desnuda para o lei-
tor que “pode ver, ler o modo como [se] construiu o texto, pondo à 
mostra o material, as estruturas.” (Chalhub, 2002, p.46).

Além de as odes serem recuperadas por meio dos momentos de 
recordação do protagonista Ricardo Reis, elas são inseridas na mol-
dura narrativa, conforme já se disse aqui, a partir dos diálogos entre 
Reis e Pessoa. Isso ocorre, por exemplo, quando Fernando Pessoa 
chega para visitar Reis, e ele lhe diz que não vão poder conversar 
muito, pois espera a visita da criada do hotel. Pessoa, então, exclama: 
“[...] Meu caro Reis [...] eu que me habituei a ouvi-lo falar a toda a 
hora, com admirável constância, das suas Lídias, Neeras e Cloes, e 
agora sai-me cativo duma criada, que grande decepção [...].” (Sara-
mago, 2006, p.115).
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Nesse caso, a participação do autor implícito restringe-se à aber-
tura dos diálogos, a alguns  encadeamentos e ao encerramento desses 
diálogos entre os dois personagens, não fazendo, pois, uso do recurso 
da metalinguagem. No exemplo apresentado no parágrafo anterior, 
o autor implícito informa que Reis não esperava Fernando Pessoa 
ali, mas “[...] sorriu, amável, para que ele não notasse a impaciência 
do tom [...].” Como Pessoa insiste em conversar, o autor implícito 
observa que Reis “[a]pelou para a cumplicidade masculina [...].” 
(Saramago, 2006, p.114). Após o diálogo no qual Pessoa observa as 
mudanças de Reis, duvida da existência do poeta das odes e o acusa 
de ser “[...] fingimento de si mesmo [...]” (Saramago, 2006, p.116), 
Pessoa deixa Reis. Aí, então, o comentário do autor implícito, mais 
próximo, talvez, de um narrador, limita-se a concluir o capítulo e 
encerrar a cena da narrativa, informando, de forma neutra: “[m]eia 
hora depois, a porta abriu-se. [...] Lídia [...] enfiou-se na cama [...].” 
(Saramago, 2006, p.116).

O trabalho de reaproveitamento das odes decorre, portanto, 
principalmente dessas duas estratégias. A primeira delas correspon-
de, então, às lembranças que Reis, o protagonista, tem das odes, ha-
vendo, nesse caso, participação maior do autor implícito. A segunda 
delas corresponde aos diálogos entre os personagens Ricardo Reis 
e Fernando Pessoa, sendo menor a participação do autor implíci-
to. A construção intertextual, por meio das odes, insere na narrati-
va características do heterônimo pessoano depreendidas da poesia 
de Ricardo Reis, como “alheio”, “contemplativo”, “espectador do 
mundo”, “inúmeros”. Isso é observado, por exemplo, pela professo-
ra Aparecida de Fátima Bueno (1994), para quem o protagonista de 
Saramago é criado a partir de um trabalho com base na obra poética 
do heterônimo de Fernando Pessoa. Essa tarefa fica a cargo do nar-
rador, que “utiliza a produção poética assinada por Reis e os dados 
biográficos deixados por Pessoa.” (Bueno, 1994, p.74).

A composição do personagem, entretanto, revela, ao longo da 
narrativa, várias contradições entre o Reis saramaguiano e o Reis pes-
soano. Em um encontro entre Ricardo Reis e Fernando Pessoa, este 
último atenta para a mudança de Reis, “[...] a ler um romance policial, 
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com uma botija aos pés, à espera duma criada que lhe venha aquecer 
o resto [...]”, arrematando, indignado, “[...] e quer que eu acredite 
que esse homem é aquele mesmo que escreveu Sereno e vendo a vida 
à distância a que está, é caso para perguntar-lhe onde é que estava 
quando viu a vida a essa distância [...].” (Saramago, 2006, p.115).

Em outro encontro entre os dois personagens, Fernando Pessoa 
observa que Reis “[...] se cansou de idealidades femininas incorpó-
reas, trocou a Lídia etérea por uma Lídia de encher as mãos [...]” 
(Saramago, 2002, p.180-181), e conclui, também indignado, “[...] 
estimava-o mais quando você via a vida à distância a que está [...].” 
(Saramago, 2006, p.182). Mas não são apenas as constantes provo-
cações do personagem-fantasma Fernando Pessoa que dão conta das 
diferenças entre os Reis. Os comentários do autor implícito permi-
tem entrever também a dúvida do protagonista sobre sua própria 
existência, quando Reis 

[v]ai sentar-se à secretária, mexe nos seus papéis com versos, odes lhes 
chamou e assim ficaram, porque tudo tem de levar seu nome, lê aqui 
e além, e a si mesmo pergunta se é ele, este, o que os escreveu, porque 
lendo não se reconhece no que está escrito, foi outro esse desprendi-
do, calmo e resignado homem, por isso mesmo quase deus, porque os 
deuses é assim que são, resignados, calmos, desprendidos, assistindo 
mortos. [...] Aqui sentado, estas duas palavras escreveu-as como prin-
cípio de um poema, mas logo se lembrou de que em um dia passado 
escrevera, Seguro assento na coluna firme dos versos em que fico, quem 
um tal testamento redigiu alguma vez não pode ditar outro contrário 
(Saramago, 2006, p.225).

O autor implícito, ao apontar para a impossibilidade de o pro-
tagonista da narrativa e o poeta heterônimo escreverem as mesmas 
coisas e também para a pouca importância das odes, acaba por 
alertar o personagem sobre suas contradições, criando, ainda, con-
dições para se questionar o discurso poético reisiano. Nesse caso, 
ocorre um trabalho intertextual de teor metalinguístico, em que é 
possível perceber a figura do autor da narrativa como leitor das odes 
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de Ricardo Reis, como “leitor-produtor”, ou “leitor crítico”, o qual, 
de acordo com Chalhub (2002, p.55), “opera sempre com o reper-
tório metalinguístico”.

Pode dizer-se, então, que a construção do Ricardo Reis sarama-
guiano implica, a partir da retomada das odes, características do he-
terônimo pessoano, como “calmo” e “contemplativo”. Tais caracte-
rísticas, entretanto, parecem não se adequar ao novo Reis, pois este 
não se reconhece no que está escrito nas odes. Ocorre, assim, um 
processo de “desvalorização”, e a criação do personagem da narrati-
va ficcional corresponde a uma refutação do poeta heterônimo pes-
soano. Esse processo que inverte, no hipertexto, características do 
hipotexto, Genette (1989, p.445) chama de desmitificação, explica-
da pelo crítico francês, como “reacción a una valorización anterior.”7 
O protagonista acompanha, por meio das constantes referências às 
odes um dia escritas, características suas, ou melhor, características 
de Ricardo Reis, o poeta heterônimo pessoano, agora às voltas com 
o mundo, seus acontecimentos e, também, com as mulheres. Reis, 
conforme explica Gobbi (1997, p.167), é submetido a um “rebai-
xamento”, que, “[...] além de funcionar como mote para o romance 
[...] ‘exagera’ um traço da sua biografia [...], para marcar, paradoxal-
mente, a impossibilidade desse alheamento.”

A intertextualidade com as odes reisianas abarca o entrecru-
zamento de textos literários, o que confirma a relação da literatura 
consigo mesma. Segundo Samoyault (2008, p.10), “[a] retomada de 
um texto existente pode ser aleatória ou consentida, vaga lembrança, 
homenagem explícita ou ainda submissão a um modelo, subversão 
do cânon ou inspiração voluntária.” O resgate das odes implica a 
subversão do modelo poético reisiano, e as odes, antes alívio da alma 
do poeta heterônimo, transformam-se, agora, em tormento da alma 
do protagonista em O ano da morte de Ricardo Reis.

O reaproveitamento do texto poético implica que o enuncia-
do intertextual passa por modificações de ordem contextual, pois 
os versos são dispostos na prosa ficcional, adquirindo nova confi-

7	 “reação a uma valorização anterior.” (tradução nossa)
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guração, a qual, inclusive, é comentada na narrativa, conforme se 
constata a seguir: “[...] Mestre, são plácidas todas as horas que nós 
perdemos, se no perdê-las, qual numa jarra, nós pomos flores [...] 
Não é assim, de enfiada, que estão escritos, cada linha leva seu verso 
obediente, mas desta maneira [...] é que os lemos [...].” (Saramago, 
2006, p.20). Os versos reisianos são reaproveitados para diversos 
fins, sendo utilizados, inclusive, para fazerem parte de uma carta de 
Reis escrita para Marcenda, personagem feminina da qual também 
se enamora o protagonista. Na carta em questão, sugere-se que 

[...] usemos palavras que não prometam, nem peçam, nem sequer su-
giram, que desprendidas apenas insinuem, deixando protegida a reta-
guarda para recuo das nossas últimas covardias, tal como estes pedaços 
de frases, gerais, sem compromisso, gozemos o momento, solenes na 
alegria levemente, verdesce a cor antiga das folhas redivivas, sinto que 
quem sou e quem fui são sonhos diferentes, breves são os anos, poucos 
a vida dura, mais vale, se só memória temos, lembrar muito que pouco, 
e lembrá-la a si é quanto tenho hoje na memória guardado, cumpramos 
o que somos, nada mais nos foi dado, e assim chega uma carta ao fim, 
tão difícil nos pareceu escrevê-la e saiu correntia, basta não sentir muito 
o que se diz e não pensar muito no que se escreve, o mais que houver de 
ser depende da resposta (Saramago, 2006, p.258-259).

A dificuldade do protagonista em escrever uma carta resolve-se, 
na narrativa, pela intertextualidade com as odes de Ricardo Reis, as 
quais são criticadas no intertexto saramaguiano, quando se afirma 
que a carta escrita “saiu correntia” e para escrevê-la “basta não pen-
sar muito no que se escreve”. É nítido, nesse caso, o teor metalin-
guístico do discurso intertextual, em que fica evidente não só o que 
está escrito como também a forma como se faz. A intertextualidade 
remete, então, à questão da “metalinguagem como duplo”, a qual 
Chalhub (2002, p.46, grifo do autor) sintetiza pela equação DIZER 
= FAZER e que implica a descrição do processo de elaboração do 
discurso ficcional.

A disposição das odes obedece à nova configuração, de acordo 
com a construção intertextual representada pela moldura narrativa, 
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confirmando outra informação de Jenny (1979, p.33) de que “[o] 
significante verbal [...] só se desvenda progressivamente, até mesmo 
laboriosamente, constituindo a significação a pouco e pouco, e de 
modo cumulativo.” Esse tratamento do enunciado intertextual que 
incide na harmonização entre os textos integrados recebe o nome de 
“linearização”, processo correspondente à inserção gradativa de um 
texto em outro, de forma tal que “[a] uniformidade das linhas abole 
toda e qualquer fronteira ou vedação. A inserção nas linhas é igual-
mente ruptura da página ou do parágrafo que caracterizava o texto 
primeiro.” (Jenny, 1979, p.34).

O enunciado intertextual composto pela referência às odes sofre 
transformações de ordem imanente, as quais afetam este enunciado 
em sua estrutura. É caso de transformação imanente a elipse das odes 
integradas ao texto ficcional. A elipse corresponde, segundo Jenny 
(1979, p.39), à “repetição truncada dum texto ou dum arquitexto.” 
Exemplo disso é a referência à ode reisiana sobre os “inúmeros” que 
“vivem em nós” e surge no primeiro capítulo do romance, quando se 
informa que “[...] passaria primeiro Ricardo Reis, porque é inúme-
ros, segundo o seu próprio modo de entender-se.” (Saramago, 2006, 
p.24). A ideia relacionada com o tema dos “inúmeros” de Ricardo 
Reis é retomada no quarto capítulo, num diálogo entre os persona-
gens Reis e Pessoa, em que o protagonista Reis faz a seguinte obser-
vação: “[...] Tenho uma ode em que digo que vivem em nós inúmeros 
[...].” (Saramago, 2006, p.90). No capítulo dez a referência a “inú-
meros” reaparece, quando a vida de Ricardo Reis no Rio de Janei-
ro “lhe parece uma lembrança de um passado antigo, talvez doutra 
vida, não a sua, outra das inúmeras [...].” (Saramago, 2006, p.212).

Outro caso de transformação por elipse do enunciado intertex-
tual pode ser constatado na recorrência, na moldura narrativa, aos 
deuses das odes reisianas. Quanto aos deuses de Ricardo Reis, estes 
aparecem, por exemplo, no segundo capítulo do romance, quando 
o protagonista escreve no papel “Aos deuses peço só que me con-
cedam o nada lhes pedir.” (Saramago, 2006, p.45). A referência aos 
deuses do poeta heterônimo ocorre novamente, no quinto capítulo, 
dessa vez de forma indireta, quando se diz que “[...] os deuses de 
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Ricardo Reis são outros, silenciosas entidades que nos olham indi-
ferentes [...].” (Saramago, 2006, p.56). Por fim os deuses reisianos 
reaparecem no capítulo dez, quando se compara Reis, o heterônimo, 
aos deuses, “[...] porque os deuses é assim que são, resignados, cal-
mos, desprendidos, assistindo mortos.” (Saramago, 2006, p.225). A 
inserção entrecortada do tema dos deuses das odes, além de indicar 
o trabalho imanente do enunciado intertextual, revela também o 
trabalho crítico característico da intertextualidade, pois este recurso 
permite, no caso, a observação crítica quanto à atitude contempla-
tiva de Ricardo Reis, a qual só é digna, mesmo, dos deuses. Sobre 
a transformação elíptica sofrida pelas odes, é interessante retomar a 
seguinte explicação:

os recortes que o romance faz no‘todo’ poemático, tornando-o elíptico 
[...] são já portadores de uma informação nova: caracterizam uma rup-
tura com o texto primeiro, proveniente justamente desse trabalho de 
‘transformação material’ de um texto em outro (Gobbi, 1997, p.153).

Continuando a análise de O ano da morte de Ricardo Reis, 
ainda no âmbito das transformações imanentes do enunciado in-
tertextual, é possível observar o processo de aproveitamento por 
amplificação dos versos reisianos. Num momento em que Reis 
pensa em seu trabalho como poeta, o protagonista “[...] envolvido 
na penumbra como um bicho-da-seda no seu casulo, Estás só, nin-
guém o sabe, cala e finge, murmurou estas palavras em outro tempo 
escritas, e desprezou-as por não exprimirem a solidão, só o dizê-la 
[...].” (Saramago, 2006, p.199). Destaca-se, nessa passagem, a ine-
ficácia dos versos “Estás sós, ninguém o sabe, cala e finge”, que 
apenas falam sobre a solidão, mas não podem fazê-la (a solidão) 
significar realmente.

O tema da solidão é retomado no capítulo seguinte, vinte e sete 
páginas à frente, (nesse caso, a intertextualidade com a ode reisiana 
sofre, simultaneamente, uma transformação por elipse), dessa vez 
fazendo parte de um diálogo entre Reis e Pessoa, que discutem o sig-
nificado da solidão. Nesse diálogo, os dois personagens travam uma 
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espécie de discussão filosófica em torno do conceito de “solidão.” 
Fernando Pessoa explica para Reis o seguinte:

Ora, a solidão, ainda vai ter de aprender muito para saber o que isso é [...] 
a solidão não é viver só, a solidão é não sermos capazes de fazer compa-
nhia a alguém ou a alguma coisa que está dentro de nós [...] Como disse 
o outro, solitário andar por entre a gente [...] (Saramago, 2006, p.227).

No fragmento acima, o personagem Fernando Pessoa explica 
com detalhes o que significa a solidão e ilustra, inclusive, sua ex-
plicação com versos que remetem ao poema de Camões. E aí, in-
clusive, a intertextualidade é também crítica, permitindo retomar 
Camões que é indicado como “o outro”, ironizando-se, com isso, a 
importância do poeta português do século XVI8 para o personagem 
Fernando Pessoa. Quanto ao tema da solidão, Pessoa, na verdade, 
reforça o comentário do autor implícito, apresentado no fragmento 
anterior (referente à página 199 do romance), que atenta para a ine-
ficácia das palavras das odes para designarem, de fato, o que é a soli-
dão. Os versos reisianos são, pois, duas vezes analisados e criticados, 
por parte dos comentários atribuídos ao autor implícito e por parte 
do personagem Fernando Pessoa. 

Esse tipo de transformação imanente sofrida pelo intertexto 
composto com base na ode reisiana e que implica a seleção de temas 
das odes, tratando-os como um assunto em potencial para ser desen-
volvido na moldura narrativa, corresponde à amplificação, que, de 
acordo com Jenny (1979, p.39), significa a “transformação dum tex-
to original por desenvolvimento de suas virtualidades semânticas”, 
introduzindo novas possibilidades de significado e enriquecendo o 
sentido do texto novo.

Numa passagem da narrativa em que Reis pensa em Marcenda, 
o protagonista decide compor um poema para ela. Dessa forma, em 

8	 A intertextualidade com a  p oesia d e  C amões também p erpassa a  construção de 
O ano da morte de Ricardo Reis. Entretanto, conforme já anunciado aqui, este estu-
do prioriza a recorrência à intertextualidade com as notícias de jornais e com as odes.
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meio aos versos que o personagem vai compondo, surgem  omentá-
rios do autor implícito sobre o processo de construção do texto poé-
tico. A combinação entre os versos do heterônimo e os comentários 
do autor implícito dá origem à seguinte construção intertextual:

Ricardo Reis tenta escrever um poema a Marcenda, para que amanhã 
não se diga que Marcenda passou em vão, Saudoso já deste verão que 
vejo, lágrimas para as flores dele emprego na lembrança invertida de 
quando hei de perdê-las, esta ficará sendo a primeira parte da ode, até 
aqui ninguém adivinharia que de Marcenda se vai falar, embora se sai-
ba que muitas vezes começamos por falar de horizonte porque é o mais 
curto caminho para chegar ao coração. Meia hora depois, ou uma hora, 
ou quantas, que o tempo, neste fazer de versos, se detém ou precipita, 
ganhou forma e sentido o corpo intermédio, não é sequer o lamento que 
parecera, apenas o sábio saber do que não tem remédio, Transpostos os 
portais irreparáveis de cada ano, me antecipo a sombra em que hei de er-
rar, sem flores, no abismo rumoroso [...] e é neste momento que o poema 
se completa, difícil como um ponto e vírgula metido a desprazer, que 
bem vimos como Ricardo Reis lutou com ele, não o queria aqui, mas 
ficou, adivinhemos onde, para termos também parte na obra, E colho a 
rosa porque a sorte manda Marcenda, guardo-a, murche-se comigo an-
tes que com a curva diurna da ampla terra (Saramago, 2006, p.360- 361).

Observa-se aqui a ampliação do tema do poema, incluindo-se, na 
passagem narrativa, as etapas da construção dele, o tempo necessário 
para compô-lo, as dificuldades quanto à inspiração de Ricardo Reis, 
até o momento em que surge, no poema que está sendo composto, o 
nome “Marcenda”.9 O trabalho intertextual, possibilitando intercalar 
fragmentos do poema e reflexões metalinguísticas acerca da tarefa do 
protagonista de compor o poema, permite incluir a ficção saramaguia-

9	 O nome da personagem Marcenda é uma referência à palavra “marcenda”, presente 
na ode “Saudoso já deste Verão que vejo”, do heterônimo Ricardo Reis. A palavra, no 
poema, remete ao significado do verbo “murchar” e, na obra de Saramago, de acordo 
com Teresa Cristina Cerdeira da Silva (1989, p.183), “[...] Marcenda [...] é uma espé-
cie de traição romanesca tragicamente instaurada desde o nome. [...] para o Ricardo 
Reis do romance [...] a musa que o enredo lhe traz é Marcenda, a que deve murchar.”
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na no rol das metaficções, ou ficções que “são cenas de escritura por 
onde passa a história da linguagem.” (Chalhub, 2002, p.60).

Ainda em termos das transformações imanentes observadas a 
partir da intertextualidade com as odes, pode pensar-se, também, 
em determinados processos de “interversão” (Jenny, 1979, p.41) que 
afetam as odes. A intertextualidade com as odes reisianas permite, 
por exemplo, que a narrativa reaproveite o nome Lídia, atribuindo, 
porém, à personagem características que se opõem radicalmente 
àquelas de uma musa. A Lídia saramaguiana, a camareira do Hotel 
Bragança, tem nome de musa, como observa o personagem Fernan-
do Pessoa, ao dizer que existe justiça poética, pois Reis tanto “[...] 
chamou por Lídia, que Lídia veio [...].” (Saramago, 2006, p.115). 
Não veio, porém, a Lídia das odes, conforme lamenta Reis: “Veio o 
nome de Lídia, não veio a mulher.” (Saramago, 2006, p.115).

Reis e a camareira do Hotel Bragança vivem um romance na 
narrativa, caso este para se estranhar, “[...] ou então estão a subver-
ter-se perigosamente as relações e posições sociais [...].” (Saramago, 
2006, p.55). Como se nota, portanto, trata-se de uma interversão dos 
papéis atribuído às Lídias de Pessoa e de Saramago. A essa trans-
formação imanente observada a partir da intertextualidade com as 
odes, Jenny (1979, p.41) denomina de “interversão de qualificação”, 
que corresponde a uma transformação em que “[o]s actantes ou cir-
cunstantes da narrativa original são aproveitados, mas qualificados 
antiteticamente.”

O personagem Fernando Pessoa também exemplifica esse tipo 
de “interversão de qualificação”, conforme se pode depreender, in-
clusive, de sua própria fala, em alguns diálogos da narrativa. Numa 
conversa com Reis, este comenta que Pessoa disse que o “poeta é um 
fingidor”, e Pessoa lhe responde: “Eu o confesso, são adivinhações 
que nos saem pela boca [...] o pior é que morri antes de ter percebido 
se é o poeta que se finge de homem ou o homem que se finge de poeta 
[...].” (Saramago, 2006, p.115). Observando a fala do personagem 
Fernando Pessoa, pode constatar-se sua atitude reflexiva e questio-
nadora quanto às célebres palavras um dia escritas.
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O protagonista Ricardo Reis, inclusive, constrói-se com base 
nesse processo de “interversão de qualificação.” Conforme visto, 
Reis, criado a partir de características depreendidas das odes, é, ago-
ra, “desmitificado” na prosa ficcional, conforme a classificação pro-
posta pela teoria genetteana, e essa “desmitificação” (Genette, 1989, 
p.445) implica a transformação do poeta, mediante sua qualificação 
por oposição. De acordo com o que é possível observar até aqui, a 
referência às odes reisianas permite a criação do protagonista Ricar-
do Reis, a partir de características do heterônimo pessoano descritas 
nos próprios versos do poeta, as quais são, entretanto, desmitificadas 
a partir da intertextualidade presente na moldura narrativa. A refe-
rência às odes permite também que os versos de Ricardo Reis com-
ponham o espaço da escrita na narrativa ficcional saramaguiana, a 
partir de transformações de ordem contextual e de ordem imanente 
observadas na intertextualidade com as odes.

A referência às odes permite, ainda, transformações de ordem 
ideológica do enunciado intertextual do qual se compõe a ficção, 
pois, de acordo com Jenny (1979, p.44), “[o] seu papel [da intertex-
tualidade] é re-enunciar certos discursos cujo peso se tornou tirâ-
nico. Discursos brilhantes, discursos fósseis.” O personagem Fer-
nando Pessoa, por exemplo, discute com Reis o sentido das odes. 
Fernando Pessoa constata que as odes de Ricardo Reis representam 
“a poetização da ordem” e observa que, nelas, “[...] a agitação dos 
homens é sempre vã, os deuses são sábios e indiferentes, vivem e 
extinguem-se na própria ordem que criaram, e o resto é talhado no 
mesmo pano” (Saramago, 2006, p.340), apresentando, em prosa 
ficcional, uma síntese do labor poético de Ricardo Reis. Pessoa, ca-
paz, agora, de reconhecer que é possível ver “a vida doutra maneira” 
(Saramago, 2006, p.340), é capaz também de indicar o caminho de 
uma nova forma de pensar, ao constatar, na narrativa, que o papel 
dos homens deve ser o de “[p]erturbar a ordem, corrigir o destino.” 
(Saramago, 2006, p.340).

Segundo Jenny (1979, p.45), o sentido do processo intertextual 
consiste em “pôr em relevo os sintagmas empedernidos (as mito-
logias), anquilosados nas frases, distanciar-se à sua banalidade,  
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exagerando-os, e livrar o significante de sua ganga para o situar num 
novo processo de significação.” Isso é, pois, observado na passagem 
do romance apresentada no parágrafo anterior, em que Fernando 
Pessoa, personagem de Saramago, faz uma leitura bastante distante 
do significado primeiro das odes de seu heterônimo, lançando-lhes 
um olhar crítico e propondo-lhes nova possibilidade de significa-
ção. Assim, subjaz ao entendimento do personagem Pessoa a ideia 
da impossibilidade do alheamento e da contemplação diante dos 
acontecimentos da vida e também do mundo, conforme a ideia dos 
versos reisianos. Pensar, portanto, a poesia reisiana à luz do olhar 
de Saramago implica atingi- la em sua proposta de imobilidade, de 
distanciamento e indiferença.

Pode dizer-se, aliás, que a releitura feita pelo personagem Fer-
nando Pessoa das odes reisianas, citando- as e recitando-as, implica 
a refutação do discurso das odes, redirecionando-o. Ao serem reto-
madas as odes de Ricardo Reis, para que ele próprio se ouça, colo-
cam-se em xeque seus versos, os quais não resistem e não passam 
pelo teste da citação perante seu(s) próprio(s) criador(es). Na ficção 
saramaguiana, portanto, Fernando Pessoa e seu heterônimo não se 
apresentam como capazes de sustentar seu próprio discurso.

Ricardo Reis, o protagonista, também reflete sobre sua criação 
poética, sobre o sentido das odes se é que elas faziam mais sentido 
antes do que agora. Assim, 

Ricardo Reis rebusca na memória fragmentos de versos que já levam 
vinte anos de feitos, como o tempo passa, Deus triste, preciso talvez 
porque nenhum havia como tu, Nem mais nem menos és, mas outro 
deus, Não a ti, Cristo, odeio ou menosprezo, Mas cuida não procures 
usurpar o que aos outros é devido, Nós homens nos façamos unidos 
pelos deuses, são estas palavras que vai murmurando enquanto segue 
pela Rua de D. Pedro V, como se identificasse fósseis ou restos de anti-
gas civilizações, e há um momento em que duvida se terão mais sentido 
as odes completas aonde os foi buscar do que este juntar avulso de pe-
daços, ainda coerentes, porém já corroídos pela ausência do que estava 
antes ou vem depois, e contraditoriamente afirmando, na sua própria 
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mutilação, um outro sentido fechado, definitivo, como é o que parecem 
ter as epígrafes postas à entrada dos livros. A si mesmo pergunta se será 
possível definir uma unidade que abranja, como um colchete ou chave-
ta, o que é oposto e diverso (Saramago, 2006, p.62).

O fragmento acima ilustra a preocupação do protagonista com o 
sentido das odes, com seu real significado, duvidando de que as odes 
poderiam ter mais significado antes, quando estavam “completas”, 
do que agora, “[n]este juntar avulso de pedaços.” A oposição esta-
belecida entre o sentido dos versos nas odes e o sentido dos versos na 
ficção é um trabalho de metalinguagem, que aponta, inclusive, para 
um questionamento da ficção e de seu significado. Embaralhando-
se os versos na ficção, embaralham-se os sentidos tanto dos versos, 
quanto da prosa ficcional, e isso permite explorar “a carga semântica 
virtual dum texto, acentuar simultaneamente os pontos-chave da 
sua estruturação e o caráter aberto dessa estrutura, a sua infinida-
de potencial (J. Kristeva), que é também a infinidade dos contextos 
possíveis.” (Jenny, 1979, p.46). Cumpre observar que esse entendi-
mento de Jenny sobre o discurso intertextual está relacionado com 
o que diz Kristeva (1974, p.74) sobre a capacidade da linguagem 
poética, a qual é estabelecida pela crítica “como uma infinidade po-
tencial [...]: o conjunto infinito (da linguagem poética) é considerado 
um conjunto de possibilidades realizáveis [...].”

Parece ter sido possível observar até aqui que, tanto os versos das 
odes, quanto o noticiário jornalístico, estruturados em prosa, origi-
nam contextos diversos, permitindo refletir sobre a literatura, em 
prosa e em verso, e sobre a história, a oficial e a ficcional. Nesse caso, 
a ampliação das possibilidades de sentido permite, então, à intertex-
tualidade reativar o significado desses textos já escritos, tornando-
se “verificação da leitura pela escrita”, “recusa do ponto final que 
poderia fechar o sentido e paralisar a forma.” (Jenny, 1979, p.46).

Em O ano da morte de Ricardo Reis, José Saramago coloca-se, 
portanto, como leitor do discurso jornalístico de 1936 e das odes de 
Ricardo Reis, reaproveitando, criticamente, essas referências, de 
forma a transformá-las em material para a construção do espaço da 
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escrita nesse romance sobre o heterônimo pessoano, às vésperas da 
Segunda Guerra. Essa técnica de aproveitamento intertextual faz 
parte, também, da composição narrativa do escritor brasileiro Ber-
nardo Carvalho, o qual a apresenta, inclusive, como mote da cons-
trução do romance Nove noites, do qual se falará a seguir.





3 
“Pré-textos” e pretextos:

Nove noites

“As histórias dependem antes de tudo da confiança de quem as 
ouve e da capacidade de interpretá-las.” 

(Carvalho, 2002, p.8).

Nove Noites, romance de Bernardo Carvalho, publicado em 
2002, traz para a literatura aspectos da história brasileira, por exem-
plo, a questão indígena, a ocupação da Amazônia e, ainda, um acon-
tecimento pouco conhecido no Brasil, relacionado com o suposto 
suicídio de uma figura histórica de nome Buell Quain, etnólogo 
norte-americano que permaneceu no país, entre 1938 e 1939. A nar-
rativa é protagonizada por um narrador cujo nome não é revelado 
e que, em 2001, após ler o nome de Quain num artigo de jornal, se 
lança em busca de pistas sobre o pesquisador estrangeiro.1 O narra-
dor-personagem conta, então, seu interesse pelo episódio do suicídio 
e, também, sua procura por informações sobre esse acontecimento 
histórico que envolve índios do inóspito território amazônico, pes-
quisadores de vários países, além de autoridades e órgãos do governo 

1 O narrador que procura informações sobre o episódio do suicídio do etnólogo Buell 
Quain será designado, neste trabalho, de narrador- personagem.
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do presidente Getúlio Vargas. Toda essa busca relatada na narrativa 
resulta num vasto material com o qual ele decide, por fim, escrever 
um romance.

O material que admite ter pesquisado faz parte da construção do 
espaço da escrita em Nove noites, romance caracterizado, principal-
mente, pela utilização do recurso da intertextualidade com materiais 
como cartas, retratos, depoimentos, uma carta-testamento, dentre 
outros, todos relacionados com fatos e figuras do mundo real.2 Essa 
característica implica, pois, o viés histórico da obra de Carvalho, 
considerando-se, além da presença significativa dessa documen-
tação, na elaboração da narrativa, os acontecimentos da realidade 
brasileira retratados no romance e relacionados com esse material 
intertextual.

As referências intertextuais de Nove noites remetem ao perío-
do em que o narrador-personagem realiza suas investigações (entre 
2001 e 2002) e ao período em que o etnólogo Buell Quain esteve no 
Brasil (entre 1938 e 1939).3 Do período de 2001 a 2002, constam as 
seguintes referências sobre o etnólogo: artigo de jornal de 12 de maio 
de 2001, no qual aparece o nome de Buell Quain, depoimento atri-
buído ao professor brasileiro Castro Faria e depoimento atribuído 
ao índio Diniz (depoimentos colhidos, no caso, pelo narrador-per-
sonagem, durante suas investigações sobre o episódio do suicídio).4 

           As referências correspondentes ao período de 1938 a 1939 são as 
seguintes: foto de Buell Quain, foto de figuras históricas relacionadas 

2	 Bernardo Carvalho, autor do romance, reconhece que seu “livro de ficção” é “ba-
seado em fatos, experiências e pessoas reais”, resultado de uma “pesquisa” por ele 
realizada. (Carvalho, 2002, p.169). Vale ressaltar que este estudo, entretanto, não 
se ocupa da problemática decorrente dessa coincidência entre o trabalho do autor 
do romance e o trabalho do narrador-personagem protagonista do romance, cen-
trando-se especificamente na configuração deste último.

3	 O testamento de Manoel Perna é um documento cuja data de escrita é posterior à 
morte de Buell Quain, provavelmente seis anos depois, de acordo com o que indica 
esta passagem da narrativa: “Hoje, mal se passaram seis anos da morte do dr. Buell 
[...].” (Carvalho, 2002, p.12).

4  Aparecem, também, no período em que o narrador-personagem fala sobre a doença 
de seu pai, na década de 1990, referências às obras O companheiro secreto e Lord Jim, 
do escritor inglês Joseph Conrad, do início do século XX.
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com Buell Quain, cartas de Buell Quain, relatório de Buell Quain, 
livro de Buell Quain, convocação para Buell Quain do Serviço de 
Proteção aos Índios, cartas de dona Heloísa Alberto Torres (direto-
ra do Museu Nacional no Rio de Janeiro), cartas de Fannie Dunn 
Quain (mãe do etnólogo), carta de Marion Quain Kaiser (irmã do 
etnólogo), cartas de Ruth Benedict (orientadora de Buell Quain e 
professora da Universidade de Columbia), cartas de Ruth Landes 
(colega de Buell Quain e pesquisadora da Universidade de Colum-
bia), carta de William Lipkind (colega de Buell Quain e pesquisador 
da Universidade de Columbia), livro do etnólogo alemão Von den 
Steinen sobre o Xingu, livro Tristes Trópicos, de Lévi-Strauss, re-
ferência a uma foto de Buell Quain publicada no jornal O Globo, 
diário de Alfred Métraux (antropólogo franco-suíço e especialista 
em América Latina) e o testamento de Manoel Perna.

Trata-se, portanto, de um material significativo e de vasto teor 
histórico, habilmente manipulado por Bernardo Carvalho. Dentre 
essas referências citadas, este estudo priorizará as cartas atribuídas 
a Buell Quain e a algumas outras figuras históricas e o testamento 
do engenheiro Manoel Perna, para explicar o papel desses recursos 
intertextuais na composição do espaço da escrita nesse romance ven-
cedor do prêmio Portugal Telecom de 2002. 

 

Vetores de interpretação

O título do romance Nove noites indica as nove noites durante as 
quais o personagem Manoel Perna5 teve a oportunidade de conversar 
com Buell Quain, em 1939. O engenheiro refere-se, no testamento, 
a esse tempo decorrido da seguinte forma: “[...] foram apenas nove 

5	 A respeito da figura de Manoel Perna, Danilo Luiz Carlos Micali (2008, p.132), 
citando entrevista de Bernardo Carvalho, informa que “esse personagem [Manoel 
Perna] possui um seu correspondente extraficção – Quain teria conhecido alguém 
chamado Manoel Perna durante a sua estada na região, apenas que esse indivíduo 
não seria engenheiro, como aparece na história, e sim barbeiro, conforme afirmou 
Bernardo Carvalho.”
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noites [...] A primeira, na véspera de sua partida para a aldeia. De-
pois, mais sete durante a sua passagem por Carolina em maio e junho 
[...] e a última quando o acompanhei pelo primeiro trecho de sua volta 
à aldeia [...].” (Carvalho, 2002, p.46). O testamento, escrito após a 
morte de Quain, é uma referência intertextual que remete à história 
do etnólogo, conforme ele próprio teria contado ao engenheiro, em 
1939. As partes correspondentes ao testamento e escritas em itálico, 
em Nove noites, são nove. Nove noites poderia, talvez, ser apenas o 
título do testamento, por exemplo.

O título, entretanto, abrange a moldura narrativa correspon-
dente ao romance Nove noites, implicando o que preconiza Com-
pagnon (2007, p.110), para quem o título pode ser entendido como 
referente de toda a “enunciação”, ao qual “se submetem todos os ob-
jetos semelhantes [...].” Portanto, o título comporta a moldura nar-
rativa correspondente ao romance de Bernardo Carvalho, composta 
pelo testamento e por outros componentes intertextuais, como, por 
exemplo, as cartas atribuídas ao etnólogo norte-americano e a outras 
figuras históricas. Estes componentes originam uma construção  fic-
cional permeada pela intertextualidade, que “fala uma língua cujo 
vocabulário é a soma dos textos existentes.” (Jenny, 1979, p.22). 
Dessa forma, é possível pensar que a intertextualidade se antecipa 
no título do romance, com destaque para um dos componentes do 
processo de composição predominante na narrativa.

O testamento é grafado em itálico, e o uso do itálico, nesse caso, 
vai ao encontro do que teoriza Compagnon (2007, p.53), para expli-
car o trabalho da citação: segundo ele “[c]om o itálico, marca-se o 
paradoxal, o que está à margem da opinião comum, uma insistência 
ou supervalorização do autor, uma reivindicação da enunciação. O 
itálico equivaleria a ‘Eu sublinho’ ou ‘Sou eu mesmo quem o diz.’”

Interpretando, então, o uso do itálico em Nove noites, segundo 
a explicação de Compagnon, é possível dizer que o testamento se 
apresenta, na verdade, como um truque ficcional, uma referência 
atribuída ao engenheiro Manoel Perna, mas que se revela, também, 
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como invenção do narrador-personagem6 (o qual, em última ins-
tância, é invenção do autor Bernardo Carvalho), pois este admite o 
seguinte: “[...]. Manoel Perna não deixou nenhum testamento, e eu 
imaginei a oitava carta.” (Carvalho, 2002, p.135). É possível, por-
tanto, pensar no testamento como invenção do narrador-persona-
gem, contrapondo-se, de certa forma, às cartas, referências atribuí-
das a figuras reais e remetidas a outras figuras com equivalentes na 
realidade. Nesse caso, o documento corresponde, também, ao que 
teoriza Samoyault (2008, p.105) sobre a presença de certas “farsas” 
e “armadilhas”, indicando a figura de um “colador que faz o texto 
entrar numa mimèsis generalizada, onde tudo teria o mesmo grau de 
realidade ou de irrealidade.”

A existência do “colador” que, em Nove noites, manipula o texto 
ficcional e deixa pistas sobre sua existência (como demonstra a teoria 
de Compagnon sobre o uso do itálico) remete a ficção a uma realida-
de externa e reconhecida, inclusive, pelo autor Bernardo Carvalho, 
nos agradecimentos feitos no final de seu livro. Na parte destinada 
aos agradecimentos, o autor menciona as pessoas com as quais ele 
pode contar durante a “pesquisa que o precedeu [o romance]”, reco-
nhecendo, ainda, que Nove noites “[é] uma combinação de memória 
e imaginação – como todo romance [...].” (Carvalho, 2002, p.169). 
Nesse aspecto, esse procedimento realizado por Bernardo Carvalho 
representa, no âmbito das relações que extrapolam a arquitetura 
textual, apresentadas por Genette (1989, p.10), um “paratexto”, 
pois sinaliza para a forma de constituição do romance. Além disso, 

6	 A possibilidade de se atribuir a invenção do testamento ao narrador-personagem 
embasa-se em intepretações de Nove noites consideradas aqui bastante pertinen-
tes, como a interpretação do professor Beny Ribeiro dos Santos (2007, p.34), o qual 
entende que “[e]sgotados todos os meios de encontrar a oitava carta que daria um 
sentido a toda a história, o narrador assume o papel de ficcionista e imagina a carta-
testamento deixada por Manoel Perna [...] o que, se não esclarece os fatos [...] levanta 
várias suposições.” Outra interpretação de Nove noites que vem ao encontro do en-
tendimento deste estudo é a de Micali (2008, p.152), segundo o qual “ao revelar [o 
autor-narrador] que nunca existiu uma oitava carta [...] desvanece a aparência de ‘rea-
lidade’ ou ‘verdade’ da ficção. Ou seja, a oitava carta, em forma da carta-testamento 
de Perna, que finalmente revelaria a verdade sobre a morte de Quain, fora inventada 
pelo autor-narrador do romance [...].”
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o tempero da “memória” e da “imaginação” do autor, adicionado 
à pesquisa que ele, de fato, reconhece ter realizado, permite confir-
mar, em Nove noites, a importância do trabalho intertextual para se 
pensar, conforme a ideia deste estudo, sobre as relações entre lite-
ratura e história, considerando, por exemplo, que a inclusão de ele-
mentos provenientes da realidade propicia um efeito de veridicção 
para a moldura narrativa, favorecendo a presença da história no livro 
de Bernardo Carvalho.

Quanto às cartas atribuídas a figuras históricas, estas, a exem-
plo do testamento de Manoel Perna, constituem também material 
de referência sobre o caso do etnólogo norte-americano. No caso das 
cartas incluídas no espaço da escrita em Nove noites, elas são desta-
cadas pelo uso das aspas, indicando a existência de uma documen-
tação histórica, documentação que a narrativa leva a crer que seja 
de origem oficial. As cartas fazem parte da narrativa, incluindo-se, 
diretamente, no discurso do narrador-personagem. Seguindo as me-
táforas de Compagnon (2007, p.37-38), a assimilação de um texto 
por outro texto corresponde ao “enxerto” de um órgão, sem que 
haja rejeição deste órgão. No caso do enxerto textual, o uso das aspas 
corresponde a um “adorno a mais”, pois o texto enxertado deve ser 
“assimilado ao novo texto.” Essa assimilação de que trata Compag-
non é observada na composição do romance, não havendo atrito ou 
estranhamento no trabalho de aproveitamento das cartas pelo texto 
ficcional. Pelo contrário: os textos se harmonizam na tentativa do 
narrador de construir “a imagem de quem eu [narrador- persona-
gem] procurava.” (Carvalho, 2002, p.14).

Os documentos referentes ao caso Buell Quain são incluídos no 
discurso do narrador-personagem, e o uso das aspas para destacar o 
conteúdo desse material, diferenciando-o do conteúdo do discurso 
do narrador, implica uma forma de composição textual caracteri-
zada como ato de reescrever, conforme teoriza Compagnon (2007, 
p.39), ao afirmar que “[...] toda escrita é colagem e glosa, citação 
e comentário.” Nesse caso, as aspas evidenciam a participação de 
diferentes sujeitos no discurso ficcional, correspondendo, assim, a 
“um sinal tipográfico da citação, um indicador que equivale a ‘Eu 
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cito’”, demonstrando, ainda, que o “autor renuncia à enunciação em 
benefício de um outro [...].” (Compagnon, 2007, p.52). Em Nove 
noites, então, a intertextualidade com as cartas indica a existência de 
sujeitos diferentes da pessoa do narrador-personagem, os quais en-
contram seus equivalentes na realidade.

Há que se atentar, entretanto, para a presença das aspas no 
“texto trapaceiro”. Conforme adverte Compagnon (2007, p.55), no 
“texto trapaceiro, cheio de aspas, começo por tirá-las todas, a fim de 
colocá-las onde tenho vontade. Toda leitura recusa ou desloca aque-
la que se dissimula na escrita, e não são as aspas que impedem esse 
gesto.” A possibilidade de o romance Nove noites constituir-se como 
“texto trapaceiro” é plausível, justificando-se, por exemplo, pela 
evidência do truque do testamento, pela declaração do próprio au-
tor, nos “Agradecimentos”, de que tudo é resultado da “memória” 
e da “imaginação” e, ainda, pelo que diz Bernardo Carvalho (2011), 
em entrevista, comentando que “[...] a indistinção entre fato e ficção 
faz parte do suspense do romance [...] existem referências a pessoas 
reais. Mas mesmo as partes em que elas [as referências] aparecem 
podem ter sido inventadas. Em última instância, tudo é ficção.”

O uso das aspas no discurso do narrador- personagem para dife-
renciar o discurso do narrador do discurso atribuído a figuras históri-
cas remete também à teoria de Samoyault sobre a intertextualidade. 
Para Samoyault (2008, p.36), “[c]onsiderar a intertextualidade como 
colagem é enfatizar uma transferência exterior mais do que o diálo-
go, as marcas de uma passagem, de um empréstimo, mais do que 
o processo de transformação.” No romance de Bernardo Carvalho, 
a presença das aspas evidencia, então, a diferença entre “material 
emprestado e texto de acolhida.” A intertextualidade com as cartas 
implica, ainda, a analogia que Samoyault (2008, p.36) faz entre a ci-
tação, na literatura, e a colagem na pintura cubista, manifestações 
cuja presença de elementos da realidade faz refletir sobre a vida fora 
do texto ou do quadro (na pintura), embaralhando-se as “frontei-
ras entre a arte, a ficção e a realidade”, como forma de “questionar 
o mundo imitado”. No romance sobre Buell Quain, o discurso do 
narrador-personagem, permeado por citações atribuídas a figuras  
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históricas, não tenciona simplesmente transpor a vida para a arte. 
Nesse caso, a presença das citações tem a ver com o que também teo-
riza a crítica francesa sobre a transformação do texto do outro, “des-
locando-o, oferecendo-lhe novo contexto.” (Samoyault, 2008, p.38).

Em Nove noites, a utilização do recurso da intertextualidade com 
as cartas como forma de “questionar o mundo imitado” e como for-
ma de deslocamento de um texto a partir do qual se inscreve outro 
contribui para reforçar a hipótese deste estudo sobre as implicações 
do trabalho intertextual nas reflexões a respeito das relações entre li-
teratura e história na contemporaneidade, haja vista que, no roman-
ce de Carvalho, a intertextualidade não só abre caminho para a in-
clusão, na literatura, de referentes de teor histórico, proporcionando 
o efeito de veridicção, o qual contribui para a presença da história na 
moldura narrativa, como também cria condições para o surgimen-
to de novas versões sobre o caso do etnólogo, evitando a repetição 
e atuando em prol da (re)invenção, indo ao encontro, inclusive, da 
atual utilização do conceito de mimèsis como “conhecimento” e não 
mais como “cópia” (Compagnon, 2001, p.127).

A intertextualidade, em Nove noites, assim como ocorre em O 
ano da morte de Ricardo Reis, é também “matéria da obra” e, nesse 
aspecto, o romance sobre Buell Quain, assim como o romance so-
bre Ricardo Reis, também se ajusta à teoria de Jenny (1979, p.6-7) 
quando este teórico aponta para a presença compatível do fato inter-
textual como produto do código e como matéria da obra, caracterís-
tica esta que indica a “forte coloração de metalinguagem” do texto.

A possibilidade de se escrever um romance a partir do material 
existente sobre Buell Quain é apresentada quando o narrador, ao 
procurar a antropóloga que havia escrito um artigo sobre o etnólogo 
norte- americano, declara o seguinte: “[s]upôs [a antropóloga] que 
eu quisesse escrever um romance, que meu interesse fosse literário, 
e eu não a contrariei [...].” (Carvalho, 2002, p.14); ou, então, quan-
do ele apresenta a seguinte explicação: “[n]inguém me perguntava 
a razão. Eu dizia que queria escrever um romance [...].” (Carvalho, 
2002, p.75). O narrador admite, então, a intenção de escrever um 
romance, e essa declaração indica, nesse caso, a presença da função 
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metalinguística, uma vez que se trata de “código falando de código”, 
de “literatura sobre literatura.” (Chalhub, 2002, p.32).

Além da intenção de escrever um romance, o narrador-per-
sonagem, obcecado pela existência de uma “suposta oitava carta” 
(Carvalho, 2002, p.153), pois, segundo ele acredita, “[t]inha que 
haver uma carta em que ele [Buell Quain] revelasse os seus desejos e 
sentimentos” (Carvalho, 2002, p.27), declara que imaginou a oitava 
carta, equivalente ao testamento, conforme já foi mencionado aqui. 
O fato de o narrador- personagem admitir ter imaginado um docu-
mento contendo referências sobre o etnólogo vai ao encontro do que 
preconiza Chalhub (2002, p.42) sobre a questão da “perda da aura” 
do objeto artístico, o qual passa a significar com base na prevalência 
da “concepção metalinguística  – consciência e construção, em contra-
posição a sentimento e expressão.”

O funcionamento da intertextualidade como trabalho de teor 
metalinguístico permite ao leitor acompanhar certas etapas relacio-
nadas com a produção do texto ficcional, atentando para as poten-
ciais interpretações desse texto e, por conseguinte, de outros textos, 
como, por exemplo, de textos históricos, sujeitos, inclusive, a inter-
pretações literárias, as quais originam romances contemporâneos, 
como é o caso desses que integram o corpus deste estudo. Em Nove 
noites, portanto, o testamento e as cartas constituem-se importantes 
referentes que compõem o espaço da escrita no romance, gerando 
uma construção intertextual capaz de apontar para sua própria eco-
nomia, sem deixar de contemplar o fato histórico, e isso contribui 
para endossar a hipótese deste estudo, que coloca a intertextualidade 
como recurso com condições de sinalizar para o processo de repre-
sentação da história pela literatura, na atualidade.

O testamento, impresso em itálico, e as cartas, destacadas pe-
las aspas, constituem, como é possível notar, referências intertex-
tuais explícitas, e o processo de complementar a moldura narrativa 
a partir, principalmente, desses elementos intertextuais correspon-
de ao que Jenny (1979, p.25) chama de “enquadramento narrativo 
tradicional”, pois o testamento e as cartas são inseridos na moldura 
narrativa correspondente ao romance Nove noites, e a relação dessas 
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referências com a figura do narrador-personagem, protagonista da 
trama criada por Bernardo Carvalho, indica que a intertextualidade, 
nesse caso, se encontra, também, a serviço da ficção, ou, de acordo 
com as palavras de Jenny (1979, p.26), “[a]s formas [...] permanecem 
acorrentadas à ficção.”

Para descrever com mais precisão o papel das cartas e do testa-
mento, esta análise enfoca, a partir de agora, a intertextualidade com 
as cartas atribuídas a figuras históricas e, a seguir, a intertextuali-
dade com o testamento de Manoel Perna, a fim de tentar entender 
como se origina a construção intertextual (o espaço da escrita) cor-
respondente ao romance Nove noites.

 

Ficção e História
 

Cada um lê os poemas como pode e neles entende o que quer [...].

(Carvalho, 2002, p.114).

Em Nove noites, a intertextualidade com as cartas atribuídas a 
figuras históricas é um recurso recorrente em todos os capítulos do 
romance correspondentes à história contada pelo narrador-persona-
gem, que, em 2001, sai à procura de pistas sobre o estranho, e pouco 
conhecido, episódio do suicídio do etnólogo Buell Quain, ocorrido 
em 1939, na selva amazônica, onde o pesquisador norte-americano 
estudava os costumes das tribos indígenas brasileiras.

O narrador faz uso de um vasto material intertextual, apresen-
tando-o em seu discurso, e, por meio da interpretação realizada por 
ele desses textos, tenta encontrar uma justificativa para o que po-
deria ter ocorrido na região Norte do Brasil, durante o período do 
governo do presidente Getúlio Vargas, quando Buell Quain reali-
zava pesquisas de etnologia relacionadas com os costumes dos po-
vos indígenas. Decorre, pois, da investigação e do trabalho do nar-
rador-personagem a intertextualidade com as cartas, no romance 
Nove noites, e a inclusão dos documentos de teor histórico gera um  
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discurso intertextual cuja composição exige mais que palavras. Tra-
ta-se de um discurso que, conforme a comparação estabelecida por 
Jenny (1979, p.21-22), equivale a uma “super-palavra, na medida 
em que os constituintes deste discurso já não são palavras, mas sim 
coisas já ditas, já organizadas, fragmentos textuais.”

As cartas citadas na narrativa são identificadas pelo narrador, 
informando quem escreveu cada documento e em quais condições 
esse material teria sido escrito. Dessa forma, a referência às cartas se 
dá, basicamente, por meio da citação direta, entre aspas, das cartas 
(ou, então, de fragmentos delas), as quais são inseridas no discur-
so do narrador-personagem, que passa a fazer conjecturas em torno 
do que lê, revelando suas suposições, com base nos acontecimentos 
relatados nas correspondências. Assim, numa passagem da narrati-
va na qual se fala, por exemplo, sobre Ruth Benedict, professora da 
Universidade de Columbia e orientadora das pesquisas realizadas 
pelo etnólogo no Brasil, o narrador informa que Benedict simpatiza-
va com alunos desajustados e supõe que, talvez, por isso ela prote-
gesse algum deles, como Quain, por exemplo. Após expor sua supo-
sição, o narrador refere-se a uma carta com o seguinte comentário de 
Benedict sobre a trágica morte de seu aluno Buell Quain:

 
Ao receber a notícia do suicídio do aluno [...] Benedict esboçou uma 
carta à mãe de Quain: “Minha secretária acaba de me telegrafar, e em 
meio à minha própria dor só consigo pensar na senhora. Ele foi um 
filho que sempre a preocupou. É desolador. De todos os meus alu-
nos, guardo no coração o lugar mais caloroso para Buell [...]. Estou 
paralisada pela dor. Que Deus possa confortá-la no seu sofrimento.”​​ 
(Carvalho, 2002, p.17-18).

O narrador, como se nota, contextualiza o documento, “uma 
carta à mãe de Quain”, informando que foi escrito quando a pro-
fessora soube da “notícia do suicídio do aluno”. Em meio, então, 
ao discurso do narrador, é incluída a “carta”, separada pelo uso das 
aspas, e a referência à correspondência atribuída à professora Ruth 
Benedict corresponde a um recurso que permite enfatizar a comoção 
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da professora norte- americana pelo suicídio de Quain, aluno para o 
qual ela guarda “no coração o lugar mais caloroso.”

Ocorre, ainda, outro processo de inclusão do material intertex-
tual na moldura narrativa. Trata-se da referência às cartas por meio 
da citação direta desses documentos, entre aspas, seguindo, porém, 
uma formatação diferente da formatação das páginas da narrativa e 
que dá ideia, por exemplo, da formatação utilizada no âmbito das 
correspondências. Nesse caso, as cartas são separadas do parágrafo 
em que se desenvolve o discurso do narrador-personagem, confor-
me demonstra o fragmento a seguir:

[...] fez [a professora] questão de lê-la [a carta] em voz alta, em inglês, 
intercalando a leitura de pausas e entonações para assinalar [...] coisas 
que a ela pareciam significativas e a mim não diziam nada:
 
Prezada dona Júlia,
“Este é apenas um bilhete. Parto nas próximas duas horas para a aldeia 
krahô. Estamos esperando algumas calças e camisas. Eu e um grupo de 
índios krahô que estava em Carolina quando cheguei. As calças e as ca-
misas são para eles. [...]
“Ontem à noite, fui a uma festa em homenagem a Humberto de Cam-
pos. Houve uns dez breves discursos sobre sua vida e sua obra. Fiquei 
espantado com o interesse que o povo de Carolina demonstra por tópicos 
literários. As pessoas se aglomeravam nas portas e se amontoavam nas 
janelas para ouvir o que era dito. Só entendi metade, mas fiquei impres-
sionado pelo sério interesse da audiência.” (Carvalho, 2002, p. 28-29).

Na passagem acima, o narrador, em busca de pistas sobre o caso 
de Quain, se encontra com uma professora brasileira, que lê uma 
correspondência para ele, que está interessado, principalmente, em 
buscar “uma história de amor” (Carvalho, 2002, p.28) para tentar 
explicar o suicídio do etnólogo. O recurso da “carta”, lida pela pro-
fessora, “em voz alta, em inglês,” como detalha o narrador, não con-
firma um possível romance do etnólogo com a tia dela, na época em 
que Buell Quain esteve no Brasil. De qualquer forma, o aproveita-
mento intertextual ocorre, tornando possível tratar no texto ficcional 
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da existência de uma mulher, “dona Júlia”, com quem o etnólogo, de 
alguma forma, poderia ter tido algum tipo de relacionamento, como 
demonstra a suposta carta escrita por ele.

As passagens aqui transcritas exemplificam, então, a forma 
como as cartas são inseridas no romance, citadas diretamente pelo 
narrador, que procura antecipar a inclusão dessas referências inter-
textuais em seu discurso, como foi possível observar nas passagens 
já mencionadas, por meio, por exemplo, de comentários como este: 
“Ao receber a notícia do suicídio do aluno [...] Benedict esboçou 
uma carta à mãe de Quain [...]” (Carvalho, 2002, p.17); ou, então, 
este comentário: “[...] fez [a professora] questão de lê-la [a carta] em 
voz alta, em inglês [...].” (Carvalho, 2002, p.28).

A intertextualidade, no caso de Nove noites, consiste num recur-
so relacionado diretamente com a figura do narrador-personagem, o 
qual atua como personagem da história narrada, procurando e jun-
tando material que remete ao universo real.7 A partir desse material, 
constitui-se, então, o discurso desse componente da moldura narra-
tiva, também personagem, que atua, principalmente, como uma es-
pécie de investigador da vida de uma figura histórica, e tal caracterís-
tica permite inseri-lo na condição do narrador que o escritor e crítico 
Silviano Santiago denomina “narrador-pós-moderno.” O narrador 
pós-moderno, segundo a proposta apresentada por Santiago (1989, 
p.39), “é aquele que quer extrair a si da ação narrada, em atitude 
semelhante à de um repórter ou de um espectador [...].”

No caso do narrador-personagem, é possível dizer que ele se co-
loca como um espectador da história de Buell Quain, apresentando-
-se como um jornalista à procura de informações sobre o etnólogo. 
Entretanto, enquanto faz referência ao material acumulado e àquilo 

7	 A respeito da questão do narrador que procura pistas sobre Buell Quain, Mica-
li (2008, p.131) denomina-o “narrador-autor”, classificando-o, nesse caso, como 
“homodiegético”, o qual atua como personagem secundária na história sobre Buell 
Quain, e ainda, como “autor detetive (ou narrador-detetive), uma vez que investiga e 
vai juntando os dados”, classificando-o, nesse caso, como “autodiegético”, pois, “na 
recomposição que promove para narrar a história de Quain, ele acaba contando a sua 
própria.”



116   CLAUDIA REGINA BERGAMIM

que descobre sobre Buell Quain, ele relata também sua própria ex-
periência, na selva amazônica, na década de 70, quando acompanha-
va o pai, em viagens de negócios. Essa característica permite, pois, 
relacioná-lo com o narrador pós-moderno,

aquele que olha o outro para levá-lo a falar (entrevista), já que não está 
ali para falar da sua experiência. Mas nenhuma escrita é inocente [...] 
ao dar fala ao outro, acaba também por dar fala a si, só que de maneira 
indireta (Santiago, 1989, p.32).

A caracterização do narrador pós-moderno apresentada por 
Santiago parece ajustar-se, então, à condição do narrador-persona-
gem, em Nove noites, que também faz referência à sua própria tra-
jetória, contando-a, ao mesmo tempo em que conta sobre a procura 
por informações a respeito de Quain. E a trajetória do narrador, in-
clusive, apresenta algumas coincidências com a trajetória do etnólo-
go Buell Quain, conforme é possível observar na passagem a seguir:

Buell Quain também havia acompanhado o pai em viagens de negócios. 
[...] Visitaram a Holanda, a Alemanha e os países escandinavos. [...] Mas 
se para Quain, que saía do Meio-Oeste para a civilização, o exótico logo 
foi associado a uma espécie de paraíso [...] para mim, as viagens com o 
meu pai proporcionaram antes de mais nada uma visão e uma consciên-
cia do exótico como parte do inferno [...] (Carvalho, 2002, p.64).

O fragmento acima ilustra o papel desempenhado pelo narrador 
do romance de Carvalho: referindo-se à experiência de Quain com 
o pai, em viagem pelo mundo, ele aproveita isso como uma espécie 
de “gancho” e volta o discurso para si mesmo e para as experiências 
vividas com seu pai, durante sua infância, nas diversas viagens feitas 
pelos dois, as quais, entretanto, não lhe trazem boas lembranças. As-
sim, nesse caso, as coincidências entre Quain e o narrador ficam no 
âmbito das experiências, pois a forma de encará-las, de acordo com a 
passagem transcrita, é diferente, sendo comparadas como a visão do 
“paraíso”, para Quain, e como a visão do “inferno”, para o narrador.
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A intertextualidade com o material atribuído a figuras históricas 
permite refletir também sobre a questão da representação, em Nove 
noites, de acordo com a teoria de Compagnon (2001, p.132), o qual 
prevê, com base na proposta de Terence Cave, o entendimento da 
mimèsis como forma de reconstrução de um acontecimento, relacio-
nando a mimèsis com “pistas” depreendidas da narrativa, as quais 
exigem um “leitor detetive”, interessado na reconstrução da histó-
ria. Isso implica, pois, a mimèsis como “reconhecimento” e não mais 
como “cópia” (Compagnon, 2001, p.133). Essa possibilidade de 
pensar a questão da representação literária como forma de reelabo-
rar um acontecimento, e não de imitá-lo, encontra-se exemplificada, 
nesse romance contemporâneo em língua portuguesa, a partir da ma-
nipulação do recurso da intertextualidade, o qual capacita a narrati-
va a reinventar a realidade, reforçando, assim, a hipótese de conside-
rar o recurso intertextual pertinente para se refletir sobre as relações 
entre literatura e história, uma vez que ele permite trazer à tona cer-
tos acontecimentos históricos ligados à realidade brasileira, sob um 
olhar divergente daquele que perpassa os registros da história oficial.

O aproveitamento das cartas, na construção do espaço da escrita 
em Nove noites, realiza-se por meio de algumas adaptações que afe-
tam o enunciado intertextual. É possível verificar a inclusão das car-
tas na moldura narrativa de acordo, por exemplo, com o tratamento 
designado por Jenny (1979, p.34) de “engaste”, que corresponde a 
uma montagem na qual o “fragmento recuperado” é reaproveitado 
tendo em vista alguma unidade semântica com o novo texto. Pode 
ser considerado exemplo da utilização da técnica do engaste a refe-
rência a uma carta atribuída a Quain, na qual o etnólogo aponta para 
o processo de extinção dos índios brasileiros, na selva amazônica, 
provocado não só pelos brancos, mas também por índios, que, no 
passado, travavam batalhas entre si, impondo sobre uma tribo os 
costumes de outra tribo, conforme demonstra o fragmento a seguir:

O clima de animosidade e terror entre as diversas tribos da região os 
obrigava [os índios Trumai] a acender fogueiras sempre que entravam 
em “território estrangeiro”, para anunciar a sua presença [...] Quain 
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chegou à aldeia trumai em meados de agosto [de 1938]. [...] Temidos 
no passado pelo número e pela coragem guerreira, os Trumai estavam 
reduzidos a uma única aldeia [...] Instalaram-se ali [...] com o objeti-
vo de se afastarem de tribos inimigas, em especial dos Kayabi e dos 
Nahukwá, cujo chefe era um poderoso xamã. Seus antepassados já ha-
viam sido expulsos dessa mesma região pelos Suyá. Mas agora os Tru-
mai temiam sobretudo os Kamayurá, seus vizinhos mais próximos [...] 
Por outro lado, os Trumai também pioravam o estado de histeria com as 
próprias lendas [...] “Há uma expectativa permanente de que os Suyá 
e os Kamayurá ataquem à noite – basta um galho quebrado depois do 
cair da noite para levar os homens a se agruparem, com seus arcos e fle-
chas, trêmulos, no centro da aldeia”, Quain escreveu a Ruth Benedict 
(Carvalho, 2002, p.51-52).

A correspondência mencionada é, como se nota, citada de forma 
direta, entre aspas, sendo incluída no mesmo parágrafo em que se 
desenvolve o discurso do narrador. A utilização da carta na constru-
ção do espaço da escrita é pertinente e significativa, no que concerne 
à estrutura narrativa, pois seu conteúdo apresenta afinidade com o 
teor do discurso desenvolvido pelo narrador sobre os Trumai, que, já 
em 1938, quando Quain os visita, “estavam reduzidos a uma única 
aldeia”, ameaçados por outras tribos da região, conforme demonstra 
a passagem transcrita do romance. Assim, de acordo com o relato do 
narrador, sustentado pela carta, a extinção das culturas indígenas, no 
Brasil, é um problema decorrente também de conflitos entre as pró-
prias tribos e não apenas de conflitos entre índios e brancos (explica-
ção comumente divulgada na sociedade brasileira). O recurso repre-
sentado pela suposta carta de Quain é, portanto, incorporado ao texto 
literário para tratar desse aspecto da realidade do Brasil relacionado 
com a questão indígena no país. E, nesse caso, o trabalho intertex-
tual permite à narrativa trazer à tona um viés divergente daquele que 
perpassa a história oficial, apontando, geralmente, o homem bran-
co como o único responsável pela dizimação dos índios brasileiros.

Ainda quanto ao aproveitamento de textos relacionados com 
a realidade, o trabalho realizado em Nove noites, caracterizado,  
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praticamente, pelo processo de citação de cartas atribuídas a figuras 
históricas, pode implicar o que Jenny (1979, p.44) reconhece como 
marca “ideológica” para salientar que, num discurso, “a pura repeti-
ção não existe”, o que existe é a intenção de “trocar-lhe [do discurso] 
os polos ideológicos.” Essa condição do discurso intertextual pode 
ser verificada quando se trata, na narrativa, do cenário amazônico, 
apresentando-o como um território inóspito, de difícil acesso, um 
lugar descrito como um verdadeiro “inferno”, de acordo com a pas-
sagem abaixo:

 
Em carta de 1º de novembro de 1940 a Heloísa Alberto Torres, a mãe 
de Quain conta a história dos missionários do rio Coliseu. À falta de 
quinino e com os homens morrendo de malária, os americanos co-
meçaram a rezar. “Foi quando viram um homem com a cabeça ras-
pada, calças esfarrapadas e uma velha jaqueta vindo do rio na sua 
direção. Acharam que fosse um prisioneiro em fuga, até que ele lhes 
sorriu.” No delírio de seu pesadelo, devem ter visto um condenado 
[...] saindo de dentro de algum pântano da Louisiana ou do Mississi-
ppi. Ou pelo menos foi assim que imaginei [narrador] as visões febris 
e apavoradas dos pobres missionários quando li a carta da mãe do et-
nólogo. Segundo ela, Quain lhes teria dado um novo remédio [...] O 
jovem antropólogo teria obtido o medicamento e por sorte o incluíra 
na sua bagagem depois de a mãe ter lido um artigo numa revista mé-
dica e lhe mandado o recorte para o Rio de Janeiro. De alguma forma, 
nem que fosse à distância, ela tentava ser útil e acompanhar os desíg-
nios do filho em sua descida aos infernos (Carvalho, 2002, p.49-50). 

O fragmento transcrito recupera o trecho de uma suposta car-
ta da mãe de Buell Quain para, assim, fazer referência às seguintes 
questões: os ataques de malária comuns na selva amazônica e a falta 
de assistência médica aos moradores do local. Esse cenário teria im-
pressionado a mãe do etnólogo que morando nos Estados Unidos, 
não deixa de ser útil ao filho, em sua “descida aos infernos”, segundo 
imagina o narrador, impressionado com o que lê, na carta da mãe do 
etnólogo. Nesse caso, a utilização desse material intertextual consti-
tui um recurso utilizado para fazer referência à histórica situação da 
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Amazônia, ontem isolada, hoje, embora menos isolada, pouco inte-
grada, ainda, ao resto do Brasil. 

Além de problematizar aspectos da realidade brasileira, como a 
extinção das tribos indígenas e as dificuldades impostas ao homem 
devido às condições naturais do território amazônico, a intertex-
tualidade com as cartas permite tratar do controle exercido pelo 
Estado Novo sobre pesquisadores estrangeiros que trabalhavam 
no Brasil, dentre os quais consta Buell Quain. A inclusão do frag-
mento de uma correspondência atribuída a dona Heloísa Alberto 
Torres, diretora do Museu Nacional do Rio de Janeiro e responsá-
vel por Quain, no Brasil, endereçada a Ruth Benedict, professora 
da Universidade de Columbia e orientadora das pesquisas do et-
nólogo, mais a inclusão de parte de uma fala, em discurso direto, 
do depoimento prestado pelo professor brasileiro Castro Faria ao 
narrador-personagem são estratégias que permitem tratar dessa 
questão. A passagem da narrativa em que ocorre essa junção de 
discursos é apresentada a seguir:

 
Em carta a Ruth Benedict, Heloísa Alberto Torres se explica: “Certos 
equívocos da parte do sr. Quain foram interpretados pelo Serviço [Ser-
viço de Proteção aos Índios] como infrações à lei e levaram este órgão a 
impor-lhe condições estritas se ele desejar prosseguir em suas pesquisas 
nas aldeias indígenas”.
Castro Faria diz que essa era a praxe: “Até eu, que era membro-delega-
do do Conselho de Fiscalização na expedição do Lévi-Strauss precisava 
de um salvo-conduto.” (Carvalho, 2002, p.44).

Pelo que se pode depreender do conteúdo da carta de dona He-
loísa e da fala de Castro Faria, os procedimentos dos órgãos governa-
mentais eram rotineiros e visavam ao bom andamento das pesquisas 
dos estrangeiros entre os índios. Existe, entretanto, outra possibili-
dade de entendimento para o controle das autoridades, por exemplo, 
o “sentimento antiamericanista” que predominava, “[à]s vésperas 
da guerra.” (Carvalho, 2002, p.44). Embora essa possibilidade seja 
minimizada pelo que diz Castro Faria em seu depoimento e pela 
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referência ao que escreve dona Heloísa para Benedict, a questão da 
política do Estado Novo em relação aos pesquisadores norte-ameri-
canos é lançada na moldura narrativa e recriada com base nas refe-
rências intertextuais atribuídas a figuras históricas.

Como forma de reforçar a ligação de Castro Faria e de dona He-
loísa com Buell Quain, acopla-se à narrativa uma fotografia de 1939, 
marcada pela presença de figuras históricas relacionadas com o etnó-
logo, dentre as quais aparecem o professor Castro Faria e dona He-
loísa. Como o etnólogo não está entre os fotografados, o narrador- 
personagem faz o seguinte comentário a respeito dessa ausência:

 
Mas havia já naquele tempo uma ausência na foto, que só notei depois 
de começar a minha investigação sobre Buell Quain. Àquela altura, ele 
ainda estava vivo e entre os Krahô, e a imagem não deixa de ser, de certa 
forma, um retrato dele, pela ausência (Carvalho, 2002, p.32).

A intertextualidade com essa fotografia de figuras históricas 
cujas trajetórias, no romance, têm a ver com a figura de Buell Quain 
é resultado do tratamento que Jenny (1979, p.31) denomina “verba-
lização” e que corresponde à ligação da imagem com o novo texto, 
por meio da expressão verbal. A referência à fotografia torna-se mo-
tivo para se falar do etnólogo, cuja ausência, entre os fotografados, 
merece ser comentada, tendo em vista seu vínculo com as pessoas 
retratadas, de acordo com a trama da narrativa. Esse processo de in-
teração da imagem fotográfica com o texto ficcional implica o que 
diz Jenny (1979, p.33) sobre o trabalho de verbalização: um trata-
mento que “[se] esforça por reduzir todos os corpos estranhos não 
verbais que podem surgir num texto.”

Outra questão tratada na moldura narrativa, com base na refe-
rência a uma carta atribuída a Buell Quain e enviada a Margareth 
Mead, diz respeito ao processo de degradação da cultura indígena 
brasileira, resultado da aplicação das ideias do marechal Cândido 
Rondon no desenvolvimento da Amazônia, de acordo com que re-
vela a passagem a seguir:
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Numa das cartas que mandou a Margaret Mead, escrita em 4 de julho 
de 1939, Quain dizia o seguinte: “O tratamento oficial reduziu os índios 
à pauperização. Há uma crença muito difundida (entre os poucos que 
se interessam pelos índios) de que a maneira de ajudá-los é cobri-los de 
presentes e ‘elevá-los à nossa civilização’. Tudo isso pode ser atribuído a 
Auguste Comte, que teve uma enorme influência na educação superior 
local e que através do seu espetacular discípulo brasileiro, o já velho ge-
neral Rondon, corrompeu o Serviço de Proteção aos Índios. [...].” (Car-
valho, 2002, p.66-67).

O conteúdo do documento, ao apontar para a situação dos índios 
brasileiros, permite uma identificação do narrador-personagem com 
o etnólogo Buell Quain, sendo possível estabelecer um paralelo en-
tre a história de Quain e a história do narrador, que também conhe-
ce tribos indígenas da selva amazônica, pois acompanhava o pai, na 
década de 70, em viagens ao Xingu. “Bisneto do marechal Rondon 
por parte de mãe”, o narrador comenta sobre a impressão que lhe 
causaram, na época, os “índios aculturados”: um “espetáculo depri-
mente”, segundo ele (Carvalho, 2002, p.66).

As informações do narrador-personagem sobre o “espetácu-
lo deprimente” representado pelos índios aculturados são, então, 
corroboradas pela referência à suposta carta de Quain, na qual o 
etnólogo critica a postura paternalista do Estado brasileiro em re-
lação aos índios, mencionando a influência das ideias do filósofo 
francês Augusto Comte no trabalho desenvolvido pelo marechal 
Cândido Rondon, militar que se ocupou da questão indígena, no 
Brasil, e da ocupação da Amazônia, no início do século XX. Ob-
serva-se, dessa forma, que a referência à carta do etnólogo per-
mite não só inserir o tema da questão indígena no Brasil, como 
também relacioná-lo com a experiência do narrador-personagem. 
Jenny (1979, p.39) denomina essa possibilidade de transformação 
do texto original, a partir de seus sentidos potenciais, de “amplifi-
cação.” A amplificação corresponde a uma modificação imanente 
pela qual passa o enunciado intertextual e que não visa simples-
mente à sua adaptação contextual (como é o caso do engaste, cuja 
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montagem deve pressupor o contexto), mas ainda sua transforma-
ção interpretativa.

Quanto aos	 primeiros habitantes da região amazônica, os 
índios (aqueles que se tornaram exóticos personagens da literatura 
romântica brasileira) no século XIX, nessa narrativa do início do sé-
culo XXI, não foram contemplados com o título idílico de heróis. 
Pelo contrário: trata-se de indivíduos miseráveis, habituados a so-
breviver por meio de recursos do Estado brasileiro, como “órfãos”, 
segundo é possível observar nesta outra passagem:

 
Assim como os índios o adotam quando o recebem na aldeia, eles espe-
ram que você também os adote quando vão à cidade. [...] De volta a São 
Paulo [...] comecei [narrador] a receber telefonemas a cobrar. Os índios 
me ligavam [...]. Pediam coisas. Em geral, dinheiro. [...] São os órfãos da 
civilização. O problema é que a relação de adoção mútua já nasce desequi-
librada, uma vez que a frequência com que os Krahô vêm aos brancos é 
muito maior do que a frequência com que os brancos vão aos Krahô. Uma 
vez que o mundo é dos brancos. [...]. Jurei que não me esqueceria deles. 
E os abandonei, como todos os brancos (Carvalho, 2002, p.108-109).  

O fragmento do romance transcrito corresponde a um relato do 
narrador que descreve sua visão sobre os índios, apresentando-os 
de forma nada heroica ou romântica, fazendo pensar que o índio re-
presentando na atual literatura brasileira é mais condizente com a 
verdadeira situação dos índios da Floresta Amazônica. Nesse caso, 
a questão da intertextualidade pode ser pensada de acordo também 
com a teoria de Samoyault (2008, p.114), para a qual “a memória da 
literatura possibilita que esta retenha uma história, que não obede-
ce talvez às mesmas regras que a história do mundo, mas que a tira 
[a história do mundo] de um imobilismo redutor”. Em Nove noites, 
portanto, essa conversão do mundo em uma história, com regras 
próprias, permite tratar da questão indígena na Amazônia, resgatan-
do esse aspecto da história do Brasil de sua imobilidade. Com isso, 
reforça-se, conforme se tenciona demonstrar aqui, a possibilidade 
que subjaz ao trabalho intertextual de trazer à tona reflexões sobre a  
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relação da literatura com a história, permitindo, nesse romance, rever o 
discurso “mítico” construído em torno da questão indígena no Brasil.

Por meio, então, da referência às cartas atribuídas a figuras 
históricas e inseridas na moldura narrativa, a partir de modifica-
ções contextuais e ideológicas do enunciado intertextual, além de 
algumas transformações imanentes a ele, é possível problematizar 
aspectos históricos como a dizimação dos índios brasileiros e as con-
dições desfavoráveis ao convívio humano no território amazônico. A 
referência às cartas permite, ainda, tratar da pressão exercida pelas 
autoridades brasileiras, durante a vigência do Estado Novo, sobre 
pesquisadores estrangeiros, e também apresentar uma visão crítica 
quanto à degradação da cultura indígena e à postura paternalista do 
governo brasileiro para com os povos da Amazônia.

A intertextualidade com as cartas, no caso de Nove noites, é, en-
tão, um recurso relacionado diretamente com a figura do narrador
-personagem, que procura informações sobre uma figura real. Nessa 
busca por informações, o narrador deixa-se passar por um escritor, 
admitindo a possibilidade de “escrever um romance” e de ter “in-
teresse literário.” (Carvalho, 2002, p.14). Falar, no romance, sobre 
a possibilidade de escrever um romance coloca Nove noites como 
exemplo de um texto “configurado poeticamente”, o qual, segundo 
a teoria de Chalhub (2002, p.39) sobre o trabalho metalinguístico, 
“pretende traduzir o objeto do real e faz isso de modo icônico, isto é, 
o objeto [...] está na diagramação do texto. O objeto nasce do texto.”

Diante da ideia do surgimento de um “romance” a partir de “pis-
tas” que remetem à realidade histórica brasileira, é possível afirmar 
que a intertextualidade constitui um trabalho de metalinguagem, e a 
consciência do trabalho relacionado com a produção do romance im-
plica o que teoriza Chalhub (2002, p.41) sobre a construção metalin-
guística em que o código faz parte do processo de definição, a partir do 
significante, “para traduzir/definir estruturalmente o objeto, demons-
trando- o, em estreita operação com o trabalho da função poética.” Em 
Nove noites, a presença da intertextualidade como trabalho de meta-
linguagem permite explicar e sintetizar o projeto de elaboração de um 
romance de motivação histórica, conforme se observa a seguir:
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[...] comecei a lhe explicar o que era um romance. Ele não estava inte-
ressado. [...] Os velhos estavam preocupados, queriam saber por que eu 
vinha remexer no passado [...]. Tentei lhe explicar que pretendia escre-
ver um livro e mais uma vez o que era um romance, o que era um livro 
de ficção (e mostrava o que tinha nas mãos), que seria tudo historinha, 
sem nenhuma consequência na realidade. [...] As minhas explicações 
sobre o romance eram inúteis. Eu tentava dizer que, para os brancos que 
não acreditam em deuses, a ficção servia de mitologia, era o equivalente 
dos mitos dos índios [...]. Ele não dizia nada a não ser: “O que você quer 
com o passado?” (Carvalho, 2002, p.95-96).

Embora as implicações do “romance” ao qual se refere o nar-
rador sejam amenizadas, ao se afirmar a intenção de “remexer o 
passado” para escrever um “livro de ficção”, uma “historinha, sem 
consequência na realidade”, aponta-se, na própria obra, para a sua 
matéria (a história, o passado) e para a sua definição (livro de ficção). 
A intertextualidade promove, dessa forma, o que Jenny (1979, p.45) 
chama de “desvio cultural”, uma vez que torna o discurso histórico 
e o discurso ficcional “objeto[s] da metalinguagem”. Além de fo-
mentar a discussão sobre o projeto de elaboração de um romance 
de temática histórica, a intertextualidade com o material atribuído 
a figuras históricas, ao configurar-se como trabalho de metalingua-
gem, possibilita, ainda, confrontar romance de temática histórica 
com realidade, como é possível constatar na seguinte transcrição: 

[...] depois de meses lidando com papéis de arquivos, livros e anotações 
de gente que não existia, eu precisava ver um rosto, nem que fosse um 
antídoto à obsessão sem fundo e sem fim que me impedia de começar 
a escrever o meu suposto romance [...] com o medo de que a realida-
de seria sempre muito mais terrível e surpreendente do que eu podia 
imaginar e que só se revelaria quando já fosse tarde com a pesquisa 
terminada e o livro publicado. [...] O meu maior pesadelo era imagi-
nar os sobrinhos de Quain aparecendo [...] para me entregar de ban-
deja a solução de toda a história, o motivo real do suicídio, o óbvio que 
faria do meu livro um artifício risível [...]. Eu precisava de um rosto 
real, de alguém que tivesse alguma relação, ainda que remota, com os 
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personagens da história. [...] Tomei o avião para Nova York com pelo 
menos uma certeza: a de que, não encontrando mais nada, poderia, 
por fim, começar a escrever o romance (Carvalho, 2002, p.157-158). 

O fragmento acima permite inferir que o material do roman-
ce é de origem histórica. Isso não significa, porém, que o romance 
mantenha um compromisso com a história, corroborando o caráter 
do discurso histórico oficial. Pelo contrário, a presença da história 
na ficção, por meio da manipulação do recurso da intertextualida-
de, ressalta o caráter fabricado do texto ficcional, ressalta sua maté-
ria (a história) e sua condição (um artefato produzido com base em 
fatos históricos). No romance, tudo pode ser dito, ainda que exista 
alguém com “alguma relação” com os “personagens da história”, 
pois, conforme sentencia o narrador-personagem, nas páginas finais 
de Nove noites, “[a] realidade é o que se compartilha.” (Carvalho, 
2002, p.167).

Essa possibilidade de a intertextualidade, em Nove noites, rea-
lizar-se como trabalho de metalinguagem reforça a ideia defendida 
aqui de se pensar as relações da literatura contemporânea com a 
história, tendo em vista que a ocorrência do recurso intertextual, no 
caso do romance de Bernardo Carvalho, permite constatar o projeto 
discursivo que subjaz à condição da literatura e, por conseguinte, da 
história da qual ela se apropria. As cartas reaproveitadas na narrativa 
tornam-se, pois, um material que permite à literatura remeter tanto 
à história quanto à própria literatura, e o recurso da intertextualida-
de, dentro de possibilidades de entendimento levantadas neste estu-
do, veicula essa condição para o texto literário.

Quanto à presença do testamento em Nove noites, descrever-
se-á, a seguir, como esse documento corresponde a um recurso in-
tertextual que, apresentando- se de forma isolada, integra o espaço 
da escrita no romance de Bernardo Carvalho, remetendo também à 
realidade e, dessa forma, contribuindo para garantir a presença do 
efeito de veridicção na moldura narrativa.



A CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO DA ESCRITA NA FICÇÃO CONTEMPORÂNEA    127

Memória e imaginação

[...] mas não lhe peço que acredite em mais nada – a verdade 
depende apenas da confiança de quem ouve.  

(Carvalho, 2002, p.25).

Em Nove noites, tão significativa quanto a intertextualidade com 
as cartas é a intertextualidade com o testamento. Trata-se, nesse 
caso, de uma referência que também remete à trajetória do etnólogo 
norte-americano, registrando, porém, aquilo que um personagem 
da moldura narrativa, o engenheiro Manoel Perna,8 escreve, dizen-
do ter ouvido do próprio Buell Quain, por ocasião da passagem do 
etnólogo pelo Brasil, em 1939. Manoel Perna, no documento que 
escreve, revela como se tornou amigo e confidente de Quain, duran-
te as estadas do etnólogo em Carolina, cidade localizada no Estado 
brasileiro do Maranhão.

O testamento apresenta-se como uma referência sobre Buell 
Quain, completando a construção da narrativa correspondente ao 
romance Nove noites, numa combinação de memória e imaginação, 
segundo é possível constatar, por exemplo, na seguinte passagem da 
carta do engenheiro: “O que lhe conto é uma combinação do que ele me 
contou e do que imaginei. Assim também, deixo-o imaginar o que nunca 
poderei lhe contar ou escrever.” (Carvalho, 2002, p.134).

Diferentemente do que ocorre com a intertextualidade com as 
cartas, as quais são inseridas no discurso do narrador-personagem 
entre aspas, em forma de citação (no mesmo parágrafo ou em pará-
grafo diferente do parágrafo do discurso do narrador-personagem), 
a intertextualidade com o testamento decorre da disposição desse 
documento entre os capítulos da história contada pelo narrador-
-personagem. A inserção desse elemento intertextual não prejudica 

8	  A respeito do personagem Manoel Perna, autor do testamento, Micali (2008, 
p.131) define-o como “narrador homodiegético, como personagem que viveu uma 
relação de amizade com Quain, dentro da narrativa.”
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o sentido da moldura narrativa, e a carta de Manoel Perna, assim 
como as cartas atribuídas a figuras históricas, apresenta informações 
sobre Buell Quain, insistindo, porém, na impossibilidade de se ob-
ter a verdade quanto aos fatos relacionados com o etnólogo, confor-
me se constata pela passagem a seguir: “Vai entrar numa terra em 
que a verdade e a mentira não têm mais os sentidos que o trouxeram até 
aqui.” (Carvalho, 2002, p.7).

O documento escrito por Manoel Perna faz parte, portanto, da 
construção do espaço da escrita em Nove noites, apresentando-se em 
capítulos intercalados com os demais capítulos da moldura narrati-
va, em que é narrada a história do narrador-personagem. A dispo-
sição dessa referência remete ao que diz Jenny (1979, p.21) sobre o 
trabalho intertextual, ao afirmar que “[o] que caracteriza a intertex-
tualidade é introduzir a um novo modo de leitura que faz estalar a 
linearidade do texto.”

O testamento compõe nove dos dezenove capítulos do romance 
Nove noites, e essa forma peculiar de elaboração implica, ainda, o 
que teoriza Jenny (1979, p.25) sobre a construção intertextual, cuja 
“cronologia pode desaparecer e a narrativa tornar-se lacunar, desde 
que uma unidade se isole facilmente, que se opere uma construção, 
em que os materiais intertextuais possam ocupar o seu lugar.” Ten-
do em vista, então, essa possibilidade apresentada por Jenny, pode 
considerar-se a carta escrita pelo engenheiro como uma unidade 
isolada que também assinala a presença da história na ficção de Ber-
nardo Carvalho, pois diz respeito a Buell Quain, a fatos e a figuras 
reais relacionados com o etnólogo, a partir das informações de Ma-
noel Perna.

Dessa forma, é possível considerar o texto escrito pelo engenhei-
ro de Carolina como uma das referências que compõe a narrativa, e 
a frase “Isto é para quando você vier”, que inicia sete das nove par-
tes correspondentes ao documento, aponta para a existência de um 
“herdeiro” para o testamento, o qual comporta como destinatário 
as seguintes figuras: o fotógrafo amigo (ou amante) de Buell Quain, o 
narrador-personagem e, ainda, o leitor. Trata-se de três possíveis des-
tinatários para completar a “[...] outra parte da história” (Carvalho, 
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2002, p.122) do etnólogo, deixada como legado pelo engenheiro. 
Em Nove noites, a possibilidade de a moldura narrativa apresentar-
se de forma truncada, com a presença de referências isoladas, como 
essa escrita por Manoel Perna, vai, outra vez, ao encontro do que diz 
Jenny (1979, p.27), teórico para o qual “a intertextualidade se insere 
perfeitamente num enquadramento narrativo tradicional e é, além 
disso, bem capaz de se adaptar sem qualquer alteração às alterações 
modernas do quadro narrativo, à sua des-construção.”

A intertextualidade com esse documento que conta com possí-
veis destinatários dentro da moldura narrativa (o fotógrafo e o narra-
dor-personagem) e fora dela (o leitor) atesta a presença da referência 
no romance Nove noites, de acordo com o que prevê Compagnon 
(2001, p.128), o qual se embasa na seguinte proposta de Northrop 
Frye: o reconhecimento (anagnôrisis) pode ser experimentado fora 
da intriga, ligando-se ao leitor, que refaz o “projeto inteligível da 
história.” É possível, portanto, entender que o leitor é capaz de 
traduzir a intriga da narrativa, reconhecendo as referências (pro-
venientes da realidade ou da ficção) que remetem a fatos e figuras 
do mundo real, e a intertextualidade com o testamento, nesse caso, 
contribui para provocar esse reconhecimento experimentado pelo 
leitor, constituindo-se, assim, um fator importante para se pensar as 
relações entre literatura e história, atualmente, pois o texto literário 
visa incorporar, em seu processo de construção, a história, sem pre-
tender imitá-la.

A relação intertextual com a carta deixada pelo amigo de Quain 
corresponde, ainda, a um trabalho de metalinguagem, uma vez que 
se admite, no documento, a necessidade de um receptor (na moldura 
narrativa ou fora dela) que possa completar a história. Essa caracte-
rística exemplifica, no caso, a teoria de Chalhub (2002, p.14), que 
discorre sobre a possibilidade de a mensagem enfatizar o receptor 
(presença da função fática), num “comportamento metalinguísti-
co”, por meio do qual “o narrador incorpora o receptor no desenho 
de sua mensagem.” Ao destacar, na mensagem, a importância da-
quele “que tem a outra parte da história” (Carvalho, 2002, p.122), 
o testamento torna-se um referente intertextual que faz pensar, por 
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exemplo, na importância da participação do receptor na compreen-
são do discurso ficcional e, consequentemente, do discurso histórico 
ao qual este discurso ficcional remete.

Portanto, o testamento inclui-se na construção narrativa e a 
apresentação dele em itálico remete, basicamente, ao tratamento 
intertextual denominado “linearização”, que de acordo com Jenny 
(1979, p.34), corresponde à inclusão de um texto em outro. O uso do 
itálico, segundo teoriza Jenny, indica uma “integração [que] se re-
vela mais acabada” e que permite “assinalar a diferença do texto re-
cuperado.” Assim como as cartas atribuídas a figuras históricas tra-
tam, principalmente, de Buell Quain, a carta do engenheiro também 
diz respeito à trajetória do etnólogo norte-americano, acentuando o 
efeito de veridicção no texto literário, capaz de indicar a presença 
da história no romance. Entretanto, esse documento, escrito a um 
destinatário que chegaria com uma história baseada “em fatos que até 
então terão lhe parecido incontestáveis” (Carvalho, 2002, p.7), corres-
ponde a uma referência em que os acontecimentos são relativizados 
e na qual a realidade segue, praticamente, a lógica da ficção, confor-
me se alerta, por exemplo, nesta passagem (já apresentada aqui, vale 
ressaltar): “Vai entrar numa terra em que a verdade e a mentira não 
têm mais os sentidos que o trouxeram até aqui”; e também nesta: “[a]
s histórias dependem antes de tudo da confiança de quem as ouve, e da 
capacidade de interpretá-las.” (Carvalho, 2002, p.7-8).

Assim sendo, a carta de Manoel Perna é uma referência que 
aponta para os fatos relacionados com o episódio do suicídio do et-
nólogo norte-americano, sem, entretanto, confirmá-los, indicando 
que tais fatos podem ser contestáveis, conforme se observa a seguir: 

Isto é para quando você vier. [...] Virá escorado em fatos que até 
então terão lhe parecido incontestáveis. Que o antropólogo ame-
ricano Buell Quain, meu amigo, morreu na noite de 2 de agos-
to de 1939, aos vinte e sete anos [...] Que se maltratou, a des-
peito da súplica dos índios que o acompanhavam na sua última 
jornada de volta da aldeia para Carolina [...]. Que deixou cartas im-
pressionantes mas que nada explicam [...] (Carvalho, 2002, p.7-8).
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O fragmento acima, que trata, inclusive, de assuntos aos quais 
o narrador-personagem também se refere, com base na documenta-
ção atribuída a figuras históricas, contempla os acontecimentos em 
torno de Buell Quain como prováveis, explicando, por exemplo, que 
“cartas impressionantes” deixadas por Quain, na realidade, “nada 
explicam.” Nesse caso, a presença desse referente intertextual escri-
to pelo engenheiro exemplifica a teoria de Jenny (1979, p.49), para 
quem “o uso intertextual dos discursos corresponde sempre a uma 
vocação crítica, lúdica e exploradora [...].”

A possibilidade de Buell Quain ser vítima de um com-
portamento perturbado é apresentada no testamento, numa 
menção às “miragens” de Quain. Trata-se, nesse caso, da 
descrição do seguinte episódio relacionado com o etnólogo: 

Na primeira noite, ele me falou de uma ilha no Pacífico, onde os índios 
são negros [...]. E até a noite em que me contou ainda não sabia o quanto 
havia do efeito da bebida no que viu.[...] Não sei o quanto conheceu 
dele, mas seria demais lhe dizer que o dr. Buell, meu amigo, bebeu co-
migo e me contou que procurava entre os índios as leis que mostrariam 
ao mesmo tempo o quanto as nossas são descabidas e um mundo por fim 
no qual ele coubesse? [...] (Carvalho, 2002, p.47-48).

A passagem acima trata da experiência de Buell Quain entre os 
povos primitivos do Pacífico, e a descrição dessa experiência está 
sujeita às distorções provocadas pelo efeito do álcool, segundo es-
creve o engenheiro, ao declarar que “o dr. Buell, meu amigo, bebeu 
comigo.” O narrador-personagem também fala sobre certas “mira-
gens” de Quain, com base, por exemplo, numa carta atribuída ao 
pesquisador norte- americano Willian Lipkind, na qual este solicita 
que dona Heloísa impeça Charles Wagley, outro pesquisador norte- 
americano, de “perseguir miragens como Buell.” (Carvalho, 2002, 
p. 36).

O uso desse recurso intertextual contribui para manter a rede 
de possibilidades que cerca a moldura narrativa, indo ao encontro 
do que diz Jenny (1979, p.46) sobre a capacidade de “[se] explorar a 
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carga virtual dum texto, acentuar simultaneamente os pontos-chave 
da sua estrutura e o caráter aberto dessa estrutura, a sua infinida-
de potencial (J. Kristeva), que é também a infinidade dos contextos 
possíveis.” Portanto, o texto escrito pelo engenheiro é um referente 
com potencial para complicar certezas possivelmente estabelecidas 
no texto ficcional de Bernardo Carvalho, quanto à trajetória do et-
nólogo norte-americano. Isso ocorre, por exemplo, nesta passagem: 
“Você quer saber o que o dr. Buell fez na aldeia. É provável que nada. 
E se houvesse alguma coisa, não seria dos índios que você iria arrancar 
uma resposta.” (Carvalho, 2002, p.110).

O documento aponta, como se nota, para a difícil tarefa de se 
conseguir qualquer resposta concreta sobre os acontecimentos re-
lacionados com o etnólogo, tarefa esta da qual se incumbiu o narra-
dor-personagem, que, em 2001, visita os índios krahô, no território 
amazônico, acompanhando um casal de antropólogos, a fim de obter 
informações dos índios sobre o caso de Buell Quain. A intertextuali-
dade com a carta de Manoel Perna corresponde, novamente, à teoria 
de Jenny (1979, p.45) e à afirmação deste teórico de que “[a] inter-
textualidade é, pois, máquina perturbadora. Trata-se de não deixar 
o sentido em sossego – de evitar o triunfo do ‘clichê’ por um trabalho 
de transformação.”

A ideia de que Quain era vigiado constantemente, no Brasil, 
também é apresentada no testamento, quando se informa o seguinte: 

Às vezes, quando bebia, não dizia coisa com coisa. [...] Me contou que 
tinha vivido sob vigilância no Rio de Janeiro. Queria dizer que era vigia-
do onde quer que estivesse. [...] Achava que existia uma rede de infor-
mações no Brasil. Não era só a polícia no Rio ou os inspetores na selva 
que o assombravam. Dizia que todos os seus passos eram observados 
desde que havia pisado no Brasil. Nunca vi ninguém tão só. [...] Muitas 
vezes não entendi o que dizia, mas ainda assim compreendia o que esta-
va querendo dizer. Eu imaginava (Carvalho, 2002, p.111).

A passagem acima permite inferir que o etnólogo tinha motivos 
para temer alguma coisa, alguém, ou, ainda, alguma ameaça. Entretanto,  
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o estado de embriaguez do etnólogo juntamente com a imaginação 
do engenheiro são fatores responsáveis por impedir o entendimento 
da situação possivelmente capaz de ameaçar Buell Quain e, nesse 
caso, a intertextualidade colabora para manter as lacunas de en-
tendimento que perpassam a moldura narrativa relacionadas com 
a morte do etnólogo norte-americano, ilustrando, por exemplo, a 
afirmação de Jenny (1979, p.47) de que é “precisamente, na escrita, 
[que] o acontecimento fica por situar, escapa- se; dele só temos ver-
sões. Tudo o que podemos dizer, é que qualquer coisa se constitui 
através desse feixe de formas, que é a própria ficção.”

Além de se constituir como um referente intertextual caracteri-
zado, principalmente, por apontar as controvérsias em torno dos fa-
tos relacionados com o caso Quain, o testamento implica, também, 
trabalho de metalinguagem do qual é possível inferir, por exemplo, 
as seguintes condições para o entendimento das narrativas ficcionais: 
acreditar e interpretar. Trata-se, pois, de um trabalho de manipula-
ção do código, o qual, de acordo com Chalhub (2002, p.39), consiste 
na “metalinguagem das formas poéticas”, implicando a capacidade 
de se “re- desenhar” a linguagem.

A intertextualidade com o testamento corresponde a trabalho de 
metalinguagem, por meio do qual se aponta para o próprio processo 
de fabricação do texto literário, conforme indica a seguinte passa-
gem: “O que lhe conto é uma combinação do que ele me contou e do 
que eu imaginei. Assim também, deixo-o imaginar o que nunca poderei 
lhe contar ou escrever.” (Carvalho, 2002, p.134). A “receita” da his-
tória está, assim, apresentada: a “mistura” do que foi contado com o 
que foi imaginado, sugerindo que, no caso do romance Nove noites, a 
reconstituição da realidade depende tanto da “memória” e da “ima-
ginação” quanto das referências supostamente reais, como admite, 
conforme já foi mostrado aqui, o próprio autor Bernardo Carvalho, 
nos agradecimentos que faz nas páginas finais do romance, expli-
cando que se trata de um “livro de ficção [...] uma combinação de 
memória e imaginação [...].” (Carvalho, 2002, p.169). Constata-se, 
dessa forma, aquilo que diz Samira Chalhub (2002, p.39) sobre o 
trabalho de se configurar o código, na mensagem, resultando “numa 
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mensagem que indica sua própria estrutura, através das funções re-
lacionais dos elementos que a compõem.”

O testamento, uma referência autônoma, revela-se como artefa-
to ficcional, indo, dessa forma, ao encontro de outra constatação de 
Jenny (1979, p.47), quando este crítico diz que “[a] verdade literá-
ria, como a verdade histórica, só pode constituir-se na multiplicida-
de dos textos e das escritas – na intertextualidade.” Em Nove noites, 
portanto, a carta escrita por Manoel Perna apresenta-se como uma 
referência intertextual sobre Buell Quain e corresponde, conforme 
interpretação deste estudo, a uma “armadilha” (Samoyault, 2008, 
p.105), pois sua origem, de acordo com a análise realizada aqui, re-
mete à imaginação do narrador-personagem que por sua vez é uma 
invenção do autor Bernardo Carvalho. Também as cartas reapro-
veitadas na moldura narrativa podem ter seu conteúdo inventado, 
integrando o que Compagnon (2007, p.55) denomina, conforme já 
mencionado anteriormente, de “texto trapaceiro”; esses documen-
tos correspondem, no caso, a referências atribuídas a figuras, de fato, 
reais, figuras cuja existência não se submete à imaginação do narra-
dor-personagem (nem tampouco do autor).

A intertextualidade com o testamento de Manoel Perna e com as 
cartas atribuídas a figuras históricas remete, dessa forma, à conside-
ração de Samoyault (2008, p.20) sobre o dialogismo, noção que, de 
acordo com a crítica, não implica a anulação da voz do autor diante 
da voz dos personagens, mas significa que o autor estabelece uma 
interação entre sua verdade e a verdade do outro. A utilização des-
sas referências reforça, portanto, a “hibridez” da moldura narrati-
va, a sua composição por meio de materiais diversos, permitindo, 
conforme também preconiza a teoria de Samoyault (2008, p.104), a 
justaposição de vozes e a interpenetração do discurso histórico e do 
discurso ficcional, funcionando como um recurso que minimiza os 
limites entre realidade e ficção.

Como é possível observar, a partir da análise de Nove noites, a 
utilização do recurso da intertextualidade com as cartas atribuídas a 
figuras históricas e com a carta-testamento escrita por Manoel Per-
na assinala o efeito de veridicção que perpassa a moldura narrativa, 
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confirmando a presença da história nesse romance de Bernardo Car-
valho, possibilitando, ainda, a discussão em torno do fazer literário, 
uma vez que o recurso da intertextualidade abre espaço também 
para reflexões sobre o surgimento de um romance com base no ma-
terial existente sobre a figura histórica de Buell Quain. Além dis-
so, a narrativa comporta uma reflexão quanto à possibilidade de o 
texto literário inventar também os elementos da realidade dos quais 
se apropria, criando, com isso, uma forma bastante experimental e 
inusitada de aproveitamento da referência, conforme poderá ser vis-
to a seguir.

Invenção e realidade

‘Eles estão mentindo para você’. [...] Era o mais próximo de algu-
ma verdade a que eu tinha chegado.

(Carvalho, 2002, p.103).

Constata-se, até aqui, que a construção do espaço da escrita, em 
Nove noites, é de caráter intertextual, caracterizando-se, principal-
mente, pelo reaproveitamento de cartas diversas atribuídas a figuras 
históricas e, também, da carta-testamento atribuída ao personagem 
ficcional Manoel Perna, que representa um amigo do etnólogo nor-
te-americano Buell Quain na trama do romance. A realização desse 
trabalho intertextual implica um processo de manipulação e inven-
ção de fatos e documentos históricos, cujo resultado é uma narrativa 
que joga deliberadamente com os limites entre ficção e realidade, a 
ponto, inclusive, de confundi-los, ou, até mesmo, de extingui-los.

Considerando, então, esse romance contemporâneo em língua 
portuguesa que toma a história como mote e como recurso da pró-
pria economia narrativa; trabalhando, de forma bastante ambígua, 
a relação entre texto literário e mundo, pode dizer-se que a práti-
ca intertextual permite, ainda, apontar para outra potencialidade  
dessa narrativa: a capacidade de inventar os referentes reais aos 
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quais remete, principalmente aqueles relacionados com o etnólogo 
Buell Quain, figura real, cuja trajetória é habilmente manipulada 
nesse romance de Carvalho. Nesse aspecto, vale reforçar que essa 
narrativa contemporânea se apresenta como construção capaz de 
exemplificar as relações entre ficção e história, as quais, conforme 
já visto, de acordo com Compagnon (2001, p.132), se estabelecem 
tendo em vista a prevalência da transformação e da criação em detri-
mento da imitação.

Então, quem terá sido Quain? É isso que o narrador-perso-
nagem do romance busca descobrir, recorrendo às informações 
contidas em referências intertextuais representadas pelos docu-
mentos por ele coletados e investigados (como os depoimentos, as 
cartas e a carta-testamento). A recorrência a essa documentação, 
entretanto, aponta, simultaneamente, para o processo de fabrica-
ção das referências utilizadas no texto literário, as quais permitem 
criar diferentes hipóteses para certos acontecimentos históricos 
em torno da região amazônica, dos índios brasileiros e da miste-
riosa figura do etnólogo Buell Quain. Levando-se em conta essa 
característica, é possível considerar a narrativa como um simula-
cro, “uma duplicação enganosa”, por “querer conscientemente se 
pôr seja em lugar de um verdadeiro original, seja de um apenas 
fictício.” (Stierle, 2006, p.14).

Diante dessa situação, talvez se possa pensar, inclusive, em 
uma identificação do leitor com o narrador-personagem, pois, as-
sim como este, o leitor passa a recorrer às informações, ainda que 
sejam aquelas do romance, para tentar descobrir algo, mesmo in-
ventado, sobre o caso do etnólogo que cometeu suicídio na Floresta 
Amazônica. Quanto a essa identificação entre leitor e narrador-per-
sonagem, é interessante observar, por exemplo, o que diz Catherine 
Gallagher (2006, p.646) sobre a possibilidade de nós também nos 
emocionarmos, tendo em vista a “consciência do caráter fictício das 
personagens. [...] Sabemos bem que não são reais, mas isso não tor-
na as nossas sensações menos intensas.” Isso parece, pois, explicar 
a curiosidade que toma conta de quem lê o romance, numa espécie 
de contágio pela “obsessão sem fundo e sem fim” (Carvalho, 2002, 
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p.157) que acomete o narrador ao deparar com o nome de Buell 
Quain em um artigo de jornal.

A presença de textos relacionados com a realidade histórica, 
tanto as cartas supostamente escritas por figuras reais, quanto a car-
ta-testamento atribuída a Manoel Perna, na configuração da trama 
em torno do narrador- personagem que busca informações sobre o 
caso do etnólogo norte-americano, faz pensar em Nove noites, tendo 
em vista ainda outra observação do crítico Stierle (2006, p.13-14) 
sobre o duplo sentido do conceito de fingere, admitido como a pos-
sibilidade de “dar forma ao informe” e, também, como “fantasia”, 
“simulacro”.9 No caso desse romance, é possível apontar a existência 
de uma espécie de jogo entre esses dois sentidos informados, pois se 
trata de uma composição textual que “enforma” textos, apresentan-
do-se, também, como proposta de simulação da realidade à qual se 
refere. Esse processo pode ser evidenciado, na passagem a seguir, 
em que o narrador-personagem insiste na hipótese de o etnólogo 
norte-americano Buell Quain e o antropólogo francês Claude Lévi
-Strauss terem estabelecido contato, por ocasião da passagem desses 
dois pesquisadores estrangeiros pelo Brasil, entre 1938 e 1939. O 
narrador procura argumentos para confirmar sua suposição, quando 
ele, em 2001, entrevista o professor brasileiro Castro Faria, e os dois 
conversam o seguinte:

“Tivemos um pequeno convívio em Cuiabá [...]” prosseguiu Castro 
Faria. Perguntei [narrador-personagem] se Lévi-Strauss e Buell Quain 
tinham se conhecido [...] e eu supunha que pudesse ter havido algum 
tipo de cumplicidade entre os dois. Ele riu. “Não. [...]”.A mim, parecia 
improvável que [...]Lévi-Strauss e Buell Quain não tivessem esta-
belecido algum vínculo [...] O que aconteceu, na verdade, como 
depois vim a saber, foi que logo simpatizaram um com o outro. 

9	 Stierle (2006, p.13-14), ao realizar um estudo acerca da produção textual com 
características ficcionais, aponta a  obra M etamorfoses, de Ovídio, como o “locus 
classicus” da história do conceito de fingere. O crítico considera, ainda, essa obra 
importante para “a formação da consciência da ficção na literatura moderna”, desig-
nando-a como “a ficção das ficções.”
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No relatório que faria um ano depois sobre os índios krahô, 
Quain diz que sua opinião foi influenciada “pelo contato com 
Lévi-Strauss”. Passaram noites conversando, em Cuiabá [...]. 
Anos mais tarde, em Nova York, o antropólogo francês fez o re-
lato desse encontro a Ruth Benedict (Carvalho, 2002, p.39-40). 

A ideia do narrador de que Buell Quain e Lévi-Strauss possam 
ter se conhecido, no interior do Brasil, descrita na passagem acima, 
embasa-se em duas referências: um “relatório” de Quain a Ruth Be-
nedict, antropóloga norte-americana e pesquisadora da Universida-
de de Columbia, e um “relato” de Lévi-Strauss a Benedict. As infor-
mações recuperadas nessas referências, entretanto, contrapõem-se à 
declaração do professor Castro Faria, na entrevista mencionada na 
narrativa, de que os dois pesquisadores não chegaram a se conhecer 
no Brasil. Assim, a entrevista realizada pelo narrador com o pro-
fessor brasileiro torna-se um recurso utilizado com a finalidade de 
desfazer a ideia do próprio narrador, uma vez que o professor nega a 
possibilidade de ter ocorrido algum tipo de contato entre os dois pes-
quisadores estrangeiros. No entanto, a tática da entrevista, associa-
da à recorrência aos recursos do relatório e do relato, procedimentos 
utilizados na ficção e relacionados com figuras históricas, demonstra 
como a junção desses fatores distintos, “informes”, origina o discur-
so caracterizado pela intertextualidade, da qual decorre a própria 
artificialidade da situação descrita, sua inventividade, ou, de acordo 
com as palavras de Stierle (2006, p.14): “[a] força do fingere, como 
uma faculdade de configuração do informe, pode-se pôr consciente-
mente a serviço do engano.”

Em Nove noites, as diferentes pistas mencionadas pelo narrador 
sobre os acontecimentos que dizem respeito a Buell Quain fazem 
parte, efetivamente, da construção do espaço da escrita no romance, 
e essa operação intertextual corresponde a uma manipulação inten-
cional para tornar possível a referência a alguns fatos históricos, de-
sestabilizando, porém, qualquer noção de verdade a eles atribuída, 
pois as experiências reveladas na narrativa sobre o etnólogo corres-
pondem, sempre, e acima de tudo, a “suposições” do narrador com 
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base, principalmente, no material a que ele se refere. Esse proces-
so faz pensar também na possibilidade de se considerar a moldura 
narrativa como uma composição que “[...] ‘nada afirm[a] e, ainda, 
assim, nunca ment[e]’ [...]”, pressupondo dos leitores “a capacida-
de de distingui-la tanto da realidade como, sobretudo, da mentira.” 
(Gallagher, 2009, p.631). O apelo a elementos da realidade torna-se, 
nesse caso, um procedimento manipulado em proveito, sobretudo, 
do reconhecimento da ficção como invenção e não exatamente como 
mentira, como atesta, inclusive, o excerto do romance transcrito a 
seguir: “Não conseguia fazê-lo entender o que era ficção (no fundo 
ele não estava interessado), nem convencê-lo de que o meu interesse 
pelo passado não teria consequências reais, no final seria tudo inven-
tado.” (Carvalho, 2002, p.96).

A passagem recuperada acima, de valor metalinguístico, pois 
confunde, “[...] numa mesma substância escrita a literatura e o pen-
samento da literatura” (Barthes, 2007, p.27), é bastante elucidativa e 
apresenta-se, inclusive, como possibilidade de definição do conceito 
de ficção, aproximando, por exemplo, esse tipo de narrativa de “[...] 
uma categoria conceitual de ficção, no sentido de histórias críveis 
que não tivessem a pretensão de serem tomadas por verdadeiras.” 
(Gallagher, 2009, p.633). Nem verdade, nem mentira, portanto. Eis 
o resultado da manipulação de textos na construção intertextual re-
presentada pela obra Nove noites, de acordo com o que é possível 
observar nesta outra passagem do romance:

Não deixa de ser um mistério que entre as sete cartas escritas por Quain 
[...] uma fosse endereçada ao cunhado. O etnólogo não escreveu à mãe 
ou à irmã. Apenas aos homens da família [...] Mas a idéia de uma relação 
ambígua com a irmã, embora imaginária, nunca mais me saiu da cabeça, 
como uma assombração, cuja verdade nunca poderei saber (Carvalho, 
p.86-87).

Pelo que se pode depreender do fragmento acima, o narrador re-
conhece que o “mistério” das “sete cartas escritas por Quain” mexe 
com sua cabeça, a ponto de ele “imaginar” situações prováveis para 
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dar algum sentido ao caso, como a hipótese de o etnólogo manter 
relações incestuosas com a irmã. E as suposições podem, inclusive, 
ser listadas aqui, conforme a interpretação que se faz dessa narrati-
va contemporânea, indicando que Quain poderia, por exemplo, ter 
sífilis, ser homossexual, ter um amante fotógrafo, ter abusado se-
xualmente dos índios, ter sido assassinado por fazendeiros ou pelos 
próprios índios.

O romance de Bernardo Carvalho, ao investir no critério de inven-
ção de situações, com base na referência à documentação relaciona-
da com a realidade e pesquisada pelo narrador-personagem, salienta 
sua natureza de texto intencionalmente fabricado, o qual, de acordo 
com Gallagher (2009, p.631), tem como propósito se sobrepor à in-
tenção de logro, somente. É por isso que se torna possível estabelecer 
diferentes hipóteses para a trajetória do etnólogo norte-americano no 
Brasil, a partir, principalmente, da estratégia de aproveitamento de 
textos, originalmente “informes”, manipulados no discurso ficcio-
nal. Até mesmo a existência de uma “oitava carta” que explicaria tan-
to mistério corresponde a um assunto reconhecido como “suposição 
do narrador”, conforme demonstra o excerto apresentado a seguir: 

[...] cheguei [narrador-personagem] a cogitar que pudesse estar fugindo 
não só de um fantasma pessoal, mas de alguma coisa objetiva e con-
creta, de alguém de carne e osso. [...] O que eu queria dizer era que ele 
tivesse sido compelido ao suicídio [...] Para mim, a resposta só podia 
estar numa das cartas que escreveu antes de morrer, as quais desapa-
receram com os seus destinatários. [...] Foi quando comecei a acalen-
tar a suposição de que devia haver (ou ter havido) uma oitava carta 
(Carvalho, 2002, p.113-114).

O narrador refere-se à ideia da existência de uma possível cor-
respondência, a “oitava carta”, contendo explicações sobre o episó-
dio do suicídio, mas informa que inclusive esse documento é uma 
hipótese decorrente de suas deduções, ou seja: tudo é “suposição”. 
Assim, não só os fatos relacionados com figuras históricas decor-
rem, principalmente, da imaginação do narrador, como também a 
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existência de documentos que compõem o espaço da escrita no ro-
mance, como é o caso da “oitava carta”, a qual corresponde à carta-
testamento, referência intertextual atribuída ao engenheiro Manoel 
Perna, mas que se revela como invenção do narrador-personagem, 
pois este admite o seguinte: “[...] Manoel Perna não deixou nenhum 
testamento, e eu imaginei a oitava carta.” (Carvalho, 2002, p.135). 
Sobre essa questão do aproveitamento de textos relacionados com 
a realidade histórica, a professora Sílvia Regina Pinto (2003, p.92) 
esclarece que, no romance de Bernardo Carvalho, é possível falar de 
uma “terceira via referencial”, quando se usam os “referentes reais 
e as referências históricas para torná-los indecidíveis, num discurso 
que inventa sua própria referencialidade produtiva.” Concordan-
do, pois, com Pinto, este trabalho entende que tanto as informações 
quanto os documentos de teor histórico resultam, principalmen-
te, da “combinação de memória e imaginação” (Carvalho, 2002, 
p.169), em Nove noites.

O processo por meio do qual o texto literário pode também fa-
bricar o real do qual se apropria se torna mais nítido quando, na nar-
rativa, o narrador assume, definitivamente, o desejo de se materiali-
zar como o criador da figura ficcional de Buell Quain, uma vez que o 
material recolhido por ele na investigação, ainda que nada explique 
sobre o caso, pode ser utilizado na construção de um romance, con-
forme se constata neste excerto: “[...] agora eu já estava disposto a 
fazer dela [da pesquisa realizada] realmente uma ficção.” (Carvalho, 
2002, p.157).

A experiência de apresentar-se como narrador-personagem 
que, encontrando material diverso sobre uma figura histórica pou-
co conhecida oficialmente, decide escrever um romance sobre ela, 
tornando-se, assim, escritor, faz pensar no processo de construção 
desse protagonista que se materializa a partir da tentativa de descre-
ver quem é Quain, figura utilizada como pretexto para a construção 
do texto ficcional. Esse processo remete à questão da ausência de 
nome próprio para o narrador e também ao que diz Gallagher (2009, 
p.649) sobre o fato de os nomes, nos romances, poderem indicar 
alguns “modos” de leitura do personagem. Nesse caso, é possível 
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dizer que a falta de nome para o narrador não impede uma forma 
de “ler” esse protagonista, o qual pode ser construído como escritor 
que busca reconstruir a trajetória de uma figura histórica e que, por 
fim, reconstrói, também, sua própria história. Ou seja: o protagonis-
ta é um narrador e, por fim, também um escritor.

Como já foi apontado anteriormente, o narrador de Nove noi-
tes, de acordo com a proposta de Santiago (1989), pode ser tratado 
como narrador pós-moderno, pois ele narra sua própria experiência 
de construir a narrativa a partir de pistas sobre fatos da realidade 
(autodiegético, portanto) e se assume como autor do que escreve. E, 
ao mesmo tempo em que conta sua experiência, ele relata, ainda, o 
que poderia ter acontecido com Buell Quain, colocando-se, dessa 
forma, como observador da experiência alheia, que ele não conhece 
totalmente, mas busca conhecer (dando notícia dessa busca na cons-
trução da narrativa). Nesse caso, o narrador conta a história do outro 
como observador ou testemunha (homodiegético).

A narrativa se desenvolve, portanto, não pela lógica, aparente, 
de explicar o violento suicídio do etnólogo, mas pela proposta de 
criar uma trajetória ficcional possível de ser relacionada com Quain, 
tal como imagina o narrador, que, ao decidir escrever um romance 
sobre o etnólogo, configura-se, textualmente, como escritor, poden-
do ser descrito, de acordo com a proposta do professor Fernando 
Segolin (2006, p.100), como “anti- personagem”, aquele que “co-
loca seu próprio problema de personagem” e, com isso, desnuda 

 o esqueleto significante que sustenta essa ilusória carnadura mimética, 
a fim de mostrar que a “verdade” do mesmo modo que a “não verda-
de”, pelo menos em literatura, “nasce das palavras e de seu arranjo”, 
e não da pretendida adequação das mesmas em relação a um pon-
to de referência extra-verbal (Segolin, 2006, p.100, aspas do autor). 

O antropólogo norte-americano Buell Quain, referência do 
narrador-personagem, em Nove noites, torna-se, portanto, assunto 
para o narrador escrever seu romance e, assim, poder ser identifica-
do como um escritor. Esse processo faz pensar, também, na questão 
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tratada por Gallagher (2009, p.657) quanto ao personagem ficcio-
nal como elemento com condições de exemplificar um tipo huma-
no. Sobre isso, a crítica reconhece que a existência desses seres sem 
pretensão de autenticar a realidade, caracterizados por sua falta de 
“quididade”, implica que 

 
a incompletude das personagens ficcionais pode não apenas conferir um 
sentido de plenitude ontológica à “realidade” de quem lê como tam-
bém nos fazer pensar em nossa imanência corpórea à luz de sua pos-
sível ausência, instigando-nos, assim, a um desejo perturbador pela 
materialidade de nossa própria existência. (Gallagher, 2009, p.657). 

De fato, a textualidade do romance de Carvalho dá, por assim 
dizer, à luz o personagem, concretizado como “escritor”, cujo de-
safio é escrever um romance sobre Quain (quem, exatamente?), 
ou, simplesmente, escrever um romance. Quanto ao leitor, este se 
aproveita da “falta de quididade” do personagem para refletir sobre 
sua própria condição de leitor, tornando-se capaz de perceber um 
papel para si, na leitura do texto e, consequentemente, na leitura da 
vida, configurando-se, nesse aspecto, como um desbravador de ter-
ritórios ficcionais e, por conseguinte, reais. O narrador-personagem 
tem, então, no romance, seu papel delimitado: um escritor, e dessa 
constatação o leitor não pode passar, confirmando outra informação 
de Gallagher (2009, p.655) sobre a “carência constitutiva da perso-
nagem”, sua “incompletude”, provocando, no caso, o “envolvimen-
to emotivo do leitor”, que pode, então, arriscar-se por “caminhos 
atraentes” e preencher os “vazios de subjetividade.” (Gallagher, 
2009, p.657).

É fato que, atualmente, muito se tem insistido na questão dos frá-
geis limites entre ficção e realidade, a ponto, inclusive, de Gallagher 
(2009, p.657) considerar essa colocação um “lugar-comum”. Entre-
tanto, acredita- se, aqui, na pertinência de se abordar o assunto, en-
fatizando-o, a fim de tentar demonstrar como essa característica da 
produção artística contemporânea pode decorrer do aproveitamento 
adequado (e ousado) de estratégias diversas de construção textual, 
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como, por exemplo, a estratégia da intertextualidade, evidenciando, 
com isso, a existência de processos de elaboração inerentes aos dis-
cursos da arte e também da vida, cujas fronteiras, podem, por ve-
zes, confundir-se. E a análise de Nove noites, a partir da presença da 
intertextualidade, parece confirmar que esse recurso, fazendo parte 
da composição do espaço da escrita nesse romance contemporâneo, 
permite refletir sobre o modo pelo qual o texto literário pode, então, 
inventar as próprias referências, jogando com elas, atribuindo-as a 
personagens da moldura narrativa, como é o caso da carta-testamen-
to do engenheiro Manoel Perna, ou, então, a figuras históricas, como 
é caso das supostas cartas de Buell Quain, por exemplo.

A intertextualidade efetiva-se como um recurso que caracteri-
za a construção do romance de Carvalho. Na esteira desse projeto 
de elaboração da narrativa e adotando, também, a intertextualidade 
para construir o espaço da escrita em seu romance O outro pé da se-
reia, segue o escritor moçambicano Mia Couto, alinhavando sua fic-
ção com muitas referências a respeito da história da colonização por-
tuguesa em Moçambique, conforme se verá no próximo capítulo.



4 
“Com textos” e contextos: O 

outro pé da sereia

Não era ela, afinal, a única fantasiosa recriadora da História. 

(Couto, 2006, p.317).

Em 2006, o escritor Mia Couto publica O outro pé da sereia, 
romance que retrata acontecimentos de dois períodos da história 
moçambicana: 1560 e 2002. Dessa forma, a narrativa desenvolve-se 
em dois eixos temporais distintos: o eixo temporal de 1560, que tem 
a figura do jesuíta D. Gonçalo da Silveira como um dos elementos 
centrais e mostra, pelas páginas da ficção, as contradições do dis-
curso histórico em torno da colonização portuguesa na África; e o 
eixo temporal de 2002, que apresenta uma África contemporânea, 
ligada, também, a acontecimentos do passado, por meio de histórias 
inventadas pela protagonista Mwadia Malunga, cuja missão é en-
contrar um lugar seguro para deixar alguns objetos, como a imagem 
de uma santa e um baú contendo papéis, pertencentes a D. Gonçalo 
da Silveira, personagem do eixo de 1560.1

O romance O outro pé da sereia conta, na sua forma de cons-

1	 Essa divisão temporal é  verificada na organização do romance: há capítulos sepa-
rados, dispostos alternadamente, para cada eixo temporal.
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trução, com o recurso das epígrafes, constituídas por fragmentos de 
textos históricos, ficcionais e de outros provenientes da tradição oral 
africana. As epígrafes são apresentadas como abertura dos capítulos 
da narrativa, funcionando, ainda, como mote deles. Dessa forma, é 
possível constatar a presença explícita de referências ligadas à obra 
Os Lusíadas, de Camões, ao Sermão de Santo António, do padre An-
tónio Vieira, às obras D. Gonçalo da Silveira, de Bertha Leite, e Os 
portugueses no Monomotapa, de Paiva e Pona, e outras referências 
ligadas, por exemplo, a Nietzsche, a Dany-Robert Dufour, a James 
Henderson, a Edward Said e a Allen e Barbara Isaacman.

Além dessas referências intertextuais, representadas por frag-
mentos de textos de teor histórico, são apresentadas epígrafes ficcio-
nalizadas, atribuídas a personagens do eixo temporal de 1560, como 
D. Gonçalo da Silveira e o padre Manuel Antunes. Outras epígrafes 
ficcionalizadas configuram-se, no espaço escrito do romance, como 
os fragmentos de falas de personagens que fazem parte do eixo de 2002 
(Arcanjo Mistura, o barbeiro de Vila Longe; Jesustino Rodrigues, o 
alfaiate de Vila Longe; e Lázaro Vivo, o adivinho). Em forma de epí-
grafes, encontram-se, ainda, referências intertextuais que remetem 
ao universo oral africano (como, por exemplo, versos de uma canção 
chikunda e um provérbio da Nigéria).

O romance conta também com outro recurso de composição: os 
manuscritos do antigo baú pertencente a D. Gonçalo da Silveira e 
os livros da biblioteca de Jesustino Rodrigues. No eixo de 2002, o 
baú contendo os manuscritos é encontrado por Mwadia Malunga 
e seu marido, Zero Madzero, num bosque, às margens do rio Mus-
senguezi. A intertextualidade com esse material permite a Mwadia, 
em 2002, conhecer o passado do continente africano e, assim, reve-
lar a história de África aos habitantes de Vila Longe, ligando, dessa 
forma, os dois períodos históricos representados. Ocorre, por fim, 
na narrativa, a presença das comunicações urgentes (comunicados 
misteriosos sobre assuntos militares norte-americanos) e a presença 
dos cadernos do afro-americano Benjamin Southman. Trata-se de 
referências ligadas, no caso, à composição da história que representa 
o período de 2002.



A CONSTRUÇÃO DO ESPAÇO DA ESCRITA NA FICÇÃO CONTEMPORÂNEA    147

A intertextualidade, conforme é possível constatar, intervém na 
economia desse romance contemporâneo, o último que será analisa-
do aqui, cujo corpus se caracteriza pela presença efetiva de elemen-
tos históricos no texto ficcional. A fim de entender como se processa 
essa construção intertextual representada por O outro pé da sereia, 
e respeitando a intenção de delimitar aspectos do corpus que aqui 
se analisa atém-se, mais especificamente, à intertextualidade com 
algumas epígrafes, selecionadas do eixo temporal de 1560, e à inter-
textualidade com os manuscritos e livros lidos por Mwadia, no eixo 
de 2002.

Pegadas e sombras

O título do romance O outro pé da sereia relaciona-se com a ima-
gem católica de Nossa Senhora e com Kianda, a sereia, a deusa afri-
cana das águas.2 No eixo temporal de 1560, o escravo Nimi Nsundi, 
acreditando que a imagem de Nossa Senhora, levada na nau portu-
guesa Nossa Senhora da Ajuda, possa ser Kianda, corta um dos pés 
da imagem católica e, impedido de cortar o outro, espera que alguém 
“decida decapitar o outro pé da sereia.”3 (Couto, 2006, p.208). Assim 
sendo, o título O outro pé da sereia remete ao episódio relacionado 
com o pé amputado da imagem da Virgem, sagrada aos católicos, 
a qual é confundida com Kianda, figura também sagrada, mas aos 

2	 De acordo com o antropólogo angolano Virgílio Coelho (1997, p.156), Kianda, nas 
tradições africanas, corresponde a um ser que pode ser homem ou mulher, que vive 
dentro e fora da água e tem corpo igual ao do ser humano, livre, portanto, da cauda 
de peixe característica da sereia. O escritor Mia Couto não invoca exatamente este 
significado original da figura de Kianda, no universo cultural africano, e mantém, em 
sua obra, a opção pela imagem mais comumente conhecida, ligada à figura da sereia, 
como demonstra, inclusive, a ilustração da capa do livro na edição brasileira da Com-
panhia das Letras. Para o professor brasileiro Jorge Vicente Valentim (2008, p.214), 
“as múltiplas faces do mito das águas tornam-se um terreno frutífero para o autor de 
O Outro Pé da Sereia refletir e pôr em questão a condição de um sujeito plural em 
meio a um espaço multicultural.”

3	 Esta citação e as demais citações de O outro pé da sereia grafadas em itálico, neste 
trabalho, respeitam a forma de apresentação do livro.
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povos africanos. O título, porém, responde por toda a moldura nar-
rativa, conforme já foi dito aqui, com base, por exemplo, na teoria de 
Compagnon (2007, p.110), e, nesse aspecto, é possível dizer que o 
título sintetiza a versão literária, criada por Mia Couto, para aconte-
cimentos históricos de Moçambique.

Tendo em vista essa interpretação, o título O outro pé da se-
reia pode caracterizar-se como um “paratexto”, estabelecendo com 
a narrativa uma relação de teor transtextual que, segundo Genet-
te (1989, p.11), se realiza de forma sutil, especificando um texto a 
partir de pistas que apontam para sua constituição. Nesse aspecto, o 
título apresenta um contorno ao qual subjaz um dos palimpsestos4 
do romance de Mia Couto: a escrita ficcional da história de Moçam-
bique sobre a escrita que remete à história oficial de Moçambique, 
representada pelo material de teor histórico (o recurso das epígrafes, 
dos livros e dos manuscritos).

Após essa reflexão sobre o título, convém, agora, pensar nas duas 
epígrafes de abertura do romance: a primeira citação é atribuída ao 
poeta e escritor senegalês Birago Diop, e a segunda pertence ao es-
critor brasileiro Guimarães Rosa. Tais fragmentos indicam algumas 
das fontes em que se alimenta Mia Couto, esse proeminente escritor 
moçambicano, e a utilização das epígrafes com essa finalidade vai ao 
encontro da teoria sobre o trabalho da citação, apresentada, confor-
me visto aqui, por Compagnon (2007, p.120), que defende a epígra-
fe como um “símbolo”, indicando a possibilidade de relação de um 
texto com outro, e, “mais ainda, ela é uma imagem, uma insígnia ou 
uma decoração ostensiva no peito do autor.”

Levando em conta o fato de o romance corresponder a uma 
forma de a escrita ficcional configurar-se a partir de referentes in-
tertextuais que permitem estabelecer um diálogo com a história, e, 

4	 A p ossibilidade d e  O  o u tro p é  da sereia configurar-se como um romance com 
característica de palimpsesto é lançada por Costa (2008, p.80), ao trabalhar a hipó-
tese de os espaços, nesse romance, se sobreporem. Costa (2008, p.81) afirma, ainda, 
que “há muitas outras superposições entre as linhas do romance”, deixando em 
aberto o convite “para outros, que assim como nós, escolherão uma das trilhas para 
adentrar o bosque ficcional de OPS [O outro pé da sereia].”
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com isso, desestabilizar certas informações canonizadas, é possível 
depreender, a partir da utilização da primeira epígrafe, a intenção 
do autor Mia Couto citando um fragmento relacionado com Birago 
Diop, que visa resumir o projeto estético para a elaboração da obra, 
apontando, no caso, para a presença do passado no presente. Dessa 
forma, os versos “Os que morreram / não se retiraram. / Eles viajam 
/ na água que vai fluindo. / Eles são a água que dorme. / Os mortos 
/ não morreram. / Eles escutam / os vivos e as coisas / eles escutam 
as vozes da água.” (Couto, 2006, p.5), impressos como elemento de 
abertura do livro, permitem identificar o projeto para O outro pé da 
sereia: o registro ficcional da indelével marca do passado no presente.

Quanto ao fragmento de Guimarães Rosa, o excerto “Desde que 
em alguma outra parte é que vivemos / e aqui é só uma nossa experiên-
cia de sonho[...]” (Couto, 2006, p.5), é possível dizer que estes versos 
se relacionam, por exemplo, com a verve fantástica presente na obra 
de Mia Couto, a qual perpassa não apenas o romance analisado neste 
estudo, mas diversas outras narrativas do autor.5 O termo fantástico 
é utilizado, neste estudo, segundo a perspectiva de Todorov (1992, 
p.31), para quem o gênero fantástico se caracteriza por implicar a 
“hesitação experimentada por um ser que só conhece as leis naturais, 
face um acontecimento aparentemente sobrenatural.” No romance 
O outro pé da sereia, o fragmento de Guimarães Rosa sintetiza, de 
forma bastante pertinente, o drama da protagonista Mwadia Ma-
lunga (e, inclusive, de outros personagens da moldura narrativa), ser 
ficcional que transita, com destreza e habilidade, entre mundos de 
cuja existência a própria ficção duvida, conforme se pode notar neste 
fragmento, em que Mwadia faz a seguinte pergunta a Zero: “Meu 
marido, me confesse: você já morreu?” (Couto, 2006,p.11).

5	 Sobre a presença do fantástico nas obras de Mia Couto, cumpre ressaltar o livro O 
fantástico nos contos de Mia Couto, de António Martins. Nesse livro, Martins (2008, 
p. 46) comenta também a relação entre a obra do escritor moçambicano e a obra de 
Guimarães Rosa, informando, por exemplo, que Guimarães Rosa, no Brasil, soube 
aproveitar a realidade e as crendices do sertão do país, transmitindo tudo isso por 
meio de uma linguagem rica, influenciando, ainda, escritores africanos como Luan-
dino Vieira e Mia Couto.
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Muitas outras são as passagens da narrativa nas quais ocorre 
algum “acontecimento que não pode ser explicado pelas leis deste 
mesmo mundo familiar” (Todorov, 1992, p.30), como acontece, por 
exemplo, na casa de Dona Constança Malunga, mãe de Mwadia, 
onde existe a “chamada ‘parede dos ausentes’. No corredor exibiam-
se as fotos dos familiares defuntos. No chão, um balde recolhia as 
lágrimas dos falecidos.” (Couto, 2006, p.74). Cumpre ressaltar que 
este estudo não busca esmiuçar a questão do fantástico, em O ou-
tro pé da sereia, tendo em vista o recorte proposto para a análise do 
corpus, mas considera-se importante ressaltar, aqui, a pertinência de 
se abrir um espaço, mesmo que limitado, para se pensar um pouco 
sobre essa questão, concordando, por exemplo, com a afirmação da 
professora brasileira Shirley de Souza Gomes Carreira (2009, p.18), 
ao reconhecer que, mesmo soando estranho tratar do fantástico em 
obras de países africanos, onde “o sobrenatural e o maravilhoso já 
fazem parte da cultura”, é possível estudar o fantástico, nessa “me-
taficção historiográfica [O outro pé da sereia], com duas narrativas 
temporalmente distanciadas”, nas quais “o insólito se faz presente, 
ora naturalizado no universo ficcional ora produzindo estranheza até 
mesmo nos personagens.”

Além desses comentários tecidos a respeito do título e das epí-
grafes do romance, julga-se oportuno considerar, também, a ques-
tão temporal nessa moldura narrativa. Em O outro pé da sereia, a 
representação dos períodos de 1560 e 2002 pode ligar-se ao que a 
professora portuguesa Maria de Fátima Marinho (1999, p.28), de-
signa de narração paratática da história,6 processo que consiste na 
justaposição do passado e do presente, numa forma semelhante à da 
figura retórica denominada “parataxe”. O trabalho de parataxe im-
plica, portanto, a coordenação de episódios temporais distintos, mas 
conjugados espacialmente.

6	 A professora Maria de Fátima Marinho (1991) trata da questão da parataxe com base 
no estudo de Amy Jeanne Elias, que trabalha a característica de “não tempo” e a de 
“não espaço”, em romances históricos contemporâneos de linga portuguesa (Mari-
nho, 1999, p.288).
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No romance de Mia Couto, ainda que esse processo de parataxe 
possa apresentar-se de forma menos explícita, é possível pensar, pri-
meiramente, numa justaposição, não de episódios, exatamente, mas 
de significados. Isso ocorre, por exemplo, por meio dos diferentes 
sentidos atribuídos à mesma imagem da Santa. Assim, a Santa sim-
boliza, principalmente, o trabalho de evangelização católica, ligado 
aos interesses comerciais da corte portuguesa, nos acontecimentos 
que dizem respeito ao século XVI, quando “[a] estátua de Nossa Se-
nhora, benzida pelo Papa, é o símbolo maior desta peregrinação”, 
liderada pelo jesuíta D. Gonçalo da Silveira, cujo objetivo, na narra-
tiva, é iluminar os africanos com a “luz cristã.” (Couto, 2006, p.51).

Já nos episódios relacionados com o século XXI, quando a ima-
gem, após ser encontrada no rio, é levada para o povoado de Anti-
gamente pela protagonista Mwadia Malunga, é possível pensar em 
nova forma de entendimento para o significado da imagem da Santa 
de um pé só, que, segundo explica Valentim (2008, p.214), corres-
ponde a uma “representação cultural maculada, rasurada e ambí-
gua.” Pensando, pois, dentro da ideia de ambiguidade, acredita-se, 
aqui, ser possível ligar essa característica ao que ocorre, por exemplo, 
no romance, quanto à fusão do catolicismo com as crenças locais, 
pois o trabalho de evangelização praticado em África, com a finali-
dade de impor a religião católica, foi também afetado, em suas bases 
cristãs, pelas tradições religiosas africanas. Essa outra possibilida-
de de significado pode ser observada no excerto transcrito a seguir:

A viagem termina quando encerramos as nossas fronteiras interiores. 
Regressamos a nós, não a um lugar. Mwadia sentia que retornava aos 
labirintos de sua alma enquanto a canoa a conduzia pelos meandros do 
Mussenguezi. Na ida, ela se preocupara em sombrear a Virgem. No re-
gresso, ela já ganhara a certeza: ali estava a Santa mulata, dispensando o 
sombreiro, afeiçoada ao sol de África (Couto, 2006, p.329).

Nesse caso, a estátua da Virgem católica aparece inserida em 
novo contexto, e a ele, inclusive, adaptada, apresentando caracterís-
ticas de “mulata”. Dessa forma, é possível verificar a apresentação 



152   CLAUDIA REGINA BERGAMIM

da mesma imagem, a do espaço-corpo da Santa, mas em um tempo 
diferente, que lhe dá o sentido, agora, de identificação com África, 
e não exatamente de oposição, conforme se registra na passagem 
transcrita acima. Assim, pode dizer-se que, se a doutrina católica 
subjugou as práticas religiosas dos negros, ela também foi submeti-
da a experiências diversas, de acordo, por exemplo, com a descrição 
da “Santa mulata”, “afeiçoada ao sol de África”. Os sentidos corres-
pondentes à imagem da Santa católica são diferentes, como se nota, 
entretanto é possível pensar que eles convergem no mesmo espaço, 
o espaço-corpo da Santa.

Além da sobreposição temporal com base nos significados dis-
tintos atribuídos à estátua da Santa, parece correto pensar, ainda, na 
sobreposição temporal tendo em vista a reconstituição “histórica” 
processada pela protagonista Mwadia, de acordo com as informa-
ções oriundas dos documentos do baú de D. Gonçalo e dos livros 
de Jesustino Rodrigues. Trata-se de uma reconstituição por meio da 
qual o tempo passado, de certa forma, se encontra com o presente, 
num lugar que, apesar de se apresentar em proporções mais amplas, 
é o mesmo – Moçambique. Isso acontece, por exemplo, num dos 
momentos nos quais a protagonista, numa encenação realizada, pas-
sa a falar em nome de um escravo moçambicano em viagem de re-
gresso para seu país, Moçambique. Dá-se, assim, um diálogo entre o 
escravo (o qual, entretanto, se faz ouvir por meio da fala de Mwadia) 
e o empresário Casuarino, conforme se verifica a seguir:

– Água, é tudo água, repetia Mwadia. São ondas e ondas, rios cujas mar-
gens são rios, vou num oceano sem fim.
Ela via um barco, ao longe parecia uma ave com imensas asas brancas. 
O navio ainda estava encostado a um porto de uma terra longínqua.
– E quem é você?, perguntou
Casuarino, em tom solene.
– Eu sou um escravo negro. Estou embarcando de Goa para Moçambique, 
esta é a viagem de regresso à terra onde nasci.
– E essa terra é Vila Longe?, prosseguiu Casuarino, na senda de um in-
quérito previamente combinado.
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– Não.
– Não? Tem certeza que não?, estranhou Casuarino, apercebendo-se de 
que Mwadia seguia por improvisados caminhos.
– Eu sou do outro lado de África. Saí em menino. Fui levado para a
Índia faz tanto, tanto tempo que, agora, quase me sinto natural de Goa...
A voz de Mwadia tinha se tornado irreconhecível, máscula, rouca, ca-
tarrosa [...] (Couto, 2006, p.233-234).

Nessa passagem, a figura do “escravo negro”, em “viagem de 
regresso” à sua terra natal, deixa-se falar por meio de Mwadia. A 
encenação da protagonista não só traz à tona informações lidas nos 
livros e manuscritos, como também faz convergir, na narrativa, os 
episódios do século XXI e do século XVI, estes ligados, no caso, com 
a figura de Nimi Nsundi.7 Parece pertinente, portanto, imaginar a 
ocorrência de uma coordenação de acontecimentos de tempos dis-
tintos, analisando-os como um processo paratático, mesmo que num 
âmbito mais abrangente, relativo à interpretação de Mwadia, a qual, 
entretanto, segue por “improvisados caminhos”, assustando seu tio 
Casuarino, cuja ideia era fingir que o escravo era de Vila Longe.

A justaposição do passado e do presente permite, inclusive, o 
entrelaçamento de elementos dos dois eixos temporais da narrativa. 
Assim, no segundo capítulo do romance, correspondente ao período 
de 2002, Zero Madzero e sua mulher Mwadia Malunga encontram, 
no bosque, “a estátua de uma mulher branca. Era uma Nossa Senho-
ra”, a “[v]irgem coxa”, “as ossadas completas de pessoa humana” e 
“um baú de madeira, já meio apodrecido”, contendo uma “papela-
da.” (Couto, 2006, p.38 e p.40). A origem desses objetos é explica-
da pelo amigo do casal, o adivinho Lázaro Vivo. Conforme Lázaro, 
“[e]sses ossos são dele, desse padre português. Estão ali há mais de 
quatrocentos anos...” e “[e]ssa estátua, essa caixa, esses papéis, tudo 

7	 No eixo de 1560, Nimi Nsundi é um escravo que viaja na nau Nossa Senhora da 
Ajuda, com destino ao Monomotapa. Parte da trajetória do personagem Nsundi é 
descrita da seguinte maneira: “capturado no Reino do Congo e enviado para Lisboa 
em troca de mercadorias”, segue para a “Índia Portuguesa”, onde “cumprira serviços 
domésticos, enquanto apurava os conhecimentos de português.” (Couto, 2006, p.53).
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isso era pertença desse Silveira.” (Couto, 2006, p.41). Os elementos 
que caracterizam o eixo de 1560 se relacionam também com o eixo 
de 2002, o qual, inclusive, se constitui por meio da referência aos 
papéis da caixa de D. Gonçalo da Silveira, conforme será possível 
verificar, posteriormente. É, portanto, nesse aspecto de tempos jus-
tapostos para a narração de episódios ficcionais diversos que o ro-
mance O outro pé da sereia faz uso da parataxe, recurso considerado 
aqui oportuno para se pensar a questão temporal no romance, desde 
que se ampliem as possibilidades de seu entendimento, conforme a 
intenção deste trabalho.

As reflexões apresentadas sobre o título, sobre as epígrafes de 
abertura do romance e sobre a questão temporal dão ideia desses 
procedimentos que se somam na construção intertextual represen-
tada pela obra de Mia Couto, escritor moçambicano engajado com 
a história dos povos africanos e também com as condições atuais de 
representação da história pela ficção. E essa construção intertextual 
será analisada neste estudo, com base, principalmente, na referência 
a epígrafes relacionadas com o eixo de 1560, e na referência aos ma-
nuscritos e aos livros lidos por Mwadia, no eixo de 2002.

O trabalho intertextual processado permite que o sentido do 
romance seja depreendido, tendo em vista os “arquétipos” com os 
quais a obra se relaciona. Essa forma de produção de sentido está em 
acordo com o que preconiza a teoria de Jenny (1979, p.5), para tratar 
da intertextualidade, defendendo o entendimento da obra literária a 
partir da relação desta com “modelos arquetípicos”, utilizados como 
elementos de “realização”, de “transformação” ou de “transgressão”. 
A recorrência a modelos anteriores faz parte, portanto, do processo 
de elaboração de O outro pé da sereia, construção ficcional que se ca-
racteriza pelo aproveitamento do recurso da intertextualidade como 
forma de desestabilizar informações registradas pela história oficial.

Assim, o trabalho com as epígrafes que remetem ao período 
histórico de 1560 implica a utilização de referências intertextuais 
explícitas, evidenciadas na abertura de cada capítulo que compõe o 
eixo temporal de 1560, conforme demonstra o fragmento a seguir, 
utilizado como uma das epígrafes do capítulo dezoito do romance:
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D’esta maneira acharam D. Gonçalo/ com um crucifixo à cabeceira,/ 
oqual houve com um braço quebrado e os cravos e a cabeça cada um / 
para sua banda / e assim o levam Balthazar Gamaxo e Jeronymo Mar-
tins. / Disseram a el-rei que tanto o mandasse matar, / que não o esti-
vesse ao sol pelos não empeçonhentar, / que o botasse no rio. / E tanto 
o mataram levaram’o logo e o botaram no rio Mosengense/ de noite e 
o levaram às costas e a rasto. [...]Carta de António Caiado sobre a mor-
te de D. Gonçalo, incluída na obra Os portugueses no Monomotapa, 
D. Gonçalo da Silveira, p. 72 e 73, edição da Imprensa Nacional, 1892 
(Couto, 2006, p.301).

O fragmento acima é utilizado como epígrafe e faz parte, ainda, 
da composição da trama da moldura narrativa, sendo aproveitado, 
por exemplo, como mote do capítulo em que se narra o misterioso 
assassinato de D. Gonçalo da Silveira, missionário cujo objetivo era 
converter os “cafres”, os infiéis africanos, e que acaba tendo trágico 
fim, relatado na passagem abaixo:

[...] O mês decorria há quinze dias, quando o escravo Xilundo Inha-
moyo lavou as mãos no rio Mussenguezi e um fio de sangue avermelhou 
as águas. Com a ajuda dos soldados portugueses Jerónimo e Baltazar, 
ele tinha acabado de arrastar o corpo de Gonçalo da Silveira para as ter-
ras lodosas da margem. Os portugueses retiram-se, apressados. Cabia 
a Xilundo terminar a tarefa de ocultar os restos do jesuíta e enterrar os 
seus pertences (Couto, 2006, p.303).

A passagem acima é uma construção intertextual em que se 
narra o episódio do enterro do cadáver de D. Gonçalo, “arrastado” 
pelo “escravo Xilundo” e pelos “soldados portugueses Jerónimo e 
Baltazar”. Quem conclui a tarefa é o escravo, e os restos do jesuíta 
são enterrados, juntos com seus pertences, próximos ao rio Mussen-
guezi. Como se pode constatar aqui, o novo texto criado por Mia 
Couto aproxima-se do texto da carta, utilizado na abertura do capí-
tulo, sendo enriquecido, porém, com o acréscimo de novos elemen-
tos. Além do aproveitamento de referências identificadas de forma 
detalhada, como essa “[c]arta de António Caiado sobre a morte de 
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D. Gonçalo”, transcrita aqui (referente à página 301 do romance), 
são incluídas, no eixo de 1560, epígrafes cujas referências são menos 
detalhadas.8 De qualquer forma, o trabalho intertextual com as epí-
grafes caracteriza a construção do eixo temporal de 1560.

Além, então, desse trabalho intertextual desenvolvido a partir 
do aproveitamento das epígrafes dos capítulos pela narrativa, os ma-
nuscritos do baú de D. Gonçalo da Silveira e os livros da biblioteca 
de Jesustino Rodrigues também correspondem a referências inter-
textuais presentes no romance, como se pode constatar na passagem 
a seguir:

Mwadia respondeu vagamente: os livros e os manuscritos eram as suas 
únicas visitações. De dia, ela abria a caixa de D. Gonçalo da Silveira e 
perdia-se na leitura dos velhos documentos [...] E havia ainda a biblio-
teca que Jesustino havia herdado (Couto, 2006, p.238).

No caso desses documentos de teor histórico, eles são designa-
dos como “manuscritos” de D. Gonçalo e “livros” da biblioteca de 
Jesustino. Não há título para esse material nem autoria específica, e 
eles correspondem a referências intertextuais relacionadas, princi-
palmente, com a protagonista Mwadia, a qual se utiliza desses tex-
tos para ler sobre a história de Moçambique. Os manuscritos de D. 
Gonçalo lidos por Mwadia correspondem a um caso de referência 
ao material da própria narrativa, podendo fazer parte, segundo a 
proposta de Genette (1989, p.255), por exemplo, de um processo 
de “intratextualidade”, o qual implica a ligação de um texto com 
ele mesmo.9

Como se constata, as epígrafes, os manuscritos e os livros in-
tegram-se efetivamente ao espaço escrito, em O outro pé da sereia, 

8	 Essa característica é explicada pela professora Ana Claudia da Silva (2008) como um 
processo de construção do “novo romance histórico”, o qual pode ser elaborado a 
partir de fontes históricas “ficcionalizadas, ou então documentadas com pormenores 
[...].” (Silva, 2008, p.116).

9	 Lucien Dällenbach, em seu ensaio “Intertexto e autotexto” (1989), denomina “au-
totextualidade” o “conjunto das relações possíveis dum texto consigo mesmo.” 
(Dällenbach, 1979, p.52).
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constituindo-se, a exemplo do que foi possível observar na compo-
sição de O ano da morte de Ricardo Reis e de Nove noites, referências 
intertextuais explícitas no interior da narrativa. Esse processo está 
em acordo com o aproveitamento atual da “repetição”, do “já dito”, 
objetivando operar uma releitura desse material, pois, de acordo 
com Jenny (1979, p.7), a sensibilidade dos leitores à “repetição” 
varia constantemente, e essa “sensibilidade existe evidentemente 
em função da cultura e da memória de cada época, mas também das 
preocupações formais dos seus escritores.”

O uso do material intertextual, reconfigurado e relido, nesse 
romance contemporâneo em língua portuguesa, remete, ainda, ao 
entendimento da intertextualidade como um fenômeno de “transpo-
sição”, termo, inclusive, preferido por Kristeva (apud Jenny, 1979, 
p.12), a qual justifica este uso, “que tem a vantagem de precisar que 
a passagem dum a outro sistema significativo exige uma nova arti-
culação do tético – da posicionalidade enunciativa e denotativa.” A 
possibilidade de reaproveitamento do “tético”, do retomado,10 em 
harmonia no novo espaço textual em que é lançado, é bastante ex-
plorada no romance de Mia Couto, e o resultado é essa obra de ficção 
em que o recurso intertextual é burilado por parte do escritor.

Assim, a intertextualidade com as epígrafes, com os manuscri-
tos e livros confirma o efeito de veridicção que perpassa o romance, 
pois se trata da presença efetiva de elementos relacionados com o 
mundo real no texto literário, o que contribui para descortinar a pre-
sença da história nessa construção ficcional. Dessa forma, o trabalho 
intertextual permite, como se tenciona demonstrar aqui, repensar 
os laços entre a literatura contemporânea e a história, corroborando, 
também, a teoria de Compagnon (2001, p.99) sobre a possibilidade 
de a referência fazer parte do campo literário, eliminando, conforme 
propõe o crítico, a “alternativa intimidante”, segundo a qual “[ou] 
a literatura fala do mundo, [ou] a literatura fala de si mesma”. O 
romance de Mia Couto vai, portanto, ao encontro dessa proposta 

10	 Segundo consta no Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa (1989, p.1672), o termo 
“tético” é de procedência grega e apresenta como significado aquilo que é “próprio 
para colocar.”
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teórica segundo a qual a literatura pode falar da literatura, falando, 
também, do mundo.

Conforme indica a análise até agora realizada, a intertextualida-
de com as epígrafes que remetem ao período histórico de 1560 e com 
os manuscritos e livros lidos por Mwadia, no eixo de 2002, funciona 
como recurso estético que instrumentaliza a presença da referência 
na moldura narrativa. A intertextualidade, nesse romance, opera, 
ainda, como trabalho de metalinguagem, favorecendo a relação en-
tre textos e possibilitando o aproveitamento concreto do texto histó-
rico na economia do texto literário.

É possível observar, por exemplo, o trabalho intertextual com 
função de trabalho de metalinguagem na passagem em que Mwa-
dia deveria encenar para um casal de americanos uma história sobre 
África. Entretanto, no momento da encenação, a protagonista passa 
a falar coisas estranhas, diferentes, as quais ela lera nos manuscritos e 
livros da biblioteca de Jesustino Rodrigues. Por isso, Mwadia solicita 
que um livro lhe seja tirado das mãos, pedindo o seguinte: “Esse livro 
me está queimando as mãos, tirem-me o livro[..].” (Couto, 2002, p.234).

Nesse caso, a referência ao material ligado ao mundo histórico 
exemplifica o processo por meio do qual o trabalho intertextual ope-
ra como trabalho de metalinguagem, numa relação na qual o texto 
ficcional pode alertar, por exemplo, para o teor de documentos histó-
ricos, como “esse livro” que “queima” as mãos da protagonista. Essa 
forma de a ficção contemplar o referente e apontar para valores nele 
inerentes (um livro que queima as mãos pode ser entendido também 
como um livro que deve ser manuseado com cuidado) remete à teo-
ria de Chalhub (2002, p.7), quando esta crítica informa sobre a pos-
sibilidade de a leitura de metalinguagens implicar “uma relação de 
pertinência”, em que “um termo A [...] descreve, explica, identifica, 
reproduz/produz, cria, reinventa, equaciona, equivale a um termo 
B”. A “relação de pertinência” tratada pela crítica exemplifica-se 
na capacidade atribuída ao discurso ficcional de alertar sobre o pro-
cesso de manipulação subjacente ao discurso histórico, registrado 
em materiais de procedência oficial, os quais necessitam, então, ser 
observados com cautela, tendo em vista sua possível parcialidade.
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Outro exemplo em que a intertextualidade se configura como 
trabalho de metalinguagem ocorre na seguinte passagem relaciona-
da com o padre Manuel Antunes, escrivão da expedição realizada 
por D. Gonçalo da Silveira, no eixo de 1560, e responsável pelos do-
cumentos e pelo diário de viagem dessa expedição:

Foi lendo [Manuel Antunes] as oficiais escrituras e dando conta dos 
nomes da viagem e do seu destino. [...] Tudo fora nomeado como se o 
mundo fosse uma lua: de um só lado visível, de uma só face reconhecí-
vel. E os habitantes do mundo oculto nem o original nome de “gentios” 
mantinham. Designavam-se, agora, de “cafres”. A palavra fora roubada 
aos árabes. Era assim que estes chamavam aos africanos. Os cafres eram 
os infiéis. [...] (Couto, 2006, p.62).

Na passagem acima, a referência às “oficiais escrituras” lidas pelo 
personagem Manuel Antunes exemplifica, também, o trabalho in-
tertextual com função de metalinguagem, uma vez que essa forma de 
referência possibilita à ficção criticar as “oficiais escrituras”, as quais 
apresentam a visão ocidental do mundo (“de um só lado visível”, ou 
seja, o lado ocidental). Quanto ao outro lado do mundo, o que exis-
te é ligado a um “mundo oculto”, cujos habitantes “nem o original 
nome de ‘gentios’ mantinham”, sendo conhecidos, principalmente, 
por serem “infiéis” a Deus. Trata-se, pois, de uma visão ideologica-
mente marcada sobre o mundo não ocidental, trazida à tona pela fic-
ção, não para ratificá-la, mas para denunciar a prática eurocêntrica de 
desumanizar os povos que almeja conquistar. Nesse caso, portanto, 
o trabalho intertextual opera como trabalho de metalinguagem, pois 
estabelece uma relação na qual o texto ficcional critica novamente a 
redação dos textos oficiais, cujas informações podem ser registradas 
de forma arbitrária, segundo o conhecimento de mundo dos res-
ponsáveis por esse material. Constata-se, com isso, a informação de 
Chalhub (2002, p.41) sobre a possibilidade de se trabalhar, no cam-
po das artes, com a metalinguagem conotativa, priorizando “o sig-
nificante, para traduzir/definir estruturalmente o objeto, demons-
trando-o, em estreita operação com o trabalho da função poética.”
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Em O outro pé da sereia, a perspectiva de o trabalho intertex-
tual caracterizar-se como trabalho de metalinguagem é uma forma, 
então, de reforçar a hipótese deste estudo segundo a qual a intertex-
tualidade ajuda a pensar a presença da história na literatura contem-
porânea, uma vez que é possível acompanhar, por meio da referência 
ao texto histórico pelo texto ficcional de Mia Couto, o processo de 
(des)construção de sentido a que podem ser submetidos ambos os 
textos, de acordo, inclusive, com a visão de mundo de quem escreve.

O recurso das epígrafes e a presença dos manuscritos e dos livros 
constituem, conforme se acredita ter demonstrado até aqui, referên-
cias intertextuais explícitas que, no romance O outro pé da sereia, 
assinalam o efeito de veridicção, capaz de indicar a manifestação 
da história nessa obra. Além disso, esses recursos funcionam como 
trabalho de metalinguagem, permitindo à literatura trazer à tona os 
bastidores do discurso ficcional e, por conseguinte, de outros discur-
sos, como o discurso histórico aproveitado pela narrativa, revelando 
os “mistérios” de sua “redação”.

Objetivando aproveitar melhor o entendimento desse material 
intertextual, realizar-se-á, a partir de agora, a análise de cada um de-
les, separadamente. E a primeira intertextualidade a ser verificada 
será a intertextualidade com as epígrafes no eixo temporal de 1560.

Mar e terra escritos

[...] essa areia guarda pegadas antigas dos seus mais-velhos[...] 

(Couto, 2006, p.109).

O romance de Mia Couto, a exemplo dos romances de José Sa-
ramago e Bernardo Carvalho, caracteriza-se pela presença do recur-
so intertextual em seu processo de construção. A fim de entender 
este processo na obra do escritor moçambicano, realizar-se-á, nesta 
etapa, a análise da intertextualidade com as epígrafes dos capítulos 
do eixo temporal de 1560.
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Já se disse aqui, anteriormente, e será reforçado agora, que a 
intertextualidade com essas citações ligadas a acontecimentos do 
mundo real do período de 1560 torna possível tratar, na moldura 
narrativa, de fatos importantes da história moçambicana, por meio 
da inclusão, na construção de O outro pé da sereia, de fragmentos de 
textos de teor histórico relacionados com a colonização portuguesa 
em Moçambique. Tais fragmentos são grafados em itálico e ante-
cedem os capítulos correspondentes ao período de 1560, como se 
demonstra a seguir:

Vê do Benomotapa o grande império/ Da selvática gente, negra e nua,/ 
Onde Gonçalo morte e vitupério / Padecerá pela Fé santa sua: /Nasce 
por este incógnito hemispherio /O metal, porque mais a gente sua /
Vê que do lado, d’onde se derrama /O Nilo, também vindo até Cuama 
Luís Vaz de Camões, Os Lusíadas, Canto X, Estância 93 (Couto, 
2006, p.154).

Trata-se de um fragmento textual utilizado como abertura do 
capítulo doze e faz menção às terras do “Benomotapa”11 e à figu-
ra histórica de “Gonçalo”. Na moldura narrativa, D. Gonçalo da 
Silveira representa um personagem que se caracteriza como o mis-
sionário algoz das crenças dos povos africanos. O trabalho intertex-
tual possibilita, portanto, que o teor de fragmentos como esse aqui 
apresentado seja aproveitado como mote dos capítulos do romance, 
originando a trama ficcional sobre o período de 1560. Esse traba-
lho intertextual pode ser observado, por exemplo, na construção de 
outra passagem, dessa vez um diálogo entre D. Gonçalo e o padre 
Manuel Antunes:

– Você, caro Manuel, põe na sua ideia a relevância da nossa missão no 
Monomotapa?

11	 Segundo Silva (2008, p.116), Benomotapa corresponde à designação do Mono-
motapa, território que se destaca por sua “riqueza abundante em ouro (donde se in-
fere o interesse pela ‘evangelização’ dos nativos).”
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– É exactamente isso que eu me pergunto, D. Gonçalo: tem sentido tudo 
isto, D. Gonçalo?
– Que pergunta é essa?
– Tem sentido irmos evangelizar um império de que não conhecemos abso-
lutamente nada?
– Você está cansado e o cansaço é inimigo do bem pensar.
(Couto, 2006, p.160).

O excerto apresentado, decorrente da intertextualidade com a 
epígrafe, apresentada linhas acima, exemplifica uma construção in-
tertextual relacionada com D. Gonçalo da Silveira12 e com a “missão” 
do personagem na narrativa: levar as máximas do cristianismo para 
o continente africano, a fim de converter os negros pagãos, no século 
XVI, realizando, assim, o “maior desafio de toda a sua existência.” 
(Couto, 2006, p.163). As epígrafes, portanto, desenvolvem-se e tor-
nam-se tema dos capítulos que antecedem, os quais se compõem, 
basicamente, a partir de ideias contidas nesses fragmentos textuais 
ligados ao universo histórico. Em O outro pé da sereia, esse aprovei-
tamento indica, pois, a transformação de cada citação de abertura 
dos capítulos e sua interação no novo texto. Isso leva a pensar na 
proposta teórica de Jenny (1979, p.14) e na afirmação deste crítico de 
que a intertextualidade implica o “[...] aproveitamento duma uni-
dade textual abstraída de seu contexto e inserida assim mesmo num 
novo sintagma textual, a título de elemento paradigmático.”

O caso de intertextualidade verificado no romance constitui 
um recurso que Samoyault (2008, p.103) considera adequado para 
a literatura “marcar a extensão de seu universo”, pois a ação de um 
texto de citar outro (sinônimo de intertextualidade) demonstra que 
o enunciado novo “[...] tem uma outra função que permite impor-
tar um fragmento do real – o texto existente, pertencendo de fato à 

12	 Sobre D. Gonçalo da Silveira, Silva (2008, p.114) informa que o “perfil” desse 
protagonista “coincide com aquele traçado pelos documentos (cartas, biografias) 
nos quais se baseou Mia Couto para recompor este episódio. Nesta personagem 
não há rupturas, ela é construída inteiramente de acordo com os relatos históricos 
que dela tratam, e que são indicados pelo autor nas epígrafes.”
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biblioteca, objeto do mundo, quando ela própria, como em Borges, 
não é o mundo.” Essa possibilidade de o texto literário apropriar-se 
de elementos ligados à realidade vai, ainda, ao encontro de outras 
propostas teóricas, apresentadas neste estudo, sobre a intertextuali-
dade, associando-a com a presença da referência na literatura. Esse 
é o caso, por exemplo, da proposta de Compagnon (2001), que toma 
como fonte de apoio para suas reflexões a ideia defendida por Ro-
land Barthes, o qual, segundo Compagnon (2001, p.111), propõe a 
intertextualidade como alternativa em relação à referência, admitin-
do que um texto remeta a outro texto e, dessa forma, à biblioteca. 
Assim, de acordo com o professor e crítico francês, cuja teoria sobre 
a presença da referência na literatura embasa as análises aqui reali-
zadas, a partir de Barthes, a intertextualidade apresenta-se como um 
recurso que liberta o texto de sua imanência.

Na esteira, pois, de Samoyault e Compagnon, entende-se que, 
em O outro pé da sereia, a intertextualidade com as epígrafes é um 
fator que possibilita à referência despontar no horizonte literário, 
reforçando o efeito de veridicção presente nessa obra, pois se trata 
de uma construção que retoma fragmentos textuais de teor histórico 
para, assim, criar uma versão para a história, confirmando a possi-
bilidade de aproveitamento desse campo do conhecimento huma-
no pela ficção. Essa característica endossa a ideia desenvolvida aqui 
sobre a hipótese de se considerar a intertextualidade como recurso 
pertinente para se tratar das relações entre literatura e história.

As epígrafes, transformando-se em mote de capítulos da mol-
dura narrativa, acoplam-se, principalmente, ao discurso do narra-
dor, a ele se moldando e ganhando, inclusive, nova existência e nova 
forma, ajustadas, agora, no discurso desse componente da narrativa 
ficcional. Os fragmentos textuais de teor histórico, remodelados na 
construção de O outro pé da sereia, perpassam, então, o discurso do 
narrador, que, em terceira pessoa, realiza, por exemplo, o seguinte 
comentário sobre o personagem D. Gonçalo da Silveira e sobre sua 
tarefa de catequizar os povos africanos:
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[...] Era algo que, desde sempre, alvoroçara Gonçalo da Silveira: o modo 
como os negros gargalhavam. [...] Faltava aos selvagens não apenas um 
credo. Faltava-lhes moderação na alegria [...] Havia que humanizar os 
escravos. Afinal, para corrigir a gargalhada bem podia servir a garga-
lheira, essa coleira de ferro que prendia os escravos pelo pescoço. Era 
isso: a gargalhada pedia a gargalheira (Couto, 2006, p.201).

Observa-se, na passagem recuperada acima, a descrição realiza-
da pelo narrador sobre a tarefa do personagem D. Gonçalo de tornar 
os africanos seguidores do cristianismo, de dar-lhes “um credo”, 
ainda que para isso seja necessário utilizar a “gargalheira”, um tipo 
de coleira que poderia servir para prender os negros. E o motivo para 
se empregar esse método tão cruel, de acordo com o discurso do nar-
rador, é, simplesmente, a forma como riem os negros, pois a garga-
lhada deles incomoda D. Gonçalo. A passagem apresentada é uma 
construção elaborada com base em referências intertextuais, como, 
por exemplo, a referência ao fragmento de uma “carta”,13 de 1452, ao 
rei de Portugal, atribuída ao papa Nicolau V (Couto, 2006, p.196). 
A carta em questão concede pleno poder às autoridades portuguesas 
para que estas prendam e subjuguem os povos não católicos.

Dessa forma, então, constitui-se o discurso do narrador do ro-
mance de Mia Couto, narrador este que pode equiparar-se, inclu-
sive, ao “autor implícito”, devido ao fato de esse componente da 
narrativa, mais do que simplesmente narrar, em terceira pessoa, a 
história da dominação dos povos africanos, também explicita julga-
mentos críticos. Essa característica pode ser observada, no mesmo 
fragmento do romance já transcrito aqui (referente à página 201 de 
O outro pé da sereia), em que o narrador se refere ao castigo imposto 
pelo missionário católico, para proibir o riso dos negros, obrigando

13	 Apresenta-se a  seguir o  fragmento d a  carta u sado como epígrafe em O outro pé 
da sereia: “[...] nós lhe outorgamos pelos presentes documentos,/ com a nossa autori-
dade apostólica,/pela livre permissão de invadir,/ capturar e subjugar os sarracenos e 
pagãos/e qualquer outro incrédulo de Cristo,/onde quer que seja,/como também redu-
zir/essas pessoas à escravidão perpétua. Carta do papa Nicolau V ao rei de Portugal, 
1452” (Couto, 2006, p. 196).
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-os a usar coleiras para evitar as gargalhadas. Trata-se de uma passa-
gem, cujo tom crítico do discurso do narrador, possível de ser cons-
tatado, por exemplo, na seguinte sentença: “[a]final, para corrigir a 
gargalhada bem podia servir a gargalheira [...]. Era isso: a gargalha-
da pedia a gargalheira.” (Couto, 2006, p.201), aproxima-o do autor 
implícito, fazendo pensar no paradoxo da Igreja, evangelizando em 
nome dos interesses de Portugal; na crueldade das práticas impos-
tas aos negros; e também na maldade característica de certas pessoas 
encarregadas de levar a mensagem do catolicismo a todos os povos: 
uma mensagem imposta, inclusive, pela “gargalheira”.

Outra passagem em que é possível perceber a marca ideológi-
ca do autor implícito ocorre quando o personagem do padre Ma-
nuel Antunes sonha estar viajando numa nau onde todos podem ser 
iguais, onde não há violência, nem diferenças raciais, numa embar-
cação na qual

[n]ão havia escravos, não havia grumetes famintos. Todos partilhavam 
do pão e da água. E a água era tanta que parecia jorrar de dentro dele, 
como se se houvesse convertido em fonte e nele bebessem todos os se-
dentos do mundo (Couto, 2006, p.202).

Neste fragmento do romance tomado como exemplo, é possí-
vel depreender certa ênfase no discurso do narrador que remete a 
uma posição ideológica de compartilhamento e não de divisão, uma 
concepção de igualdade para todas as pessoas, “todos os sedentos 
do mundo.” Essa posição, relacionada com o personagem do padre 
Manuel Antunes,14 é, entretanto, um contraponto aos ideais dos por-
tugueses e dos missionários evangelizadores da nau Nossa Senhora 
da Ajuda, a serviço do reino do Portugal, representados pela figura 
de D. Gonçalo. Mesmo sendo apresentada em forma de um sonho 
do padre Antunes, parece pertinente pensar nessa imagem possível 
de igualdade como uma forma de visão de mundo comprometida 

14	 O personagem de Manuel Antunes representa uma figura cuja vocação para padre 
nunca chegou a se manifestar e que acaba, por fim, tornando-se “Muzungu Manu 
Antu [...] rezador de Bíblia e visitador de almas.” (Couto, 2006, p.313).
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idelogicamente, a qual torna o discurso do autor implícito portador 
de uma mensagem que vai de encontro aos princípios da coloniza-
ção portuguesa nos países africanos. Evidenciando-se dessa forma, 
o narrador de O outro pé da sereia pode caracterizar-se, então, como 
“autor implícito”, figura esta que, como explica Leonel (2001), na 
esteira de Graciela Reyes, corresponde a uma fusão do autor com o 
narrador, sendo responsável pelos “valores ideológicos” que perpas-
sam a narrativa (Leonel, 2001, p.71).

Além, então, de pontuar as situações narradas com uma ideo-
logia, o autor implícito de O outro pé da sereia apresenta, ainda, co-
nhecimentos sobre questões e elementos da narrativa, manifestando 
comentários de teor metaficcional a respeito, por exemplo, do poder 
das palavras utilizadas na escrita e da responsabilidade do autor de 
um texto. Isso pode ser observado na passagem abaixo, em que o 
personagem do padre Antunes reflete sobre seu papel de escrivão da 
expedição realizada por D. Gonçalo:

[...] Escrever para ele se tornara num fardo. O grão de areia, a gota do 
mar, o elefante compacto e a lágrima leve, tudo se convertia em sua 
posse desde que fixado em letra. O caderno de viagens, explicou Antu-
nes, ganhara um peso insuportável. Quando o lançou no fogo foi para 
se aliviar desse peso. Afinal, as palavras não enchiam apenas as folhas. 
Preenchiam-no a ele, proprietário de cada coisa descrita (Couto, 2006, 
p.159-160).

No fragmento do romance transcrito aqui, as observações do 
autor implícito quanto ao “fardo” que representa para o padre o 
trabalho de escrever, quanto ao “peso insuportável” do “caderno 
de viagens” e quanto à força da palavra, capaz de preencher quem 
escreve, o “proprietário de cada coisa descrita”, fazem pensar sobre 
o compromisso do autor de um texto, o qual passa a ser “proprietá-
rio” daquilo que conta quando escreve. Trata-se de um comentário 
cujo teor demonstra como a escrita, em si, é perpassada por quem a 
realiza, e “[a] atitude de desvendar essa escritura acaba por contar 
procedimentos de fazer romance, acaba por refazer, criticamente, a 
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tradição narrativa: questionar o ‘romanesco’, isto é, o imaginário do 
texto.” (Chalhub, 2002, p.70). Ou seja: o autor implícito, ao men-
cionar ingredientes do mundo textualizados, como “o grão de areia”, 
“a gota do mar”, “o elefante compacto e a lágrima leve”, revela como 
esses elementos podem ser aproveitados numa composição textual, 
como o “caderno de viagens” do padre, por exemplo.

Dessa forma, portanto, levando-se em conta o fato de a inter-
textualidade com as epígrafes operar como recurso motivador dos 
capítulos relacionados com a representação do período de 1560, li-
gando-se, mais especificamente, ao discurso do narrador, serão ana-
lisadas, agora, algumas das operações por meio das quais se processa 
o trabalho intertextual em O outro pé da sereia, pois, como afirma 
Jenny (1979, p.31), enunciados intertextuais submetem-se a “tra-
tamentos que têm por finalidade normalizá-lo[s], assegurar a sua 
inserção num novo conjunto textual.”

Esse aproveitamento intertextual é observado quando se nar-
ra, por exemplo, o episódio em que é enterrado o cadáver do jesuíta 
D. Gonçalo da Silveira, misteriosamente assassinado, após batizar, 
com o nome de D. Sebastião, o imperador do Monomotapa, Nogo-
mo Mupunzangatu. “Os restos do jesuíta e seus pertences” (Couto, 
2006, p.303) são enterrados pelo escravo Xilungo Inhamoyo, que, 
curioso,

[a]briu a caixa [...]. Retirou a folha que estava no topo dos restantes pa-
péis e espreitou o manuscrito [...]. Com dificuldade, o escravo leu em 
voz alta:
“Em verdade vos digo que mais aparelhado estou para receber a morte do 
que meus inimigos estão para me dar.”
Xilundo estremeceu: as palavras de Silveira eram certeiras, confirman-
do os poderes premonitórios de feiticeiro. [...] Xilundo Inhamoyo ainda 
procurou uma outra folha. Estava escrito:
Este meu corpo há de ser lançado
onde nunca o acharão.” 
(Couto, 2006, p.303-304).
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A situação narrada acima discorre sobre a curiosidade que toma 
conta de Xilundo, que ao enterrar o corpo de D. Gonçalo e seus 
pertences, decide abrir a caixa do jesuíta e ler o material guardado 
ali. Para surpresa do escravo, o material contém revelações sobre 
a morte do jesuíta e sobre o enterro de seu corpo. Trata-se de uma 
construção intertextual cuja elaboração remete a duas epígrafes da 
narrativa. O aproveitamento dessas epígrafes, entretanto, difere do 
aproveitamento das demais analisadas até aqui, pois os fragmentos 
relacionados com os textos de abertura do capítulo dezoito são trans-
critos, literalmente, na moldura narrativa, em itálico, fazendo par-
te da sequência do discurso do autor implícito e representando, no 
caso, o que Xilundo lê, nas “folhas” escritas por D. Gonçalo, e que 
repete, exatamente, os textos das seguintes epígrafes: “Em verdade 
vos digo que mais aparelhado estou para receber a morte do que meus 
inimigos estão para me dar. Gonçalo da Silveira, citado pelo padre 
António Franco in Imagem da Virtude no Noviciado de Coimbra” e 
“Este meu corpo há de ser lançado onde nunca o acharão. D. Gonçalo 
da Silveira, carta ao padre Leão Henrique” (Couto, 2006, p. 300).

É possível pensar nesse aproveitamento intertextual como 
exemplo de um trabalho de “linearização”, o qual, segundo a teoria 
de Jenny (1979, p.33), impõe ao texto reaproveitado uma sequen-
cia linear “cujo sentido não é percebido sinteticamente” pelo recep-
tor, submetendo, portanto, o intertexto a uma “[...] temporalidade 
única e sucessiva que é também a da escrita.” (Jenny, 1979, p.34). 
Essa condição do processo de linearização implica a possibilidade de 
identificação do conteúdo dos documentos de teor histórico de for-
ma gradativa, de acordo com a configuração adquirida pela escrita 
intertextual, e não a apresentação imediata dos textos, em simultâ-
neo com o intertexto, como se o compusesse em forma de xerox, por 
exemplo.

A referência às epígrafes permite, também, tratar da questão do 
batismo dos africanos pelos evangelizadores católicos. Esse trabalho 
intertextual que reaproveita o tema do batismo se processa na narra-
tiva por meio, principalmente, do personagem Nimi Nsundi, o qual, 
em uma carta, escreve o seguinte:
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Critica-me porque aceitei lavar-me dos meus pecados. Os portugueses 
chamam isso de baptismo. Eu chamo de outra maneira. Eu digo que es-
tou entrando em casa de Kianda. A sereia, deusa das águas. É essa deusa 
que me escuta quando me ajoelho perante o altar da Virgem.
De todas as vezes que rezei não foi por devoção. Foi para me lembrar. 
Porque só rezando me chegavam as lembranças de quem fui. Aconte-
cia- me a mim o inverso do que lhe sucedeu a si, Dia Kumari. As minhas 
mãos se juntavam e pegavam fogo. Em lugar de dedos me ardiam dez 
pequenas labaredas. Era então que outras mãos, feitas de água, se acon-
chegavam nas minhas e aplacavam aquela fogueira. Essas mãos eram as 
da Santa. [...] (Couto, 2006, p.113 -114).

A carta escrita por Nsundi revela o significado do batismo 
para esse africano que aceita lavar-se dos pecados (ser batizado). 
Para Nsundi, a cerimônia do batismo permite que ele se aposse 
dos poderes de Kianda e não dos valores católicos ligados ao ba-
tismo, pois o personagem relaciona, por exemplo, a água da cele-
bração católica com a deusa africana das águas, ligada, na moldura 
narrativa, à figura de Kianda. Nesse caso, a carta de Nsundi é re-
ferência a uma epígrafe que explica o significado do batismo para 
os católicos. Esta celebração, ao ser vinculada a Kianda, opõe-se, 
de certa forma, ao batismo como forma de confirmar a imagem de 
Jesus Cristo, de acordo com o teor do texto usado como epígrafe.

Tal processo faz pensar, então, numa das transformações ima-
nentes do enunciado intertextual identificadas por Jenny (1979, 
p.42): a “interversão dos valores simbólicos”, processo este em que 
“[o]s símbolos elaborados por um texto são retomados com signifi-
cações opostas no novo contexto.” O caso da transformação inter-
textual processada na carta do personagem Nimi Nsundi implica 
que o batismo, para Nsundi (para a ficção, portanto), significa entrar 
“em casa de Kianda. A sereia, deusa das águas.”, e não, exatamente, 
a transformação do africano de acordo com os valores cristãos, con-
forme a ideia original sobre o batismo apresentada na epígrafe,15 que 

15	 Trata-se da seguinte epígrafe: “Baptizar vem da palavra grega imergir, submergir ou 
afundar. Por exemplo: quando os gregos tingiam um tecido com uma coloração diferen-
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corresponde ao fragmento de um texto atribuído à obra Le baptême 
par Le Saint- Esprit, de James Henderson. (Couto, 2006, p.106). 
Ainda quanto à questão do batismo, desenvolvida na moldura nar-
rativa, é possível refletir também sobre a seguinte situação: a visão de 
Nsundi pode guardar traços de assimilação ocidental, pois a cerimô-
nia católica não chega a chocar-se completamente com as tradições 
religiosas africanas seguidas pelo escravo. Essa assimilação parece 
antecipar o processo social relatado pelo professor brasileiro Valder-
mir Zamparoni (2007, p.154-155), e observado no período após a 
escravatura, em Moçambique, que revela a existência da classe dos 
“bons cristãos, bons agricultores”, representados por camponeses 
africanos “bem sucedidos”, produtores de mercadorias, chamados 
de “agricultores africanos” e, inclusive, “tornados cristãos”, como 
forma de integrar uma comunidade universal.

Também a narração sobre a travessia pelo oceano Índico da nau 
Nossa Senhora da Ajuda é construída com base na referência às epí-
grafes do capítulo nono, sugestivamente intitulado “Sobras, Som-
bras, Assombrações”, numa alusão às sobras das quais se alimenta-
vam, na nau, as sombras de gente que eram os escravos e aos perigos 
naturais que assombravam a embarcação. A travessia realizada pela 
nau impõe aos africanos que nela viajam condições cruéis de sobrevi-
vência, a ponto de os escravos morrerem, conforme demonstra a se-
guinte passagem: “[...] uns ali sucumbiam por não comer e os outros 
morriam do que comiam. Na noite anterior, alguns escravos tinham 
assaltado a cabina do piloto e roubado mapas.” (Couto, 2006, p.156).

Envenenados por comerem mapas cujas tintas eram nocivas à 
saúde, os africanos são os que mais sofrem na embarcação, mas to-
dos os viajantes estão sujeitos aos perigos, conforme revela a passa-
gem seguinte:

te, eles ‘baptizavam’ o tecido com um corante. Isto quer dizer que Deus nos submerge 
pelo Espírito Santo – ficamos plenos do Espírito Santo, completamente saturados por 
Ele, de modo a podermos começar a ser conformados à imagem de Jesus Cristo. O 
simbolismo do baptismo da água é o da morte (sepultada na água) e da ressureição 
(emergidos da água); Cristo cobre e lava pelo seu sacrifício todos os pecados do crente. 
James Handerson, Le baptême par Le Saint-Esprit”(Couto, 2006, p. 106).
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[...] mas nessa noite mesmo eclodiu a mais grave das tempestades. Os 
mares cruzavam-se que pareciam altíssimos montes, os violentos balan-
ços tinham quebrado traves e torcido cavilhas. Durante a noite inteira 
todos [....] acudiram às bombas para retirar água que teimava em entrar 
na nau por variadíssimas frestas (Couto, 2006, p.158).

Os fragmentos acima dão conta de uma situação ficcional cons-
truída com base na referência a uma epígrafe16 correspondente a um 
texto, apresentado com data de 1557, atribuído a D. Gonçalo da 
Silveira, sobre a tormenta que é navegar de Portugal para a Índia, 
em pleno século XVI: uma experiência que só pode ser pintada por 
quem a vivencia, segundo o texto da epígrafe.

O aproveitamento desse texto para construir passagens da nar-
rativa que descrevem o verdadeiro inferno de realizar a viagem na 
nau Nossa Senhora da Ajuda, na qual faltava comida para os escra-
vos aplacarem a fome, nau esta que, além de tudo, sofria com os pe-
rigos marítimos, desmanchando-se, um pouco, a cada tempestade 
enfrentada, parece condizente com o tratamento da “amplificação”, 
uma modificação intertextual que, de acordo com Jenny (1979, 
p.40), “borda, introduz novos ‘tópoi’ para se aguentar [...] e consti-
tui, portanto, um enriquecimento de sentido não desprezível.” En-
tendendo, pois, a amplificação, essa operação intertextual respon-
sável por multiplicar o teor dos textos, na construção do espaço da 
escrita em O outro pé da sereia, é possível dizer o seguinte: a transfor-
mação da epígrafe pode originar diferentes situações no desenrolar 
da narrativa, tendo em vista interpretações pertinentes para o texto 
de teor histórico. Ocorre, então, no texto ficcional, a interpretação 
de uma situação histórica, como a questão das embarcações portu-
guesas que viajavam rumo às Índias, segundo a ótica de Mia Couto, 
a qual incide, sobretudo, na condição desumana imposta aos negros 

16	 Transcreve-se, aqui, a epígrafe em questão: “Assim como a morte não a pinta senão 
quem morre, / nem pode ser pintada senão vendo quem esta morrendo/ assim o trago 
que passam os que navegam de Portugal para a Índia, / não o pode contar senão quem 
o passa / nem o pode entender senão quem o vê passar. D. Gonçalo da Silveira, 1557.” 
(Couto, 2006, p.154).
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da embarcação Nossa Senhora da Ajuda. Diante disso, é possível 
dizer que um acontecimento pode ser interpretado e, mais do que 
ser “pintado”, pode, dessa forma, ser reapresentado, sem ter sido, 
exatamente, “vivenciado.”

Outro assunto desenvolvido com base na intertextualidade com 
as epígrafes é a confusão que predomina na narrativa de 1560 em 
torno da imagem de Nossa Senhora, originando, por exemplo, o epi-
sódio relacionado com a informação de que o missionário D. Gon-
çalo da Silveira “tinha por esposa uma fermosissíma mulher digna 
de todo agrado.” (Couto, 2006, p.262). Essa situação ocorre porque 
o personagem D. Gonçalo diz ser devoto de Nossa Senhora, usando 
as seguintes palavras: “[...] sabe bem que é esta a senhora de que sou 
devoto.” (Couto, 2006, p.261). No caso, a confusão quanto ao enten-
dimento das palavras do jesuíta gera uma situação bastante inusita-
da, situação esta que poderia configurar-se, quem sabe, até como um 
aproveitamento intencional, criativo e crítico, pelo escritor, das po-
tencialidades de ambiguidade da informação registrada pela frase.

A situação, inclusive, aponta para um referente real, e o escritor 
moçambicano insere como abertura do capítulo em que se narra esse 
episódio o fragmento de um texto atribuído a Bertha Leite,17 cujo 
conteúdo diz respeito a esse caso da santa. O texto de procedência 
histórica é aproveitado no texto literário por meio, inclusive, do exa-
gero da ideia de que D. Gonçalo trazia consigo uma esposa. Nesse 
caso, o trabalho intertextual processado no romance remete ao que 
Jenny (1979, p.41) chama de “hipérbole”, procedimento responsável 

17	 O texto utilizado como epígrafe é este: “Quando D. Gonçalo celebrou missa e colocou 
sobre o altar a linda imagem de Nossa Senhora da Graça, que ele trouxera de Goa, 
passando alguns cortesãos do Monomotapa, viram-na. E tanto admiraram o retábulo 
que logo correram a informar o Rei de que o ‘padre europeu tinha por sua consorte 
uma fermosissíma mulher digna de todo agrado [...]’. Arrebatado pela visão de Nossa 
Senhora, fez o Imperador as maiores reverências a Silveira. Pediu, depois, encare-
cidamente a D. Gonçalo que, por algum tempo, lhe confiasse aquele tesouro ao que 
o religioso gostosamente acedeu. Colocou-se a imagem num oratório propositadamente 
levantado no  quarto do Rei, com a  obrigação de ser muito respeitada. Bertha Leite, 
in D. Gonçalo da Silveira, citando o padre Francisco de Mattos” (Couto, 2006, p. 
246).
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pela “transformação dum texto por superlativação de sua qualifica-
ção”, algo como um “empolamento da forma.”

Conforme se narra no romance, a missão de Gonçalo da Silvei-
ra de batizar e evangelizar os africanos consiste numa sequência de 
atrocidades e mal entendidos, que acaba levando o implacável mis-
sionário católico a um misterioso fim em solo africano, onde é enter-
rado, perto do rio Mussenguezi, e, segundo “um burburinho [que] 
agitava a povoação e fazia efervescer a corte do Imperador”, Gonçalo 
passa a ser “[...] visto despido da cintura para cima, retirando cor-
das da paliçada que rodeava o palácio” (Couto, 2006, p.305-306). O 
destino de D. Gonçalo, reapresentado dessa forma, é uma referência 
à questão do trágico fim do jesuíta, registrado por epígrafes do ca-
pítulo dezoito, as quais são aproveitadas no texto ficcional. Nesse 
caso, o reaproveitamento de textos na construção do texto narrativo 
faz pensar, por exemplo, na “intertextualidade como espelhos dos 
sujeitos”, o que significa, de acordo com a teoria de Jenny (1979, 
p.47), o reconhecimento de que a matéria dos livros são os livros, os 
quais, em última instância, sempre falam dos homens e do mundo.

Essa possibilidade de entendimento da intertextualidade toma-
da como um recurso que implica a participação da referência na li-
teratura exemplifica, mais uma vez, a teoria de Compagnon (2001) 
quanto à possibilidade de referência e literatura se harmonizarem. 
Para Compagnon (2001, p.138), a teoria literária, em vez de negar 
a realidade, promove sua “denegação”, o que significa, segundo o 
crítico francês, “uma negação que coexiste, numa espécie de cons-
ciência dupla, com a crença incoercível de que o livro fala ‘apesar 
de tudo’ do mundo, ou que ele constitui um mundo, ou um ‘quase 
mundo’ [...].” Por fim, esse caso de intertextualidade, ao viabilizar a 
referência, endossa, ainda, a teoria de Samoyault (2008, p.114), bas-
tante utilizada aqui, e que considera possível, por exemplo, entender 
o funcionamento da intertextualidade “[...] como mecanismo intei-
ro que acena para o mundo, seu gesto tanto quanto seu resultado”, 
possibilitando a “referencialidade: o jogo da referência como lugar 
intermediário entre o texto e o mundo, encontrando seu sentido 
do lado de uma totalidade, que inclui um e outro.” Assim sendo, a  



174   CLAUDIA REGINA BERGAMIM

intertextualidade com as epígrafes dos capítulos da moldura narra-
tiva correspondentes ao eixo de 1560 confirma-se como recurso que 
torna possível elaborar reflexões sobre as relações entre literatura e 
história, como tem procurado demonstrar este estudo.

A intertextualidade com as epígrafes permite selar, na ficção, 
o destino do ambicioso jesuíta D. Gonçalo da Silveira, cujos res-
tos mortais, na trama ficcional de 1560, acabam transformando-
se em pó, e ao pó se misturando, em solo africano: um amálgama 
bastante fecundo na história dos povos desse continente reapre-
sentada em O outro pé da sereia. Isso implica, pois, que a intertex-
tualidade com as epígrafes faz desse romance uma obra literária 
que amplia o discurso histórico, transgredindo-o, revendo-o en-
quanto discurso dos “incluídos”, aqueles que, geralmente, costu-
mam contar a história.

A partir de agora, será analisada, então, a intertextualidade com 
os manuscritos de D. Gonçalo da Silveira e com os livros da biblio-
teca de Jesustino, material que permite à protagonista Mwadia, no 
eixo temporal de 2002, conhecer a história e, assim, contá-la, na 
ficção, a quem não conhece os livros e, na realidade, a quem pouco 
conhece a história dos africanos.

Em solo africano

Os olhos da moça esvoaçaram sobre as páginas, viajando pelos 
séculos.

(Couto, 2006, p.175).

Por meio da análise realizada no tópico anterior, parece ter sido 
possível constatar como as epígrafes dos capítulos que reapresentam 
acontecimentos relacionados com a história do continente africano 
se tornam elementos ligados à elaboração do texto ficcional, o que 
caracteriza a utilização do recurso da intertextualidade na constru-
ção da trama de 1560, em O outro pé da sereia. A utilização desse 
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recurso possibilita, também, a construção da trama no eixo temporal  
de 2002, conforme será possível observar neste último tópico da 
análise do romance de Mia Couto, em que se enfoca, principalmen-
te, a presença dos manuscritos e dos livros da biblioteca de Jesustino 
Rodrigues, além da presença de algumas epígrafes, quando estas, no 
caso, puderem complementar o entendimento da construção do es-
paço da escrita na obra analisada. 

A intertextualidade com os manuscritos de D. Gonçalo da Sil-
veira e com os livros de Jesustino Rodrigues, o padrasto de Mwadia 
Malunga, é um recurso que integra a moldura narrativa, perpassan-
do os capítulos da trama de 2002 e atuando como mecanismo capaz 
de possibilitar à protagonista Mwadia, “essa que tinha corpo de rio 
e nome de canoa” (Couto, 2006, p.16), conhecer a história da colo-
nização portuguesa, na África, no período de 1560, e, dessa forma, 
ligar o presente ao passado, contando a história de seu país. Mwa-
dia tem acesso ao material que remete ao mundo histórico quando 
ela e seu marido Zero Madzero encontram, em um bosque, ossos 
humanos, a imagem de uma santa e um baú de madeira, contendo 
muitos papéis. Os dois consultam o adivinho Lázaro Vivo, ficam 
sabendo que os objetos encontrados são do “missionário Silveira” e 
“[e]stão ali há mais de quatrocentos anos [...]” (Couto, 2006, p.41). 
O casal decide, então, que Mwadia deve levar a imagem da santa e 
a caixa com a papelada antiga para Vila Longe, vilarejo onde mora 
a família dela.

Em Vila Longe, a caixa com os papéis é colocada na bibliote-
ca de Jesustino Rodrigues, o qual “herdara de seu avô, Inácio da 
Anunciação Rodrigues, uma infindável coleção de livros.” (Couto, 
2006, p.90). Por meio desse material, Mwadia tem acesso a muitas 
informações sobre acontecimentos do período da colonização portu-
guesa, em Moçambique, aproveitando tais informações para revelar 
a história do continente africano aos habitantes de Vila Longe e a 
Benjamin Southman, historiador afro- americano que “representava 
uma Organização Não-Governamental de apoio ao continente afri-
cano. Tinha fundos para gastar em campanhas de redução da pobre-
za.” (Couto, 2006, p.129).
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Diferentemente do que ocorre nos capítulos do eixo temporal 
de 1560, em que a existência das epígrafes não se articula, especifi-
camente, à existência de personagens da moldura narrativa, no eixo 
de 2002, a existência dos manuscritos e dos livros vincula-se, princi-
palmente, à protagonista Mwadia,18 a qual tem acesso a esse material 
que remete ao mundo histórico, conforme demonstra o fragmento a 
seguir: “Nesses últimos dias, Mwadia fechava-se no sótão e esprei-
tava a velha documentação colonial.” (Couto, 2006, p.238).

Os manuscritos e os livros são, portanto, referências intertex-
tuais sobre o passado de Moçambique e sobre a história da coloni-
zação portuguesa, na África, com as quais se envolve diretamente a 
protagonista do texto ficcional. Nesse caso, o trabalho intertextual é 
o mesmo verificado em O ano da morte de Ricardo Reis e Nove noites. 
Nesses romances, os respectivos protagonistas Ricardo Reis e nar-
rador-personagem também têm acesso ao material ligado ao mundo 
histórico, assim como ocorre com Mwadia, em O outro pé da sereia. 
Essa situação, revelada nas três narrativas analisadas, implica, o que 
prevê Jenny (1979, p.26), quando informa sobre o tipo de constru-
ção que aloja um “‘corpus’ intertextual”, na qual as “citações, de 
resto, são sempre motivadas do ponto de vista narrativo, o seu lugar 
na enunciação é designado [...].” Ou seja: o texto ficcional dispõe dos 
textos que remetem a fatos históricos, manipulando forma e conteú-
do desses textos.

A intertextualidade com os manuscritos e com os livros, a exem-
plo do que ocorre com a intertextualidade com as epígrafes dos ca-
pítulos que reapresentam o período histórico de 1560, é um recurso 
que se manifesta no discurso do narrador, conforme se nota a seguir:

18	 Outro personagem da narrativa, Arcanjo Mistura, o barbeiro de Vila Longe, também 
tem acesso ao material histórico, conforme se constata na passagem a seguir: “Du-
rante tempos, passou [Arcanjo Mistura] noites inteiras na biblioteca de Jesustino Ro-
drigues e, iluminado por um petromax, devorou livros como um cachorro esfaimado 
abocanha a própria saliva.” (Couto, 2006, p.120). A atenção, aqui, entretanto, é vol-
tada para a relação da protagonista com os manuscritos e os livros.
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O padrasto visitava regularmente a biblioteca mas apenas para comba-
ter térmites, traças e o tempo. O que ele sentia é que os livros escondiam 
pegadas do passado, e que a tinta das páginas era a saliva dos já extintos 
(Couto, 2006, p.90).

Cabe ao narrador, nesse caso, explicar o mistério dos livros, ob-
jetos nos quais se escondem “pegadas do passado” e cuja “tinta das 
páginas era a saliva dos já extintos”. Essa explicação do narrador faz 
pensar, por exemplo, nas informações históricas contidas nos livros 
(“pegadas do passado”) e registradas por quem já se foi (“saliva dos 
já extintos”). É possível pensar, ainda, que essa explicação remete, 
também, ao próprio processo de construção do romance ficcional 
de Mia Couto, caracterizado pela presença de textos relacionados 
com fatos históricos (“pegadas do passado”) e com figuras históricas 
(“saliva dos já extintos”). Trata-se de um processo responsável por 
registrar, principalmente, a realidade da escrita (“a tinta das pági-
nas”), implicando que, no romance, o passado e as figuras históricas 
(e suas falas representadas pela saliva) adquirem concretude no ma-
terial livro.

O narrador mantém, dessa forma, o papel de autor implícito, 
figura que Leonel (2001, p.74) explica, por meio da “metáfora-me-
tonímia” da “mão”, da seguinte forma: “[a] mão que escreve não é 
apenas a mão artesã, é criativa-criadora na ação de traduzir o mundo: 
ela desencadeia a transformação das coisas, quando começa a movi-
mentar os sinais na página.” Como se constata, ainda no excerto aci-
ma (referente à página 90 de O outro pé da sereia), o autor implícito 
fala não só sobre o mistério dos livros, mas também sobre o misté-
rio da construção da narrativa, colaborando, então, para “traduzir o 
mundo”, para “transformar as coisas.” Nesse caso, pode pensar-se, 
inclusive, na realização de um trabalho de metalinguagem, de acor-
do, por exemplo, com o que explica Chalhub (2002, p.8), ligando o 
conceito de metalinguagem “à ideia de leitura relacional, equação, 
referências recíprocas de um sistema de signos, de linguagem.”

Trata-se, então, de um romance com condições de traduzir o 
mistério dos livros e, também, o mistério do mundo, e a passagem 
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transcrita, sobre os livros que escondem “pegadas do passado”, 
cujas páginas contêm “saliva dos já extintos” (Couto, 2006, p.90), 
torna-se bastante elucidativa, podendo apresentar-se, conforme já 
se disse, como possibilidade de definição do romance analisado, li-
gando-o à categoria de romance histórico. Essa definição, aplicada 
ao livro de Mia Couto, pode implicar a relação denominada por Ge-
nette (1989, p.13) de “metatextualidade”: uma espécie de “comen-
tário” que um texto realiza sobre outro, sempre de âmbito crítico. 
A tradução dos livros e do mundo indica, ainda, que o autor implí-
cito une sua ideologia ao texto ficcional, e essa visão manifestada, 
na narrativa, corresponde ao que Samoyault (2008, p.103) considera 
como “caracterização elementar” da intertextualidade, recurso que 
“faz assim aparecer a primeira hibridez [...] justapondo várias falas, 
vários contextos e várias vozes.”

É por meio, pois, da intertextualidade com os manuscritos e com 
os livros que a protagonista Mwadia Malunga tem acesso ao conhe-
cimento, conforme se constata no excerto a seguir:

Nesses últimos dias, Mwadia fechava-se no sótão e espreitava a velha 
documentação colonial. Agora, ela sabia: um livro é uma canoa. Esse 
era o barco que lhe faltava em Antigamente. Tivesse livros e ela faria 
a travessia para o outro lado do mundo, para o outro lado de si mesma 
(Couto, 2006, p.238).

No fragmento acima, por meio da referência à “velha documen-
tação colonial”, é possível explicar a relação que se estabelece entre a 
protagonista e os livros: uma relação de conhecimento “do mundo” 
e, ainda, de conhecimento “de si mesma.” Conforme sentencia o au-
tor implícito, “um livro é uma canoa” que permite a Mwadia o aces-
so ao conhecimento. Processando-se dessa forma, em O outro pé da 
sereia, a intertextualidade pode ser relacionada, por exemplo, com 
o que diz Jenny (1979, p.22, grifo do autor) sobre o “poder infini-
tamente superior” do discurso intertextual em relação ao “discurso 
monológico corrente.” Isso implica que, no eixo temporal de 2002, 
o trabalho intertextual amplia as possibilidades de sentido do novo 
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texto, tendo em vista a complexidade da natureza híbrida represen-
tada pelo intertexto.

Essa relação entre a protagonista e o conhecimento, promovida 
pela intertextualidade com “a velha documentação colonial”, cor-
responde, também, a uma forma de a referência se manifestar na 
moldura narrativa, pois o conhecimento do mundo está relacionado 
com a presença dos velhos documentos de teor histórico no texto fic-
cional. Essa possibilidade de apresentação da referência, em O outro 
pé da sereia, vai ao encontro, por exemplo, da ideia de Compagnon 
(2001, p.131), segundo o qual “não há outro caminho em direção 
ao mundo, outro acesso ao referente senão contando histórias.” Ou 
seja: no romance, os livros são a ponte entre Mwadia e o mundo. 
Nesse caso, ainda, a intertextualidade com o material de teor históri-
co, ao inserir, no texto ficcional, a ideia do mundo e da possibilidade 
de seu conhecimento corresponde a um recurso que, “[...] mesmo 
mantendo o discurso nas regras do enunciado literário, permite sina-
lizar do lado do mundo [...].” (Samoyault, 2008, p.112).

É possível dizer, então, que a “velha documentação colonial” 
confirma o efeito de veridicção em O outro pé da sereia, pois esta 
referência indica a presença do mundo histórico, fazendo parte tam-
bém da composição do espaço da escrita nesse romance, o que refor-
ça a ideia defendida neste estudo sobre a importância da intertextua-
lidade como prática literária com condições para provocar reflexões 
sobre o elo entre literatura e história, na atualidade. Além do conhe-
cimento do mundo, o acesso ao material de teor histórico permite 
à protagonista conhecer alguns aspectos da história da colonização 
portuguesa no continente africano, como, por exemplo, o controle 
exercido pelo país co lonizador quanto aos lucros obtidos na colônia, 
conforme demonstra a passagem a seguir:

Em voz alta, Mwadia lia trechos inteiros sobre a história de Vila Longe, 
lia relatórios de contas da administração colonial, lia cópias de despa-
chos dos governadores, correspondência oficial e anotações de viagem 
(Couto, 2006, p.239).
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No material lido por Mwadia constam, portanto, referências 
sobre a “história” da fictícia Vila Longe, as quais remetem à história 
oficial de Moçambique. Esse país africano prestava conta aos colo-
nizadores portugueses, conforme exemplifica a referência à leitura 
realizada pela protagonista dos “relatórios de contas da adminis-
tração colonial”, dos “despachos dos governadores”, da “corres-
pondência oficial” e das “anotações de viagem”. Aliás, mais do que 
prestar contas aos portugueses, os moçambicanos eram obrigados 
a gerar recursos para que os governantes do país ibérico pagassem 
as próprias contas. Essa situação é verificada, inclusive, após a abo-
lição da escravatura, ocorrida em 1879. Com o fim da escravatura, 
houve uma mudança na prática colonial, com a substituição da prá-
tica mercantil pelo capitalismo e a criação de “mecanismos de do-
minação” dos africanos, a fim de gerar mão-de-obra barata (Zam-
paroni, 2007, p.37).

De posse do material que remete ao mundo histórico, Mwadia, 
a “inventadeira” (Couto, 2006, p.27), recebe a missão de colaborar 
com os habitantes de Vila Longe, realizando a tarefa da qual lhe 
incumbiu seu tio, o empresário Chico Casuarino, cujo propósito é 
“[...] contar uma história aos americanos [...] vender-lhes uma grande 
história.” (Couto, 2006, p.133). É interessante observar essa ideia 
desenvolvida na moldura narrativa de “inventar” uma história para 
se “vender”. Trata-se de uma ideia que soa bastante crítica, e o fato 
de a ficção admitir a possibilidade de as histórias serem inventadas 
para serem “vendidas”, e não para serem apenas “contadas”, ou, en-
tão, “informadas”, é exemplo de trabalho de metalinguagem, que, 
conforme reconhece Chalhub (2002, p.42), indica “ perda da aura, 
uma vez que dessacraliza o mito da criação, colocando a nu o pro-
cesso de produção da obra.” A intenção do ambicioso Casuarino é 
a seguinte: fazer com que Benjamin Southman, o afro-americano 
representante da ONG dos Estados Unidos, pague por informações 
sobre o continente africano. Como afirma o empresário, sobre a ideia 
do pagamento,
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[e]stes gostam [de pagar] porque sentem-se culpados, está a perceber? 
Saíram daqui, deixaram a malta a sofrer com o colonialismo e, agora, 
regressam engravatados, cheio de inglesuras, e a gente ainda passando 
fome (Couto, 2006, 131).

Para Casuarino, o fato de o afro-americano pagar por informa-
ções sobre o passado é uma forma de fazer os descendentes de africa-
nos que saíram do continente e enriqueceram em outros lugares do 
mundo compensarem a miséria de quem ficou. Entretanto, o empre-
sário Casuarino almeja apenas uma forma de ele próprio enriquecer, 
e por isso ele pede para Mwadia inventar algumas histórias sobre o 
passado de Vila Longe, fingindo ser visitada pelos escravos mortos 
“[...] que partiram nas naus para além dos mares. As vozes desses 
falecidos falariam pela boca da sobrinha.” (Couto, 2006, p.134). A 
partir dessa ideia de Casuarino, a protagonista passa, então, a fingir 
que está sendo possuída por espíritos, mas, na verdade, ela simples-
mente lê o material de teor histórico guardado na biblioteca de seu 
padrasto, o alfaiate Jesustino Rodrigues. Assim, visitando a biblio-
teca, Mwadia tem acesso aos manuscritos e aos livros, e por meio 
da referência a essa documentação, ela diz coisas que remetem, por 
exemplo, à figura histórica do jesuíta D. Gonçalo da Silveira, con-
forme demonstra o fragmento a seguir: “— Entreguem o livro a D. 
Gonçalo da Silveira. Digam-lhe que o imperador o vai matar. Amanhã 
ele vai ser assassinado.” (Couto, 2006, p.235).

A protagonista, ao recuperar, nos livros e manuscritos, informa-
ções históricas e divulgá-las, por meio da representação que realiza, 
contando-as para as pessoas, é responsável por ligar não só o passado 
com o presente, mas também o mundo da realidade com o da ficção 
e, ainda, o mundo da escrita com o mundo da oralidade.19 Assim, a 
moça com “nome de canoa” (Couto, 2006, p.16) age, como mantene-
dora de certa forma de narrar, contando, oralmente, certos aspectos 

19	 Com isso, Mwadia pode exemplificar mais um elemento criado por Mia Couto com 
condições de inserir-se na “galeria de personagens que normalmente realizam a liga-
ção entre os mundos da escrita e da oralidade – como Kindzu, de Terra Sonâmbula 
[...].” (Ventura, 2006, p.255). 
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da história de Moçambique. Essa atuação é, inclusive, constatada 
pelo autor implícito, que realiza comentários de teor metaficcional, 
explicando, por exemplo, que “[...] a representação estava indo lon-
ge demais, Mwadia actuava de modo tão verossímil [...]” (Couto, 
2006, p.235), manifestando, assim, a “consciência de quem narra”: 
a “consciência da metalinguagem da arte.” (Chalhub, 2002, p.63).

Quanto ao conteúdo da revelação feita pela protagonista sobre 
o assassinato de D. Gonçalo da Silveira por ordem do imperador 
africano, é possível também associar essa ideia à de uma epígrafe da 
moldura narrativa representada pela fala do personagem do barbeiro 
de Vila Longe.20 Trata-se de uma epígrafe em que ocorre uma refle-
xão sobre o trabalho de passar “a escrita a sujo”, enquanto muitos 
preferem passar a “escrita a limpo”, e sobre o “sotaque” de quem 
narra, em contraponto com a “caligrafia” de quem escreve (Couto, 
2006, p.232). O aproveitamento do conteúdo da epígrafe permite 
pensar no trabalho intertextual, já mencionado aqui, inclusive, de-
nominado por Jenny (1979, p.34) de “engaste”, em que o fragmen-
to é lançado no novo contexto, por meio de ligações que priorizam 
“certa unidade semântica.” No caso de Mwadia, observa-se que ela 
revela informações pouco divulgadas, quanto ao processo de coloni-
zação de Moçambique, colaborando, assim, para revelar a “sujeira” 
da escrita oficial sobre o passado, fazendo-se entender claramente, 
na narrativa, por meio da linguagem oral, marcada, inclusive, por 
seu “sotaque” de moçambicana falante do idioma dos portugueses.

É por isso, então, que as revelações de Mwadia pegam de sur-
presa seu tio, o empresário Casuarino, pois sua sobrinha diz coisas 
que não estão previstas no pedido feito por ele, para a moça ajudá-lo, 
contando histórias que seriam “vendidas” aos americanos. A inten-
ção de Casuarino é apresentar a história sobre uma África exótica,21 

20	 Transcreve-se aqui a epígrafe mencionada: “Os outros passam a escrita a limpo. / Eu 
passo a escrita a sujo. / Como os rios que se lavam em encardidas águas. / Os outros têm 
caligrafia, eu tenho sotaque. / O sotaque da terra. O Barbeiro de Vila Longe.” (Cou-
to,2006, p.232).

21	 Segundo Ribeiro (2011, p.6), “os habitantes de Vila Longe forjam memórias e 
histórias que possam satisfazer a necessidade de Benjamin de recuperar uma África 
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sem, entretanto, revelar a “História”, pois “essa, a História, era a 
única coisa que Casuarino queria esconder do afro-americano.” 
(Couto, 2006, p.291). E que história é essa sobre África que não 
deve ser contada?

Uma das questões levantadas no eixo de 2002 relaciona-se, por 
exemplo, com o fato de, no passado, os africanos também pratica-
rem, entre si, a escravidão, conforme demonstra o fragmento a se-
guir: “_ Esses negros vieram do Sul e nos escravizaram, nos captura-
ram e venderam e mataram. Os portugueses, numa certa altura, até nos 
ajudaram a lutar contra eles [...].” (Couto, 2006, p.149). A revelação 
feita pelo personagem Zeca Matambira de que os africanos também 
atuaram como traficantes de escravos é um assunto do qual não se 
deve falar, como adverte o empresário Casuarino, na seguinte passa-
gem: “_ Você é burro, vizinho. [...] Quem lhe mandou falar dessa por-
caria dos vangunis, ainda por cima com os portugueses a salvar- nos?.” 
(Couto, 2006, p.149).

Sobre essa questão, é apresentada, em O outro pé da sereia, em 
forma de nota, a explicação de que o termo “vanguni” é “[...] plu-
ral de nguni, grupo étnico proveniente do Norte da África do Sul 
e que, em meados do século XIX, invadiu o território moçambica-
no.” (Couto, 2006, p.132). O uso do recurso da nota, fazendo parte 
também da construção do espaço da escrita no romance, tem, nesse 
caso, a função de apoiar, de respaldar a narrativa, implicando, por 
exemplo, a intenção do autor de trazer “[...] à lembrança aquilo so-
bre o que o texto se apoia” (Compagnon, 2007, p.124). Ainda so-
bre o grupo dos “vanguni”, parece importante citar a explicação de 
Zamparoni (2007, p.64), ao descrever a existência da prática de im-
postos entre as sociedades africanas, antes da chegada dos europeus, 
observando o seguinte: “Os povos do Sul do Save, submetidos aos 
nguni, deviam prestar-lhes ainda uma série de serviços quer nas ma-
chambas, casas ou obras por estes designadas.”

enquadrada como primitiva e selvagem; seu desejo é nada mais do que um eco de 
um discurso secular europeu [...].”
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Pelo que se pode depreender das informações apresentadas, a 
etnia dos “vanguni” caracteriza-se por estabelecer relações nada 
pacíficas e solidárias com outras tribos do continente africano. E é 
justamente a questão dos “vangunis” um assunto que, na narrativa, 
alguns personagens habitantes de Vila Longe fazem questão de es-
quecer. Nesse caso, a situação desenvolvida não decorre, especifica-
mente, da intertextualidade com os livros e com os manuscritos, mas 
é construída com base, por exemplo, na referência a uma das epígra-
fes da trama de 2002, identificada como a fala de “Lázaro Vivo, o 
Adivinho” (Couto, 2006, p.136)22 e cuja ideia alude à passagem do 
tempo como forma de apagar o próprio tempo. Apagando-se o tem-
po, espera-se, pois, que sejam apagados também os acontecimentos, 
ou, então, as lembranças que deles se têm.

O aproveitamento intertextual que retoma o teor do texto da 
epígrafe correspondente à fala do personagem da moldura narrativa, 
desenvolvendo-o de forma sutil, remete à “elipse”, processo identi-
ficado por Jenny (1979, p.39) como “repetição truncada”, por meio 
da qual se desenvolve um texto novo, rompendo com o texto antigo 
e frustrando, de certa forma, o leitor, “impaciente por ver realizar-se 
o arquitexto”. O trabalho de recuperação textual processado em for-
ma de elipse origina, então, em O outro pé da sereia, uma situação em 
torno de um assunto sobre o qual não se deseja, ou não se deve falar: 
a questão dos “vangunis” deve ser evitada pelos personagens, se-
gundo a recomendação do empresário Casuarino, a fim de não expor 
práticas das tribos africanas tão terríveis quanto àquelas adotadas 
pelo colonizador. Esse assunto, portanto, incomoda os africanos, 
e a ficção, no caso, problematiza, trazendo-o à tona, como forma, 
inclusive, de não deixar o tempo apagá-lo, conforme demonstra a 
passagem abaixo:

22	 A fala do personagem usada como epígrafe é a seguinte: “O serviço dos dias é apenas 
este: / trazer dias, levar dias. / O Tempo existe para apagar o Tempo. Lázaro Vivo, o 
Adivinho”. (Couto,2006, p. 136).
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Mwadia Malunga sentiu que a visita dos americanos não era fruto do 
acaso. Diversas viagens se cruzavam, a um só tempo, na velha casa. Os 
americanos atravessavam os séculos e os mares onde se esbatera a sua 
identidade. E ela viajava no território em que o tempo nega converter-se 
em memória (Couto, 2006, p.145).

Esse “território em que o tempo nega converter-se em memória” 
faz pensar na própria ficção de Mia Couto, que mexe com a história, 
tornando-a, acima de tudo, viva, presente e atual. Trata-se de mais 
uma transformação intertextual processada pelo trabalho de elipse, 
retomando, também, a questão do tempo, mas dessa vez para se 
enfatizar as marcas por ele deixadas. Portanto, a questão da prática 
da escravidão realizada pelos africanos no próprio continente é um 
assunto que a construção intertextual representada pelo romance O 
outro pé da sereia não vai permitir que seja esquecido, nem vai deixar 
que o tempo apague.

Outra questão levantada no eixo temporal de 2002 tem a ver 
com a identidade dos povos africanos, uma identidade desconheci-
da, ignorada ou, ainda, uma identidade esquecida, como demonstra 
o excerto a seguir:

Esse desconhecimento era mais do que uma ignorância: era uma estra-
tégia de sobrevivência antiga, tão antiga que a memória não podia alcan-
çar. Os antepassados de Vila Longe, todos esses que viveram junto ao 
rio, tinham sofrido da mesma doença. Também eles, perante a pergunta 
“quem são vocês”, responderiam: “nós não somos quem vocês procuram”. 
Tinha sido assim desde há séculos: eles eram sempre outros, mas nunca 
exactamente “aqueles” outros (Couto, 2006, p.295).

É possível notar, pela passagem acima, a questão do “desconhe-
cimento” dos africanos em relação a si mesmos, como uma “doen-
ça”, que os torna “sempre outros, mas nunca exatamente ‘aqueles’ 
outros.” Essa forma de “desconhecimento” quanto a si e quanto ao 
outro, definida não como caso de “ignorância”, mas como modo de 
viver, leva a pensar, por exemplo, na heterogeneidade como condição 
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da formação da identidade do povo africano, o qual, segundo afir-
ma o próprio autor de O outro pé da sereia, vive em um “continente 
[que] é o resultado de diversidades e mestiçagens.” (Couto, 2005, 
p.60). A passagem do romance analisada e o comentário transcrito 
do autor permitem refletir, ainda, sobre o que diz Valentim (2008, 
p.210), a respeito de Mia Couto:

 um sujeito consciente da impossibilidade de se construir um perfil mo-
çambicano homogêneo, unificado e centralizado (seja branco, seja ne-
gro), sem descartar a parte e a importância que cada uma dessas faces 
lega ao sujeito como herança indispensável.

A afirmação acima explica o trabalho praticado pelo escritor 
moçambicano no romance aqui analisado, o qual traduz a diversida-
de étnica e cultural de Moçambique, de acordo, então, com o que se 
evidencia na ideia apresentada no fragmento da narrativa transcri-
to acima (referente à página 295 do livro) de esquecer a identidade 
como “estratégia de sobrevivência”. Essa passagem corresponde a 
uma construção intertextual, com base, no caso, na referência a uma 
epígrafe23 constituída pelo fragmento da fala de “O Barbeiro de Vila 
Longe” (Couto, 2006, p.284), na qual se constata a questão do es-
quecimento do povo africano em relação à própria história, sem ter, 
exatamente, a consciência daquilo que acabou perdendo. Trata-se 
de mais um aproveitamento intertextual com implicações ideológi-
cas que faz pensar, por exemplo, na intertextualidade como “estraté-
gia da mistura”, ampliando-se “para fora do livro, a todo o discurso 
social.” (Jenny, 1979, p.48).

Subjaz, portanto, à construção intertextual criada por Mia Cou-
to o peso da história dos povos do continente africano, registrada tam-
bém na memória daqueles que sobrevivem. Na moldura narrativa, 

23	 Transcreve-se a seguir a epígrafe: “Primeiro, perdemos lembrança de ter sido do rio. / 
A seguir, esquecemos a terra que nos pertencera./ Depois da nossa memória ter perdido 
a geografia, / acabou perdendo a sua própria história. / Agora, não temos sequer ideia 
de termos perdido alguma coisa. O Barbeiro de Vila Longe” (Couto, 2006, p. 284).
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essa história é resgatada por meio de conhecimentos mantidos pela 
tradição oral, o que justifica, então, a utilização de epígrafes corres-
pondentes a fragmentos da fala de personagens para inserir assuntos 
como estes no texto ficcional. A sutileza na manipulação das epígra-
fes faz pensar, por fim, nos cuidados do escritor ao trabalhar com a 
forma para desenvolver certos conteúdos, uma vez que as epígrafes 
constituídas por fragmentos da fala de personagens dizem respeito a 
assuntos não divulgados em textos escritos, mas mantidos pela tra-
dição popular. Daí a sentença oral em forma de epígrafe.

Conforme já foi dito aqui, sobre a teoria de Genette (1989), 
quando ocorre uma relação que permite ao texto remeter a si pró-
prio, como no caso da referência aos manuscritos de D. Gonçalo 
e nesse caso, agora, em que se recupera o teor do pensamento de 
personagens do romance, o crítico refere-se a ela como um caso de 
“intratextualidade.” (Genette, 1989, p.256). Este estudo mantém a 
opção por se considerar tal relação de teor intertextual, seguindo a 
teoria de Jenny (1979, p.13), o qual admite, por exemplo, que a no-
ção de “texto” é alargada por Kristeva, podendo ser aplicada a “‘sis-
tema de signos’, quer se trate de obras literárias, de linguagens orais, 
de sistemas simbólicos sociais ou inconscientes.”

Segundo Valentim (2008), em O outro pé da sereia, Mia Couto 
cria um efeito de “jogos de espelho” e de “mapas movediços”. Um 
desses efeitos de “mapas movediços” tem a ver com as invenções 
da ficção invadindo o campo das certezas históricas, e, nesse caso, o 
professor considera que

as epígrafes denunciam nos pórticos dos capítulos tal diferença – os [ca-
pítulos] do tempo da ficção, situados no século XXI, são antecedidos 
por provérbios e ditos de sabedoria de personagens oriundos da popu-
lação local, e os [capítulos] da recuperação histórica são antecedidos por 
textos históricos [...] (Valentim, 2008, p.211).

Informações pouco divulgadas são, portanto, representadas pelas 
epígrafes ficcionalizadas, as quais são criadas como forma, também, 
de problematizar a história divulgada oficialmente. A respeito desse 



188   CLAUDIA REGINA BERGAMIM

trabalho realizado em O outro pé da sereia, é possível tentar estabe-
lecer uma relação com o que Samoyault (2008, p.105) denomina de 
“reprodução de documentos”, fazendo do texto um espaço de repre-
sentação, em que “realidade” e “irrealidade” se expressam no mesmo 
grau. Portanto, certas epígrafes provenientes “explicitamente da fic-
ção”, de acordo com a teoria da crítica francesa, podem demonstrar 
a participação de um “enunciador”, responsável pela ligação entre as 
palavras e as coisas. Esse aspecto do romance de Mia Couto remete, 
ainda, à teoria de Compagnon (2007, p.107) sobre a epígrafe, defi-
nindo-a como uma “confissão de fé” do autor: “eis aqui a única pro-
posição que manterei como premissa, não preciso de mais nada para 
me lançar”. Ou seja: o uso das epígrafes ficcionalizadas enfatiza o 
projeto do autor moçambicano que se “lança”, acima de tudo, sobre 
a construção intertextual representada por sua narrativa ficcional.

A intertextualidade, nesse caso, implica, ainda, outro posicio-
namento ideológico denominado por Jenny (1979, p.44) de “desvio 
cultural”, explicado como a “função crítica do trabalho intertex-
tual”, uma vez que o intertexto está “consciente do objeto sobre o 
qual trabalha, e das recordações culturais que o dominam.”. Isso 
quer dizer que a construção intertextual criada por Mia Couto apon-
ta, principalmente, para o peso da história: a história escrita nos li-
vros e a história contada pelo povo.24

Voltando, agora, ao papel dos manuscritos e dos livros na cons-
trução do espaço da escrita em O outro pé da sereia, observa-se que 
a protagonista Mwadia usa ainda as informações do material da 
biblioteca para relacionar, por exemplo, a figura do missionário 
D. Gonçalo da Silveira com Benjamin Southman, o norte-ameri-
cano representante da ONG, pedindo a este o seguinte: “– Segure 
o livro, D. Gonçalo [...]” (Couto, 2006, p.235). Mwadia ainda faz 
a Benjamin este alerta: “– O senhor vai ser morto!” (Couto, 2006, 
p.235), indicando que pode acontecer com o americano o que teria  

24	 Segundo a pesquisadora Novalca Seniw Ribeiro (2011, p.5), “[é], portanto, pela 
palavra oral que os habitantes de Vila Longe reescrevem a sua história coletiva de 
descendentes de escravos, esquecida ao longo do tempo e oferecida aos recém-che-
gados Benjamin Southman e Rosie [...].”
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acontecido, no passado, com o jesuíta católico D. Gonçalo da Silvei-
ra a serviço da coroa portuguesa, no continente africano. Novamen-
te o autor implícito aponta para a situação, fazendo este comentário: 
“A própria Mwadia parecia ter ganhado gosto nesta representação 
teatral.” (Couto, 2006, p.236). Ao explicar, dessa forma, o papel da 
protagonista, que, na moldura narrativa (uma representação em for-
ma literária), realiza uma espécie de “representação teatral”, o autor 
implícito atua como emissor, o qual, segundo Chalhub (2002, p.53), 
“[...] instaura uma posição crítica – a consciência do fazer poético.”

Como se nota, a referência à história escrita nos livros e nos ma-
nuscritos desperta a criatividade de Mwadia, permitindo que a he-
roína faça, também, da leitura uma “viagem”, nesse caso, levando 
consigo a mãe, dona Constança Malunga, que assim pede à filha: “_ 
Agora, leia para mim. Eu também quero ir nessa viagem[...]”. (Cou-
to, 2006, p.238). Portanto, o material histórico faz parte do desafio 
de Mwadia: “viajar” pela história de seu país. Aliás, o desafio da 
protagonista assemelha-se, inclusive, ao desafio do escritor, o qual, 
segundo as palavras do próprio autor do romance, “[...] é um ser 
que deve estar aberto a viajar por outras experiências, outras cultu-
ras, outras vidas. [...]. Porque só assim ele viaja entre identidades.” 
(Couto, 2006, p.59).

Na moldura narrativa, entretanto, ocorre uma interdição para 
a concretização da viagem da mãe e da filha, pois Jesustino Rodri-
gues, o marido de Constança, ao perceber que a esposa mudara, após 
acompanhar as sessões de leitura realizadas pela enteada, proíbe a 
mulher de continuar ouvindo o que revelam os livros sobre a histó-
ria de Moçambique. Trata-se, porém, de uma proibição que não é 
obedecida,

[p]orque as duas mulheres deram, de imediato, a volta à interdição. 
Mwadia subia e trazia uma carrada de livros. Na cozinha, enquanto fin-
gia ocupar-se de afazeres culinários, Constança continuou escutando e 
inventando fantasias (Couto, 2006, p.240).
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A história escrita nos livros e nos manuscritos desperta a imagi-
nação das duas mulheres, que, além de desobedecerem à proibição 
imposta por um homem, encontram, no material de teor histórico, 
uma forma de fugir da realidade, “inventando fantasias.” Trata-se 
de um processo que remete, por exemplo, à seguinte indagação do 
teórico Jenny (1979, p.48): “Se o sujeito é verdadeiramente esse ser 
mumificado vivo pelos códigos sociais que cercam o seu cotidiano, 
que melhor ferramenta haverá do que a intertextualidade, para que-
brar a argila dos velhos discursos?”

O recurso dos manuscritos e dos livros, reforçando, nesse caso, 
a ideia de que as histórias podem ser inventadas, faz do romance de 
Mia Couto exemplo, ainda, do que Samoyault (2008, p.105) descre-
ve como “uma escritura, cujos liames com a literatura, no seu con-
junto, estendendo consideravelmente as possibilidades de represen-
tação, questionam também esta última”, indicando “uma reflexão 
aprofundada sobre qualquer prática artística.” Dessa forma, O outro 
pé da sereia, ao reapresentar aspectos da história oficial de Moçambi-
que, oferece condições para se refletir sobre o processo de represen-
tação inerente ao texto ficcional.

As encenações de Mwadia acabam, por fim, confundindo a pró-
pria protagonista, após ela revelar, por exemplo, que Benjamin Sou-
thman pode ser um descendente de Dia Kumari e de Nimi Nsundi. 
Nesse caso, inclusive, Dona Constança, mãe de Mwadia, que sabe 
de onde provêm as histórias da filha, constata o seguinte: “_Afinal, 
desta vez, você foi mesmo visitada. Confesse, filha.” (Couto, 2006, 
p.269). A situação parece, portanto, ter fugido ao controle de Mwa-
dia. Com isso, a moça resolve acabar de vez com essa história de 
contar a história, decidindo não mexer mais com o material contido 
no baú de D. Gonçalo da Silveira e na biblioteca de Jesustino Rodri-
gues. Voltando para o povoado de Antigamente, onde tinha encon-
trado a caixa com os manuscritos com seu marido Zero Madzero, 

Mwadia sacudiu a poeira das mãos e espetou a pá no remexido solo. 
Comprovou se a campa que abrira estava bem compactada, disfarçada 
entre os arbustos junto ao rio. Dentro da cova permanecia, intacta, a cai-
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xa dos papéis de D. Gonçalo da Silveira. O tempo jazia agora sob o firme 
chão. O passado apodreceria sob os seus pés, juntando-se ao estrume da 
terra (Couto, 2006, p.331).

O material que remete ao universo histórico é, dessa forma, no-
vamente enterrado no bosque onde fora descoberto por Mwadia e 
Zero e, assim como o “passado”, esse material “apodreceria [...] jun-
tando-se ao estrume da terra.” Nesse caso, tomando-se “bosque”, 
de acordo com o que diz Costa (2008, p.74), baseada em Umberto 
Eco, como uma representação do texto narrativo, é possível dizer, 
então, que O outro pé da sereia representa um solo fértil, digno de 
uma bela e criativa construção intertextual a serviço da literatura 
contemporânea em língua portuguesa e, também, a serviço da histó-
ria do continente africano.

Por meio da análise realizada, constata-se, então, que, nesse ro-
mance, a intertextualidade é um instrumento estético capaz de pro-
vocar reflexões em torno das relações entre literatura e história, con-
forme é intenção demonstrar, pois o trabalho intertextual, criativo e 
provocativo, transforma o material de teor histórico, que passa a ser 
apresentado à luz do olhar crítico de Mia Couto, indicando, assim, a 
forma encontrada por este escritor moçambicano para transfigurar a 
realidade histórica de seu país.

A condição desse romance africano, juntamente com aquela 
dos dois outros aqui considerados, permitirá, no próximo capítulo, 
pensar o conceito da metaficção historiográfica, no âmbito das três 
narrativas selecionadas. A seguir, portanto, serão apresentados al-
guns aspectos que justificam a possibilidade de reflexão sobre o con-
ceito proposto pela crítica canadense Linda Hutcheon (1991) para 
romances contemporâneos de teor histórico, a partir dessas obras 
em língua portuguesa, caracterizadas pelo processo semelhante de 
aproveitamento da história.





5 
Histórias de verdade(s)

E o que a metaficção historiográfica [...] revela é a natureza construída e 
imposta desse sentido (e a aparente necessidade que temos 

de produzir o sentido).

 (Hutcheon, 1991, p.149).

Realizadas as análises dos romances O ano da morte de Ricardo 
Reis, Nove Noites e O outro pé da sereia, considera-se que o traba-
lho resultante, embora modesto, diante da riqueza do corpus e da 
abrangência reflexiva permitida pela teoria que o embasa, possa ter 
contemplado, nos capítulos até agora elaborados, características do 
trabalho intertextual realizado nas obras submetidas a exame. Acre-
dita-se ter sido possível, com isso, constatar o processo de mobiliza-
ção das referências intertextuais na construção do espaço da escrita 
nessas narrativas contemporâneas, demonstrando como a intertex-
tualidade pode engajar reflexões sobre o vínculo da literatura com 
a história, uma vez que esse recurso permite tratar de fatos históri-
cos, os quais são reapresentados nas páginas dessas obras, além de 
constituir-se como prática de metalinguagem, sustentando, assim, a 
discussão em torno da construção discursiva subjacente a esses tex-
tos literários e, por conseguinte, a textos históricos dos quais eles se 
apropriam.

Essa condição permitirá, nesta etapa do trabalho, observar as 
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três narrativas em conjunto, perscrutando alguns de seus aspectos, 
a fim de pensar, dentro dessa rede ficcional, em língua portuguesa, 
pontos ligados ao conceito da metaficção historiográfica, modalida-
de do romance histórico contemporâneo da qual se ocupa a crítica 
canadense Linda Hutcheon, em seu livro Poética do pós-modernis-
mo: história, teoria, ficção (1991).

A questão do pós-modernismo é complexa, e a possibilidade de 
se tratar desse movimento contemporâneo envolve muita discussão, 
inclusive porque o termo costuma vir associado com a pós- moder-
nidade. Segundo Arnaut (2002, p.15), o conceito de pós-moderni-
dade é de abrangência mais “ampla” e “ambiciosa”, referindo-se “à 
possível emergência de uma condição histórica diferente”, na qual 
as manifestações culturais do pós-modernismo podem estar inseri-
das, sendo este último termo aplicado para assinalar mudanças no 
campo da sensibilidade, das manifestações discursivas e artísticas 
em geral. Já a professora Maria Lúcia Outeiro Fernandes (2011) 
explica que o termo “pós-moderno” foi apresentado, na década de 
1950, por Arnold Toynbee, historiador inglês, passando a ser “bas-
tante utilizado por alguns historiadores e críticos literários dos anos 
de 1950 e 1960, convencidos de que os conceitos estéticos e críticos 
gerados pela literatura modernista não correspondiam à dramática 
situação do momento.” (Fernandes, 2011, p.17). Também o crítico 
Umberto Eco (1985) reconhece a questão do uso um tanto indiscri-
minado do termo pós-moderno, mas defende sua utilização, expli-
cando o seguinte:

[...] chega um momento em que a vanguarda (o moderno) não pode ir 
mais além, porque já produziu uma metalinguagem que fala de seus 
textos impossíveis [...]. A resposta pós-moderna ao moderno consiste 
em reconhecer que o passado, já que não pode ser destruído porque sua 
destruição leva ao silêncio, deve ser revisitado: com ironia, de maneira 
não inocente (Eco, 1985, p.56-57).

Essas considerações, apresentadas brevemente, servem para dar 
ideia da amplitude das questões relacionadas com os conceitos da 
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pós-modernidade e do pós-modernismo. Vale ressaltar que o objetivo 
aqui não é se ocupar dessa discussão e toma os termos conforme a 
utilização feita por Linda Hutcheon, procurando, com isso, refletir, 
de forma mais específica, sobre a metaficção historiográfica nos ro-
mances deste corpus.

Inicialmente, julga-se importante comentar a pertinência de se 
abordar O outro pé da sereia, um romance moçambicano, a partir 
dessa modalidade vinculada nas teorias atuais, à corrente do pós- 
modernismo. A professora Laura Cavalcante Padilha (2002, p.322) 
proporciona um argumento favorável à abordagem das literaturas 
africanas por esse viés, afirmando que é possível fazer recortes espe-
cíficos nas literaturas africanas atuais, “interseccionando” o conceito 
de pós-colonialismo com o de pós-modernismo. Ainda no âmbito 
do material pesquisado para esta explanação, encontra-se, em um 
ensaio de Inocência Mata (2003, p.59), a informação de que certas 
narrativas por ela analisadas “podem, de certo modo, considerar-
se metaficções historiográficas, na expressão de Linda Hutcheon”. 
Dessa forma, acredita-se, aqui, que, no plano literário, se possa pen-
sar na confluência de aspectos da literatura do pós-colonialismo com 
características do pós- modernismo, concordando, no caso, com o 
professor Jorge Vicente Valentim, para quem

[...] mais importante que assumir uma postura a favor ou contra teorias 
modalizantes [...] está a preocupação de perceber a figura do escritor, 
enquanto sujeito pensante de uma época, e sublinhar sua capacidade de 
refletir sobre problemas que estão tão próximos de si e que merecem um 
espaço para o repensar (Valentim, 2008, p.211).

Importa verificar aspectos de O outro pé da sereia ligados à meta-
ficção historiográfica, voltando o olhar, também, para os propósitos 
críticos vinculados ao projeto de criação desse romance contempo-
râneo perpassado pela história de Moçambique. Quanto a Nove noi-
tes, este romance brasileiro, publicado em 2002, apresenta condições 
para ser analisado à luz da teoria do pós-modernismo, uma vez que 
se trata de uma obra com características próximas daquelas identi-
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ficadas por Hutcheon (1991) na constituição dos romances por ela 
estudados. Isso poderá ser constatado neste capítulo. Favorece, ain-
da, a inclusão do romance de Carvalho na categoria desses romances 
contemporâneos o estudo realizado pelo professor Antônio Roberto 
Esteves (1998) sobre o novo romance histórico brasileiro. Vale res-
saltar que o trabalho do professor Esteves não se volta para obras de 
Bernardo Carvalho, nem tampouco segue os caminhos da estética 
pós-modernista para analisar o corpus do qual se ocupa. De qualquer 
forma, é de Esteves a constatação apresentada a seguir, sobre a pro-
dução literária brasileira contemporânea relacionada com a história:

[...] mesmo que o fenômeno do surgimento da nova modalidade de 
romance histórico não tenha atingido, em nosso país, as mesmas pro-
porções que em seus vizinhos de língua espanhola, não se pode ignorar 
sua existência. Nota-se, nos últimos anos, a proliferação desse tipo de 
romance. Enquanto nos anos oitenta encontramos cerca de quarenta 
publicações do gênero, na década de 90, até 1997, já haviam sido publi-
cadas mais de sessenta [...] (Esteves, 1998, p.137).

O ensaio de Esteves volta-se para o romance produzido no Bra-
sil, ligando-o ao novo romance histórico produzido na América 
Latina, sem, entretanto, relacioná- lo com a modalidade reconhe-
cida por Hutcheon (1991), cabe reforçar esse fato. Isso não impede, 
porém, que se tome a constatação do professor sobre o aumento da 
produção de narrativas vinculadas com a história, no Brasil, entre 
os anos de 1980 e 1990.1 Pode pensar-se, pois, que a narrativa de 
Bernardo Carvalho tenha a ver com essa linhagem estudada por Es-
teves, sendo, porém,  tratada como metaficção historiográfica, haja 
vista as operações de metalinguagem e reescrita da história nela pro-
cessadas, em alto grau.

Sobre a inclusão de O ano da morte de Ricardo Reis, no âmbito 

1	 Segundo Esteves (1998, p.143), o romance Boca do inferno, de Ana Miranda, publi-
cado em 1989, costuma ser apontado como a “obra que deu fôlego à popularização do 
romance histórico em nosso país, nas últimas décadas”, embora seja considerado um 
livro “de cunho histórico mais tradicional.”
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das produções literárias do pós- modernismo, é possível levar em 
conta o trabalho realizado pela professora portuguesa Ana Paula Ar-
naut (2002), em defesa da presença da estética do pós- modernismo 
em obras da literatura portuguesa contemporânea. A professora ana-
lisa, dentre outros romances, Manual de pintura e caligrafia e His-
tória do cerco de Lisboa, de José Saramago, verificando neles ques-
tões metaficcionais e historiográficas para defender sua tese de que

[...] é imperativo levar a sério a existência do Post-Modernismo em 
Portugal. Este, apesar de respigar características de outros períodos e 
movimentos literários [...] consegue travesti-las de novas tonalidades 
técnicas e semânticas, de modo a consubstanciá-las em pontos estatutá-
rios de um novo período literário. (Arnaut, 2002, p.364).

Arnaut, como se nota, é favorável à caracterização de certas 
produções literárias atuais, em Portugal, de acordo com a corrente 
do “post-modernismo”, conforme o uso feito por ela do termo. As 
opiniões apresentadas dos estudiosos dessas literaturas contempo-
râneas em língua portuguesa surgem como pertinentes para abrir 
caminho para a reflexão aqui proposta, a fim de tratar a metaficção 
historiográfica a partir das narrativas para as quais se volta este estu-
do, motivadas e alicerçadas pela intertextualidade.

(Sub)versões da história

A tentativa de localizar a modalidade do romance estudada por 
Hutcheon (1991) no corpus aqui selecionado decorre da observa-
ção do processo de aproveitamento textualizado da história nessas 
obras da literatura contemporânea em língua portuguesa. Trata-se 
de uma forma de aproveitamento que remete ao trabalho observado 
na metaficção historiográfica, a qual ressalta a “natureza discursiva 
de todas as referências – literárias e historiográficas” e admite que 
o vínculo do texto com o mundo é um “vínculo que reconhece sua 
identidade como construto, e não o simulacro de um exterior ‘real.’” 
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(Hutcheon, 1991, p.158).
A presença da história nessas três obras, escritas por autores de 

continentes diferentes, mas que se aproximam, em princípio, pelo 
uso do idioma, dá-se de forma semelhante ao que ocorre nas artes 
e nas teorias atuais: a história é, necessária e adversária. Trata-se 
de obras cuja construção intertextual, da qual se originam, revela a 
condição subjacente ao que Hutcheon (1991, p.122, grifo do autor) 
chama de “escrita pós-moderna da história e da literatura”, na qual 
“o sentido e a forma não estão nos acontecimentos, mas nos sistemas 
que transformam ‘acontecimentos’ passados em ‘fatos’ históricos 
presentes.” Assim, a escrita desses romances traz à tona, princi-
palmente, o trabalho de manipulação praticado pelos responsáveis 
por escrever os intertextos inseridos nessas obras, por exemplo, os 
redatores dos jornais portugueses, o poeta das odes, o autor da carta-
testamento, os autores de livros históricos. Enfim, para as narrativas 
analisadas aqui, nenhuma escrita é inocente, o que vai ao encontro, 
por exemplo, desta observação de Hutcheon (1991, p.125):

Na redação pós-moderna da história – e da ficção [...] – existe uma deli-
berada contaminação do histórico pelos elementos discursivos didáticos 
e situacionais, contestando, assim, os pressupostos implícitos das afir-
mações históricas: objetividade, neutralidade, impessoalidade e trans-
parência da representação.

Conforme se pretendeu demonstrar pela análise dos romances 
de José Saramago, Bernardo Carvalho e Mia Couto, a “objetivi-
dade”, a “neutralidade”, a “impessoalidade” e a “transparência da 
representação” são justamente as características mais contestadas 
nos textos reaproveitados por essas obras literárias, constatando-se, 
por meio da construção intertextual característica desses romances, 
a ênfase dada ao processo de elaboração inerente a essas escritas 
ficcionais e, consequentemente, às outras escritas das quais elas se 
apropriam.

Parece pertinente, portanto, reconhecer o projeto da metaficção 
historiográfica em O ano da morte de Ricardo Reis, Nove noites e 
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O outro pé da sereia, uma vez que, nesses romances, não se nega o 
passado, mas busca-se saber “como podemos conhecer esse passado 
hoje – e o que podemos conhecer a seu respeito.” (Hutcheon, 1991, 
p.126, grifo do autor). Tais obras confirmam, ainda, que “[o] refe-
rente ‘real’ de sua linguagem [da história e da ficção] já existiu, mas 
hoje só nos é acessível em forma textualizada: documentos, relatos 
de testemunhas oculares, arquivos.” (Hutcheon, 1991, p.127). Isso 
leva, nessas narrativas, a uma forma de aproveitamento do passa-
do histórico, em termos de questionamento, de “problematização”, 
conforme o termo escolhido pela crítica canadense,2 especulando 
sobre as implicações ideológicas a respeito do conhecimento da his-
tória e da forma como se elabora sua escrita.

Portanto, o que salta aos olhos, nas obras analisadas aqui, é a 
preocupação, nelas explicitada, com a elaboração do passado histó-
rico, com a “maneira como os sistemas de discurso dão sentido ao 
passado.” (Hutcheon, 1991, p.131). É por isso que a construção in-
tertextual desses romances faz pensar neles como exemplos de me-
taficção historiográfica, a qual

[...] nos lembra que, embora os acontecimentos tenham mesmo ocor-
rido no passado real empírico, nós denominamos e constituímos esses 
acontecimentos como fatos históricos por meio da seleção e do posicio-
namento narrativo. (Hutcheon, 1991, p.131).

Mais do que narrar acontecimentos históricos do passado, as 
narrativas de José Saramago, Bernardo Carvalho e Mia Couto en-
fatizam, então, como é problemático o conhecimento do passado, 
tendo em vista sua apresentação em termos de “acontecimentos” 
já transformados em “fatos históricos”, submetidos, dessa forma, 

2	 Linda Hutcheon admite que “problematizar” é um termo estranho, entretanto ela 
o usa em função de ele já estar incorporado ao discurso do pós-modernismo. Outro 
motivo para o uso de “problematizar” e outros termos terminados em – izar é  que 
eles enfatizam o “conceito de processo”, central ao pós-modernismo, que se opõe a 
um produto concluído e resolvido (Hutcheon, 1991, p.13). Vale lembrar que este 
trabalho segue a opção de Hutcheon e faz uso do termo “problematizar”, nos capí-
tulos aqui escritos.
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à “seleção” e ao “posicionamento narrativo”. Isso é verificado no 
trabalho intertextual praticado nos romances considerados, os quais 
funcionam como uma espécie de “moldura”, retomando aqui a ideia 
do crítico Laurent Jenny (1979), para uma série de textos relaciona-
dos com o mundo histórico ao qual eles remetem.

Dessa forma, pode dizer-se que o corpus deste livro é composto 
por romances que contestam a separação entre literatura e história, 
demonstrando a capacidade desses dois campos do conhecimento 
para trabalhar com a verossimilhança mais do que com a verdade 
objetiva, exemplificando a condição de “construtos linguísticos”, 
pertinente tanto à literatura quanto à história, e enfatizando a inter-
textualidade predominante no processo de construção de ambas as 
instâncias do saber (Hutcheon, 1991, p.141). Isso implica um modo 
de composição característico da metaficção historiográfica, cujos 
leitores são capazes de reconhecer o duplo processo que determi-
na obras dessa modalidade: a natureza fabricada e a base no “real.” 
(Hutcheon, 1991, p.143).

Esse aspecto, inclusive, é tomado como ponto de sustentação 
neste estudo para tratar das relações da literatura com a história. 
Conforme a ideia defendida aqui, com base na proposta de Sami-
ra Chalhub (2002), a intertextualidade nesses romances promove a 
relação entre textos e o trabalho consciente e criativo por parte do 
autor, em torno desses textos, realizando-se como trabalho de meta-
linguagem, do qual resulta a explicitação do processo de elaboração 
tanto dos textos literários, quanto dos textos históricos. Além disso, 
a prática intertextual possibilita a inserção de elementos do mundo 
histórico na literatura, a qual os aproveita como material de compo-
sição e também como matéria de suas narrativas. A capacidade de 
a intertextualidade manifestar-se como instrumento que viabiliza a 
referência no âmbito da literatura é defendida pelas teorias de Com-
pagnon (2001) e Samoyault (2008), conforme já demonstrado.

Outras questões da metaficção historiográfica estão presentes 
nos romances selecionados neste estudo, como, por exemplo, al-
gumas características definidas por Hutcheon (1991), a partir da 
confrontação realizada pela autora com características do romance 
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histórico sistematizadas pela teoria lukacsiana.3 Primeiramente, é 
necessário adiantar que não é intenção mudar os rumos deste traba-
lho, para pôr em confronto modalidades do romance histórico. En-
tretanto, com base na explanação de Hutcheon sobre certos aspec-
tos dos romances do pós-modernismo, os quais ela reconhece como 
opostos a alguns aspectos da teoria do romance histórico, proceder- 
se-á, aqui, a uma rápida verificação da maneira como isso se dá no 
corpus considerado.

Assim, com base na questão do personagem tipo, “uma síntese 
do geral e do particular” (Hutcheon, 1991, p.151), a crítica canaden-
se afirma que os “protagonistas da metaficção podem ser tudo, me-
nos tipos4 propriamente ditos: são os ex-cêntricos, os marginalizados 
[...].” (Hutcheon, 1991, p.151). Pode ser considerado exemplo de 
“ex-cêntrico” o personagem Ricardo Reis, caracterizado pela atitu-
de distante e contemplativa em torno dos fatos do mundo e da pró-
pria vida. O escritor José Saramago escolhe Reis como protagonista 
e, assim, realiza uma crítica quanto ao alheamento que perpassa as 
odes reisianas. Acontece, porém, que, atingindo, com suas observa-
ções, Ricardo Reis, um heterônimo apenas, Saramago, na verdade, 
alcança um alvo maior: o criador dos heterônimos, o poeta Fernando 
Pessoa que na narrativa surge como pessoa redimida a respeito de 
algumas posições assumidas em sua obra. Pessoa, porém, agora está 
morto. Em Nove noites, o narrador-personagem corresponde a um 
ex-cêntrico: um narrador sem nome que se aproveita da oportuni-
dade de transformar o material pesquisado sobre Buell Quain em 
um romance. Dos bastidores dessa narrativa de forte teor histórico 
surge, então, como protagonista, a figura de um escritor, para tratar 
dos passos da criação de sua ficção. O caso do personagem Mwadia, 

3	 Segundo define Gobbi (1997, p.34), com base na obra Le roman historique, de G. 
Lukács, escrita entre 1936 e 1937, o romance histórico “seria aquele capaz de recriar, 
pela singularidade histórica de sua época (o microcosmo), o processo de transforma-
ção histórica, o devir histórico – sintetizando a História, portanto.”

4	 O personagem tipo da teoria lukácsiana, de acordo com Gobbi (1997, p.34), “só 
é significante se ele portar a marca das tendências reais da evolução histórica. Ele 
deve aliar às características sociais os traços individuais [...].”
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de O outro pé da sereia, pode confirmar também a opção do autor 
Mia Couto por uma figura “ex-cêntrica”, pois se trata de uma mu-
lher, africana, negra e pobre à qual cabe o papel de ligar os dois eixos 
temporais do romance, 1560 e 2002, e de ligar, também, o mundo da 
ficção com o da realidade histórica à qual a narrativa remete.

Outra característica desses romances tratada como contraponto 
à teoria do romance histórico tradicional diz respeito à relevância 
do detalhe histórico5 para a metaficção historiográfica. Trata-se de 
uma relevância que pode ser comprovada, por exemplo, na opção de 
Saramago em trabalhar, em seu romance, o alheamento que perpas-
sa a obra de Ricardo Reis. Nessa postura do heterônimo pessoano, 
aparentemente sem importância para a biografia de Fernando Pes-
soa, Saramago encontra aquilo que ele considera um ponto fraco nas 
odes, aproveitando-se disso para criticar o célebre poeta modernista 
português, ao enfatizar, por exemplo, a dificuldade de erradicar o 
alheamento de Reis e, consequentemente, do povo português, dian-
te dos graves acontecimentos históricos que ameaçam o mundo, em 
1936. Talvez por isso seja decretada a morte do  heterônimo, em O 
ano da morte de Ricardo Reis, enfatizando, no caso, a impossibilidade 
de qualquer alheamento, às vésperas da Segunda Guerra Mundial.

Em Nove noites, o narrador confessa seu interesse pelo episódio 
pouco conhecido oficialmente no Brasil sobre a misteriosa morte do 
etnólogo Buell Quain, entre os índios da Floresta Amazônica. Esse 
acontecimento apresenta-se, na ficção, carregado de possibilidades 
e implicações, a ponto de o narrador reconhecer que as informações 
em torno desse fato histórico, em vez de esclarecerem qualquer mis-
tério, podem dar origem a um romance. O mesmo aproveitamento 
do detalhe histórico pode ser observado em O outro pé da sereia, que 
toma a figura histórica de D. Gonçalo da Silveira e sua trágica mor-
te, no continente africano, para apresentar reflexões sobre a história 
de Moçambique e de seus algozes, representados, na ficção, tanto 

5	 No âmbito da teoria de Lukács, o detalhe histórico funciona como meio de a ficção 
autenticar a realidade e ainda “se aplica ao conjunto duma época e  busca exprimir 
uma totalidade histórica.” (Gobbi,1997, p.36).
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pelos portugueses colonizadores, quanto pelos próprios africanos. 
O aproveitamento do detalhe histórico revela, assim, que essas 
obras “incorpora[m] esses dados, mas raramente os assimila[m]. Na 
maioria das vezes, o que se enfatiza é o processo de tentar assimilar.” 
(Hutcheon, 1991, p.152).

Portanto, o alheamento do protagonista Ricardo Reis e, conse-
quentemente, do povo português diante da realidade que o cerca, a 
obsessão do narrador-personagem pela relação de Buell Quain com 
os índios, autoridades e fazendeiros brasileiros, além do jogo de inte-
resse por parte de portugueses, a fim de dominar os povos africanos, 
chamam a atenção, mais especificamente, pelo trabalho explícito 
revelado na ficção com intertextos que remetem a fatos históricos 
dessa natureza, em Portugal, no Brasil e em Moçambique, respec-
tivamente. Trata-se de uma manipulação intertextual cuja ênfase 
recai sobre o potencial discursivo que subjaz a qualquer forma de se 
registrar os fatos, seja na literatura, seja na história.

Sobressai, com isso, a crítica de José Saramago ao discurso implí-
cito nos jornais portugueses e nas odes de Ricardo Reis, a habilidade 
de Bernardo Carvalho, ao fazer de textos pretextos para o trabalho 
da escrita ficcional, além da sagacidade de Mia Couto, ao lançar seu 
olhar não só para o conhecimento histórico, mas também para o co-
nhecimento mantido pela tradição oral moçambicana, transfiguran-
do discurso histórico e discurso oral em discurso ficcional. Põe-se a 
nu, portanto, a partir dos procedimentos intertextuais praticados por 
esses três representantes da língua portuguesa, a argamassa textual 
que sustenta a construção tanto da ficção quanto da história, con-
firmando, assim, que a “metaficção historiográfica não reconhece o 
paradoxo da realidade do passado, mas sua acessibilidade textualiza-
da para nós atualmente.” (Hutcheon, 1991, p.152, grifo do autor).

A presença dos personagens históricos nesses romances contem-
porâneos em língua portuguesa confirma, ainda, outra característica 
dessa modalidade literária apresentada por Hutcheon e que impli-
ca um aproveitamento crítico dessas figuras, utilizadas como forma 
de problematizar os acontecimentos aos quais é possível ter acesso. 
Também essa condição vai de encontro ao que sucede no romance 
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histórico tradicional, no qual as figuras históricas são relegadas a 
“papéis secundários.” (Hutcheon, 1991, p.152). Assim, a utilização 
do poeta Fernando Pessoa como personagem de O ano da morte de 
Ricardo Reis não autentica a ficção saramaguiana, pelo contrário, 
funciona como recurso que permite ao texto literário questionar as 
verdades em que acredita o protagonista Ricardo Reis: a dos jornais 
portugueses e a das odes, uma vez que Pessoa atua representando 
um ser redimido de suas antigas atitudes, porém morto.

Já em Nove noites, a referência a toda uma documentação rela-
cionada com o desconhecido etnólogo Buell Quain e à sua miste-
riosa morte permite ao narrador admitir que, entre tantas verdades 
encontradas sobre essa figura histórica, só lhe resta registrar a sua 
própria verdade, escrevendo, então, a ficção. Buell Quain não atua 
como personagem, exatamente, mas seu nome está relacionado com 
toda a documentação mencionada pelo narrador-personagem.

Por fim, em O outro pé da sereia, o personagem do padre Ma-
nuel Antunes6 torna problemática, dentre outras, a verdade estabe-
lecida quanto ao papel da Igreja Católica, ao pregar a evangelização 
dos povos de África. Na obra de Mia Couto, a Igreja é apresentada 
como cúmplice e aliada dos portugueses, e a figura do missionário 
D. Gonçalo da Silveira reforça a união entre o clero e os interesses 
comerciais da coroa portuguesa. Já o padre Manuel Antunes, entre-
tanto, em sua trajetória na narrativa, atua como elemento capaz de 
questionar a obra de seu superior, o missionário Silveira, de evange-
lizar os povos do continente africano. Aliás, a relação de D. Gonçalo 
com o imperador do Monomotapa, na narrativa, abre espaço para 
uma reflexão quanto ao papel dos africanos na empreitada realizada 
pelos portugueses, sendo possível pensar, por exemplo, no papel de 
Chico Casuarino, empresário corrupto que, como não pode vender 
África, quer pelo menos vender uma história sobre a África, no eixo 
temporal de 2002.

6	 O nome do personagem do padre Manuel Antunes tem seu correspondente na realidade 
histórica. Trata-se, no caso, de Manuel Antunes nascido em Portugal, em 1918 e falecido 
em 1985. Além de padre, Manuel Antunes foi professor universitário e ensaísta.
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Parece possível, então, conforme exposto aqui, constatar que 
essas metaficções historiográficas em língua portuguesa apresen-
tam, segundo a teoria de Hutcheon (1991), características como a 
inexistência do personagem tipo, a ênfase ao detalhe histórico e a 
utilização de figuras históricas como forma de questionar verdades 
canonizadas. Tais pontos contribuem para distanciar as obras ana-
lisadas do romance histórico tradicional, apresentado pela teoria 
lukácsiana, conforme a síntese realizada por Linda Hutcheon e aqui 
recuperada brevemente.

Os romances selecionados neste estudo são exemplares também 
em outro quesito da metaficção historiográfica: a problematização 
de verdades estabelecidas pela história oficial, que são tomadas 
como alvo pelo discurso dos narradores. Os narradores de cada obra 
foram aqui analisados, e isso facilita, agora, a identificação do com-
portamento questionador por parte desses elementos da narrativa. 
Por isso, é possível dizer que a presença do autor implícito, em O 
ano da morte de Ricardo Reis, é marcada por um posicionamento 
ideológico crítico, a partir dos comentários realizados a respeito dos 
processos de escrita que englobam não só os jornais e as odes, mas 
também a ficção. Dessa forma, o autor implícito manifesta-se para 
revelar a construção desses diferentes gêneros textuais, calculada-
mente planejados na elaboração de suas (in)certezas.

Conforme identificado com base na teoria de Silviano Santiago 
(1989), Nove noites apresenta um narrador pós-moderno, que, en-
quanto fala sobre Buell Quain, também fala sobre si. O narrador-
-personagem promove a manipulação das referências intertextuais 
sobre figuras e episódios históricos, e a documentação da qual ele 
se utiliza permite que pontos de vista diversos sejam inseridos na 
moldura narrativa, apontando para a impossibilidade de qualquer 
certeza quanto à reconstrução exata de fatos históricos do passado.

Também o narrador de O outro pé da sereia atua, conforme 
visto, como autor implícito, revelando, assim, o posicionamento 
ideológico crítico que subjaz ao trabalho do narrador, o qual passa 
“a sujo” (Couto, 2006, p.232) a escrita do passado, de acordo com 
as palavras atribuídas ao personagem “Barbeiro de Vila Longe”,  
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aproveitadas, inclusive, como epígrafe da moldura narrativa. O tra-
balho do autor implícito traduz-se, de forma criativa, por meio desse 
trocadilho criado por Mia Couto, e faz pensar, ainda, na tarefa do 
escritor: revelar os rascunhos da escrita e, assim, trazer à tona as ver-
dades preteridas pela ficção e, por conseguinte, pela história.

A estratégia de o discurso do narrador abarcar a junção de vários 
pontos de vista, os quais são representados pelos materiais diver-
sos utilizados como referência, permite que os romances do corpus 
subvertam esses “ecos intertextuais” (Hutcheon, 1991, p.157), re-
vendo-os, como se os mostrasse por outra ótica. Assim, essas obras 
apropriam-se do já dito, problematizando o modo como se elaboram 
materiais discursivos. O processo descrito é observado, inclusive, 
em O outro pé da sereia, que toma como referência elementos do 
discurso oral, os quais, no caso, permitem ao texto literário refletir 
sobre o acesso ao conhecimento, a partir dos saberes da tradição oral 
africana. Decorre, portanto, do trabalho intertextual realizado nes-
sas narrativas um novo posicionamento que implica a “perda de fé 
em nossa capacidade de conhecer (de forma não problemática) essa 
realidade e, portanto, ser capaz de representá-la com a linguagem.” 
(Hutcheon, 1991, p.157, grifo do autor).

Ao esclarecerem o trabalho de construção subjacente à repre-
sentação literária, as obras de José Saramago, Bernardo Carvalho 
e Mia Couto demonstram o que ocorre na literatura e também na 
história, quanto ao processo seletivo realizado por essas duas for-
mas de conhecimento. Isso acontece em O ano da morte de Ricar-
do Reis, que toma os fatos noticiados pelos jornais portugueses e 
os temas das odes para demonstrar como esses intertextos se ocu-
pam de acontecimentos nem sempre os mais nobres e relevantes, de 
acordo com a visão do escritor José Saramago. Em Nove noites, dá-
se o aproveitamento de fatos referidos por cartas, provenientes da 
realidade ou da ficção, para ressaltar que tudo pode ser inventado, 
tanto a matéria da ficção (os intertextos reaproveitados no romance) 
quanto a da história oficial (os fatos registrados nesses intertextos). 
Quanto a O outro pé da sereia, este romance, construído por meio 
do recurso das epígrafes e pelo recurso dos manuscritos e dos livros, 
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demonstra que a ficção, assim como a história, é uma questão de 
reapresentação e também de representação dos fatos, conforme 
ilustra, inclusive, a performance de Mwadia, ao encenar para Rosie e 
Benjamin Southman, os visitantes norte-americanos, uma história 
sobre Vila Longe.

Assim, para essas narrativas, a referência é, principalmente, 
uma questão de fato, aquilo que “é definido em termos de discur-
so” (Hutcheon, 1991, p.158), que “recebe um sentido” (Hutcheon, 
1991, p.162), e não de acontecimentos, os quais “tomam a forma de 
fatos” quando passam por um processo de seleção (Hutcheon, 1991, 
p.161), desprovidos de “sentido em si mesmos” (Hutcheon, 1991, 
p.162). Ou seja: todo fato é acontecimento transformado e interpre-
tado, mas nem todo acontecimento chega a ser fato, pois pode ou não 
ser selecionado, conforme se verá a seguir.

Selecionou, entrou para a(s) história(s)

A interpretação realizada, até momento, de O ano da morte de 
Ricardo Reis, Nove noites e O outro pé da sereia possibilita afirmar 
que se trata de narrativas marcadas de historicidade, e o reaprovei-
tamento intertextual nelas processado permite, principalmente, a 
apresentação da história em forma de textos, os quais fazem parte da 
construção do espaço da escrita nessas ficções contemporâneas, cuja 
constituição se dá, então, em função da “incorporação textual des-
ses passados intertextuais como elemento estrutural constitutivo.” 
(Hutcheon, 1991, p.163).

Esse aspecto remete à condição das metaficções historiográfi-
cas, cuja tendência é manter a autonomia estética do texto, inse-
rindo, porém, “o ‘mundo’ do discurso, o ‘mundo’ dos textos e dos 
intertextos.” (Hutcheon, 1991, p.165). E o recurso da intertextua-
lidade atua nessas duas direções, de acordo com o que tem buscado 
demonstrar este estudo, na esteira, inclusive, de teóricos contempo-
râneos da literatura, os quais tratam, por exemplo, o fator intertex-
tual como trabalho de metalinguagem, como é o caso de Chalhub 
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(2002), e como possibilidade referencial, como é o caso de Compag-
non (2001) e Samoyault (2008).

Conforme já se disse aqui, os romances analisados exemplificam 
como, neles, a intertextualidade decorre do aproveitamento de vá-
rias formas de referência, as quais implicam a presença de discursos 
diversos. Essa característica, ligada, no caso, à metaficção historio-
gráfica, é analisada por Linda Hutcheon (1991, p.170) como fator 
utilizado para embaralhar a noção de centro, trazendo à tona o “ex-
cêntrico”, que se opõe à “‘não identidade’ elitista e alienada e tam-
bém ao impulso uniformizador da cultura de massa.”. Isso acontece 
em O ano da morte de Ricardo Reis, cujo discurso jornalístico, con-
forme já demonstrado, é mostrado, para dar conta de reapresentar 
a história de Portugal e do mundo, relacionada com o período que 
antecede a Segunda Guerra Mundial. Também a poesia de Ricar-
do Reis é sacudida em suas bases, por meio da crítica feita às odes 
do heterônimo pessoano, as quais são reapresentadas a seu criador, 
reinventado, agora, como personagem no romance do escritor José 
Saramago.

Em Nove noites, a carta-testamento do engenheiro Manoel Per-
na atua como intertexto responsável por compor boa parte da narra-
tiva, apresentando-se, ao mesmo tempo, como a mais duvidosa de 
todas as referências sobre o episódio do suicídio do etnólogo Buell 
Quain entre os índios da Floresta Amazônica e sobre outros acon-
tecimentos históricos brasileiros reapresentados no romance. Já em 
O outro pé da sereia, o recurso das epígrafes, compostas por ditados 
populares e por fragmentos ficcionalizados, correspondentes a fala 
de personagens da própria moldura narrativa, resgata assuntos liga-
dos à história de Moçambique, mas mantidos no âmbito da tradição 
oral. Tendo em vista o fato de a tradição africana ser veiculada prin-
cipalmente pela oralidade (Aguessy, 1977, p.113), o trabalho com 
as epígrafes ligadas aos ditos populares e às falas ficcionais permite 
à escrita ficcional de Mia Couto revelar aspectos que fogem da his-
tória oficial, levantando questões relacionadas com a formação da 
identidade dos negros e com as práticas de exploração e escravidão 
adotadas entre eles.
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Configura-se, com isso, um corpus eclético, composto por es-
ses materiais diversos, que abrangem não só clássicos da literatura, 
como também documentos históricos, além de ditados populares. 
Essa característica parece pertinente para inserir os romances con-
templados na categoria da metaficção historiográfica, a qual, segun-
do Hutcheon (1991, p.173), “quer desafiar esses discursos e mesmo 
assim utilizá-los, e até aproveitar deles tudo o que vale a pena.” É 
possível pensar, também, que a intertextualidade, nesse caso, su-
gere que qualquer discurso (seja ele da literatura, da história ou da 
tradição oral) é ideologicamente perpassado e, ao ser descontruído e 
reaproveitado, ainda tem muito para revelar e para revelar-se.

Portanto, é como intertexto que a história é reconhecida pela 
metaficção historiográfica. Isso pode ser comprovado nos três ro-
mances selecionados, os quais, por meio da intertextualidade, po-
dem voltar-se para o fato histórico, em forma de acontecimento 
recortado da realidade e apresentado por meio de discurso, seja ele 
histórico, literário ou oral. Assim, essas narrativas contemporâneas 
em língua portuguesa, cujas análises aqui realizadas se embasam nas 
teorias de Compagnon (2001) e de Samoyault (2008) a favor da refe-
rência, pelo viés da intertextualidade, confirmam também o que diz 
Hutcheon (1991, p.187-188), tratando do interesse pela referência 
por parte da metaficção historiográfica, a qual, segundo a crítica, re-
duz a distinção entre “textos” e “matérias brutas”, sugerindo “que 
houve matérias brutas – personagens e acontecimentos históricos – 
mas que hoje só as conhecemos como textos”. Tal condição parece 
passível de ser confirmada na construção do espaço da escrita nas 
narrativas aqui analisadas, alicerçadas, basicamente, pela transfor-
mação intertextual.

Dessa forma, o trabalho com os jornais e com as odes, em O ano 
da morte de Ricardo Reis, o aproveitamento de cartas atribuídas a 
figuras históricas e da carta-testamento de Manoel Perna, em Nove 
noites, e o recurso das epígrafes, dos manuscritos e livros, em O outro 
pé da sereia, comprovam a existência do processo de aproveitamento 
discursivo dos fatos, uma vez que essas estratégias atuam na elabo-
ração de um duplo trabalho: ajudam a compor a economia de cada 
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narrativa, além de originar a motivação histórica que orienta essas 
obras. Daí, pois, a possibilidade de se pensar a metaficção historio-
gráfica no âmbito de tais narrativas contemporâneas em língua por-
tuguesa, pois, como afirma Hutcheon (1991, p.194),

[...] a ‘realidade’ a que se refere a linguagem da metaficção historiográfi-
ca é sempre, basicamente, a realidade do próprio ato discursivo (daí sua 
designação como metaficção), mas também a realidade de outros atos 
discursivos do passado (historiografia).

Isso implica, ainda, a possibilidade de se manter a opção pelo 
elemento referencial dentro das condições de elaboração oferecidas 
por esses romances. A referência surge, como argumenta Hutcheon 
(1991, p.196), de forma problematizada, pois “joga” com a questão 
do referente, considerando-o possível em forma de fato textualiza-
do. Trata-se de um problema que também se coloca para os roman-
ces aqui selecionados, os quais, inclusive, sugerem a possibilidade 
de um caminho para a sua solução: a recorrência ao recurso da in-
tertextualidade. De acordo com a hipótese trabalhada neste estudo, 
a referência é passível de ser substituída pelo recurso da intertex-
tualidade, na esteira do que preconizam teóricos contemporâneos da 
literatura como os já mencionados Compagnon (2001) e Samoyault 
(2007). A referência intertextual não nega a essas obras literárias em 
língua portuguesa sua autonomia e, ao mesmo tempo, não as priva 
de seu elo com o mundo, garantindo, dessa forma, o estabelecimento 
das relações entre essas ficções e a história, de acordo com a ideia 
aqui defendida. Sobre a questão da presença da referência em tex-
tos narrativos contemporâneos, Arnaut (2002, p.223) considera esta 
outra hipótese:

a nova possibilidade representacional diz respeito à especulação da pró-
pria micro-realidade em que [...] vive o escritor. Referimo-nos à reali-
dade do processo criativo [...] reportamo-nos à imitação- representação 
do processo ficcional na própria ficção.
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Para a professora portuguesa, a referência encontra-se no âmbito 
da realidade da construção da narrativa, reconhecida de forma clara 
pelo escritor, o qual, nos romances metaficcionais, tem como lema 
referir-se aos passos de seu ato de criação. A hipótese procede, ob-
viamente, e a prática da metalinguagem, nos romances aqui analisa-
dos, visa, conforme se acredita ter demonstrado, às reflexões sobre 
as construções narrativas e, além disso, estende-se à própria relação 
desses textos ficcionais com os textos por eles aproveitados: a possi-
bilidade de a intertextualidade atuar como trabalho metalinguístico, 
nesses romances, abrange, portanto, a realidade da construção tex-
tual, conforme propõe a professora Arnaut, e a realidade histórica 
veiculada pela construção intertextual.

A opção pela intertextualidade reforça, então, como tais roman-
ces manipulam, basicamente, o fato em si, que corresponde ao texto 
já existente sobre o acontecimento. Essa forma de aproveitamen-
to intertextual não significa exatamente que todos os documentos 
aproveitados pela ficção tenham procedência histórica comprovada. 
Aliás, uma das proposições da metaficção historiográfica defendi-
da pela crítica Linda Hutcheon (1991, p.197) é a de tratar todos os 
referentes dessa modalidade de romance como “fictícios”, “imagi-
nados.”

No trabalho praticado pelo escritor José Saramago com as odes 
de Ricardo Reis e com as notícias atribuídas aos jornais “O século” 
e “O diário de notícias”, dá-se o aproveitamento de referências de 
procedência histórica comprovada. Trata-se dos versos poéticos do 
heterônimo pessoano, porém, burilados por José Saramago. No caso 
do noticiário jornalístico, ocorre o mesmo processo de manipulação 
observado no aproveitamento das odes reisianas, na moldura narra-
tiva: os jornais aos quais se refere o romance também são reaprovei-
tados, em O ano da morte de Ricardo Reis, de acordo com o trabalho 
de recriação praticado pelo escritor português.

Em O outro pé da sereia, o material de origem histórica, utilizado 
para compor as epígrafes, no eixo temporal de 1560, apresenta refe-
rências de origem histórica. Já as epígrafes ficcionalizadas, corres-
pondentes a fragmentos de falas de personagens da própria moldura 
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narrativa, elas confirmam-se, pois, como referentes fictícios, “in-
tratextuais”, no caso, pois se ligam ao próprio “universo ficcional.” 
(Hutcheon, 1991, p.199). De qualquer forma, em todos os capítulos 
do romance, as epígrafes, históricas ou ficcionalizadas, encaixam-se 
e desenvolvem-se, comprovando o processo de manipulação sofrido 
por esses fragmentos textuais, de acordo, inclusive, com a proposta 
teórica de Laurent Jenny (1979), segundo a qual, conforme visto, 
enunciados intertextuais sofrem alterações contextuais, imanentes e 
ideológicas.

Quanto a Nove noites, é nesse romance que o trabalho praticado 
em torno da ficcionalização do referente se encontra num plano mais 
complexo, e o processo de fabricação do material intertextual pode 
chegar a confundir o leitor, que precisa de muita atenção para não 
terminar a leitura da narrativa acreditando que as cartas atribuídas 
a figuras históricas são, de fato, documentos históricos. Além disso, 
o recurso da carta-testamento escrita pelo personagem Manoel Per-
na, como se procurou demonstrar na análise aqui realizada, reforça 
a trapaça ficcional que subjaz à elaboração dessa narrativa. Vale lem-
brar a advertência do autor Bernardo Carvalho, quando escreve os 
agradecimentos em seu romance, admitindo que tudo não passa da 
“combinação de memória e imaginação”. (Carvalho, 2002, p.169). 
A imbricação de referências ficcionalizadas, atestadas pela informa-
ção do autor, faz pensar no que diz Hutcheon (1991, p.198), sobre 
certas metaficções historiográficas por ela analisadas, nas quais “não 
existe nenhuma pretensão de que o referente possa ser a experiência 
em estado bruto.”

Parece possível, pensar, por fim, que a intertextualidade como 
recurso ficcional que determina a construção dos romances O ano 
da morte de Ricardo Reis, Nove noites e O outro pé da sereia, proble-
matizando o conhecimento pressuposto para fatos históricos, insere 
essas obras em um contexto mais amplo, que pode ser pensado, por 
exemplo, em compasso com alguns posicionamentos filosóficos da 
atualidade. Nesta etapa, não seria ideal, e nem mesmo adequado, 
vislumbrar novas perspectivas de entendimento dessas narrati-
vas contemporâneas em língua portuguesa, sob pena, inclusive, de  
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cometer a imprudência de querer abarcar campos diversos do conhe-
cimento. Entretanto, a título de comentário e como possibilidade, 
talvez, de realizar certa comparação, mas sem maiores pretensões, 
parece possível pensar numa convergência dos projetos de constru-
ção desses romances contemporâneos com o pensamento do filósofo 
italiano Gianni Vattimo (2007, p.187), por exemplo, para o qual a 
“empresa hermenêutica” deve estar relacionada com os “múltiplos 
conteúdos do saber contemporâneo”, estranhos ao pensamento filo-
sófico, a fim de os reconduzir 

sempre de novo a uma unidade – a qual, tomada nesta multiplicidade de 
dimensões, não teria mais nada da unidade do sistema filosófico dogmá-
tico, nem tampouco algumas das características fortes da verdade meta-
física. Tratar-se-ia, antes, de um saber explicitamente residual [...] que 
se colocaria, pois, no nível de uma verdade “fraca” [...] (Vattimo,2007, 
p.187-188, aspas do autor).

Vattimo defende, então, a ideia de que a filosofia possa se colocar 
em sintonia com as práticas do saber contemporâneo, propondo-se 
de antemão a provocar “verdades provisórias”, sem ter, entretanto, 
o propósito de estabelecer, exatamente, uma “verdade forte”. As-
sim, pensando nessas obras literárias contemporâneas em língua 
portuguesa e na recorrência ao recurso da intertextualidade, de for-
ma direta e proposital, parece possível concordar que elas revelam, 
principalmente, a dificuldade de se trabalhar com a verdade na con-
temporaneidade, atestando que “só existem verdades no plural, e ja-
mais uma só verdade; e raramente existe a falsidade per se, apenas as 
verdades alheias.” (Hutcheon, 1991, p.146, grifo do autor).





Considerações finais

Este estudo procurou demonstrar como se estabelecem as rela-
ções entre literatura e história, na contemporaneidade, uma vez que 
essas duas formas de conhecimento humano, quando interligadas, 
podem promover o aparecimento de obras consagradas, seja pelo 
trabalho expressivo da linguagem literária, seja pelo aproveitamento 
da história, o qual, no âmbito das manifestações artísticas atuais, se 
caracteriza pela criatividade e, principalmente, pelo viés crítico.

A fim de demonstrar, então, como é possível à literatura apro-
priar-se da história, atualmente, sem perder de vista o horizonte 
artístico do texto literário, mantendo sua autonomia como objeto 
no qual se projeta um potencial expressivo e reflexivo, desvincula-
da do estereótipo de imitação da realidade, foi necessário delimitar 
um corpus capaz de representar essa condição. Para tanto, foram se-
lecionados O ano da morte de Ricardo Reis, Nove noites e O outro 
pé da sereia, três romances contemporâneos em língua portuguesa, 
nos quais o fazer literário envolto no aproveitamento da história se 
realiza com muita perspicácia e habilidade. Dessa forma, esses ro-
mances, publicados em períodos consideravelmente próximos, em 
países cujo idioma oficial é a língua portuguesa e nos quais o aces-
so à(s) história(s) escrita(s) nem sempre foi privilégio de todos, 
sendo, no caso do Brasil e de Moçambique, privilégio de poucos,  
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revelaram-se, mais do que um desafio, um agradável convite para se 
lançar um novo olhar para o elo entre o mundo dos livros e o mundo 
dos homens.

Nesses romances, o mundo real não consta como elemento de-
corativo apenas, mas, principalmente, como elemento constitutivo, 
orgânico, que possibilita ao texto literário construir-se, como artefa-
to que é, e, com isso, abrir espaço para reflexões quanto à escrita da 
literatura e, também, da história. Dessa forma, o corpus permitiu, 
de imediato, a identificação de um fator comum, em seu processo de 
composição: a presença da intertextualidade como recurso prioritá-
rio na construção do espaço da escrita em cada narrativa. A partir, 
portanto, dessa constatação, procedeu-se à análise dos romances se-
lecionados, em dois caminhos interligados.

Assim, buscou-se verificar as possibilidades de aproveitamento 
das referências intertextuais, apresentadas em cada obra. No caso 
de O ano da morte de Ricardo Reis, por exemplo, tentou-se entender 
como as referências às notícias dos jornais portugueses do ano de 
1936 e às odes de Ricardo Reis passam por diferentes processos de 
aproveitamento, ocorrendo desde o simples engaste dos fragmentos 
intertextuais jornalísticos e poéticos, até o aproveitamento por “in-
terversão”, no caso das odes. Já em Nove noites, observou-se como se 
dá o trabalho com os enunciados intertextuais, visando, por exem-
plo, desde a inclusão linear de fragmentos textuais até a realização do 
tratamento da verbalização, o qual torna possível o aproveitamento 
de material não verbal, como fotografias. Quanto a O outro pé da 
sereia, foi possível constatar operações de tratamento do enunciado 
intertextual, cuja forma pode, por exemplo, ser exagerada no novo 
texto, como é caso do tratamento da hipérbole. De forma geral, os 
três romances foram construídos com base em postulados ideoló-
gicos que afetam os enunciados intertextuais, a fim de explorar, ao 
máximo, as cargas interpretativas das referências utilizadas na cons-
trução do espaço da escrita nessas ficções contemporâneas em língua 
portuguesa.

Paralelamente a essa análise do trabalho intertextual, desenvolveu-
se uma reflexão sobre a ligação entre literatura e história, atualmente. 
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Nesse caso, tomou-se a intertextualidade como fator que torna lícita 
a presença da referência nessas obras, criando, assim, um efeito de 
veridicção capaz de referendar a presença da história nessas narra-
tivas, sem, com isso, prejudicar a autonomia estética do texto, pois 
esse recurso implica, principalmente, um trabalho de manipulação 
de linguagens. Dentro, pois, do que se pôde depreender das análises 
realizadas, constatou-se, então, que a técnica intertextual, utilizada 
de forma recorrente e diversificada nos três romances do corpus, re-
presenta um recurso com grande potencial para se pensar sobre o 
elo do texto com o mundo, permitindo a essas narrativas contempo-
râneas em língua portuguesa presentear a literatura e o público que 
dela se alimenta com (sub)versões críticas da história de Portugal, 
Brasil e Moçambique.

A verificação processada em torno da intertextualidade ofere-
ceu, por fim, condições para se pensar o conceito de metaficção his-
toriográfica, nessas narrativas. Segundo Hutcheon (1991, p.157), 
as obras por ela analisadas, utilizando e subvertendo os “ecos inter-
textuais” correspondentes à literatura e à historiografia do passado, 
não se intimidam em mostrar que sobre o passado só existem, na 
verdade, textos escritos. Que o digam os romances O ano da mor-
te de Ricardo Reis, Nove noites e O outro pé da sereia, compostos, 
efetivamente, pelo reaproveitamento de material intertextual. En-
tretanto, mais do que reaproveitar esse material, constatou-se que 
os romances problematizam seu conteúdo, trazendo à luz outras 
possibilidades de entendimento desses diferentes intertextos e, con-
sequentemente, do passado ao qual eles se referem. Com isso, cons-
truíram-se espaços de escrita intertextual, marcados pelo talento de 
três escritores em língua portuguesa e pela leitura crítica, por eles 
operada, de materiais históricos, questionando a verdade dos fatos 
selecionados para comporem suas narrativas.

Portanto, por meio, principalmente, da intertextualidade com 
o noticiário dos jornais portugueses e com as odes de Ricardo Reis, 
observou-se como o discurso literário de José Saramago coloca em 
discussão, basicamente, dois mitos portugueses: Salazar e Fernando 
Pessoa. Já na obra de Bernardo Carvalho, por meio das cartas e do 
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testamento de Manoel Perna, verificou-se o processo de construção 
do discurso literário, colocando em discussão o mito do bom selva-
gem, ligado ao índio brasileiro. Constatou-se, ainda, que Carvalho 
provoca reflexões quanto à ideia da representação da realidade histó-
rica, demonstrando a vinculação desse processo representativo a um 
projeto criativo e não imitativo.

Quanto a Mia Couto, foi possível observar como este escritor, 
por meio do trabalho com as epígrafes, com os manuscritos e com 
os livros, elabora o discurso literário, abrindo espaço para a reflexão 
em torno da reapresentação da história, tratando da exploração do 
continente africano, por parte, principalmente, dos colonizadores 
portugueses, apoiados pela Igreja Católica, e por parte, também, dos 
próprios africanos, os quais, tanto no passado quanto no presente, 
apresentam-se, na moldura narrativa, como conhecedores de estra-
tégias de exploração dos povos da África. Além disso, constatou-se 
que o escritor moçambicano coloca em discussão, também, o pro-
cesso de representação ligado ao fazer ficcional, por meio de Mwa-
dia, a protagonista cuja missão é ligar mundos, como, por exemplo, 
o mundo ficcional com o mundo real, contando histórias.

Parece difícil imaginar o esgotamento dos assuntos relacionados 
com a natureza do corpus selecionado. Talvez, por isso, seja possível 
pensar que os romances O ano da morte de Ricardo Reis, Nove noites 
e O outro pé da sereia revelam, acima de tudo, que as relações entre 
literatura e história ainda têm muito a oferecer, desafiando, princi-
palmente, os escritores, que se ocupam em preencher espaços da es-
crita, e também seus admiradores, aqueles que também têm muito 
com o que se ocupar, a fim de tentar descrever modos de construção 
do espaço da escrita na ficção contemporânea.
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